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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 63• SESSÃO, EM 21 DE 
SETEMBRO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDJENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presi­
dente da RepúbUca 

N• 202/87 (n" 311/87, na origem), de agra­
decimento de comunicação. 

1.2.2 - Comunicações 

Dos Senadores Odacir Soares e Rachid SaJ­
danha Derzi, de que se ausentarão do País. 

1.2.3 -Requerimentos 

- N? 144/87, de autoria do Senador Jamil 
Haddad e outros, requerendo homenagem es­
pecial ao Jornal do Commerdo, do Rio de 
Janeiro, pela passagem dos seus 160 anos 
de fundação. 

- N9 145/87, de autoria do Senador Teotô­
nio Vilela Filho, requerendo ao Poder Execu­
tivo informações sobre ene~a elétrica. 

1.2.4 -Comunicação da Presld~da 

Convocação de sessão especial a realizar-se 
no próximo dia 24, às 10 horas, destinada 
a homenagear o ex-Senador Francisco Mene­
zes Pimentel, pelo transcurso do centenário 
de seu nascimento. 

1.2.5 -Discursos do Expediente 

SENADOR MAUR/00 CORRiA, como li­
der- Venda de apartamentos funcionais em 
Brasília. 

SUMÁRIO 

SENADOR IRAM S4/M/VA - CP! sobre a 
licitação da Ferrovia Norte-Sul. 

SEJYADOR LOURIVAL BAP71STA- Home­
nagem póstuma ao General Golbery do CoutQ 
eSilVa. - · 

1.2.5- Requerimento 

N9 146/87, do Senador Humberto Lucena 
. e outros, requerendo homenagens -de pesar 
pelo falecimento do ex-Senado_r João aeofas. 
Aprovado, após usar da palavra o Senador 
Nelson Carneiro, tendo o Sr. Presidente se as­
sociado em nome da Mesa. 

1.2.6 -Fala da Presldênda 

Visita ao Senado de Comitiva da República 
da Coréia. 

1.2. 7 -Requerimentos 

-N9 146/87, do Senador Humberto Luce­
na e outros, requerendo homenagens de pesar 
pelo falecimento do ex-Senador João Geofas. 
Aprovado, após usar da palavra o Senador 
Nelson Carneiro, tendo o ·sr. Presidente se as­
sociado em nome da Mesa. 

- N9148/87, do Senador_Irapuàn CostaJ(t. 
nior, requerendo a prorrogação, por 90 dias, 
do prazo concedido à Con:tissão Especial des­
tinada a levantar o grau de estatização da eco~ 
nomia brasileira e a participação das empresas 
e~tais no endividamento externo e interno 

. do País. Apl'<Mldo. 

1.2.8- ComuiÚcação da Presidência 

Indicação dos Senadores- Guilherme Pal­
meira e Gerson Camata para, juntamente com 
o Senador Rachid Saldanha_ Derzi, integrarem 
a DeJegação do Grupo Brasileiro à VIl Assem-_ 
bléia Geral da Organização Mundia1 de T uris­
mo e à XIV Reunião do Comitê de membros 
afiliados daquela organização. Aprovada. 

L2.9 - Comunicações 

Dos Senadores GersOn Camata e Gullher· 
me Palmeira de que se ausentarão do País. 

13-0RDEMDODIA 

Projeto de Lei da Câmara n? 18, de 1987 
(n~ 8384/86, na origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que dispõe so­
bre a liqUidação de débiios previdenciários de 
instituições educacionais e culturais. Aprova~ 
do. À sanção. 

Projeto de ResolUÇã0-n" 101, de 1987 (apre­
sentado pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça como conclusão de seu P.ar~c;er n~ 12, 
de 1987}, que suspende a execução do artigo 
99 da Lei n9 2.322, de 2 de agosto de 1982, 
do Município de Paulista, do Estado de Per­
nambuco. Aprovado. 

Redação final do projeto de Resolução n" 
101/87. Aprovada. A promulgação. 

ProjetO de Reso~ção n? 142:, de 1_987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Petrolina, 
Estado de Pernambuco, a contratar operação 
de crédito no va1or correspondente, em cruza­
dos, a 80.000,00 Obrigações do Tesou_ro N_a­
cional - OTN. Aprovado. 
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PASSOS PÓRTO 
'Oiretor·Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
'Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
J?iretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOR!;_IRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Redação final do projeto d~ Resolução n"' 
142/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolt.Jção n9 143, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Araújos, ES­
tado de Minas Get"ã1s, a contratar operação 
de crédito no valor correpondente, em cruza­
dos, a 13.114,66übrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
143/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Re.sol_ução n9144, de 1987, que 
autoriza a Prefeítura munícipal de Belém, Es­
tado do Pará, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
440.996,24 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fm_al _do Projeto de Reso_h.J.ção no 
144/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 145, de 1987, que 
autoriza a Prefelturã. Municipal de Bunlis, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 39.935,78 Obrigações do Tesouro Na_cional 
-OTN. Aprovado. 

Redação f10-al do Pr9jeto de Resolução n9 
145/87. Aprovada. À promulgação. __ 

Projeto de Resolução n~ 146, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Coromandel, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 46.992.48 Obrigações do T esourõ_ Na-_ 
cional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
146187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 147, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de lguatama, 
Estado de Minas Gerais, a Contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 18.796,99 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de _Resojução n9 _ 
147/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 148, de 1987, que 
autoriza a Px:e.teit!IJ:a_Municipal de Moema, 

EXPEDIENTE 
CENTRO (;RÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONI>RESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ·················~·-···············""'u·············~-264,00_ 
Despesa d postagem ............... H·-··-······· .. ····· Cz$ _ 66,00 

(Via Terrestre) 330,00 
TOTAL 

Exemplar Avulso ···························~············ Cz$ 2.90 
Tiragem: 2.200.exemplares. 

Estado de Minas Gerais, a contratar opera· 
ção -de crédito no valor equivalente,-em cru­
zados, à. 13.114,66 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. Aprovado. 

--- -

-Redaçâo fmál do -"Projeto de Resolução- __ n1> 
148/87. Aprovada. À promulgação. 

. Projetp de Lei da C~mara n1> _31 ;-de 1987 
(n918Q/87, na origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que reorganiza o Cor­
po Auxiliar Feminino da Reserva da Marinha 
- CAFRM. Dicussão encerrada, após pare­
cer proferido pelo Senador Nelson Wedekin, 
~evendo a votação ser feitc;l na sessão seguin­
te. 

Projeto de Lei da Câmãra n" 32, de 1987 
(n9 7.782/87, na origem), de iriidat,iya_do se­
nhor Presidente da República, que fJXa. os valo­
res de retribuição do Grupo-Atividades de_ Fis­
calização de Combustíveis e dá outraS provi­
dências. Discu~ão encerrada, _após parecer 
proferido pelo SenadOi' Jarbas Pãs-sarinho, de­
vendo a votação ser feita na próxima sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n'1> 33, de 1987 
(n9 130/87, na origem), de iniciativa do _Senhor 
Presidente _da República, que acrescenta e al­
tera dispositivos da Leinç 7.301. de29 de março 
de 1985, que reorganiza os quadros comple­
mentares de_Qij~_iais da_ Ma~riDha. Discu.sS:ão 
encerrada, após pcirecer proferido pelo Sena­
dor Francisco Rollemberg, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 131, de 198'7 (n9 222/87, na 
origem}, relativa à propOsta-para cjue seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Três Passos, 
Estado do_ Rio Grande de Sul, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,44 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. EnceJTada a discussão 
do Projeto de Resolução n9 149/87, oferecidO 
pelo Senador Mário Maia em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação sedeita na ses­
são seguinte. 

Me~_agem n1> 156, de_1987 _(J;l0 255/87, na 
oiigen1), reratrva àprõposta para que seja aúto­
rizada a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal­
ves, Estado do Rio Grande do Sul, _a contratar 

operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados. a 80.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Encerrada a disCus­
são do Projeto de Resolu~o n~ 150/87, ofere­
-cido pelo Senador Nelson Wedekin em pare-

- cer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 175, de 1987 (no 276/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Perdigão, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 25_000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Encen-ada a discussão do Projeto 
de Resolução n9 151/87, oferecido pelo Sena­
dor Itamar Franco em parecer proferido nesta 
data, devendo a· votação ser feita na próxima 
sessão. 

Ménsagem n~ 193, de-t9_81_(ré 3D2t87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Mui1icipal de Bom JeSUs 
da Lapa, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 20.676,69 Obrigaçóes do T escuro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão 
do PrOjetO âeResOh.iÇao-n~ 152/87, ofei-eddo 
pelo Senador Leopoldo Peres em parecer pro­
ferido nesta data, devendo a votaç_ão ser_ feita 
na sessão s:eguinte. 

Mensagem n"' 196, de 1987 (n"' 305/87.- na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Teresina, Esta­
do do Piauí, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
439.743,04 ObriQ"ações dO TeSoUro Nacional 
- OTN . .Encenada a discussão do Projeto 
de Resolução no 153/87, oferecido pelo Sena­
dor Chagas Roddgues, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser fetta na pró-
xima sessão~ -_ -_ 

1.3.1 -Matéria apreciada após a Or· 
demdo Dia 

Requerimenro n9 144/87, lido no Expedien­
te da pi'esente sessão. Aprovado. 
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13.2- Discursos após a Oniem do Dia 

SENADOR DIRCEG CARI'II;JRO -.,. Devas­
tação norestal no País. Protesto pelo não provi­
mento de cargos no IBDF de Santa Catarina. 

SEJiADOR AURE;O MEI.LO -- Protesto da 
Associação Comerci_al_d_o_Amazonas em face 
de declarações prestadas pelo Sr. Ministro da 
Fazenda. 

SENADOR JOSÉ JGNAao FERREIRA -
Piscicultura no Espírito Santo. 

SENADOR lA VOIS/ER M-IM - Solicita à 
Caixa Econômica Federa] empréstimo para 
o Hospital Dr. Luis Antônio, ern Natal- RN. 

SENADOR F71AJYOSCO ROLL.E:MBERG­
VISita à EStação Antártica COmandante Ferraz. 

SENADOR JUTAHY MAGALfiAEs - Efi· 
ciência da Bolsa de Mercadorias da Bahia. 

SENADOR EDISON LOBAO- Resultado 
da CPI da Ferrovia Norte-Sul. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Campa­
nha por ~ições presidenàais em 1988. 

SENADOR ODACIR SOARES -IV Encon­
tro de Dirigentes de Associações Comerciais 
do Estado de Rondônia. O problema da segu­
rança pública, em Rondônia. 

SENADOR MARCO MACIEL - Seca no 
Nordeste. 

ITAMAR FRANCO - Homenagem póstu­
ma a funcionários da TV Alterosa de Belo Hori­
zonte. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Traba­
lhO elaborado por técnicos do BNB, intitulado 

"AnáUse da ação do Governo Federa] sobre_ 
a Economia do Nordeste". 

1.3.3 - Comunicação da Presldêm:ia 
Convocação de SesSãõ extrã.Ordinária a rea­

lizar-se amanhã, às 14 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO -
2-A10S DA COMISSÃO DIRETORA 

DO SENADO FEDERAL ~- 49 A 55, DE 
1987. 

3 -ATO DO PRESIDENTE DO SENA-
-DO FEDERAL N• 202, DE 1987 

4 -ATAS DE COMISSÓES 

5 -II'IESA DIRETORA 

6-ÚDERES E VICE-ÚDERES DE PAR­
liDOS 
7- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 

PERMANENTES 

Ata da 63~ Sessão, em 21 de setembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Dirceu Carneiro. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINCJTOS ACHAM,$E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluísio Bezerra - Leopoldo Pe­
res - Áureo Mello - Odacir Soar!'!s - Olavo 
Pires - João Menezes - Jarbas Passarinho -
Alexandre Costa - Edison Lob_ã:o -·João lobo 
- Otagas Rodrigues -Virgílio Távora--= Mauro 
Benevides -José Agripino - Lavoisier Maia -
Humberto Lucena - Raimundo Lira __ - Marco 
Maciel -Antonio Farias - Mansueto de Lavor 
- Francfsc:o Rollemberg- Lourival Baptista­
Jutahy Magalhães -José Ignácio Ferreira- Ger­
son Camata - João Calmon -Jamil Haddad 
- Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco:-- Ronan Trto -Severo Gorrfes--=- Fer­
nando Henrique Cardoso --Mauro Borges -
Jram Saraiva - Irapuan Costa JúniOr- Pompeu 
de Sousa~ Maurício Corrêa --Meira Filho­
Roberto Campos_ - louremberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda -:- Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins -.José Richa - Dirceu Carneiro 
- Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli - José 
Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiio) -A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
51 Srs. Senadores. Have_ndo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra-
balhos. ~ _ 

O Sr. Primeiro-Secretádo frá proceder à leitura 
do EXpediente. · · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DAREP(mUCA 

De agradecimento de comwlicação 
N9 202/87 (no 311/87, na Origem), de 15 do 

corrente, referente à promulgação das Resolu­
ções n.,. 135 a 143, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
expediente lido vai à pu?licação. 

- Sobre a mesa, comunfcações que vão ser lidas 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

SãO lidas as -Seguú-ttes 

· - Brasília, 17 de setembro de 1987 

Sr. Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
__ a, do Regilnentõ lntemo, que me ausentarei dos 
traba1hos da Casa para viagem aos Estados Uni­
dos e_ Canadá, do dia _21 cfe s"e_tembro ao dia 
11 de outubro, atendendo conVite formulado pelo 
Diretor do Grupo de Estudos F3rasüeiros da Uni­

-versidade de Lavai, em Quebec, e pela Univer-
sidade_ do Canadá no Brasu. -

Atenciosas saudações - Odacir Soares. 

Em 21 de setembro de 1987 

.. sr: Presidentg,_ . _ _ 
Tenho a honra de comunicar a Vo~ Exce­

lência -qU.EúTie- imsentarei do País a partir de 23 _ 
do corrente mês, para, na qualidade de Presidente 
da Associação lnterparlamentar de Turismo, che­
fiar i!l Delegação do Grupo Brasileiro da Associa-

ção ln}.erparlamentar de Turismo à Vll Assembl~ia 
q~r~ _da Organização Mundial de Turismo e ã 
XIV Reunião do Comitê de Membros .Afiliados da~ 
quela organização, a realizar-se.em Ma_drid_ -Es~ 
panha, a partir do dia 22_de setembro de 19à7. 

Atendosas saudações - Rachid Saldanha 
Denl. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- As 
comunicações lidas _vão à publicação. 

Sobre a mesa, reqi.u!riiitEmto cuja leitura será 
feita pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguint~ 

REQUERIMENTO 
N• 144, de 1987 

-Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 185 do Regimento Interno, 

requeremos que a hora destinada_ ao. expediente 
de sessão do Senado Federal, a ser oportuna­
mente marcada, seja dedicada a prestar home­
nagem especial ao "Jornal do _Cominercio .. do 
Estado do Rio de__Janeiro, pela passagem dos 
160 (cento e sessenta) anq~ Qe s.ua f~.:~nçlação, 
a ser comemorada no próximo dia 1 ~ de outubro 
do corrente. 

Sala das Sessões, 2l de_ setembro de 1987. 
-::-JamD Haddad -Itamar Franco- Pompeu 
de Sousa- Afonso Arinos-Saldanha Derzi 
- Meira Filho -Nelson Carneiro. 

O SR_. P_RESIDENTE (Dircor;:tú Carneiro)- De 
acordo com o art. 279, inciso I do Regimento 
Interno, este requerimento será objeto de delibe­
ração após a Ordem do Dia. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So-­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 145, de 1987 

em muitos casos, são até afrontosos. Mais que 
wna injustiça contra os demais consumidores -
residenciais, comerciais ou industriais - solicita­
dos cada vez_ mais ao pagamento de tarifas asse­
guradoras de rentabilidade real, esses subsídios 
no setor elétrico comprometem, talvez irremedia­
velmente, sua própria capacidade de investimen­
to.E essa possibilidade de expansão auto-susten-

ExceJentíssimo Senhor E'residente do Senado tada é mais do que nunca imprescindível no setor 
Federal elétrico brasileiro. Temos, no momento, uma pc-

Requeiro, nos termo_s do art. 239, inciso I, alínea tência insta1ada de 44 gjgawatts, mas, pelas proje-
"a" do Regimento Interno do Senado Federal, ções-da Eletrobrás, o Brasil deverá instalar, até 
sejam solicitadas ao Poder Executivo as segUintes o ano 2.000, mais de 67,4 megawatts. Ou seja, 
informações: _ _ __ ___ _ em rnen9s de 2Q ªD_O$, te~mos de expandir em 

f_ quais os incentivos. na área de energia eléw uma vez e meia toda a potência que levamos 
trlca, concedidos aos grandes consumidores in- 40 anos para instalar. Teremos que investir 135 
dustriais, os valores rea1S ·que eles pagam pela bilhões de dólares aos custos atuais de geração, 
energia consumida e 0 que esses valores repre- transmissão e distribuição. Em menos de dois 
sentam percentualmente em relação às tarifas pa- anos, é preciso aumentar em 30% nossa potência 
gas pelos demais consumidores industriais; elétrica, a um investimento de 24,3 bilhões de 
n- quais as empresas eletrointensivas dos se-- dólares. 

tores siderúrgico e de a1umínio que recebem sub- Tais somaS Já-constituem, de si, um gigantesco 
sídios tarifários diretos e _indiretos (tarifas, linha desafio para as empresas do setor elétrico e para 
de transmissão, etc.), quais os valores dessas tariw a ec_onomla_brasileira, como um todo. Um quadro 
fas em termos absolutos e qual a sua relação de tarifas irreais e subsídios afrontosos, e de desw 
percentual com as _tatifas_ dos demais consumi- manlelamento financeiro, o desafio se _tranforma 
dores; em barreira intransponível. O ·comprometimento 

lll _qual a base legal de concessão dos berl~-_ dessas metas, no entanto, é a inviabilização do 
ficios de que tratam os [tens 1 e IL próprio desenvolvimento naciónal. 

O exame da política de tarifas e subsídios, dessa 
Justificação forma, é tanto mais importante nesse momento 

O setor elétrico tem sido utilizado, freqUente-- em que se busca diagnosticar as reais causas 
mente, nos últimos anos, como instrumento de dó défidt púBiiCõ,-cüJo combate e redução prati­
política econômica: ora são suaS tarefas que per~- - camente Se têm consb"tuído em objetivos mafores 
manecem comprimidas em nome do combate da política econômica atual.fv\ais ainda, tais inforw 
à inflação, ora são suas empresas que se endiviw mações são- fundamentais- nesse momento em 
damnoexteriornacaptaçãodosdólaresindiSpen- que, de um lado, se deve delimitar no próprio 
sáveis ao fechamento da balan_ça de pagamento texto constitucional, a presença do Estado na eco-
do País. nomia e, de outro, se cUmpre o dever inarredável 

Mais perversa e nefasta para 0 setor elétrico de assegurar, na Carta Magna, a defesa absoluta 
só a união destas duas fórmulas: 0 endividamento dá soberania nadonal contra investidas de todos 
externo para o fmandamento de tarifas irreais e os gêneros. Mesmo contra atentados menores, 
subsidiadas. É isso, infelizmente, 0 que parece cons-ubstanciados em subsídios ou favores imM 
estar ocorrendo na área da Chesf e da Eletro- pOStos- como contrapartida a meras transações 
norte, sobretudo na d~:>sa Yltima, onde operam bancárias ou comerciais. 
eletrointensivas do alumínio. que têm garantido Sala das Sessões, 21 de setembro de _1987. 
o folnecimento contratua.l de energia a preços -Teotônio VIlela Filho. 
subsidiados. Apenas duas fábricas de alumínio, O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
quando concluídas as plantas industriais já apro- Este requerlmento será·<puõlicado e incluído na 
vadas, consumirão 65% da energia atualmente Ordem do Dia, de acordo com o art. 239, item 
produzida pela hidroelétrica de Tucuruí- 1/3 '\11 do Regimento Interno. 
de toda a potência instalada no Nordeste. 

A política de subs_ídlo~ merece, hoje, reparos O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
de todos os setores __ Q Ministério da. Fazenda, Atendendo à deliberação do Plenário, ao aprovar 
por exemplo, tem sido irredutível no corte de sub- o Requerlmentro nç 123, de 1987, e de acordo 
sídios mesmo em setores vitais para a população OOfh enteridimen_tos havidos entr~ as lideranças, 
brasileira como 0 abastecimento de trigo ou a a Presidência comunica ao Plenário que a sessão 
produ-ção agrícola. Os organismos internacionais especial destinada a homenagear o ExwSenàdor 
de monitoramento dá economia_ 0 FMl à frente Fr"imC"iSco Meneze_s Pimentel, pelo trans-curso de 
-têm exigido crescentemente -6 corte de subsí- seu centenário de nascimento, será rea1izada no 
dios até em nome do combate ao déficit público. próximo dia 24. às dez horas. 
E 6 Banco Mundial convertido hoje em solitário O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Há 
financiador externo da economia brasileira, espe- oradores inscritos. 
cialmente do setor elétrico tem condicionado seus Concedo a pa1avra ao nobre Senador Mauricio 
empréstimos a um retomo_míniino_de 1 O% sobre Corrêa, cOmo Uder do PDT.- -

o capital aplicado no setor elétrico. () SR- MAORICIO coRRéA (PDT -_ DF. 
A rentabilidade mínima exigida, que longe de 

ser apenas uma imposição dos organismos inter- COrriO Uder, pronuncia o seguirite discurso) -
nacionais de crédito, se constitui na garantia indis- Sr. Preside_nte, Srs Senadores. 
pensável de expansão do próprio setor elétrico, Volto à tn'buna para pedir a atenção de V. Ex" 

_ é incompatlvel com um modelo de subsídios que, sobre um problema que há muito está a tirar 
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a tranqüilidade de milhares de pessoas na Capital 
da República: distribuição, utilização e aquisição 
de imóveis funciOnais. -

A política habitacional de Brasília esteve, desde 
a (un_daç_a_o, marcada por um caráter de_ex~_epcio­
nalidade. A garantia de boa habitação foi uma 
das primeiras providências tomadas pelo Governo 
com o obj~vo de _atra!r _os funcionáriC?s públicos 
que relutavam em deixar o Rio de Janeiro e outras 
CapitaiS para virem Somar esforços na aventura 
da transfêrenda da máquina administrativa do 
País para o Planalto Central. 

Por isto, já em 1956, através do Decreto 111' 
64.767, o Governo da União. !:stabeleceu normas 
para celebração de contratos ou convênios sobre 
o arrendame!lto c;le .imóve~- residenciais aos ór· 
gãos da administração indireta. Dois anos após. 
em 1958, era criado o Grupo de Trabalho de 
Brasília, incumbido da administração dos imóveis 
(eSidendais construídos, adquiridos ou arrenda· 
dos pela União ern Bfasíiia. Ein 1964, pelo dispos-
to no § 59, do artigo 65, da Lei n9 4.380, foi insti· _ 
tuído o Fundo Rotativo Habitacional de Brasilia -
e_ autorizada a venda de algumas unidades resi­
Qg_ndais. Era o in(do de uma nova política: o Go­
verno ent~ndia, então, que ·a melhor maneira de 
fiXar os seús funcionários na nova Capital era tor­
náwlos proprietários dos im6veis no$ quais resi­
diam. 

Em novembro de 1966, pelo Decreto-Lei IT-' 
76, o Governo prorrogou o prazo para venda das 
unidades residêndais até m.arço do ano seguinte 
e, em fevereiro de 1967, pelo Decreto-Lei n~ 302, 
criou a Coordenação do Desenvolvimento de Bra­
sz1ia- Codebrás, enc;:arregada de executar a polí­
tica habitacional do õavemo do DistritO Federal. 
no que se refeda à habitação para o pessoal-dO 
Serviço Público Federal. 

Em dezembro de 1968, pelo Decreto~Lei n9 

391, criou-se o G('Upo Exe_c_utivo da Complemen­
tação da Mudança de Órgãos da Administração 
Federal para Brasília, o Gemud, ao qual caberia 
supervisionar as apilcações Ao _Fundo Rotativo 
e verificar a observância das normas estabeleddas 
para a a1ienação e ocupação dos imóveis residenw 
dais construídos, adquiridos. _arrendados ou loca­
dos no Distrito Federal pelos órgãos ou_entidades 
da Admiminstração Federal. 

Em 29 de janeiro de 1975, o Governo Federal 
baixou o DecretawLei n"' 1.390, que dispunha so­
bre o Fundo Rotativo Habitacional de Brasília, e 
o Decreto n~ 75.321, que o regu1amentava. Estava, 
pétiSavawse, deflagrado definitivamente o proces­
so de alienação dos imóveis residenciais d_e praw 
priedade da União aos funcionários ou empre­
gados da Administração Federal, direta ou indire­
ta. Aliás, o art. 5~. do citado D_ecreto n"' 75.321, 
trazia a seguinte redação, por si só esclarecedora: 

"Art. 59 -A a1ienação de imóvel residen­
cial, regulada por este decreto, tem por finali­
dade_ possibilitar a fixação do funcionário ou 
empregado no Distrito Federal, sem permitir 
qua1quer forma de especulação imobJliária." 

Em janeiro de 1981, pelo Decreto n~ 85.633, 
o Governo procurou cOnsOlidar a legis1ação sobre 
o assunto até que, em 1985, pela Mensagem n~ 
611, o Presidente da República enviou ao Conw 
gresso Nacional o projeto de lei que recebeu, na 
Câmara dós Deputados, o n? 8, e que: "Dispõe 
sobre a_ utilização de imóveis residenciais de pro-· .. 
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priedade da União, das entidades da Adminis· 
tração Federa] e das Fundações sob supervisão 
mintsterial, localizadas I1Q Distrito Federal". 

Porém, na Câmara dos Deputados a propo­
sição recebeu um tratamento mais abragente. 
Certos dos anseios de_ milhares de funcionários 
públicos quanto à compra dos imóveis onde resi­
dem, os Parlamentares daquela Casa acrescen­
taram dispositivo assegurando o_ direito de aquist­
çã.o aos ocupantes~ 

Vindo ao Senado Federal, como não poderia 
deixar de _ocorrer, o projeto mereceu a maior aten­
ção e, em todo o curso da sua tramitação, recebeu 
sugestões de servidores, os quais, isoladamente 
ou em grupos organizados, muito fizeram no sena 
tido de aprimorá-lo. 

E lá nas Comissões, dentre as emendas apre­
sentadas, recordo-me de algumas que melhora· 
ram o projeto, dentre as quais as apresentadas 
pelos ilustres_ Senadores Alexandce Costa, Mário 
Maia e lram Saraíva. - --

Todavia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, após 
ser aprovado com mais emendas nas Comissf>E:;s 
TéCnicas, o ·projeto agUarda inclusão na Ordem_ 
do Dia para ser apreciado por este Plenário. Po­
der-se-ia atribuir às circunstâncias de um ano-atí­
pico para o funcionamento do Senado Federãl. 
o fato de ainda não o termos votado. Todavia, 
não o é: Tenho tentado, inultimente, sensibilizar 
a liderança do PMD6 e até do PFL para que tome 
as providências necessárias à -deliberaç_ão-da ma­
téria. 

Da mesma forma, ba1dados foram os esforços 
despendidos pelos integrantes do Movif- Movi­
mento para a Venda dos (móveis Funcionais, em 
Brasília, composto por servidore& de diversos mi­
nistérios, os quais têm recebido as inais diversas 
explicações para o retardamento da colocação 
em pauta e discussão plenária. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' uma 
aparte? . 

O SR- MAURiCIO CÕRRU - Com o 
maior prazer, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr- Nelson Carneiro - V. Ex' fez aí um 
histórico dessa velha aspiração dos servidores -- -
que aqui chegaram deixando os seus Estados 
e que depois de longos anos acabam despejados 
dos imóveis que ocupam, seja em conseqüência 
da aponsentadoria compulsória, seja por morte 
e, assim, numa cidade onde não há imóVeis para 
alugar e os poucos que existem o são por um 
preço astronômico, incapazes de serem locados 
pelos servidores públicos aposentados-que não 
encontrou ainda uma s_olução nesta Casa. Tive 
oportunidade de oferecer, há muitos anos, projeto 
neste sentido, que transitou por várias Comissões, 
mas acabou encalhado nu_ma__delª-s_,___bpesar das 
constantes_ ~::eclamações que fiz desta tribuna, 
nunca consegui que chegasse à votação do Plená­
rio. Mais tarde, veio o projeto da Câmara dos De­
pt.1.ados, que encontrou aqui o apolo decidido 
do nobre Senador Alexandre Costa e_ de todos" 
nós, principalmente liderados por S. Ex". O Semi­
do manifestou o seu aplauso a essa iniciativa. 
Este é um problema dificil de ser resolvido por 
esta Casa. Não sei que caveira-de~burro, para usar 
uma expressão popular, se pôs no caminho_ dessa 
proposição. Se V. Ex' conseguir o milagre de ar­
rancá-la para trazê-la à Ordem do Dia, terá a grati­
dão de todos nós que acompanhamos o esforço 

dos que aqui chegaram e para aqui transplan­
taram a sua vida e o seu destino e~ afina], sofrem 
as agruras da incerteza. Cada _dia que passa, em 
vez de ser de alegria, é um dia de tristeza, porque 
é-menc;sum diá erri -que o fuhdonário público 
terá _casa. Ele sabe que, no dia em que completar 
setenta anos, lerá dois_, três ou quatro meses para 
deiXar·o imóVel que ocupa, ele e sua família. Louvo 
o esforço de V. EX" e SOrrio ·os meuS pequenOs. 
esforços a essa tentativa de se trazer ao Plenário 
do Senado Federal essa proposição. Precisamos 
acabar, _nós ·que brigamos tanto pelas prerroga­
tivas .do Coli.gresso Nacional, devemos_ a!=abar 
com essa idéia de que 56 há um legislador brasiw 
leiro que é á Presidente da R"epública. Se esse 
projeto fosSe de iniciativa do Prl'!sidente da Repú­
blica já estaria votado; RQrque não é da iniciativa 
do Presidente da República náo anda, porque nós 
mesmos é que criamos essa restrição contra o 
voto de alguns, entre os quais me iriduí. De modo 
qué é preciso que-_o SenadO nesta- oportuniaade 
retome suas prerrogativas e não se deixe manter 
nessa situação incômoda, porque na hora em 
que era possível retomar as suas prerrogativas, 
ele próprio as abandonou para-se cingir ãpenas 
à iniciati"ª. do único legislador brasileiro, quando 
todos n6s criticamos exatamente isto, o Poder 
Exeç_utivo mandando sucesstvos projetos de lei 
ao exame do Congresso Nacional e o Congresso 
Nacional tolhido na apreciação ·.deles. Agora nós 
s, ou se propomos eles ficam parados aí. E Os 
que critivavarn os ahos passados do predomínio 
militar hoje não dizem nada quando sentimos que 
s6 um homem, o Presidente da República, o Poder 
Execu_tivo _é _que pode tomar a iniciativa de proje­
tos de lei nesta Casa. A própria abertura recente 
que se fez exige tais condições que dificilmente 
qualquer proposição de parlamentar andará nesta 
Casa. De modo que felicito V. E>r (Palmas.) 

O SR MAURiCIO CORRêA - Agradeço 
o- aparte de V. Ex' e gostaria, apenas, de dizer, 
que tenho falado constantemente com o Senador 
Fernando Henrique Cardoso, Uder do Governo, 
üder do PMDB, portanto maioria nesta Casa, e 
S. ~ te in-me dito que está na: dependência_ de 
urri.a cõlwersa com o MiniStro Extraordinário para 
Assuntos de Administração, o exwDeputado e ex­
Governador Aluízio Alves. Mas a verdade é que 
este povo que habita esses apartamentos está 
numa situação de desespero, e estamos aqui nu­
ma tramitação normal do Senado, porque a maté­
ria que foi proposta pelo Senhor Presidente da 
República, embora com um fim um pouco dife­
rente, já foi aprovada na Câmara dos Deputados 
e ba_sta que digamos "sim" ou "não'~.-

O que é de se salientar, e ar também concordo 
também profundamente com V. Ex', é que quan­
do se quer votar alguma coisa aqui e há interesse 
do Governo, se Vota. Por exemplo, na negociação 
da dívida dos Municípios e dos Estados, flagrante­
ménfeln.constitucional, como tiVemos oportUni­
dade de sa1ientar aqui, não houve quorum num 
determinado momento;-não foi possível a votação 
num segundo momento e, num terceiro, votDu~se 
o proJeto que veio do Governo porque havia inte­
resses. __ 

Esses milhares de brasilienses que vieram de 
fora, muitos em vésperas de se aposentar, chefes 
de famllia, estão na dependência apenas de que_ 
o Senado decida ou sim ou não. 

Estou disposto doravante a cobrar, em toda:s 
as sessões_, que _o Senado promova _a votaçao 
desse projeto. Estou disposto, inclusive, a usar: 
da faculdade que me é assegurada regimental· 
mentet de obstruir ~é votação porque não vejo 

_ ou~a solução para que esse projeto seja deferido 
aqui nesta Casa. 

Prossigo, então. As mais- incoerentes e antagó­
niCas desculpas têm sido dadas_aos interessados, 
tanto no -~bito da Secretarl~ de Administração 
Pública, como, também, pelas Lideranças do 
PMDB nesta Casa: Ora imputa-Se ao Executivo, 
na fig1,.1ra do Sr. Ministro ~a S~ap,_ a inconfor­
midade _ç:Q_rn as emendas sobre a alienação de&-_ 
ses imóveis, ora aSsegura~se não_baver obstáculos 
à votação desde que alguns pontos s_ejam nego­
dadoS.entre o Governo e-Os .servidores, represen­
tados pelo Movif. Soma:..se_,_ flinda, as _declara­
ções públicas do próprio Ministro da S~dap, afir­
mandq_ que há interesse do Governo_ Em1 vendê­
los, desde que corrigidas as irregularidades.Irre­
gularidades que foram engendradas pela própria 
Sedap qu__e, desrespeitando o direito a-dquirido 
e o ato_jurídic_o perfeito, deseja estabelecer, de 
forma ínconsiitudomü, riovaS regras às ocupa­
ções, cujos contratos datam de mais de uma dê-
cada'-- ---· r- -- ' 

Os discursos públicos do_ Governo e _das U_de­
ral1ças do PMDB não_combinarri com a situação 
de: fato. Vêw.se, ao contrário, que o Gové'mo, em 
lugar de aliéliai' esseS imóveis, como significativa 
demonstração de interesse em corrigir o déficit 
público, promove, por intermédio de seus agentes 
- notadamente Caixa Econômica Federal. GnB. 
Banco do Brasil- a especulação imobiliária em 
Brasíliª'_ pela alienação homeopática das proje­
ções de terren9s de sua propriedade no Plano 
Piloto, ou com ela compactua ao adquirir, de ape­
nas três empresas imobiliárias, 328 iirióve"is resi­
denciais ao absurdo preço de quase Cz_$_ 30.000-
o m 2, para abrigar funcionários do lapas e, assim, 
onerar ainda mais o déficit governamental, com 
despesas evitáveis de co~rvação e manutenção. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR- MAURÍCIO CORRêA - Pois não. 
Ouço, c-ºrn muita honra, o aparte de V. Ex';-nobre 
Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa - Nobre Senador, 
venho acompanhando a luta que V. ~ vem tra­
vando, aliás, quase que permanente, para conse­
guir que esse projeto, já passado em todas as 
comissões técnicas, venha à Ordem do Dia. O 
mistério que o Senador Nelson Carneiro chama 
de "caveira~de-burro", não tem nada disso, é a 
ditadura das Uderanças. 

O Sr. Nelson Carneiro- "Caveif-a..:de-burro" 
é isso! 

O Sr. Alexandre Costa- ~-a ditadura das 
lideranças que se implantou dentro deste Senado 
Ferleral. 86 entra na Ordem do Dia o que interessa 
e os Senadores, que são a grande maioria, são 
para votar se assim o desejarem porque se não 
desejarem, a Ordem do Dia não será votada por 
falta de número, como vem acontecendo em qua­
SE: todas as sessões. Sou um .dos autores de __ um 
desses projetos a que se referiu o Senado_r Nelson 
C<liTI,efro,já posterior ao dele, e logrei que o meu 
viesse à Ordem do Dia. ~sive, para honra mi-: 
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nha, recebeu o voto de S. EW Esae projeto foi 
à Câmara Federal e Já, ao que sei, a pedido do 
DASP, foi engavetado. Isso já há dois anos, porque 
não interesse ao DASP que um projeto de autoria 
de um parlamentar seja aprovado para que os 
apartamentos fundonais de Brasma sejam vendi­
dos aos seus ocupantes. Acontece que o Dasp 
manda para o Congresso Nacional um projeto, 
para vender? Não, mas para regulamentar o uso. 
Ora. Sr. Senador Maurido Corrêa, pergunto a V. 
EX há quanto tempo existe o Dasp e há quanto 
tempo existe apartamento funciomll? A regula­
mentação do uso vem sendo fejta através de de­
cretos-leis há muitos e muitos anos. 56-@g:ora 
se lembraram do Congresso Naciona1 para fazer 
uma lei regulamentando, com artigo semelhante 
àquele art. 89, draconiano, em que dava o poder, 
eJes não quiseram fazer o decreto, mandaram 
para que nós fizéssemos a Jet - para a rescisão 
uru1ateral no momento que desejassem. Podiam 
despejar qualquer um dos que neles habitam. Foi 
aprovado na Câmara sob acordo, veio ao Senado, -
e aqui foi emendado. Eu sou um dos autores 
das emendas, emendas essas, algumas rejeitadas, 
outras aprovadas nas comissões técnicas. Isso 
já há mais de seis meses. V. Ex' foi um dos que 
tomou parte nos debates. teve interesse para que 
isso fosse tocado. E de lá para cá ele veio para 
o Senado e não se sabe nem onde .se .encontra. 
Ao que sei, encontra-se em mãos d_o Senador 
Femarido Henrique CardoSo agUardando, possi­
velmente, ou ordem para rejeitar, ou ordem para 
aprovar, ou ordem para que pennaneça o resto 
da vida na gaveta, corno se encontra na gaveta 
o meu,. na Câmara dos Deputados. (Palmas.) Mas 
V. & que, corno eu, e um homem de Brasília, 
vive há mais de vinte ano_s_ nesta terra, sabe que 
não é mais possível continuar sendo o Governo 
Federal a maior imobiliária do mundo, com cerca 
de quinze mil apartamentos funcionais, muitos 
deles caindo aos pedaços, sem nenhumª segu­
rança para os que neles habitam. Uns pagando 
nada; viúvas, sem nenhwna segurança; funciO­
nários a protelarem suas apOsentadorias com me­
do de perdê-los, porque sabem que sendo apo­
sentados e despejados dos apartamentos onde 
residem, suas aposentadorias sequer darão para 
pagar um apartamento na Ceilândia, nem uma 
casinha sequer no bairro mais bumild_e dQ DistritQ_ 
Federal. (Palmas.) Um grande brasileiro, que foi 
o ex-Presidente Humberto de Alencar Castello 
Branco, deu um grande exemplo a Brasília, e devi­
do a esse exemplo a Capital da República pôde 
crescer e se desenvolver, mandando em 1964 
que todos os apartamentos funcionais -e eram 
mais de vinte mil apartamentos- fossem vendi~ 
dos a todos aqueles que os ocupavam, e o fez 
até sem correção monetária. E há ainda os que 
vivem e moram aqui em grandes apartamentos 
pagando quantia ínfima sem juros e sem corre­
ção. Está agora o Dasp com toda essa quanti­
dade de apartamentos, dando um prejulzo mensal 
imenso à Nação, os apartamentos se estragando, 
se desvalorizando a cada dia e não permitindo 
que se construam novos, porque os que lá habi­
tam não saem, mesmo porque já estão ligados 
e interligados à lei do inquilinato, não poderão 
ser despejados, a não ser que nós cometêssemos 
a leviandade e o absurdo de voltar a famigerada 
lei que permite o despejo ... (Palmas.) ... o despejo 
puro e simples num contrato bilateral tomando-o 

unilateral, numa injustiça que nãQ é possível um 
parlamentar, um representante._ do povo cometer. 
PéiraP-erlizo- V. Ex" que faz jus· aos votos que o 
povo lhe deu, senQ.o o Senador mais votado de 
Brasília, lutando por essa causa que é justa. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDEN'IE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência comunica ao. ilustre_orador que o seu 
tempo regirnent.aJ já está esgotado. 

Ó SR. MAQJÚCIO CORa& -·Peço a V. 
EJCI' paciência para concluir, sobretudo porque 
agora acaba de chegar o ilustre Senador Feman::­
do Heõ.rique CardosO,Uder do PMDB ilesta Casa, 
com quem já havia conversado a respeito desse_ 
projeto e que, a meu ver, se nos honrar com 
a sua pa]avra, seguramente estará dando uma 
garantia, uma tranqili1fdade a esses milhares de 
brasilienses que estão na dependência direta da 
sua i_nterferência. 

O Sr. João Lobo -Permite V. Ex!' um rápido 
aparte? 

a· SR.. MA.tiRIC!O CORa& - Pois não, 
Sei)_ador João Lobo. -- --_, ~-

0 Sr. João Lobo ---Apenas para me solida­
rizar com V. Ex'P pelo corajoso pronunciamento 
que faz levantando um assunto que parece ser 
uma espêde de tabu, nesta Casa. Há mais de 
6 8 meses envidei todos os esforços possíveis pa­
ra inserir na Ordem do Dia esse projeto --e 
não foi possível. Falei com o Uder do meu Partido, 
falei com o üder do PMDB, com os organizadores 
da Ordem do Dia e nada consegui. Aproveito esta 
oportunidade para me solidarizar com V. Ex', in­
clusive, fazendo toda a obstrução possível itesta 
pauta, a fun d~ que ess_e projeto venha a votação. 
(Palmas.) 

O SR- MACRiCIO CORa& - Agradeço 
o aparte de V. Ex', que em muito enobrece_ o 
meu pronunciamento. 

O Sr. JÕão .Menezes - Permite-me V. E>r 
um aparte? 

O SR. MAtiRíCió" coaR& - Pois não, 
ilustre Senador JOão Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES -V. EJr realmente 
traz, neste_ cfiscurso, dois assuntos da maior im­
portância, da maior gravidade. O primeiro é o 
que s_e refere à venda de apartamentos funcionais, 
que_ realmente ê um assunto terrível e que cria 
situações as mais diversas, as mais imprevisíveis 
no Distrito Federal. Nós que vimos acomparihan­
do, desde a fundação de Brasília, o seu desenvol­
vimento, sabemos que o problema é grave. O 
que não estamos entendendo é que, por um lado, 
quando o Governo sustenta em não querer nego­
ciar esses apartamentos funcionais, por outro la­
do, __ adquire, sem concorrência pública, sem ne~ 
nhum instrumento legal, perto de 400 apartamen­
tos e não dá a mÚlima satisfação à opinião pública. 
De maneira que acho que o discurso de V. EX-' 
tem essa grande importância porque focaliza duas 
maneiras diferentes da condução do Governo, em 
relação a imóveis. 

O SR. MAQJÚCIO CORa& -Agradeço 
o aparte de V. ~ 

O Sr. Chagas Roddgues- V. Ex' rrie permite 
um aparte? 
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O SR.JIIIi\.ORÍCIO CO~-Ouço V. Ex' 
com muito prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Maurício Corrêa, eu quero trazer também a minha~ 
pa1avra de soUdariedade. Entendo que há muita 
irregularidade e há muita injustiça; há apartamen· 
tos cujos titulares estão em outras Unidades da 
Federação. Então, o Governo deveria imediata­
mente providenciar o despejo, porque não é pos­
sível que apartamentos sejam concedidos a deter­
minadas pessoas que estejam em outros Estados 
e aqui terc;eiros prejudicados. Por outro lado, há 
aqueles que estão, realmente, residindo nos apar­
tamentos. São seMdores, de um modo gera1; a 
grande maioria. De modo que sou inteiramente 
solidário a esses servidores públicos que estão 
ocupando esses im6veis fuclonais e que precisam 
ter garantias, ou seja, tornarem-se, na forma da 
lei, proprietários dessés imóveis com jurOS módi­
cos, porque o problema de habitação é um pro­
blema social. (Palmas.) 

OSR. MACRlCIOCORR& -Eu. agradeço 
a ·colaboração de Y._ E'Jr, através de _sua interven~ 
ção. --

Não .adVÓgam os servidores a aquiSIÇão dõs 
imóveis a preços privilegiados como se fez no 
passado, quando muitos dos_ que hoje ocupam 
cargos _importantes, até mesmo na Constituinte 
e na Presidência da República, se benefici~am 
da compra de apartamentos funcionais_ a_ preços 
históricos, com financiamentos a prazos longos 
e sem correção monetária. Defendem o direito 
à moradia a preços justos, ou seja, ao preço equi­
valente ao custo a_tual da construção. 

Na verdade propugnam pela extinção de um 
privilégio, qual seja, o de morar quase gratuita· 
menti ãs Custas do Governo, haja vista os valores 
das taxas de ocupação cobradas, insuficientes pa­
ra a conservação e manutenção dos prédios. 

Aliás, SrS. Senadores, nó que tange- à conser~ 
vação e manutenção dos prédios admin_istrados 
pela SUperihtendência de Consfrução é AdminiS~ 
tração de Imóveis, Suc:ad, a s[tuação é simples­
mente calamitosa. Só para dar dois exemplos, 
cito os cas:os do bloco ~ d"- guadra 1205, no 
Cruzeiro· Novo; e do bloco D, da 307 Norte. No 
primeiro caso, os próprfoS téCnicos da Suca~ 
interditaram a cãixa- aágua enquanto- SUrgem -ra. 
chaduras nas paredes e a_umentam_ as dificulda­
des-parã Se- fecharem j)ortãS e janelas, em razão 
dos defeitos _de nivelamento que crescem a todo _ 
instimfe. A sitUaÇãO se repete no bloco D, da 307 
Norte, com os moradores vivendo em pânico per~ 
manente. 

Mas, ãrma1, por que a trariiitação -do projeto 
continua emperrada? "O que Sãbe a Uderança do 
PMDB nesta_ Casa à respeito daS Ceais intenções 
do Poder Exec;Utivo? Terá fundamento o boato 
segundo o qUal o Presidente da República estaria 
decidido a vetar o -dispõsltiv(úelativo à atl.enação? 

E por que isto? Comenta-se que, pelo menos-­
lO% dos referidos imóveis e&tariam ocupados ir­
regularmente. Ora, em primeiro lugar, se isto for 
verdade a responsabilidade é da Sllcãd. em ou­
tras palavras, do próprio Governo e, em segundo, 
tal ocOITência não justifica QUe se criem ob_stá­
culos aos 90% restémtes, ocupantes legítimos! 

Resumindo, Srs. 5eftãâores, Brasa ia é hoje uma 
cidade-plenamente consolidada. Nada mais justi­
fica, portanto, que o Goverho cOntinue proprie-
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tário de mais de 10.000 Imóveis que são ofere­
cidos a seus funcionários ou_ -~mpregados a pre· 
ços quase simbólicos. Pior, ainda, que mantenha 
uma estrutura sabidamente onerosa para admi­
nistrar, e mal, um patrimônio considerável que 
está sendo paulatinamente dilapidado. 

O Sr. Fernando Henrique ea:raoso-- Permi­
te-me V. EX' um apàrte, nobre Senador Maurício 
Corrêa? 

O SR. MAaRÍCIO CORRÊ\- Concedo a 
palawa a V. Ex" e estou ansioso, como sei que 
todos aqui estão ansiosos também, et:n conhecer 
a palavra de V. EX' 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Agra­
deço a V. EX' o aparte e saiba que, quando ouvi 
que V. Ex'! fazia um discurso _sobre este assunto, 
fiz questão de vir pessoalmente ao Plenário do 
Senado, pela atenção que V. Ex" merece e pela 
atenção que os postulantes nesta questão dos 
imóveis funcionais também merecem. Gostaria 
de poder dispor dos poderes que me foram atri- -
buídos aqui, porque resolveríamos isto imediata­
mente. Seria muito fácil! Sabem V. Ex- - e já 
conversei particularmente com V. -~ e OOin o 
Senador Alexandre Costa - que temeS nos em­
penhado numa solução. Credenciei o Senador 
Meira Filho para que, em nome do PMDB, conver­
sasse com o Ministro Aluizip Alves~ eu, pessoal­
mente, conversei c_om S. ~ e __ com o Ministro 
Ronaldo CoslàCó.uto. A razão pela qual não colo­
quei na Ordem do Dia esta questão é. que, em 
primeiro lugar, não foi urna decisão só minha 
- vejo, agora, que o PFL se dessolidariza do 
Governo e, para mim, lsto é novidade. Sempre 
o tive na conta de mais forte sustentáculo do 
Governo do qUe o próprio PMDB que, vez por 
outra, às vezes pela boca de seu próprio üder, 
faz críticas ao Governo. Vejo que pelo menos para 
Isso serviu esse movimento: para mostrar e cha­
mar a atenção do PFL para que ele se pronuncie, 
talvez com mais independência, quem sabe? Mas, 
vejo, portanto, que há uma vontade muito grande 
de todo o Se_nado da República. Então, a-razão 
pela qual não foi posto na Ordem do Dia esse 
projeto foi porque em conversa_s-1/árias, indusive 
com as outras Uderanças, pareceu-me que seria 
um recurso fáçij, porém demagógico, autorizar 
a aprovação de alguma coisa que, depois, não 
viesse a ser concretizada e não seria concretizada 
pela razão que V. Ex!' apOntOU: que haveria um 
veto. E ·eu não quero Isso. Não quero dar uma 
solução apressada que dê uma_ ilusão que se 
avançou e que, na verdade, se retro-ced_e, .e..muito, 
na matéria e que, então, iríamos para a estaca 
zero. Acredito que se nos empenharmos nas new 
gociações, eu já disse que credenciei o Senador 
Meira Filho pai-a, pelo PMDB. S. Ex' entrar em 
contato com V. & para que possamos ter uma 
solução adequada. Adequada, quer dizer, que 
atenda aos interesses legítimos, às aspirações le­
gítimas daqueles que postu1am a compra desses 
imóveis e que se resolvam alguns empec::ifhos 
para essa compra. Disse V. Ex- que 1 O% desses 
imóveis têm ocupação irregular. e verdade, e essa 
situação tem quer ser sana$, de outra mane1ra 
não se pode evitar ... É sanável, é possível avançar 
nessa direção, 

O Sr. Alexandre Costa -Mas a lei manda 
vender a quem esteja legalmente ocupando o 
imóveL. 
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O Sr. Fernando Henrique Cardoso- .. .le­
galmente, é sanável, é possível avançar nessa dire­
ção. Confio que se- chegue a essa ne_gociação. 
Se essa negociação não se efetivar num prazo 
razoável até ante? do final dessa sessão, neste 
ano, eu ponho em votação de qualquer maneira 
esse_ projeto. Só que eu gostaria de pôr em vota­
ção de um modo que depois valesse_ e não fosse 
apenas um cumprimento às galerias. Tenho cerw 
teza de que V: Ex- me acompanha nesse pensa­
mento, no sentido de que yafe a_ pena colocar 
em votação não apenas para agradar, mas para 
ser efi~. E comQ ~el que esse é ·a pensamento 
de V. Ex' e o meu também, podemos estar certos 
de que vamos resolver esta questão. 

O Sr. Meira Fllho- Solicito um aparte ao 
nobre Senador MaUrício Corrêa. 

OSR. MAURICIO COiiR&-Com o maior 
prazer, Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira FUho- Venho ratificar as consi­
derações feitas pelo nosso Líder. Solicitei de S. 
Ex" uma audiência e conversamos sobre o assun­
to. S. EX imediatamente se enterideu com· o Minis­
tro Aluízio Alves, e hoje, às 17h,_ estarei presente 
conveisaitdÕ-Com O Ministro. Devo diZer que, nu­
ma conver_sª que mantive com o Presidente da 
República, lembrei a Sua Excelência que eu, co- _­
mo funciOriário fedel'ãl, fui beneficiado pela lei 
do Presidente Castello Branco e me senti imensaw 
mente feliz de, como Senador, trabalhar em cima 
deste assunto. O President~, sensibiliza_dó, lemw 
breu que ele, Presidente, também, foi beneficiado 
por aqUele decreto do Presidente Castello Branco 
e que dá maior testemunho de sua simpatia para 
que a venda desses imóveis aconteça. Era o que 
eu tinha a diier. (Palmas.) 

O SR. MAaRÍCJO CORRÊ\ - Agradeço 
o aparte de V. Ex!' Espero sinceramente que nessa 
entrevista hoje com o Ministro Aluízio A1ves V. 
Ex" traga para todos nós respostas que espera­
mos, quer dizer: o apoio do Governo. a essa me- . 
didajus~. 

Assim, fere-se o lídimo direito do~ s~rvidor à 
moradia própria; onera-se a União com despesas 
evitáveis; retira-se a oportunidade de incremento 
das receitas patrimoniais do T escuro Nacional; 
e eliminam-se novas fontes de receita tn'burária 
para o Distrito Federal, concretizáveis pelo paga­
mento do IPTU dos novos proprietários, além do 
ICM e do ISS que, certamente, seriam gerados 
com a explosão de obras e serviços de engenharia 
para recuperação de prédios que se deterioram, 
pondo em grave risco a integridade dos seus ocu­
pantes. 

Esses imóveis podem e devem ser alienados. 
Medida nesse sentido só traria benefícios a todos: 
ao governo federal, ao governo do Distrito Federal 
e aos seus ocupantes. -carece de fundamento a 
a1egação, segundo a qual uma minoria estaria 
residindo irregularmente em al_guns imóveis. Ha­
vendo boa vontade e disposição a solução para 
tal problema sai em questão de horas. Como em 
questão de minutos, havendo boa vontade e dis­
posição do PMDB, a indusão do Projeto de .Lei 
n9 8, de 1 9"86, na Ordem do Dia, pode ser decidida. 
-:t: ·o que peço e o que esperam milhares de 

servidores públicos na Capital da República. 
Agradeço aos que ofereceram seus apartes. Es­

tou convencido de que agora o PMDB, através 

de delegação que já havia sido dada ao ilustre 
Presidente da Comissão dp _Dis~to Federal, que 
o assunto possa ser esgotado e que aqui não 
tenhamos de usar de artifícios- e_ de propôSitos 
de obstrução para defender essa população de 
Brasília que habita em próprios da União e que 
têm direito à aquisição, como milhares de outros 
brasileiros_ tiveram. Do contrário,· estaremos aqui 
ftrmes na tribuna na defesa dos interesses desses 
milhares de brasileiroS qué eSperain apenas a pa­
lavra ofi.cial do Governo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senã.c;lores. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cámelro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Iram Sarai­
va, pelo tempo de 15 minutos. 

O SR.IRAM SARANA (PMDB -GO. Pro­
nuncia o seguinte dfscurso.) - Sr. Presidente, 
Sr.s. Senadores, sempre tive o mais profundo res­
peito pelos instrumentos que regem e que nor­
teiam o Poder Legislativo no Bras~. Primeiro, pela 
minha própria origem. Venho da primeira Casa 
Legislativa que ê a Câmara de Vereadores, não 
sem depois passar pela Assembléia Legislativa, 
e durante 8 anos _na Câmara dos Deputados. E 
agora, para a minha a1eg:ria, participando desta 
augusta Casa 

Mas, srS. SenadOrei há momentos na vida na­
cional que temos que repensar as nossas funções, 
temos que debateutS nossas próprias instituições 
e, sobretudo, levar muito a sério os nossos orga­
nismos para que o Poder Legi$lativo não se _enf(a-_ 
queça cada Ve?; mais. Entendo que a Comis~Q 
Parlamentar de (nquérí_to se constituí em peça 
fundamental na existência do Legislativg. _To das 
as vezes_que convocado para particip-ar de Comis­
são Parlamentar de Inquérito; o faço com_ Q: maior 
respeito e entendo que é este veíc:ulo _o ~minha 
mais correto para se apurclr irregularidades e para 
se levantar fatos, _ _ _ _ --~ _ 
~ a Comissão Parlam_entar de Irlqllérito qu~ -

me faz vir nesta tarde, Sr. Presidente e Srs_._Sena" 
dores, a fãlar pOi-- alguns ii'lStarife, porque Uma 
das ComissõeS que ainda está em fundonamen­
to, nesta Casa, çorrieça a dar mostras de _que 
nós me_$mos poderemos deixar a Comissão Parla­
mentar de Inquérito cair no vªzio e arreb_entar 
com a instituição. 

A exp-eriência do Senado_ Federal_ precisa ser 
considerada em todos os seus aspectos, quer nes.­
ta Casa, quer na C"amara dos Dep_utados, __ toda 
vez que_se_desejar instalar uma Comissão Paria~ 
mentar de Inquérito._ Faço esta obseryação, Srs. 
Senadores, considerando os episódios qUe prece­
deram a instalação da CPI que dev_eria _apurar 
as irregularidades que viciaram, :;;egundo s.e afir­
mava, _a licitação_ .re_alizada para a construção da 
Ferrovia Norte-Sul, _devendo a mesma CómiS: 
são examinar a viabilidade_ do projeto_e a oportu­
nidade de sua realização. 

A instalação da mencionada Comissão s~.: en· 
volveu em procedimentos passionais, emotivos, 
sob alardes de corrupção; de desones.tidé!:d~ de 
imoralidades que não encontrariam prec~entes 
históricos, de acobertamento de interresses escu­
sos, voltadOs para enriquecer a-- alguns poucos 
corrompidos e corruptores situados na Adminis­
tração Pública e na iniciativa privada. 

Iguais condicionantes moveram os episódios 
que antecederam à instalação de uma Comissão 
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de Sindicâncias, nomeada no âmbito do Minis- cern:m qualquer reparo. Suas colocações foram 
tério dos Transportes. Esperava-se, da Comissão,- assimiladas e aceitas sem maiores restrições ao 
que à execração fossem expostos autoridades e ponto de um dos membros da Comissão afirmar 
empresários, como se os mesmos estivessem en- que, se o Ministro fosse _o primeiro a depor, a 
voMdos em conlUios indignos, corno se todos Comissão- teria encerrado· os seus trabalhos já 
fossem assaltantes contumazes dos cofres pú- no nascedouro. 
blicos. Portanto, Sr. Presidente. o equívoco da CPI se 

Entretanto, como assim não ocorreu- Ctfm cr - _in~lou, exatamente, neste plenário, quando nós, 
relatório da aludida Comissão de Sindicâncias, - . Senadores, concordamos com aquela Comissão 
todos voltaram às mesmas e draconianas espe- Parlamentar de Inquérito; porque é bóm lembrar 
ranças para a CPI do Senado Federal, órgão que, que fora neste_ plenário que ci Ministro José Rei~ 
natardedelldesetembrodel987,praticamente naldo veio expor sobre a viabilidade e s_obre o 
concluiu os seus trab_alhos ouvindo os depoimen~ caráter correto da lid~ção para a construção da 
tos dos Ministros do Planej.:;u:nento e çlos_ Tr~ns- FerroVia Norte..Sui_ e no entanto, mesmo assim, 
portes. _ concordamos em criar -a-Comlssão Parlamentar 

E o que ocorreu ao longo da trajetória "decep~ de_ Inquérito e eu, em particular, subscrevi aquele 
donante" daquela Comissão_ Parlamentar de In- pedido para dar oportunidade para que o Senado 
quérito? De corrupção e corruptores, nada se pro- provasse o nada. 
vou, posto que inexistentes. De irregularidaçl.es __ 0 Sr. Mauro Borges _ Permite~me V. Ex' 
no processo de lícítação das obras da Ferrovia um aparte? 
Norte--Sul, nenhuma noticia, uma vez que as cír-
cunstâncias situaciôriáis eram perfeitamente factí- qsR~ IRAM"SARAIVA- Com muito prazer, 
veis, não demonstrando culpa ou predisposição ouço V, Ex' - - - - - -· -
à concussão de conlui_o, ru:mado sob a ótica da _O Sr . .Mauro Borges-V. Ex" aborda o a,ssun-
vantagem pessoal, no interesse de s,ervidores e to da maior importância, não só para nós goianos 
de empresários, qualquer resquício. mas para todo o Brasil Quando o Presi®nte da 

Restou somente provado que a Fer~i"6Via Norte- República manifestou a sua intenção de fazer a 
Sul é wn projeto sério, correto em suasTnteflçõés, Fe_r:rovia Norte-Sul e nós, goianos, nos pusemos 
viável em todos os seus aspectos e oportuno, em campo para dar a cpbertura política e apoiar 
posto que de interesse para o desenvolvimento a suª idéia, muitos pensaram que era uma ques-
do País. tão de defesa em causa própria; Ieda engano. 

No transcurso da CPI, n;;t medidji em que a Essa ferrovia interessa muito mais ao Brasil do 
razão que_a motivoJl caí~. no vazio, _hq_uve um __ que propriamente ao Est.adq do Goiás e aoMara-
desvio do tema central e passou-se a discutir a nhão. Na verdade os portos do Sudeste, o porto 
navegabilidade do rio Araguaia. de Tubarão é um. porto preparado mais para ex-

Sr. Presidente, como goiano, quero dizer que portação de granéis, de minérios em grande 
esse foi para mim o único" mérfto- da" ã1,igUsta- quantidade. O porto de Santos é um porto super-
Comissão na medida em que me permitiu denun- congestionado, como é o porto do Rio de Janeiro 
ciar a alarmante sltuação em que se encontra e, ao sul, o porto de Paranaguá, e mesmo o Porto 
é1QUele rio, pela devastação das matas dUares, do Rio Grande, que são portos muito excêntricos, 
pela destruição da sua fauna e pelo aumento do que servem mais à Região Sul. Mas, na verdade, 
número e- do volume dos bancos de areia (fato o Brasil respira por um s6 pulmão, atrofiado, seus 
comprovado por imagens aerofotogramétricas portos de exportação atraem produções agrícolas, 
pelo Ministro José Reinaldo em seu depoLmento). sobretudo, de grandes distâncias, e constituem 
E aproveitar a oportunidade para fazer um apelo, o maJor empecilho ao nosso poder de compe-
que retterO aqui neste momento, em favor de uma tição. Na verdade não é o problema de tecnologia 
mobiliu.ção, a níVel nadonal, para que o Araguaia agric_ola, e_ outras coisas, que diminuem a nossa" 
seja salvo. cqmpetltividade, é exatamente o custo elevado 

Eu já teria, Srs. Senadores, uma-ãssertiva a do trCHlsporte. É uma diferença bárbara, nós não 
apresentar a esta Casa: o Araguaia é praticamente podemos, à medida que levamos a civilização pa-
inavegável, e, no entanto; muito se tem discutido, ra o Oeste, para o Noroeste, ficar ainda presos 
teoricamente, quando na prática nós, goianos, c-o- idade que abramos um outro pulmão para o Bra-
nhecemos: primeiro, que seu caráter de navega- sil, nos portos de_Belém, e nos portos de São 
bilidade é quase que impossível pelas secas, pelos Luís. Isso não é bairrismo, e ainda que o fosse, 
mananciais que nutrem aquele rio, que acabam é uma obrigação clara do Governo, indlclsive no 
pela devastação que o homem vem promovendo último projeto constitucional, no segundo substi-
às margens dos seus afluentes. tutivo, do nosso Relator Bernardo Cabral, está 

Eis por que, Sr. Presidente, entendo, agora, que bem claro, que é urna responsabilidade, uma abri-
nenhuma Comissão Parlamentar de Inquérito de- gação do Go:vemo procurar diminuir os desníveis 
va ser instaJada a partir de notfci;:ss n5.o_fuodadas, regionais, desníveis de cM1ização, de padrões de 
de informações sobre as quais nem mesmo os vida. Portanto, é de absoluta necessidade, para 
delatores assumem responsabilidades como o nosso Pais, abrir outro "pulmão" no Norte e 
ocorreu no caso d.a CPI dá Ferrovia Norte-Sul. Nordeste, na região de São_Luis, o que vai trazer 

Mas, Sr. Presidente, de importante, como já benefícios enestimáveis ao noss_o Pais. Não pode-
disse antes, restou a certeza da necessidade !na- mos pensar em aumentar a safra agrícola de ôO 
diável de se construir a Ferrovia Norte-Sul. Neste milhões de toneladas, para 80, 90 ou 100 milhões _ 
sentido, convencendo a_os ilustres Senadores dtt!_qp_eladas, estando presos a um sistema rodo-
Membros daquela CP! contribuiu de fqrma clara· ferr_oviário precário e portos ainda mais precários. 
o pronunciamento do Sr. Ministro José _Reinaldo É preciso que se abra realmente um novo pulmão, 
Carn-eiro Tavares, titular da Pasta dos Transportes. e qu~ o Brasil perca o complexo de uma Nação 
Suas afirritações; lúcidas e sinceras, não mere- ainda lutanao cOm dificuldades de monta rid.icula, 
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.e se lance realmente como uma Nação grande 
procurando abrir novos portos e aumentando sua 
produção agrícola que será, sem dúvida nenhu­
ma, associada à agroindústria, a chave do nosso 
progresso. V. Ex"' me.rece, pois, os parabéns de 
todos nós, esPecialmente de outro Senador goia­
no, pela lucidez em verificar a· necessidade e o 
apoio, e quebrar os precoriceitos, as antipatias 
e a oportunidade- de fazer ataques ao governo, 
que pode merecer mas não ileste aspecto. Multo 
obrigado. 

O SR. IRAM. SARAIVA- Agradeço o aparte 
do co_estaduano, Senador Mauro Borges, que só 
vem enriquece"r o meu pronunciamento nesta tar­
de: primeiro, pelo brilhante Senador que é, e, se­
gundo, pelo ex-Govemaçlor de Golás, _portanto, 
conhecedor profundo das nossas potencialidã­
des. 

O mais importante, Senad.or Mauro Borges, é 
que tivemos a oportunidade, no bojo da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, de debater sobre o Jio 
Araguaia, emb_ora precariamente, porque muitos 
dos membros ali instak!dos ~tavam preocupados 
em impedir a construção da ferrQVia Norte-Sul)' 
lamentavelmente, não querendo abrice_sse ma~ 
nancial de. crescimento, de desenvolvimento do 
C.en~Oe..s.te_ Col-no __ bem-éõiOCOu V. EX é-para 
uma nova saída para o Atlântico, que_n6s_n_~e~.­
tamos para o Brasil, não apenas para o interior 
de Goiás, não apenas para o Centro Oe'ste mas 
para o País, porque a FeiTovi~orte Sul é urna 
ferrovia d~ integração. No entanto, o que pude 
sentir naquela Corii.issão Parlamentar de Inquérito 
foi que, pelo menos, nestes 25 anoS futuros nã_o_ 
teremos condições de navegabilidade no Ara­
guaia. Primeiro porque já está provado que não 
temos calado; segundo, há ali uma depredação 
violenta que temos que agora corrigir e aL sim, 
instalar-se uma CPI nesses parâmetros, é que se­
ria importante. _ 

Outro asp'ecto. que até mesmo o Ministro José 
Reinaldo Tava_res teve Qportunidade de se referir, 
o que teorkamente já havíamos afirmado, que 
os bancos de areia se movimentam com muita 
veloddade imp~dindo naveQaÇão; -tUdo isso nos : 
permitiu deixar claro que realmente a Ferrovia­
Norte Su1 é fundamental, 

OSr._João Lobo-Permite V. Ex• uma parte? 

O SR. IRAM SARAIVA- Concedo a V. Ex" 
o aparte. 

O Sr. João Lobo - Nobre Senador, V. Ex' 
honra não só o Estado de. Goiás, como disse 
o. nobre Senador Mauro Borges! mas todos os 
membros desta Casa. -- -

O SR.IRAM SARAIVA- Muito obrigado._ 

OSr.JoãoLobo-Querosolidarizar-mecom 
os pontos de vista de V. Ext, antes fazendo apenas 
uma pequena observação, de que os malefícios 
causados por essas Comissões de Inquérito do 
Senado não inspiram muitos cuidados. Porque 
já SabelnoS'Ctue qUãrido se quer estender o manto 
dã iiTipUtlidade sobre qualquer assunto, faz-se so­
bre ele uma _Coml_ssão _de Inquérito; c então, nã_o 
era motivo de muita preocUpação para nós- qúe 
a Ferrovia Norte/Sul estivesse Sujeita ·a üfná CP!. 

Sabíamos· que aquilo era absolutamente inó­
cuo, como todas.as Comi.ssõeS_ de Inquérito têm 
sido nesta Casa. Mas, quero solid<:~,rizar-_me com 



Setembro de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

V. Ext pela validade da construção da Ferrovia 
Norte/Sul. Não é_ um assunto puramente regional, 
como foi levantado.Não sei por que motivo --­
quando se desloca o eixo do desenvolvimento 
no rumo do Norte ou do Nordeste - aparece 
logo um oposição ferrenha, Lembro-me que isso 
aconteceu até c:om o preclaro Presidente Jusce­
lino Kubitschek, quando falou na construção da 
Belém-Brasilia. Àquela época, até homens lúci­
dos, como Carlos- Lacerda, cómo tantos- Outros 
jornalistas preclaros deste País, tacharam-na de 
rodovia de onças, só onças iriam andar na Rodo­
via Belém-Brasília. A mesma coisa está-se confi­
gurando na Norte/Sul, seria luxo, exagero, desper­
dício, como se o Brasil tivesse que ficar sempre -
com o pulmão, como disse o nobre Senador Mau­
ro Borges. Quero pois. nobre Senador, solidari­
zar-me com o pronunciamento de V. EX!' ao tempo 
em que reconheça a grande validade, a grande 
necessidade que este País tem da construção des­
ta Ferrovia, apesar de sabe_r qile a situação pre­
sente inspira cuidados nessa parte econômica. 
Mas o desenvolvimento de um País como este, 
esses largos gestos que traçain o futuro, devem 
ter uma enorme prioridade sobre os o_utros assun· 
tos. Acho ~que o Presidente_ Sãmey praticará um 
gesto de estadista ao construir, com enorme sacrí­
e, esta rodovia. Era o que tinhct_a dizer. Muito 
Ôbrigado a V. Ex.'. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência comunica ao ilustre OradQr que seu 
tempo regimental está esgotado. 

O SR. IRAM SARAWA- Agradeço o aparte 
do Senador João Lobo. Concordo com S. Ex~ 
e, por esta razão, pronuncio hoje este discurso. 

I:: profundamente lamentável que as Comis· 
sões Parlamentares de Inquérito venham ou para 
protelar um determinado assunto, como acontece 
agora com a Ferrovia Norte/Sul, ou para institu­
cionalizar o nada. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito teve _um 
_p_apl!!'l -_a_J2-enas_pr_ep_onderªrlW __ ne:)l:e aspecto, para 
que devamos encarar_com mais seriedade as notí­
cias dos jornais e as peças que nos são trazidas. 
Muitas vezes, chegamos até a perder tempo, co-­
mo é o caso presente, em que o Comissão discute 
a viabilidade e o aspecto político da opção do 
Presidente Sarney pela construção da Ferrovia 
Norte/Sul, quando ela poderia muito bem já estar 
bem adiantada. Ela foi protelada, não pela CP!, 
mas pelas notíc::ias que, conforme pudemos cons­
tatar na Comissão, não são verídicas. Se9undo 
o próprio Direito, o que não está nos autos, não 
está. no mundo. Lá, não conseguimos provar na­
da. 

O Sr. Olavo Pires- Concede-me V.EJ<f um 
aparte? 

O SR.IRAM SARAIVA- Pois não. 

O Sr. Olavo Plres-OtNindo as suas palavras 
sábias e corajosas, quero, com todo o prazer, con· 
gratular-me com V. Ex' por esse trabalho em prol 
do des_envolvimento do Centro-Oéste e do Nor­
deste do Brasil. 

Como um dos integrantes da CPI da Ferrovia, 
não poderia também deixar de fazer as minhas 
colocações pessoais. Reconheço que esta ferrovia 
será. de grande significado para·o desenvolvimen­
to de toda a Nação mas propugno também para 

que a mesma -seja construída, tendo como par&· 
metro em sua construção o principio da austeri­
dade tão ausente hoje em ·dia em quase todas 
as obras públicas. E vamos construir a Ferrovia 
Norte/Sul, mas vamos também asfaltar Porto Ve­
lho/Rio Branco, vamos .asfaltaJ Porto Velho/Guaja­
rá-Mirim. Não vamos à custa ou à mercê de uma 
vã desculpa de reduzir o déficit público paralisar 
esta Nação. Portanto, Senado( lram Saraiva, que­
ro, na oportunidade, transmitir-lhe o meu apreço, 
a minha sJmpatia e a minha solidariedade nessa 
campanha, nesse movimento em prol da efetiva· 
ção da construção da Ferrovia Norte'Sul. M.uito 
obrigado. 

o·sR.-IRAM SARAIVA -Agradeço o aparte 
do nobre Senador Olavo Pires. Eu diria que, em­
bora ainda não e_stejam correndo os vagões da 
Ferrovia Neste/Sul, pelo menos chegue até Ron­
dônia as reiviodica__ções feitas por V. EX'. 

Mas, Sr. Presidente, encerrando: 

CoinO a peça produzida e apresentada pelo 
Ministro dos Transportes está contida em infor­
.rrraçôes políticas, so-ciais e econômicas de inte­
resse público, quero, Sr. Presidente, acre_sc:entar 
ao meu proiluciamento todo o depoimento da­
quela autoridade, prestado à Comissão Parlamen­
tar de Inquérito do Senado Federal, o que para 
tanto, dou como lido, visando -a sua inserção nos 
Anais do Senado Federal. 

Opronuciamento feito pelo Ministro José Rei­
naldo Tavares na Comissão Parlamentar de rn­
quérlto foi uni documento fundamental e basilar 
na prova de que a ferrovia Norte-Sul é uma 
nec-essJdade e que, também, nada se provou com 
relação às a1udidas. e infundadas colocações de 
que já hávia existido uma corrupção no início 
para se fazer a concorrência e a tentativa, também, 
de que duradouro fosse, ao longo da obra, o as­
pecto de CO.IJUpÇâO. 

Provou.o Sr. Ministro, na Comissão Parlamentar 
de Inquérito e todos os Senadores concordaram 
e aceitaram por nijo çontes~r no momento e 
muito menos depois. Espero que o relatório con_-_ 
dua, também, neste aspecto, pela falta total de 
dOcumentOS~ de argumentos de que, na realidade, 
o que ae-onteceu com a ferrovia Norte--Sul, até 
aqui, foi apenas_ o protelamento para o inicio de 
uma grande ferrovia que será a redenção nac_io­
nal. (Multo bem/) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
IRAM SIIRAIVA EM SEU PRONUIYCIAMEI'ITO:) 

DEPOIMEF'lTO DO MINIS1RO DOS 
TRANSPORTES JOSÉ REYNALDO 

CARNEIRO TAVARES. 
NA CPI DO SENADO FEDERAL 

Senhor Presidente 
Senador João Menezes; 
Senhor Relator, 
Senador Mansueto de Lavor; 
Senhores Senadores, Meiibros desta Comis­

são, 
Permitam-me saudar o Poder Legislativo, aqui 

resumido nas pessoas de V. Ex" A Comissão Par­
lamentar de Inquérito, como instituição do direito 
constitucional brasileiro, é uma das maiores con­
quistas democráticas que a nós todos, do Legis­
lativo e do Executivo, cabe prestigiar e preservar. 
A CPI não é só o fórum dos debates, mas também 
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o momento da apuração da verdade, no interesse 
maior do País e da nossa gente. 

Assim, passo agora ao tema da convo~ação, 
afirmando que não pOdemos imaginar a FerroVià­
Norte -:---Sul_ como uma proPosta isolada ou ape:.­
nas TeS:~rita a uma política de transportes. como 
modalidade opcional, ela é um Investimento inse­
parável do desenvolvimento_· da economia regio­
~1 do Centro-Oeste. Não só inseparável, mas 
também indispensável ao desenvolvimento dessa 
economia. 

E isso é tão evidente que não enco_ntra contes­
tações sensatas. 

Mas O que toma prioritário. esse investimerito 
e o sobrepõe, como regra, a outros investimentos 
tid_os como básicOs- em- áreas do Sudeste e do 
Sul é que ele --deslancha uma etapa efetiva na 
política governamental de descentralizção geo­
gráfica das forças produtivas, enfim, da reorga­
nização tem'torial da economia nacional. 

A Ferrovia Norte -Sul é o inst:,rumeõto básico, 
fundamental, para uma estratégia de reorgani­
zação territorial da economia nacional. Somos_um 
País continetal, no qual a economia se exprime 
através de pólos e _antipolos. de capitalismo e pré­
capitalismo, de desenvolvimento e subdesenvol­
vimento, de hegemonia e dependência, de riqUeza 
e pauperismo._ _ 

Será que não é preciso__ urgência no rompt­
mento dessas desproporções e antagonismos? 

De qualquer modo, a Ferrovia Nqrte -Sul 
nunca deverá ser considerada fora Qe suas inter~ 
relações com atividade econômica da qual ela 
é um componente essencial, especialmente em 
áreas de fronteira econômica, como é o caso da 
Região Centro-Oeste. 

Gunnar Myrdal tinha razões históricas para es­
crever que os processoS espontâneos, no lalssez· 
falre de economias subdesenvolvidas, conduzem 
ao agravamento e não à dírilínui_ção das desigual­
dades regionais. 

No BrasiL os modelos de estudo de viabilldade 
eConbmlca -são--coru:iuziàos--sob -a-perspectiva da 
capitalização privada, independentemente do in­
vestidor e das funções que o investimento possa 
vir a desempenhar no sistema econômico-social. 
Sempre se procuram respostas do investimento, 
considerando a sua taxa interna de retomo ou 
da lucratividade do capital imobilizado, isto é, o 
investimento só se mostra viável quando garante 
um_~!tirno 9e ~!flU!Jer_ação liquida direW. Tam:­
bém Se introduz_ na avaliação, como 'outro indica­
dor, o cálculo- da relação custo-berieficio, fiXan­
do-a (a mesma deformação metodológica antes 
referida) segundo os mesmos parâmetros de ren­
tabilidade do capital. 

Trata-se, num e noutro caso, de uro.método 
bail~ário de av~ia_ção çle fmanciam_entós ou da 
aplicação de capital por investimentos do setor 
privado da economia, mas que nada tem a ver 
com a natureza da viabilidade e com- a conve-. 
niência dos investimentos do Poder Público _em 
programas de desenvolVimento econÔmico e so­
cial. 

A viabilidade de um _empreendimento como 
a Ferrovia Norte- Sul_ não pode ser encarada 
simplesmente sob a ótica imediatista de um ge­
rente de banco sem compromissos <::offi a função 
social do dinheiro. E é isso que se procura, através 
dos estudos de viabilidade econômica tão recla­
mados pelos contestadores da ferrovia. 
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A ferrovia não é em primeira análise, nesse ca­
so, uma oportunidade ou um meio de gerar lucros 
imediatos em cima dos seus ativos. 

Embora desejável - e lucros haverá, sim -, 
sua função agora, e a longo prazo, é outra Ela 
se insere como parte cativa de um conjunto numa 
estratégia governamental de desenvolvimento 
econômico, voltada para a mobilização das forças 
produtivas em dada região da fronteira econô­
mica, até aqui deprimida ou estagnada. 

O que cabe indagar, por isso, não é se a ferrovia 
é viável segundo a expectativa de imediato retomo 
interno convencional do seu investimento, mas 
em que medida ela pode contribuir p·ara despertar 
forças econômicas potencia[s, sustentar mudan­
ças nas estruturas produtivas e permitir novas re­
lações de mercado, e assim por diante. 

Estudos desse tipo -além de sua nítida inade­
quação para mensurar retornos econômicos e 
beneficios sociais de um investimento, a partir 
do qua1 o Poder Público exercer funções institu­
cionais desenvolvlmentlstas - também são 
sempre irreais, formais, apóiam-se em arbítrios 
matemáticos e elementos subjetivos, transfor­
mando o intangível em falsas quantidades e fa1sos 
valores de projeção. ------- ---

A ferrovia ligará o nada a coisa nenhuma foi 
lançado na imprensa pelos detratores e contesta­
dores de uma obra redentora. Nada mais oco, 
e só não infantil porque a infância é muito mais 
lúcida, promissora e d_\lica. _ 

Pode-se resumidamente mostrar, dentre outras 
razões, por que é_ prioritário o investimento na 
ferrovia. 

• É condição indispensável à redistribuição es­
pacial da atividade econômica e à aceleração do _ 
processo de desenvolvimen~ da _!egião que ela 
vai atender. A construção da ferrovia deverá cons­
tituir uma ação paralela, mas integrada, às ações 
governamentais dirigidas. 

-em face da incorporação dos recursos natu­
rais disponíveis na região e, com isso, do des_en­
volvimento do setor primário da econOmia (Iavo)J­
ras, pecuária, produção mineral, etc.); __ 

-tendo em vista a criação, induzi_da ou direta­
mente, de unidades de_trabalho _ _j_ndustrial; 

-considerando-se a intensificação dos movi­
mentos migratórios para sustentar programas de 
colonização e outrQS..JTlOdelos de ocupação dos 
atuais vazios territoriais;__ _ _ _ 

-em decorrência da implantaçãO- de novos· 
sistemas urbanos, ou modernização dqs sistema~ 
existentes,_devidamente ~quipados, e que possam 
ofe~:ecer estruturas de apoio à ocupação econô· 
mica da região de influência da ferrovia. 

• E, alnda, em razão da estratégia de reorga­
nização territorial da economja nacional, reduzin­
do as ért.uais desproporções _econômicas e os an­
tagonismos entre ár~s centrais, hegemônicas, 
e áreas periféricas, dependentes. 

Não podem pairar dúvidas quanto à conveniên­
cia do investimento da f~rrqvia, c;orisiderada_agen­
te indispensável ao deserwolvimento econômico 
regional. 

A prioridade da ferrovia é sempre contestad_a, 
comparando-se al_ternativas de alocação çl.ç> de~_ 
sembolso de 2,4 bilhões de dólares previstos para 
sua implantação. Com este _recurso, poder-se-iam 
realizar outros empreendimentos QU implementar 
uma política de subsídios que_ garantiriam um 
reto~o a curto prazo. O capital do investimento 

ferroviário tomar-se-ia caro, considerando a taxa 
de desconto que o investidor usua1mente pagaria 
se tomasse esse capital em banco. Por isso, é 
forçciô.C[ue o objeto do investimento possa remu­
nerá-lo rapidamente. O teor da frágil e insensata 
arg-Umentação é sempre este. 

Ocorre qué os recUrsos financeiros para o in­
vestimento não estarão sendo captados no mer~ 
cado_de capitais. Eles procedem de fundos gover~ 
namentais ordin~rios ou especiais.-

No entanto, a questão é mais do que essa dos 
critérios de mensurar a remuneração do capital 
em ínvestimentós alternativos, não necessaria­
mente comparáveis do ponto de vista das relações 
do _investidor com a soc;:.ie_dade,_ e dos efeit_QS. SÇJ­
cialmente desiguais eri.Qeiiài"ãdos. A qu-estão 
maior está em que todo esse balanço de altema­
tlváS; e -à respectiva focação das prioridades para 
os investimentos goVemãmentais, tehliina, de um 
iadO, por ampliar e consolidar a hegemonia das 
áreas economicamente mais desenvolvidas do 
P~ís, no caso o Sudeste e_ um pouco o Sul;._de 
outro lado, por alargar o fosso que as separa dos 
espaços re_gionais periféricos economicamente 
deteriorados. 

A_Nação só alcançará o desenvolvimento se 
conseguir corrigir desequiUbrios econômicos es­
truturais-setoriais e estruturais-territoriais, se mo­
dernizar o que há de mais arcaico no sjstema 
produtivo e se estimular a expansão do emprego 
e da renda em- áreas estagnadas, ou semr~apro­
veitadas. 

Oaro que implicaria mistificações e utopia, sim­
ples retórica, a1guém s_eescudarna remoção des­
~ deformações a curto e médio prazos,_ e dar 
um caráter imed.iatista à eliminação dos contra;r 
tê"S~ desproporções e confrontos entre as regiões 
industr_íalizadas, desenvolvidas ec_onomicamente,_ 
e as regiões de economia atrasada e deprimida. 
Mesmo porque as regiões que atingiram a etapa 
índustrial de escala acabaram se tomando as ma­
trizes naclonais do poder econômico, político, cul­
"tui-a1 de certo modo até ideológico. E não querem 
abrir mão desse _status quo. Para mantê-lo, para 
preservar e_-~con-solidar seus interesses, os_ seus 
porta-vozes se entrincheiram nas justificativas que 
a ocasião aconselha - antes eram os custos de 
oportunidade, projetando maior reprodução e 
vantagens sociais aos investimentos alocados às 
regiões já desenvoMdas; agora é a crise econô­
mica, onde só vale investir nas regiões onde se 
localizou o segmento hegemônlco_ do slstema 
ecóftôiiiR:o::-

É oportuno ressaltar que essa noção conser~ 
vadora de conveniência e prioridãde locacional 
nos investlmentô"S 9overriamentais apresenta hoje 
muitas fraturas, até ·porque a sua prática está le­
vando a Região Sudeste a um processo gradual, 
cumulativo, de congestionamento e satt~ração 
econômica e social. São mui:tos os qUe -ali defen­
dem a desconcentração da economia e a sua 
irradiação para as regiões periféricas. inclusive co­
mo forrria óbvia de ãrnpliar o mercado interno. 

Uma análise retrospectiva da economia-nacio­
nal, nos últimos_30 anos, nos ensina que a política 
d~jmyolvimen~ta do País sempre tem sido 
adonada do centro para a periferia do sistema 
econômico - é o modo es-colhido para otimizar 
os e fui tos do processo acumulativo em ativos ftxos 
e semifixos, sobretudo industriais: Essa política 
veio alimentada pela teoria de que o atraso abso-
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luto e relativo das. regiões periféricas (Centro-Oes­
te, Nordeste e Amazônia), suas disparidades, assi­
metrias e contradições em relação ao Sudeste/Sul 
eram situações lógicas, c:onquanto paradoxais, 
geradas das próprias leiS do desenvolvimento ne­
cessariamente- desigual da economia e da socie­
dade. 

Entendia-se que a estagnação _econômica, a 
marginalização social e o subemprego crônico 
das regiões periféricas, com todas as suas impli­
cações, deveriam ser atacados e_ removidos não 
diretamente, inas pela via do progresso ec_onô­
mico das áreas situadas no centro do sistema 
--para não provocar um nivelamento por 
baix_o, dizia um documento governamental sobre 
as metas econômicas de 1968~70. A esSj:oncia 
ignominiosa da situação: mais desenvolvimento 
de um lado, nas regiões privilegiadas, às expensas 
do maior atraso_ relativo nas outras, já atrasadas. 

Tais pãrâmetros criaram uma postura: pr.ãtica 
.que se vem perpetuando historiCamente, ·e que 
se tomou regra _convencional, raiz objetiva e subje­
tiva das decisões de investimento em- todos os 
níveis. Os jnv_estitnéritos nas regiões estagnadas 
só se tomãvã:m acoil.selháVeis quando ~eleS. de 
algUm mOdo, alimentavam a reprodução do capi­
tal das regiões centrais e ampliavam Os cofnpo­
nentes caudat.ári()S daquelaS em--relação a estas. 
O Nordeste e a Amazônia, especialmente, conhe­
cem _de perto essa moles@ experiência. 

Uma comparação entre a -Região Sudeste e 
a região de interesse-da ferrovia comprova a exis­
tência dess.es dois brasls. 

No Sudeste, a concentração territ_oriâl do de-· 
senvolvimento econômico - e no ~u interior, 
o pi"ocessO-acUmUlãt!Võ industrial- traz para es~ 
sa região uma espécie de cavaJo de Tróia. Refiro­
me à deterioração das condições de vida da maio­
ria da população nas respectivas áreas metropo­
litanas. No decênio 1970-80 as áreas metropo-­
litanas de S_ão Paulo, do Rio de Janeiro e de Belo 
Horizonte registraram urrfCféSdniefito populacio­
nal de 18 milhões de habitantes, havendo a hipó­
tese de que, em 1985, esse quantitãtiVO de au­
mento (15 anos) tenha-subido para 28 milhões 
-cerca de 2 milhões por ano, no período. _É 
issq que, hoje, está estimulando ª existência de _ 
um grave problema urbano, simultaneamente ao 
problema agrário histórico, ambOs engendrados 
pelas condições materiais opostas, ae desenvol­
vimento e subdesenvolvimento, com que se apre­
sentã-aOJQanizaç_ão estrutliral-timitorial da econo­
mia. 

A concentração social e de.mo_gfâfiC.iiJõS êSpa~~­
ços urbanos metropolitanos ~a Região Sudeste 
transformou-se num grande desafio __ à sociedade 
e ao· Governo.- Como enfrentár -os- desequilíbrios 
entre a demanda de emprego e a sua oferta? 
Como removei a prolifera:Çãõ âe favelas e cortiços 
nas perifEirias urbanas e ateilder' aos milhões de 
favelados, cujas reivindicações por uma qualidade 
de vida menos desumana se politizam cada vez 
mais? Como superar a saturação das vias de tráfe­
go diante das necessidades dos fluxos origem/ 
destino dessas populações? Como ·garantir-lhes 
õ- sãneamenro- básico, impedir a ploluição social­
ambiental, reduzir a mendicância e a criminali­
dade? Como dar soluções ao problema habita­
cional, que é, a um 56 tempo, quarititativo e qua1i­
tativo? 
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Já é hora de compreender que a estratégia 
de desc_oncentraç.ão demográfica e econômica, 
com o aumento das oportunidades de desenvol­
vimento das regiões periféricãS, responde satisfa­
toriamente a esse elenco de desafios. 

A decisão de construir a Ferrovia Norte/Sul está 
contida na estratégia de transformar os dois bra­
sis em um só. 

Ressalte-se que não se tratél de uma solução 
restritamente de transporte; é uma-estratégia de 
desenvolvimento econômico lançada nas condi­
ções de uma área de ocupação pioneira e da 
qual a ferrovia é um componente essencial. Pau· 
cos países no mundo têm um capital estocado 
e disponível para ser aproveitado e_m b!?nefidp 
do seu desenvolvimento, como o Brasil. 

A decisão de __ construir a ferrovia tern1ina com 
o círculo vicioso: a região não tem transporte por­
que não tem economia, e não tem economia por­
que não tem transporte. Transporte e economia 
são efeito e causa um do outro. 

Mas será que esse empreendimento não é viá­
vel economicamente, mesmo sob a ótica de cí'ité­
rios bancários, como a da taxa interna de reto­
rono? 

A área de influência da Ferrovia Norte/Sul é 
de 143204.000 ha, com potencial de produção 
de 45 milhões de toneladas de grãos/ano; de 1,32 
milhões de toneladas _de produtos florestais; de 
565 milhões de toneladas d~ c:alcá_rio; de 195 
milhões de toneladas d~ doi omita; de _163 milhõe:s 
de toneladas de cobre; de 158 milhões de tonela­
das de níquel; de 155 milhões de toneladas de 
prata; de 222 mJ1bões de_ to_n~ladas de granito 
e mármore; de 227 milhões de toneladas de ou- _ 
tros minérios; e um rebanho que, em 1986,-tinha 
27 milhões de cabeças de bovino_s. Com O gás 
de Urucu e o minério de CarajáS, a região Tem 
ampla capacidade de produzir ferro-esponja, prO­
dutos quimicos e fertilizariteS e grande númerO 
de insumos industriais. Além disso, o potencial 
de geração de energia hidroelétrica da região che-
ga a 20.CJOO MW. -

Nessa região, o Brasil pode tomar-se o maior 
produtor mundial de celulose de fibra curta e, 
também, de ferro-gusa, de carvão vegetal e de 
clúpsde madeira. 

Considerando as C!ltemativas - pessimista, 
moderada e otimista - de produção da região 
e sua influência na carga a ser transportada pela 
ferrovia, com um potencial que, em 1990, variará 
entre 9,9 milhões de t/ano, 11 ,4 milhões t/ano 
e 12,4 milhões tlano, aumentando gradativamen­
te a uma velocidade de_ ocupação menor que 
a ocorrida historicamente m Brasil, atingiriam os, 
no ano 2005, com a carga da Ferrovia Norte/Sul, 
segundo as três alternativas, 26,9 milhões tlano, 
32,7 milhões t/ano e 40,1 milhões V ano. 

A ocupação da área nessa velocidade exigirá, 
51U81mente, 8,7% do total do crédito agrícola de 
1987; portanto, inteiramente dentro de nos_s_c;~:s 
possibilidades. 

Para garantir a aceleração d_o desenvqlvimento 
agrfcola e industrial, essa região terá beneficio 
do Programa Grande Carajás. Será criada, ainda, 
uma instituição, no modelo do INDI - Instituto 
de Desenvolvimento Industrial de Minas Gerars, -
-, o qual, no perlodo de 1970-87, implantou 
567 projetos, com um valor de investimento de 
US$ 8,2 bilhões, gerando 876.000 empregos. 

A taxa inte~na-de reto_rno, num horizonte de 
25 anos. chega a números impressionantes, que 
variam de 35% a_:?8,2%, se considerarmos ape­
nas a transportadora; de 11,3% a 14,3%, para 
a ·transportadora mais superestrutra, e de 5,1% 
a 7,9%, para o total de investimento do projeto. 
O payback, com deSÇonto de J5%, é de 13 a 16 
anos, para transportadora mais superestrutura, e 
de 21 a 25 anos, para o projeto total. 

As taxas de retomo nos investimentos em ferro­
vias, nos Estados Unidos, eram, em média, de 
5,71%, em 1984. 

Assim, mesmo sob a ótica bancária, o investi­
mento é extrem<;tmente sugest:JVo e capaz de atrair 
investidores-: As-autoridades da região acham, en­
tretanto, que a velocidade de oçupação será bem 
maior qUe a apontada nos cálculos, o que melho­
rará, ainda mais, a atratividade do investimento. 

Ac_redito que as gerações futuras vão reagir 
com muito humor quando, estudando a História 

__ deste_ nosSQ tempo, depararem com a gênese 
da Ferrovia Norte/Sul. Não vão entender, com 
certeza, por que uma obra que lhes estará a render 
tantos e incalCuláVeis-dividendos, assegurando­
lhes as vantagens da economia de mercado ciue 
irão desfrutar, teve que custar, -aos seus idealiza­
dores e executores, ~ntas e quase sempre teni­
veis e_ injuStaS diflculdades! 

Consola hoje lembrar as dificuldades do Presi­
dente Abraham Lincoln, quando vislumbrou que 
o futuro da América precisava se encaminhar não 
só para a paz entre o Norte e o Sul, mas também 
para o _distante Oeste - e pOr estradas de ferro. 
Não tenho dúvida de que Presidente José Sarney 
seta [afnbém reconhecido pela História, em razão 
do seu empenho pela descentralização da econo­
mia e pela abertura de novas fronteiras, entre­
gando ao País as potencialidades de que dispõe, 
também no Centro-Oeste. 

Agradeço a atenção com que me ouviram e 
coloco-m'e à Oispostção de V. ~para responder 
toda e qualquer indagação, dentro do tema que 
justificou a minha convocação. 
Muito obrigôido. 

O SR. PRESIDENTE (birceii Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR LOURIVAL BJ\PTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Si's. Senadores: 

O Gen:eral GóJbery do Couto e Silva faleceu 
no dia 18 de setembro último, em São Paulo, 
aos 76 anos- de idade. 

O Chefe da equipe clínica r.esponsáve1 pelo tra­
tamento, Dr. Emílio Mattar, informou_ que o ex-Mi­
nistro internado em virtude de grave enfennidade, 
havia resistido às intervenções cirúrgicas a que 
se submetera, mas, posteriórinênte, sucumbiu ao_ 
agravamento de uma crise de insuficiência respi­
ratória irreversível._ 

Foi o desfecho_ de uma_série de compllcações 
de saúde, iniciada com uma hemorragia disgetiva 
que SUrpreen-deu o General em fevereiro passadc, 
no seu sítio _e_m Luziániã, nas cercanias ·de Brasma. 

Foi q:::.m admirável c_or_agem e resignação que 
o Gériei-aJ Golbery do Couto e Silva~ süportou-sé­
rios problemas de saúde. 

Transladados para Brasília na sexta-feira, 18 
de setembro passado, o corpo do General Golbe-

ry, do aeroporto, foi transferido para o saguão 
do Tribunal de Contas da União. 

O seu ve1ório no Tnbunal de Contas_ da União 
propordou o reencontrO de muitos· amigO? do 
insigne General-Ministro que foi, sempre sombra 
de dúvida, uma das mais fulgurantes e inesque­
cíveiS individu<Jlidades das forças Armadãs e do 

. Bra!;u1, _Qão somerite pelas dimensões do seu ex~ 
cepciona1 talento e vasta cultura como, sobretudo, 
pela imensa influência e prestígio que o transfor· 
mou em um dos homens mais poderosos de 
toda a bistória republicana brasileira destes últi­
mos 5Q _anos. 

Não -me foi possível, infelizmente, cOmparecer 
ao sepultamento, como era do meu desejo, por 
motivos da viagem a Sergipe, qUe me reteve em 
Aracaju. .. . 

Fài, no entanto, com imensa tristezã, que la­
mentei o desaparecimento do eminente brasileiro, 
amigo dileto de muitos anos, cujos conselhos e 
permanente colaboração foram para mim inesti­
máveis e inesquecíveis. 

Agora s6 me resta, comQ aps seus amigos e 
familiares, um profundo pesar, acompanhado da 
saudade imorredoura daqueles que o admiravam, 
respeitavam e estimavam, menos pelos favores 
ou serviços recebidOs, do que pelos beneficios 
decorrentes de sua incomparável liderança polí· 
tica e cultur~. _ 

Antes das cerimôniaS fúnebres nO Campo da 
Esperança, no final da tarde de 19 de setembro, 
comp_areceram, entre outros, _o_ ~-Presid,ente Er­
nesto Geisel; os .MinLsVos_ Jorge Bornhausen, da 
Educação, Antônio Carlos Magalhães, das Comu· 
nicaçõ~s. Paulo Brossard, da Justiça e do SNL 
General lvan de Souza Mendes; os ex-.Ministros 
Marco Maciel. _Ângelo Calmon de Sá, Ney Braga, 
Francisco Dornelles, D_élio J_ardim 'de MatO~~ 
Ibraini Abi-Ackel._ Danilo Venturini e- GeneraJ Gus­
tavo Moraes Rego - todos na condição de ami­
gos do ex-Chefe da Casa Ovil no GovernO-dO 
Presidente Ernesto Geisel e_do Governo do Qene­
ral João Figueiredo. 

O 51". Jarbas ~nho - Permite V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Lourival Baptista? 

OSR. LCXIRIVALBAPTISTA-Com muito 
prazer, eminente Líder, Senador Jarbas Passari· 
nho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Associo-me às 
. palavras-de V. EX', a respeito do -desaparecimentO 

desse ilustre brasileiro-qUe foi o General Golbery, 
· Também eu, como V. ~.me encontrava afastado 

de Brasília na ocasião, em viagem ao Estado do 
Pará, e só por isso, só por esta razão, não pude 
Ir ao velório nem ao enterro daquele pranteado 
brasileiro. Quero apresentar a- V. Ex' wna palavra 
de solidariedade ao seu sentimento de pesar que 
também é nosso. 

O SR. LO(JRIV AL BAPTISTA-Muito grato, 
eminente Senador e Líder Jarbas Passarinho, pelo 
seu apoio ao nosso pronunciamento, de saudade 
ao nosso comwn ariiigo, General Gqlbery, palavra 
autorizada, digna do rriaior -respeito, ein face da 
alta categoria que_ o _caracterizou como um dos 
líderes incontestáveis do País, tanto 9o ponto de 
vista militar, como cultura], politico e adminis­
trativo. A sua palavra muito enriquece o nosso 
pronunciamento. 
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O Presidente José Sarney (e seus Ministros da_ 
Casa Civil, Ronaldo CoSta Couto; da Casa Militar, 
General Bayma Dennys, e do Sf'il, estiveram tam· 
bém no velório) na ocasião, asseverou: "Grande 
talento, grande homem"- resumiu o Presidente 
José Sarney. 

O Secretário de SerViçõ Público do Distrito Fe­
deral, José Carlos Melo - que integrava o grupo 
de pessoas que freqüentavam o Sítio da Amizade, 
em Luziânia, onde Golbery passou os últimos 
anos, já fora do poder, antecipou o exame de 
um assunto de magna importância: qual seria 
o destino dos quase 20 mil volumes reunidos 
pelo Generai~Ministro ao longo de sua vida e que, 
hoje, formam a biblioteca do Sítio da Amizade. 

Estimaria, a esta altura, inserir nos limites destas 
considerações, uma oportuna reminiscênda de 
natureza pessoal. 

Ê a seguinte: 
Quando o General _Golbery do Couto· e Silva 

afastou-se do cargo de Ministro-Chefe do Gabi- . 
nete Civil da Presidência da República, formulei, 
desta mesma tribuna, a 1 O de agosto de 1981, 
um conciso pronunciamento avaliando as dimen­
sões do excepcional desempenho de sua missão 
no rumo da normalização institucional do País; 
do aprimoramento, consolidação e aceleração 
dos complexos procesos de distensão, abertura 
política, restauração democrática e gradual im­
plantação do estado de direitp, a serviço dos quais 
o General-Ministro se encontrava integralmente 
dedicado, das preliminares da anlstia ampla, geral 
e irrestrita, e dos preparativos para a realização 
das eleições que transformariam, por completo, 
a fisionomia política e social da Nação: 

Pareceu-me conveniente, naquela ocasião, re­
querer a incorporação ao te>rto do meu pronuncia­
mento, da Carta do Presidente João Baptista Fi­
gueiredo ao Ministro Golbery do Couto e Silya, 
enaltecendo a sua personalidade ... "como chefe 
invulgar, mestre na atividade militar e sábio nos 
assuntos polfticos ... " cuja inesgotável capacidade 
de trabalho, universalidade de conhecimentos e 
soJid_ez .de cultura muito Gon!rlbuJram para as rea­
lizações mais expressivas do seu Governo. 

Naquele mencionado discursO, lamentei o afas­
tamento de um amigo cuja amizade muito me 
honrava e que jamais se recusou_ a atender aqs 
inúmeros pleitos que freqüentemente lhe encami':' 
nhava no concernente aos assuntos, problemas 
e reivindicações de Sergipe. 

A personalidade do_ Ge:nerai:-Ministro Golbery 
do Couto e Silva recém falecido já se incorporou 
à História do Brasil como estrategista, político e 
exímio pensador. 

A sua carreira militar começou em 1927, na 
EsCola Militar do Rea1engo, no Rio de Janeiro. 

Participou da Campanha çla Força Expedicio­
nária Brasileira (FEB ), na Itália, durante a 2~ Guerra 
Mundial, como oficial de informações. 

Antes de embarcar para a Itália estagiou no 
Fort Leavenworth, Estãdos Unidos, em 1944. 

Encerrada a 2• Guerra, retomou ao Brasil em 
outubro de 1945 e fõi designado para servir na 
3~ Região Militar, em maio de 1946, e no Estado­
Maior do Exércíto (EME), no Rio; em junho do 
mesmo ano, promovido a major, foi transferido 
para o Estado-Maior das Forças Armadas, criado 
naquele ano. 

Enviado ao Paraguai, como integrante da Co­
missão Militar Brasileira de Instrução, em maio 

de 1947, ali permaneceu até outubro de _1950, 
quando retomou ao Brasil. 

Na ESG: partidpõu decisivamente da formu­
lação da doutrina de-Segurança Nacional. 
-x síntese_ das teorias_ do General Golbery se 

encontra no livro "Conjuntura Política Nadonal 
-:.- O Poder Executivo e Geopolltica", publicado 

pela Editora José Olympio, em 1967, com prefá. 
cio de Afonso Arinos de Melo Franco. 

O General Golbery do Couto e Silva exerceu 
as funções _de Chefe de Gabinete da Secretaria 
Geral do Conselho de Segurança Nª-donal. 

Com a renúncia do Presidente Jânlo Quadros, 
em 1961, Golbery solicJtou transf~ência para a 
reseava, sendo promovido ao posto do General-
de-Divisão. -

Com a eleição pelo Congesso Nacional. do Ge­
neral Humberto de Alencar Castello Branco para 
a Presidência à;;, República, o General Golbery 
assumiu a Chefia do Serviço Nacional de lnforma­
·çõe.S (SNI), (criado no dia 13 de junho de 1964) 
com status de Mii'tistro de Estado. 

Em 1967 desligou-se da Chefia do SNI e foi 
nomeado pelo Preside-nte Castello Branco, Minis­
tro do Tribunal de Contas da União (CfG), onde_ 
permaneceu até 1969. 

Quando na Presidência da República o General 
Arthur da Costa e Silva, esteve o General Golbery 
afastado do Poder, e somf!nte retomou à vida 
pública em 1974, quando o Presidente Ernesto_ 
Geisel o nomeou para o Gabinete Ovll da Presi~ 
dência da República. 

Permanecendo no cargo durante todo o Gover­
no do Presidente Ernesto Geisel, Golbery parti· 
cipou decisivamente das articulações que levaram 

__ o (ieneral_J.aão Baptista Figueiredo à Presidência 
- da República, que o manteve na Chefia do Gabi­

nete Civil, da qual se_desligou, contudo, em agosto 
de 1981, alegando "motivos de c;;1ráter estrita­
mente pessoal". 

Esta foi, em síntese, a trajetória do General Gol­
bery do Couto ~ Silva, durante a qual prestOu 
à Nação os mais _assinali3,dos serviços. _ . 

Depois de 11' anos nO Poder - iniciadOs np­
Govemo Castello Branco, como Chefe do Serviço 
Nacional de Informações (SN!j, o General GÓlbery 
deixou o Palácio do Plana1to, considerado pela 
Nação como um autêntico liberal progreSsiSta. 

De fãto, a ele se atribuerri muitas iniCiativas 
e sugestões decisivas como, por exemplo, o-reata­
mento das relações do Brasil com a China-Co­
munista; o reconhecimento de Angola, a aproxi­
mação com a África negra, o Acordo Nuclear 
BraSil-Alemanha, a reabertura política, o ·advento 
da anistia, as preliminares de u.ma ampla e irrever­
sível modernização institucional, no roteiro dares-
tauração da democracia. -

Se é certO que nem mesmo os Papas gostam 
de apregoar o dom da infalibilidade ao se manifes· 
tarem sobre a dogmas da IgreJa e são, freqüente­
mente, cónteStãdos também nos planos da políti­
ca, da administração e da economia, a unanimi­
dade de CoTrceitoS e Opiri.iõeS a respeito dos prota­
gonistas da História - bem ou mal sucedidos 
-é comprovadamente impossível. 

As divergências c_om relação a determinados 
problemas fez com que o General-Ministro se re­
colhesse ao refUgiO do Sítfo da Amizade, em Lu­
ziânia, a 52 quilômetros de Br,asília, onde o visitei 
em várias ocasiões, bem como na Sucursal do 
Banco da Cidade de São Paulo, em Brasma. 
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Efetivamente, ainda é demasiado cedo para um 
julgamento imparcial do comportamento e do de­
sempenho desse insigne brasileiro. 

Valeria apenas registrar a sua própria autode· 
frrUção por ocasião do primeiro pronunciamento 
formal, desde que se demitiu, ao paranlnfar a tur­
ma de formandos da Faculdade de Direito de 
Anápolis, no fnterior de Goiás, em dezembro de 
1983: "ConSelVBdor por dever e liberal por convic-­
ção, político até, antes por injunções de ofício 
que por vocação trazida do berço ou absorvida 
nos bancos esc;olares, amante da música e das 
artes plásticas, muito mais aini::la da leitura degus­
tada sempre com vivo prazer, seja mesmo do 
que for - muito vi e multo aUscultei". 

Depois dessa confiSSão, explicou as razões que 
o levaram a aceitar o conyite para paraninfar a 
turma de Direito: "Na verdade, me chegou ele 
na hora amarga de desenganos cheia, ante acusa­
ções torpes e denúncias de má fé com que me 
buscaram assaltar em meu patrimônio moral de 
cidadão e homem público que, então, até já se 
retirara ao re-manso do lar,justo ao optar eu, praze­
rosa e defmitivamente, por inscrever~me, a mim 
e a toda a minha família, na comunidade goiana 
que, no decorrer de vários anos, aprendera a ad­
mirar, a querer e a desinteressadamente servir". 

A verdade incontestável é qúe Golbe:ry_do Co~to 
e Silva exerceu estimulante influência_nctyida pú­
blica do_ País_, tendo sido_ autor intelectual do Movi-
mento de 1964. - -_ 

0- <:ot1sagrado jornalista-acadêmico Carlos 
Castelo Branco, cuja coluna no J()mal do BrasD 
reflete- a poderosa inteHgência de um analista 
sempre bem informado, assim concluiu o primo­
roso artigo "Lembranças do General Golbery", 
publicado na edição-de domingo pãssado desse 
gtande Órgão da imprensa brasileira: ... "Ele tudo 
conhecia, tudo lia, tudo ouvia e passava instanta­
neamente da divulgação à ação quando esta se 
impunha, até mesmo para insignificantes serviços 
prestados a amigos. Era, por índole e por estudo, 
um estrategiSta, isto é, um homem com _visão 
panorâmic_a do quadro de problemas com que 
ltdava, sabendo traçar planos táticos em função 
dos objetivos a: ãlihgír. · 

Assim faria, por exemplo, quandO cOmandava 
a operação tão di:ffcil de fazer do então General 
João FiQú.éíredo su"Céssõr ~ãcf Presidente Geísel, 
de cuja ascensão ao Governo foi um dos artífices". 

A romaria de políticos, empresários, autorida­
des e jorrialistas ao Sítiõ da Amizade, e ao escri­
tório do Banco Odade de São Paulo, além dos 
contatos telefônicos cadã vez mais intenSos,- evi­
denciavam s.l..la inegável influência junto aos inter­
locutores que o proeuravam·em busca de diag­
nósticos claros, orientação política e sugestões 
conCretas a fespeitã-dos problemas fuil.damentais 
da atual conjuntwa político-administrativa e eco­
nômica do País. 

Para que se possa avaliar a acuidade, perspi­
cácia, capacidade crítico-analista do GeneraJ Gol­
bery, parece-me oportuno relembrar algumas das 
5\.!.aS declarações ao receber, em sua casa, o Es­
critor Josué Montelo, no decorrer de uma entre­
vista realizada em ab.ril de 1985, que fo_i objeto 
de reportagem do jornalista Leonardo Mata Neto, 
publicada pelo Correio BrazDiense, em sua edi­
ção de domingo, 21 de abril de 1985:.v_ "O visi­
~te do Ge.n~ral Golbery, o _gmbaixador Josué 
Montelo, se surpreendeu ao veriffcar que ele já 
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estava lendo um dos seus romances - "Urna 
Varanda sobre o Silêncio'" e1Qgiando-o:- "Josué 
Montelo é um dos maiores nomes da literatura 
brasileira de todos os tempos". 

A conversa entre os dois girou em tomo do 
Maranhão e dos seus políticos, manífestandO o 
escritor maranhense a sua agradável surpresa 
quando o General Golbery vatic:inou: "Engana-se 
quem pensar poder manipular José Sarney: ele 
é o nosso mais competente político". 

E roi dizendo por quê: "Jovem ainda, como 
Deputado Federal, embora tivesse integrado a 
vanguarda da UDN, ao lado de Ferro Cbsta,-Celso 
Passos, José Aparecido e outros, Sarney sempre 
manteve vínCulos estreitos com a ala ortodoxa 
do Partido - Afonso Arinos, Bilac Pinto, Prado 
Kelly, Adauto Lúcio CardosO; Os seus grandes no­
mes, aliás. 

Por sua vez, enfrentou càm êxito as liderãffÇaS 
tradicionais do Maranhão, Sebastião Archer, New­
ton Bello, Nunes Freire, sem fala_r na oposição 
do Senador VictQdno Frerre~· tom prOfunda in­
fluência em segmentos da política tradicional e 
no regime instalado em 19_64. 

Não se pode subestimar um homem que o 
PDS constrangeu a renunciãr à sua Presidência, 
num gesto traumático, e logo a seguir é candidato, 
e eleito, à Vice-Presidência da República pelo Par­
tido de oposição" ... 

Dizerido-se muito à vontãde para falar de Sar­
ney ao interlocutor, o General Golbery do Couto 
e Silva acentuou que manteve laços estreitos com 
o então Deputado Federal, e mais tarde Gover· 
nador do Maranhão eleito em 1966._ -

Enfende Golbery- assinalou o repórter- que 
Sarney, até por formação intelectual, embora 
mantendo a Aliança Democrática, é m·ais propício 
ao distanciamento dos entreveres. partidários, e 
bastante inteligente para se afirmar mais ao lado 
de seu compromisso com a História. 

A medida que os anos forem passando, acre­
dito que o General Golbery do Couto e Silva per­
manecerá nas páginas da História contemporâ­
nea, menos pelos atos ou omissões, pelo muito 
que fez, ou deixou de fazer, do que pela sua valiosa 
produção intelectual - os imperecíveis estudos 
e ensaios condensados no reduzido elenco das 
obras que publicou: em 1939, "O Tiro de Mor­
teiro" (Gráfica Olímpica); em 1955, "Planejamen­
to Estratégico" (Editora Americana); em 1957, 
"Aspectos Geopolíticos do Brasil" (Bibllotec:a do 
Exército); em 1960, "Florença ... de Outros Tem~ 
pos, Itália Maravilhosa" (Estudos Gráficos Santa 
Maria); em 1967, "Geopolítica do Brasil" (Editora 
José Olimpio); em 1981, "Conjuntura Política Na~ 
donal, o Poder Executivo e a _Geopolítica do Bra· 
sil" (José Olimpio, editora); em 1981, "Manual 
de uma _Ação Política do Governo" (Edição do 
autor, 1981). 

Em 1973eem 1975,asRevistasdosTribunais 
de Contas da União e do Estado de São Paulo 
publicaram as reflexões e pesquisas do Ministro 
Golbery do Couto e Silva s-obre a Mis!;i~ e~ Filo­
sofia de Ação do Tnbunal de Contas e ós Proble­
mas do Controle Administrativo e do Orçamen­
tário e Fmanceiro. 

As traduções para o espanhol, dos livros sobre 
a "Geopolítica do Brasil (editadas na "Coleção 
Do<:umentos Brasileiros" ®_J~ Olympio editora) 
e "Planejamento Estratégico" (edição dos Cader~ 
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nos da Universidade de Brasília) obtiveram grllllde 
êxito na Argenti~a e_ no México.-- - --

Pens,ador político e homem de ação, o Generalw 
Ministro transmitiu às gerações futuras estudos, 
análises, reflexões_ e projetos vohados para uma 
compreensão fiel_ .das realidades brasileiras e o 
estabelecimento das _bª~~ indestrutíveis da 
emencipaÇão global e do_ desenvolvimentO da Na­
ção, nos parâmetros de uma autêntica democra­
cia, que é. certamente, a aSpiração maior do povo 
brasileiro. 

Não me_ seria lícito omitir-me, nesta hora de 
tristela- e evoco o discurso que prbferi, quando, 
ao regressar de viagem ao Estados Unidos -
onde .me _ _en.çontrava em missão desta Casa ~ 
fui surpreendido com o seu afastamento dã Chefia 
do GaQinete Ovil da Presidência, sendo a minha 
única voz que se fez ouvir nesta tribuna, no mo­
mento em que o eminente estadista marchava 
para o ostracismo. 

Naquela oportunidade, asseverei: "Pessoal­
mente, lamento o afastamento do amigo cuja 
amizade muito me honra e que jamais se_recusou 
a atender aos pleitos que lhe formulava, no c:on­
ceme_nte__aQs problemas e reivindicações de Ser­
gipe". 

. Encerrando estas considerações, associo-me 
à dor de sua familia e à consternação do povo 
brasileiro, que lastima o de_saparedmento_ de um 
dos seus mais dignos e melhores filhos, que dedi­
co~ _toda a existência à construção. de uma Nação 
poderosa- cultural, política, econômica e social­
mente desenvolvida. (Muito bem!) 

Durante O -i!JScilrso do Sr. Lourival Baptista 
o Sr. Dúceu Cameiio deixa éi Cadeira dli Presj­
dência que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

J:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 146, de 1987 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo 
com as tr~dições da Casa, as seguintes homena· 
gens pelo falecimento do ex-Senador João deo­
fas: 

a) inserção em ata de um voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de condolências à família e 
ao Estado de Pernambuco. 

Sala das Sessões, em 21 de setembro de 1987. 
-Humberto Lucena - Lourival Baptista -
Nelson Carneiro -Mauro Benev.ldes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Este requerim!'mto depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer uso da palavra 
os Srs. ~nadares que o d~sejarem. 

_ OSr.NelsonCameiro-Peçoapalavrapara 
encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Coni::edõ"ãPaiavra ao nobre Senador Nelson Car~ 
nelro. -
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O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para encaminhar a votação, sem revisão do _ora­
dor.) 

Sr. Presidente, Srs.. Senadores: 
Quase ao completar noventa anos, fal_eceu_ no 

Rio de Janeiro João Qe_ofas Qe Oliveira. T gdos 
conhecemos a su;;rtrajetória de homem público: 
MinistrQda Agricultura, Deputado, Senador, Presi­
dente do Senado Federal. Todos guardamos de 
sua passagem pela vida pública, do seu convívio 
agradáVel; cordial, a mais grata recoràaçãO. 

Afastado desta Casa e da atividade política, con­
centrou--se no norte fluminense, al>andonando 
os seus interesses em PemamP_uco. onde fez toda 
a sua carreira. Foi, então, o homem dedk:ado 
à terra, o homem da agricultura, o homem gene­
roso-que part:Hhou com os que colaboravam eom 
ele os frutos do trabalho e os frutos d~ sua ativi· 
dade. 

Ainda hoje o Correio_ Brazil.iense divulga um 
a'rtigo de Austregésilo de Ataí_de que recorda a 
figura de João Cleofas no último grande_ gesto 
de sua vida: o de doar à Academia Brasileira de 
Letras o _Solar da Baronesa, em Campos, para 
que ali se instalasse_ o Centro Internacional de 
Cultura, destinado à formação de homens públi­
cos no estudo das diversas ciências que devem 
informar. na prep_aração das novas gerações, para 
o culto das atividades políticas. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 
Ouço V. Ex' com muita honra. 

O Sr. Leopoldo Peres - Senador Nelson 
Carneiro, enquanto V. EX' fazia- o elogio a João 
Oeofas, eu me recordava de como foi ingrato 
este mês de setembro para o Estado de Pernam­
buco. No começo do mês, Pernambuco perdeu 
o Ministro· Marcos_ Freire, que era um político da 
nova geração, CheiO de _ideais; vo.ltãâo exc;lusiva­
mente para o bem comum, e que tantos e tão 
relevantes serviços vinha prestando ao Brasil. 
Agora, perde João Oeofas, um homem de gera­
ções anteriores, que também prestou a Pernam­
buco e ao Brasil os mais destacados serviços e . 
fez da vida pública todo um caminho àe deQica­
ção à sua terra e ao seu povo. E é interessante 
notar que embora homens de posições ideoló­
gicas diversas, que caminhavam por vere~as e 
em tempos diferentes, encontravani.-se exata­
mente na vertente em que todos nóS nos encon­
tramos: do amor e do devotamento à sua Pátria 
e a sua terra._ 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obri­
gado ~_V. fr" 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Em votação o Requerimento. - . . _ 

Os Srs. SenadOres que O aprovam quettam perw 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A Mes.fJ_ci_Q Senado a559cia-se às manifestações 
de pesar pelo falecímento do eminente Senador 
João Oeofas de Oliveira, atuante hom_ern público, 
que iniciando sua m.Uitânçia política na prefeitura 
de sua cidade m~.tal, aos 21 anos, -"ª_longínqua 
Vitóríél-de Santo Antão, em Peina:ffibuco; exerceu 
durante mais de cinqüenta anos vários mandatos 



2054 Terça-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

eletivos, como Deputado Estadual, Federal, Sena­
dor e Governador do s_eu Estado. 

Foi também Ministro da Agricultura e nesta Ca­
sa do Congresso Nacional seu Presidente no pe­
riodo de 1970/1971. _ .. 

João Geofas costumava dizer que, após a fun­
dação da República, foi dos Brasileiros que mais 
disputou cargos eletivos. 

Morreu o Senador João CleOfas de Oliveira, 
mas o testemunho do seu ideário político e cle 
suas realizações fica registrado nos vários traba­
lhos e obras publicados, entre eles importantes 
sugestões para os grandes e aflitivos problemas 
de sua sofrida região: a seca, a reforma agrária 
e a política de rendençâo do nordeste. 

Da alta posição que ora ocupo, ·o então Presi­
dente do Senado e_ do Cç_I19_resS6 Nacional, por 
ocasião da abertura da Sessão Legislativa, em 
30-3-1970, expressou a sua declaração de fé nos 
políticos entre os quais foi um dos mais honrosos, 
com a sua postura de altivo e fntrego represen­
tante de Pernambuco. 

Dizia ele: 

"Homem público _desd.e _éLj4ventuQeL te­
nho, pela longa e densa experiência- vivida 
na atividade política, as melhores condiç~s 
para, desta cadeíra, consignar a ímportâneía, 
a significação e a_o_e_cessidade da classe polí­
tica, no funcionamento de um sistema de 
governo que persiga o fdeal democrático. 
Tantas vezes incompreendida, senão mesmo 
injustiçada, não há negar porém que a classe 
política constitui o suporte básico para todas 
as reformu1ações em favor d_os interess~ da 
Pátria e do povo." 

O Senador João Q~fas, nascido em 1898, 
ao crepúsculo do Século XIX. deixa a esta e às 
próximas gerações um _exemplo de luta dignifi­
cante e de crença _maior no _futuro ç(q__Brasü e 
de suas instituições democráticas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidênda tem ~a-honra de registrar a presença 
em nossa tribuna de honra, do Sr. Embaixador 
da República da Coréia, Sr. Tae Woong Kwon 
e Membros da Missão Cultural da Coréia, S~ Kim 
e Chôe, a quem cumprimenta cordialmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
1"-5ecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 147, de 1987 

Requeremos. na forma regimental, e de acordo 
com as tradições da Casa. as seguintes homena~ 
gens pelo falecimento do General Golbery do 
Couto e Silva: 

a) inserção em ata de um voto de prorundo 
pesar; 

b) apresentação de c9ndolêndas à família. 

Sala das Sessões, 21 de_setembro de 1987. 
-Jarbas Passarinho -Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lu.c.ena) -
Concedo a. palaVra ao Senador Nelson Cam~irO, 
para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARI"'EIRO (PMDB - RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem reVisão do ora­
dor.}- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O hObre Senador Lourival Baptista pronunciou 
nesta sessão uma longa e meticulosa oração, em 
que deixa traç-ado nos Anais da Casa o perfil, 
a atividade política do saudoso Ministro Golbery 
do Couto e Silva. 

Cumpre-me, apenas, ressaltar dois momentos 
da sua vida: aquele em que tomou, no Govemo 
Geisel, a iniciativa de sugerir uma abertura política, 
ainda que lenta e graduaJ; e já no Governo Figuei­
rePo, quando lhe coube protestar contra o curso 
dos aconte_c;i_mento.s resultantes do atentado veri­
ficado no Riocentro, no Rio de janeiro, o que deter­
minou a sua demissão. 

Dizia um saudoso homem público que neste 
País o que é mais difícil é alguém pedir demissão. 
Por isso, (Jt.iero ressaltar que o homem todo-po­
deroso-que éi"a Golbery do Couto e Silva pediu 
demissão quando divergiu da orientação dada à 
apuração-dos acontecimentos do Riocentro. É 
certo que o Presidente JOão Flgu.eiredo~_em decla­
rações prestadas hoje à imprensa, afirma que o 
documento divulgado, que seria de autoria do 
~n~tro Golbery_ do Couto e Silva, nunca lhe che­
gou às mãos, Pouco imporia, o cjue vãle-é o Q-esto, 
e o gesto ficou. O perfil, a vida, os trabalhos, a 
contribuição do Ministro Golbery do Couto e Silva 
estão, hoje, nos AnaiS, podniciãtiVa do rrobre Se­
nador Lourival Baptista. A mim me cabe apenas 
a~entuar ~s dóis aspectos, para justificar o voto 
de pesar que deve ser consignado nos Anais desta 
Casa. 

Não poderia deixar de acentuar, também, que 
com ele se perdeu uma das melhores culturas 
deste País, um homem dedicado à Jeitura e _que 
deixa uma magnífica biblioteca, que será uma 
pena se disperse. Se fosse possível, seria bom 
que uma instituição buscasse resguardar aquele 
patrimônio cuidadosamente reunido, para que, 
como outras tantas bibliotecas, não sofresse a 
humilhação de morrer nos sebos do Pais. 

Faço estas-referências e homenagem a esse 
hofl)em de quem não recebi favores, mas a quem 
admkei nos momentos difíceis. que ele enfrentou 
~~ a galhardia e a nobreza que o caracterizaram. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS- PA 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor)- Sr. Presfdente, Srs. Senadores 

Disse muito bem o Senador Nelson Carneiro 
que, depois do elogio fónebre prestado pelo Sena­
dor Lorival Baptista, pouco há a acrecentar na 
justificativa: do ~equerimento. Como segUndo sig· 
natárlo -tive a honra de acompanhar a indicação 
do Senador Nelson Carneiro - ~be-me dizer 
algumas_ palavras a respeito do homem com o 
quai mantive uin contato durante alguns anos. 

Não éramos amigos até qUe cheguei a Líder 
do Governo do Presidente Figueiredo nesta Casa. 
Mais tarde, quando o nosso relacionamento se 
tomou mais intimo, o Ministro Golbery_tevg_ a sin­
ceridade de me dizer ~s palavras: "Eu não tor-
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da por você no Pará". É uma expressão, até o 
v~rbo torcer,_utilizado aí, ~r~ o sufident_e para que 
guardássemos a expressão de memória. E eu di­
zia não fazê-lo, pOrque seguia a cirientãção do 
Marechal Cordeiro de Farta, de quem era amigo, 
e de quem fora subordinado, com relação aos 
problemas do Pará, da política paraense. 

Mas, quando tive o encargo de preparar o docu­
mento básico ele que surgiu o Problema do Par­
tido Democrático Social - recebi essa incum­
bência do Presidente do meu Partido, que era 
então o Sen_ador José _Sarney- eu me tranquei, 
durante uma semana, em ambiente próprio para 
o trabaJho e preparei o documento original que 
serviu de base a_o __ Programa do Partido; e a pri­
meira pessoa com quem fui discutir foi exata­
mente o Ministro Golbery. Nest& J}ltun,, verifiquei 
a primorosa formação política do Ministro e seu 
excepcional conhecimento de doutrinc;lis sociais 
e doutrinas políticas contemporâneas. A sua voc:a­
ção eu diria bem próxima de um cientista político. 
à propoi'ção em que discutíamos mais, nos c;~pro­
fundávamos, então, exatamente nas teses que, 
naquele momento, mais e_mpolgavam o País, e 
dou meu testemunho de que já o encontrei, nessa 
fase, inteiramente dedicado à chamada abertura 
política nacional. E aqui, no Plenário do Senado, 
como Líder, tive oportunidade de amiudar esses 
contatos com o General Oolbery, uma figura que 
vai ser naturalmente _estudada pelos historiadores, 
que vãi ser objeto de justiça, sem d\Jvida nenhu­
ma, quando as paixões serenarem, e que reputo 
um dos brasileiros, no seu comportamen~o_pes­
-soal, dos mais ilustres, dos mais dignos e mais 
decentes que conheci, razão pela quel tive o prazer 
de secundar o Senador Nelson Carneiro na apre­
sentaç~o ~~ requerimento. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao _nobre S_ena_dor_Mauro Be-
nevides·. -

O SR. MA(JRO BEI"'EVVDES (PMDB - <:E. 
Para encaminhar a votação. Sem r~são do"ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando o nobre Senador Lourivaf_Baptísta pro­
nuncjava o seu discurso, na tarde de hoje, apre­
ciando- a vida e a obra do Ministro Golbery do 
Couto e Slfva, desaparecido na última sexta-feira, 
ainda me inclinei aparteá-lo, a fm de mencionar 
um fato que reputo da maior relevância. _assistido 
por mim no Gabinete do então Presidente desta 
_Çasa, õ ino1vidável Senador PetrôniO Portella, e 
que diz bem da atuação marcante do Ministro 
Golbery no chamado processo de abertura polí­
tica vivida pelo Brasil naquela época. 

Se bem me recordo •. nobre Presidente Hum­
berto Lucena, estávamos pelo ano de 1977, em 
pleno Governo Ernesto Geisel, e aO cair de uma 
tarde, visitando, como Membro da Mesa, o Presi­
dente da Casa, a flfll de com ele discu~r proble­
mas_ de naturez& administra.tiva, ali tomei conheci~ 
mento _de que o_fv\inistro Golbery do Çouto e Silva 
chamara ao telefone o Presidente do Senado e 
do Congresso, no caso o Senador pelo Piaut E 
quardando um comportamento ê_tico- aconselhá­
vel, fiZ menção de deixar o Gabinete doJ~resfdente 
Petrônlo Portella, a fim de que ele, mais à vontade, 
pudesse converSar com o Ministro Golbery do 
Couto_ e_ Silva. _OóstaculQ::aPo, por~m._pelo Sena­
dor Petrônio Porte\l_a,_ c.!_e_ quem tiVe o privilégio 
de ser, também, detentor de sua c;_onfiança, _assisti 
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ao telefonema rápido e, ao final, ouvi do Presi­
dente do Senado urna informa:ção-qTi.e me-obriga 
a oferecer, neste momento, um testemunho, ago­
ra que se vota uma homenagem de pesar ao 
Ministro Golbery do Couto e Silva. 

Terminado o telefonema, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, dizia Petrônio PorteOa a mim, seu 
Companheiro de Mesa_- e Petrônio_. naquele mo­
mento, comandava o diálogo que nós da Oposi­
ção, às vezes, costumávamos apontar o diálogo 
sobre o nada, tal a sua competênc:ia, o seu tirocí­
nio e a sua clarividênda para se integrar no pro­
cesso de abe_rtura políttca - diz.ia-me P~ônio 
Portella, repito, que, naquele momento, ouvira wn 
dos homens com quem mais se identificava no 
traba1ho em favor da normaliz_ação da vida políti-
co-institucional brasileira. _____ _ 

Ao trazer, neste momento, ao conhecimento 
do Senado Federal esse episódio, desejo asso­
ciar~me à homenagem de pesar que o Senado 
vai bibutar, sem dúvida, ao Ministro Golbery do 
Couto e Silva, sepultado sábado último nesta Ca­
pital. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o r_equerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei,ram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Mesa associa-se às homenagens de pesar, tribu­
tadas pelo Plenário ao ilustre brasil~iro General 
Golbery do Couto e __ S~lya, ~~la pa~ci_p~ç!o _no 
processo de abertura política, lento e gradual, co­
mandado pelo ex-Presidente Erriesto Geisel, em~ 
bora discreto foi, sem d(Nida nenhuma, conforme 
registra a História, incontestável! 

A Mesa fará cumprir a deliberação do Plenáro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. l 9~Secrefárío: -- ~ 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQQERIMEI'ITO 
N• 148, de 1987 

Brasília, 17 de setembro de 1987. 

Sr. Presidente, 
Na qualidade de Presidente da CõiiliSsão Espe­

cial, criada através do Requerimento n~ 73 de 
1987, com a fmaUdade de '1evantar o ·grau de 
estatização da economia bra.sileira e participação 
das empresas estatais no endividamento externo 
e interno do País", venho, pelo presente. solicitar 
a Vossa Excelência, a prorrogação por mais 90 
(noventa)_ dias do prazo concedido a esta Comis­
são que se encerrará dia 24 do corrente. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência, os protestos de estima e apre­
ço. -lrapuan Costa Júnior, Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Juta­
hy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Aprovado o requerimento, fica prorrogado o prazo 
da <:omissão pelo tempo requerido. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Devendo realizar-se, a partir do dia 22 próximo, 

em Madri, Espanha, a 'VII Assembléia Geral da 
Organização Mundial d~Turis-mo e a XIV Reunião 
do Comitê de Membros Afili.;tdos daquela_ organí­
zação, a presidência propõe ao plenário os nomes 
dos Srs. senadores Guilherme Palmeira e Gerson 
Camatii Para, jUntamente com o Senador Rachid 
Saldanh_a Derz~ Presidente da Associação Inter­
parlamentar de Turismo, integrarem a delegação 
do grupo brasileiro àquele evento. 

Em votação a propOsta. 
Os Srs. Senadores _que a aprovam queiram per­

manecer sentados .. (Pa!lsa.) 
Aprovada. 
Ficam os Srs. Senadores G_uilherme Palmeira 

e Gerson Qritata áLitorlzados a aceit!'lr a missão. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, Corli.tinicações-que serão lidas pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. -

sãQ-IId8S a$ Seg"uintes 

Em 21 de setembro de 1987. 

Sr. PreSidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lênda que me ausentarei do País a partir de 22 
do corrente, para, devidamente autorizado pelo 
5ehãdo, na forma do art~ 36, § 2_9', da Constituição 
e art 44 do Regirilento Iriterno, participar da Dele-­
gação do Grupo Brasileiro da Associaçã_o lnterpar· 
lamentar de Turismo à V1l Assembléia Geral da 
OrganizaçãO Mundial de Turismo e à XlV _Beunião 
do Comitê de Membros Afiliados daquela organi· 
zação, a realizar~se em Madrid- Espanha, a partir 
dõ dia 22 de setembro de 1987. 

Atenciosas saudações. - Gerson Camata. 

Em 2.1 de setembro de_l987. 

Sr. Presidente, 
Tenho à--hOnra de c_omunicar a Vossa Exce:. 

lência que me ausentarei do País_a:_partir de 21 
de setembro do ano em curso, para, devidamente 
autorizado pelo Senado, na forma do art. 36, § __ 
29, da Constituição e art. 44 do Regimento Interno, 
participar da Delegação do Grupo Brasileiro da 
Associação Interparlamentar de Turismo à VII As­
sembléia Geral da Organização Mundial de Turis­
mo e à XNReunião do Comitê" de Membros Afilia­
dos daquela organização, a realizar-~e em Madrid 
- Espanha, a partir do dia 22 de setembro de 
1987.~ . - -- . . 

Atenciosas saudações. - GuUherme Palmei­
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
As C~I'T!Ut:Jicações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
-EStãe-sgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 18, de 1987 (n9 8.384/86, 
na origem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que dispõe sobre a liquidação 
de débitos previdendários de instituições 
educacionais e culturais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. profelido em Ple­
nário. 

~~- J.,rça-feira~~22 2055 

A matéria constou da Ordem do Dia da sess&Q 
~aordiilária anteiiot, tendO a votaç~o sido adia-
da por fã.lta de (ptorum. -

Em votação o projeto, em tUrno único. 
Os Srs. Seiladores que o aprovam queiram per-

maneç_er sentados. (Pausa.) -
Aprovado. 
o -projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 18, de 1987 

(N' 8.384/86, na Çasa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente 
~da República) 

- Dispõe sobre a Uquidação de débitos 
Previdenciários de Instituições educa· 
clonals e culturais. 

O Congresso NaQonal decret&; 
Art. 1 ~ As instituições educadonais e cultu­

rais poderão liquidar seus débitos previdenciários 
vencidos, mediante a utilização de créditos par~ 
c:iais ou totais decorrentes d?l prestação de servi­
ços à Previdência Social ou à 6rg~os da Adminis­
tração Pública. mediante contr_ato ou _ç_onyênio, 
firmado com a interveoiência da entidade do Sis­
tema-Nacional de Previdência e Assistência Social 
- SINPAS, responsável por sua promoção. 

Parágr_afo único. Somente poderão ser objeto 
do disposto nesta lei os _débitos previdenciários 
vencidos até 60 _(sessentci)_dias anteriores à publi­
cação desta lei. 

Art. 2~ --Os créditoS das instituições de que tra­
ta o art. 19 desta lei deverão s_er representados 
por serviços complementares ao desenvolvimen­
to de programas de quaisquer das _e_ntid<'-de~_que 
compõem o SINPAS. _ 

Art. 39 A manutenção do respectivo acordo 
ficará na dependência da comprovação do reco­
lhimento regular das contribuições vincendas a 
partir da competência do mês em qUe eSte for 
assinado. 

Art. 49 O Poder EXeCutivo, -no--prazo aeoo­
(sessenta) dias, expedirá decreto regulamentando 
estalei. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6~ _ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDE.Nre. (Jutahy Magalhães)-
Item 2: · 

Votação, em turno úniCQ-.- c:lo Prpjefo de 
- Resolução n~ 101, de 1987 (apresentado pela 

Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n9 12, de 1987), 
que suspende a execução do art._ ~. da Lei 
no 2.322, de 2 de agosto de 1982, do Muni­
cípio de Paulista do Estado de Pernambuco. 

A matéria._ c;onstou da Ordem do Dia da sessão 
~aqrd_inária anterior~ tendo a votação sido: adia­
da por falta de quorum, 

Em votação o projeto, em turno úrüCo. 
Os Srs. Senc:tdores que p_aprovarn queiram per­

manecer .s,entaQos. (Pausa~) 
Aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - pelo Relator, Senador _Antônio Parias, que será 
Sobre a mesa, redação fLnal da matériª, elaborada lida pelo Sr. Primeiro-secretário. 
pelo Relator, Senador Antonio Farias, que ser~ __ 
lida pelo Sr. Primeiro~Sec:retário. 

É lida a seguinte 

· R"édã'Çio flniü do Projeto de Resolução 
n~ 142, de 1987. É lida a seguinte 

Redação final do projeto de Resolução 
D' 101, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 101, de 1987, que suspende a 
execução do artigo 9"' da Lei no 2.322, de 2 de 
agoSto de 1982, do Município do Paulista, Estado 
de Pernambuco. ~ 

Sala das Sessões, enl-'21 de setembro de 1987. 
-Antônio Farias, Relator 

ANEX<J AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 101, de 1987. 

Faço saber que o Semidõ Federal aprovou nos 
termos do artigo 42, indsO VIl, da COnstituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLOÇÀON•-~ , de 1987 

Suspende a execução do artigo 99 da 
Lei 0° 2.322, de 2 de agosto de 1982, 
do Município do Paulista, Estado de Per~ 
nambuco. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucio­

nalidade, nos termos da decisão defmitiva do Su~ 
premo-Tribunal Federal, proferida em 22 de m?~ 
de 1986, nos autos do Recurso Extraordinárl"' 
n9 107 .024-2, do Estado de Pernambuco, a execu­
ção do artigo 9'1 da Lei n~ 2.3'22, de 2 de agosto 
de 1982, do Município do -paulista, naquele Es­
tado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem queira discuti_-la,_ encerro 
a discussão. _ - _ _ __ _ 

Erlcerrada a discussão a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votaçao, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 142, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Mun!dpal -de- Pefrolina, EstãdO âe 
Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00_0brigãções do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia· 
da por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Si's. Senadores que o aprovam -quefraril per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação fmal da matéria, elaborada 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 142, de 1987, que autoriza a 
PrefeJtura Municipal de Petrolína (PE) a contratar 
operação de _crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1987. 
-Antônio Farias. Relator. - ~ 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 142, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso Vl, da Constituição, 
e eu, , Presidente, Promu1go a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pe--
17ollna, Estado de Pernambuco, a contra­
tar operação de crédito na: valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de PetroUna, 

EStaâõ de Pernaml:iuco, nos termos do artigo 2~ 
ria Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
,.."terã"dã-pela Resolução i15' 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ainbas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a BO.DOO,OO Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTNs junto áo Banco 
do Estado d~ Pernambuco S/A, este na qualidade 
-de-- aQente financeiro da operação, destinada a 
execução de projetos programados no Município 
de Petrolina, através da linha de crédito do PRO­
MUNldPIO. 

-Att 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua_publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Juthay Magalhães)­
Ero_cfiscussão a redação final._ (Pausa.) 

Não haVendo quem peça a Palavra, enc_err_o 
a discussão. __ 

Encerrada a· diScussão a matéria é dada como 
definitiva~énte adOtada, disp~nsada a votação. 

O projeto vai à promu1gação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução _n? 143, de: 1987, _que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Araújos, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no v~or correspondente, em cruZados, a 
13.114,66 ObrigaçõeS do TesourO Nacional 

- --=OTN tendo 
·-PÃRE,CER FAVORÁVEL, proferido em Ple­

nário. 

A matéria constou da_ Ordem do Dia da sessão 
an_tet_:lor. tendo a votação sido adiada por falta 
dequorum. -

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

nlanecef sentadoS. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa. redação final da matéria, elaborada 
_p~lo Relator, ~eriad()r Ronan Tito, que· será lidã: 
pelo Sr. Primeiro-5ec(_et_ário. -

~ lida a s_eguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ ~43, de 1~87. 

Q ~elator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 143, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura M~icipal Araújos, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operaÇão de crédito no vãlOr oor. 
respondente, em cruzados, a 13.114,600TN. 

Sala _das Se5$5es, 21 de ~tern_brQ de 1987. 
-Ronan Tito, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 143, de 1987. 

Faço saber que o Se_n.,dO F~deral, aprovou, 
nos termo_s do art 42, inciso vr, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araújos, Estado de Minas Gerais, a con~ 
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 13.114,66 
Obrigações do Tesouro Nacional -
011'1. 

O Senado Federal_ resolve: _ . 
_Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Araújos, 

Estado de Minas Gerais, noS termos do art 29, 

da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.114,66 Obrigações 
do Tesouro Nadonal- OTti, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, eSta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvirrlento Social­
FAS, destinada à ampliação do sistema de abaste­
cimento d'água, no Município. 

Art 29 Esta Resolução entré}_em vigor na data 
d~ sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Juthay Magalhães) -
Em discusSãO a redàçào final.- (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra; encerro 
a discussão; _ 

Enterrada a discussão, a_matérla ~dada como 
defmitivamente adotada,- aiSpensada a votação, 
nos termos seguintes. 

O proj_eto v~ à pr?mulgação 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ltem5: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 144, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belém, Estado do Pa­
rá, a contratar operação -de crédito no valor 
corresjjonâenle;-em-cruzaâó:S. a 440.996,24 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, 
tendo 
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PARECER FAVORÁVEL,. proferido em Ple­
nário 

A matéria constou da Ordem do Qia da s~s_são 
extraordinâd_a anterior, t_endo" a votação sido adí<)­
da por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno_ único. 
Em votação. 
Os Srs. Seriãdores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) _ -
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Juthay Magalhães) - · 
Sobre a mesa, a redação final_ da matéria, elabo­
rada pelo Relator Senador Jarbas Passarinho, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Se:cr~tarro. - ·-

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"144, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do ProjetO 
de Resolução n" 144, de 1987, que autoriZa a 
Prefeitura Municipal de Belém (PA) a contratar 
operação de crédito no valor- correspondente, em 
cruzados. a 440.996,24 OTN. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1987. 
-Jarbas Passarinho, Relator. 

ANEXO AO PARECER _ 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•144, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 19!l7 

Autoriza a Prefeitura Muruclpal de Be­
lém, Estado do Pará, a contratar operei.· 
ção de crédito no valor correspondente. 
em cruzados,· a 440.996,24 Obrigações 
do Tesouro Nacional- 011"'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Belém, Es­

tado do Pará, nos termos do artigo 2~ da Resolu· 
ção n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 440.996,24 Obrigações do Tesouro 
Nacional-OTN,junto à Caixa E._c.onõmica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de: 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti~ 
nada à implantação de projeto de sistema de ma· 
crodrenagem, no Ml.!Jlidpio. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -=c 
Em discussão a redação fln~, _(Pausa.) 

Não hayendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dad.a co_mQ 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 6: 

Votação, em turno (mico, do Projeto de 
Resolução n1> 145, de 1987, que autoriza a 

Prefeitura Municipa1 de Buritis, Estado de Mi· 
nas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 

~-"39.935,78 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matériã conStOu da Ordei=n do Dia da SêSsãõ 
extrãordinária ãnterior, tendo_ a votação sido adi-a­
da por falta de qÚorum. 

Passa-se àVotação do projeto, em turno único. • 
(l'oi<sa.) · · 

Os Srs. Senadores que e.stiverem de acordo 
queiram permanecer_ sentados, (Pau_sa.) _ 

AprovadO. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo­
rada pelo Relator, SenadQr Meka Filho, que será 
lida pelo Sr. Primeiro·Secretário. 

~ lida a seguinte 

Riciaçao final-do Prójei:O de Resolução 
n•145, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto­
de Resolu_ção n~ 1_45, de 1987, gue autoriza a_ 
Prefeitura Municipal de ~urjtis _ (f.JG) a contratar 
opeiaç'âo de crédito no valor corresponderite, em 
cruzados, a 39.935,78 OTN. 

Sala das Sessões, ern 21 de setembro de 1987. 
-Meira Fllho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n_"' _:1.45, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso V(, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bu­
ritis, Estado de Minas Gerais, a contratar 

, operação de crédito no valor COITeSpon­
dente, em cruzados, a 39.935,78 Obriga­
ç_ões elo Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 É a Prefeitura Municipal de Buritis, Es­

tado de Minas Gerais, nos termos do artigo 29 
da Resolução no 93, de 11 d'ª outubro de_l976, 
alterada Pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a Cônfra:tar Operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 39.935,78 Obrigações 
do Te.Soüro Naciona1- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esm na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sodal­
FAS, destinada à implantação de calçamento no 
Município. 

Art. ~- Estél_Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Encerrada a discussão. a matéria é dada cor 10 

definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

__ O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 7: 
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_Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n.~ 146, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de COromahde], Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
_dito no valor equivalente~_ em cruzados, a 
46.992,48 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário. 

A ni"atériã co-nstou da Ordem do-biã: aa_ Sessão 
extraordinária antenor, tendo a votação sido adia~ 
da por falta de_ quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Em votação. _ 

-Os_ Srs. Senadores que. o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo­
rada pelo Relator Senador Meira Filho, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

é: lida a seguinte: 
Redação final do Projeto de Resolução n• 

146, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 146, de 1987, que-autoriza a 
Prefeitura Municipal de Coromandel (MG) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 46.992,48 OTN. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1987. 
-Meira Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

11"146, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu; ~residente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 146, DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Munldpal de Co­

romandel, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
46.992,48 Obrigações do Tesouro Na· 
donai-OTN. 

---- ~ 

O 8enado Fe:dera1 resolve: 
Art. 1 ~ É ã PrefeitUra Municipal de Coroman­

del, Estado de Minas Geráís, hôs termos do art 
~ &d~.esolução n~ 93. -de 11 de outui>ro de 1_976, 
alterada pela Resolução n9 140; de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federa], autorizada 
a contratar operação de crédito no valor _corres­
p6fidente, em cruzados. a 46.992,48 Obrigações 
do TeSouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
FundO_ de Apoio ao Desenvolvimento Social~ 
FAS, destinada à implantação de calçamento, no 
Município. 

Art. "29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Em dlsc:uss_ão a r_edação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, cfispensada a votação, 
nos tennos regimentais. 

O projeto val à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Maga1hães)­
ltem8: 

Votação, em turno úníco, do Projeto de 
Resolução n\' 14 7, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Iguatarna, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
18.796,99 Obrigações do Tesou:ro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia­
da por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovarrfqi.feiram per­

manecer sentados. (Pau~.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria. elabo­
rada pelo Relator, Senador Itamar Franco, que 
ser_á lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação 6nal do Projeto de Resolução 
11'147, de 1987. 

O Relator apreserJÚI a Redação final do Projeto 
de Resolução n~ 1~7. de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Iguatama (MG) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 18.796,99 OTN. 

Sala das Sessões, 2r de setembro de 1987. 
-Itamar Franco, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
o1> 147, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42; inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgO a-- se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• 147, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
lguatama, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
18.796,99 Obrigações do Tesouro Na­
donaJ-OTN. 

O-Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Iguatama, 
Estado de Minas Gerais, nos lermos do artigo 
29, da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n" 14G, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor_ corres­
pondente, em cruzados, a 1 a 796,99 Obrígações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à canalização, drenagem e draga­
gem de parte do Córrego Laveran, no Município, 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães)­
Em cliscussão a redação fmal. (Pausa.} 
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_ Não havendo quem_ peça a palavra, encerro 
a discussão~-

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitiVamente adotad&, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O prOjeto vai à promu1gação, 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 9: 

- - YotaçaO, em turno únlco, do PrOjeto de 
Resolução n9 148. de 1987, que autoriza_ a 
Prefeitura Municipal de Moema, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valo_r _e_quivalente em cruzados, a 
13.144,66 Obri"gaçôes do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo · 

PARECER FAVORÁVEL. proferido_em Plenário, 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia-
da por fa1ta de quõluin. -

Passa-se à vo_tação do projeto, em turno único, 
_Qs Srs. S.enitdor:e~ que o aprovam queiram per­

maneCer sentado. (Pausa.) 
. Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Itamar Franco, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 148, de 1987. 

O Relator apresenta a redação-final do Projeto 
de Resolução n\1 148, de 1987, que autoriza a 
Prefelfura Municipal de Moema (MG) a contratar 
operaÇão de crédito no valor correspondente, em 
cruiãdos, a 13.114,66 OTN. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1987, 
-Itamar Franco, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
~~dação final do Projeto_de Resolução 

D'148,de 1987. 

Faço saber que o Senaâó Féâefal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu,- , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N' 148, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Moema, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 13.114,66 

___ _Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

-O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefei~ra Munícipc:il de Moe=-rlia, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 
2?, da Resolução n993, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de.l985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a Contratar operaçãO- de crédito nO -valOr COrres­
pondente, em cruzados, a 13.114,66 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco-­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F~·- destin_ada à implantação de calçamento, 
meios-fios e sarjetas, no Município. -

Art. 2~ E~ Resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçãO. 

Set~mbro de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. ~ _ _ 

Encerrada a discussão, a_mat;éria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
noSrremtos regimentais. 

0- projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 10: 

· Dis_cussão, _etn turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n"' 31, de 1987 (no 180/87, 
na origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que reOrgahiza o Corpo 
Auxiliar Feminino da ,Res_erva da Marinha -
CAFRM. (Dependendo de 'parecer.) 

Nos termos do art. 6"' da Resolução n9 1187. 
designo o nobre Senador Nelson Wedekin para 
proferir parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n9 31/87. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Par~ proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Chega às nossas m"ãos, para relatar, de acordo 
com o artigo 51 da Constituição Federal, a Mensa­
gem n\1 ZOO, do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, que "reorganiza o Corpo Auxiliar 
Feminino da Reserva da Marinha -CAFRM". 

ACompanha a matéria exposição_ sobre as ra­
zões que levaram Sua EXCelência_ ao uso desse 
exp~diente, Daseado na Lei n"' 6.807, de 7 de julho 
de 1980, que criou o Corpo Auxillãi- Feminino 
da Reserva da Marinha e o seu Regulamento, 
aprovado pelo Decreto n"' 85238, de 7 de outubro 
de !98Q._~ 

crsr. MiniStro da Marinha, fundamentando as 
razOes que o leVar~ a solicitar a alteração na 
legislação pertinente, admite que algumas distor­
ções estão causando di_fi_çyld_ade.s_ na gerência da 
administração naval no _caso específico, 

"Estes problemas se refletem, principalmente, 
na sensíVel diminuição do _número de _candidatas 
para o ingresso nõ corpO e no ponderável número 
de pedidos de licenciainento do SeiViço Ativo da 
Marinha," -

Analisando, coin bastante critério, o ora solici­
tado e submetido a essa Casa,"-Verificamos que 
o pretendido procura dar a necessária fleXIbili­
dade, deixando para a Administração Naval a prer~ 
rogativa de baixai normas complementares para 
aplicação dos documentos legais, respaldada na 
competência constituciorial ao Ministro da Mari­
nha para a expedição de tais atos. 

Corri estaS -cOhsidE!ráções, soinos pela aprova­
ção do presente Projeto, ora sob __ nosso ~ame, 
na forma cOmo se encontra. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único, 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a cliscussão. 

Encerrada a discuSsão, a votação da matéria 
far~se-á no sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PREsiDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 11: 
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Discussão, em turno ún!co, do Projeto de 
Lei da Câmara n'~ 32, de 1987 (n-:- 7.782/87, 
na origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que fixa os vãlores de 
retribuição do grupo-atividades de fiscaliza­
ção de combustíveis, e dá outr"a$ providên­
cias. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. s~ da Re~lução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho para proferir o parecer_ sobre o P-l-ojeto de 
Lei dà Câmara n9 32, de 1987. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, SrS. Sena­
dores: 

De iniciativa do Senhor- Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 51, da Consi:itutção Fede­
ra], vem a exame desta Casa Projeto de lei, fJXando 
os valores de retribuição do Grupo-Atividades de 
Fiscalização de Combustíveis e dando outras pro­
vldêndas. 

A proposição, quando do envio à Câmara dos 
Deputados, onde iniciou sua tramitação e foi apro­
vada, se fez acompanhar de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Administração, 
esclarecendo: 

Pelo Decreto n~ 89.620, de 7 de maiO de 1984, 
foi criado o Grupo-Atividades de Pcicalizaçã6 de 
Combustíveis, compreendendo as categorias fun­
cionais de Fiscal de Derivados de Petróleo e Ou­
tros Combustíveis, de nível superior, e a de Téc­
nico de Derivados de Petróleo e_ Outros Combus­
tíveis, de nível médio, constitUídas de empregos 
e regidos pela Legislação _Trabalhista, para a con­
secução de objetivos da política energética do 
Ministério das Minas e Energia. 

2. De conformidade COm o art. 4i-da Lei n~ 
5.645, de 1 O de dezembro de 1970, e tendo em 
vista os estudos levados a efeito pelos órgãos 
técnicos do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, tomou-se necessária a edição de 
instrumento legal para adequar a medida pro­
posta à escala salarial que estabelece que os valo­
res de retribuição das referências dos empregos 
que irão integrar o Grupo-Atividades de Fiscali­
zação de Combustíveis. 

3. Desta forma, através da Exposição de Moti­
vosDASPn965,de24deabril de 1984, foi subme­
tido à consideração do então Presidente da Repú­
blica projeto de lei, fixando a retribuição daqueles 
empregos que mantém similitude com a já ftxada 
para outras categorias funcionais ae iQual nível 
de complexidade e diflculâaae~ 

4. Com o pronunciamento favorável da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da Repú­
blica (SEPLAN), que examinou a proposta através 
dos Pareceres SOF/JNOR n""' 079/82 e 534/83, 
sob o aspecto orçamentário, foi o projeto encami­
nhado ao Congresso Nacional, onde foi aprovado. 

5. Entretanto, Sua ExCelência houve por bem 
vetá-lo por inconstitucionalidade, em face das 
emendas ali oferecidas. 

6. Volta agora aquele Ministério a reiterar a 
proposta encaminhada através do Aviso n~ 511, 
de 22 de outubro de 1985, ante a necessidade 
da efetivação da medida. _ 

7. Ao reexaminá-Ia,juiga este Órgão pertinen­
te o aproveitamento do pessoal especializado, 
ajustada às modificações decorrentes do Decre­

, to-Lei n"' 2280, de 16 de dezembro de I 985J 
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f\ iniciativa, vazada em oito_ (8) artigos, estabe­
lece que às classes funcionais das Categorias de 
Fiscais de Derivados de Petróleo e Outros Com­
bustíveis e de Técnicos de Derivados de Petróleo 
e Outros Combustíveis, integrantes do Grupo-Ati­
vidades de_FiscaJização de Combustíveis, criado 
com fundamento no art. 49 de Lei n~ 5.645, de 
1970, correspondem as referências de salários 
estabelecidos no anexo do projeto. 

A composição primeira das Categorias Funcio­
nais do Grupo-Atividades de Fiscalização de Com­
bustíveis será feita mediante a reclassificação dos 
atuais servidores que em 31-12-1985 ocupavam 
empregos provisórios no COriselho Nacional de 
Petróleo do Ministério das Minas e Energia, perti­
nentes às atividades de abastecimento de deriva­
dos de petróleo e outros combustíveis ou do setor 
energétíco. 

A redassificaça:o do.s sefvidores será feita me­
diante transform~ão-dos empregos ocupados na 
data da publicação do ato correspondente, posi­
cicihaodo~os na primeira referência dei salário da 
classe inicial da Categoria Funcional ern cwe se­
rão classifícados. 

Na hipótese de os salários serem superiores 
à primeira referência da classe inicial, os servi­
dores serão posicionados em referência de salá­
rios idênticos às que estejam classifiCados. 

Considerando que o ingresso nas referidas Ca­
tegorias Funcionais será fei~ na primeira refe­
rência da classe inicial, mediahte habilitação em 
concurso público, com exigência da habi1itação 
proft.SSional correspondente ao certificado de con­
clusão _de ensino de 2~ grau - ou habilitação 
legal equivalente- quando se tratar da Categoria 
F,uncional de Técnico-de Derivados de Petróleo 
e Outros Combustíveis, e que as despesas decor­
rentes da sua execução serão atendidas à conta 
de recursos orçamentários próprios do Ministério 
®s Minas e Energia, somos pela aprovação do 
Projeto. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIOENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussào~ -

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n? 33, de 1987 (n9 130/87, 
ria _Orígefri); de in1ciativá do Senhor Presi­
dente da República, que acrescenta e altera 
dispositivos da Lei no 7 301' de 29 de março 
de .1 985, que reorganlza os quadros comple­
mentares de Oficiais da Marinha. (Dependen­

-d~ de parecer). 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1 de 
1987, designo o nobre Senador Francisco Ro­
llemberg para proferir parecer sobre o Projeto de 
Lei da C~m-ara no 33, de 1987. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Para proferir parecer)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Nos termos do art. 51 da Conittli.rlçâo Federal, 
o Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacional a Mensagem 
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n? 127, em que .. acrescenta e altera dispositivo 
da Lei n9 7.301, de 29 de março _de 1985, que 
reorganiza os Quadros Complementares de Ofi­
ciais da Marinha". 

O Sr~ Ministro da Marinha, ao submeter à apre­
ciação do Senhor Presidente da República o as­
sunto, elaborou exposição de motivos que o moti­
vou a apresentai ao Congresso_ Nacional. 

Aduz o Sr. Ministro que ''no momento atual, 
as faltas de Oficiais nos Corpos regulares somam 
980, enquanto o efetivo aprovado para os Qua­
dros Complementares é de 813 e que aliados 
aos fatos que apresenta, os efetivos em vigor en­
contram-se completos, impedindo a Administra­
ção Naval de proporcionar aos integrantes desses 
Quadros fluxo d~ carreira adequado". 

No exame atento da matéria, entendemos qué 
as reivindicações propostas virão a atender às ne­
cessidades básjcas do fluxo de carreira adequado 
nos Quadros Complementares. 

Nada encontramos que possa ser oposto à sua 
aprovação na forma c_omo se_ encontra._ no pre­
sente Projeto, objeto de nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão da maiéiia, em tUrno úitico. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Ã votação da matéria- f ar-se-á na sessão seguin­
te, nos terrnos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Majjalhães) -
Item 13: - -

Mensagem n"' 131, de __ 1987 (n? 222/87,. 
na origem), relativa à prop-osta para que seja 
autorizada Gf_prefeituraMunicipal de Três Pas­
sos, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.000,44 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo do 
parecer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução n9 1, de 
1987. designo o nobre Senador Mário Ma[a para 
proferir parecer sobre a Mensagem oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT ~AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n? 131. de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Três Pas_sos (RS) contrate, 
junto ao Banco do Desenvolvimento do Estado 
do Rio Grande do Sul S/A, este na qualidade de 
agente financeiro da operação, a seguinte opera­
ção de crédito: 

l. Características da operação: 

A~Valor' Cz$ 7.443.152,00; 
B-Prazos: 
1 -de carência: 30 mese_s; 
2--_de-amortizaç:ão: 240 meses; 
C- Encargos: 
1 -juros: 7,5% a.a. + 1% a.a. para o agente 

financeiro; 
2- taxa de administração do BNH: 2% sobre 

cada desembolsõ; 
D- Garantia: quotas-partes do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias (IQ'Y\); 
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E- Destinação dos recursos: execução de 
obras de infra·estrutura: Sistema Viário, Drena­
gem de Águas Pluviais, 1luminação Pública, Ser­
viço Social, Recreação e Lazer e Extensão de Re­
des de Energia Elétrica. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à rea11zação da 
operação que é técnica e financeiramente viável, 
segundo o Banco de Desenvolvimento do Estado 
do Rio Grande do Sul S/A • 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da ResoJução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboraçüo legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos e-conômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 149, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Três Passos (RS) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Três Pã.s-­
sos (RS), nos termos do art. 2" da Resolução n9 
93n6. alterado pela ReSOlução n9 I40/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000,00 OTN junto ao Banco de Desen­
volvimento do Estado do Rio Grande do SuJ S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro da opera­
ção. A operação de crédito destina-se à execução 
de obras de infra-estrutura urbana. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão da matéria, em turno único. 
(Pausa.} 

Nas havendo nenhum Sr. Seriádor que queira 
fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

A votação_da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 14: 

Mensagem no 156, de 1987 (n9 255/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bento 
Gonçalves, Estado- do Rio Grande do SUl, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resol~ão n" l, de 
1987, designo o nobre Senador N_elson Wedekin 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. l'IELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a MensaQen1 no 156; de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Bento Gonçalves (RS) con­
trate, junto ao Banco de Desenvolvimento do Es­
tado do Rio Grande do Sul S/A, este na qualidade 
de agente financeiro-da opemção, a seguinte ope­
ração de crédito: 

Caracteristicas da operação: 
A~ Volor. Cz$ ].443.152,00 
Área CURA: ez$ 6.791.876,00 
Área FIPlAN: Cz$ 651276,00; 

- 8-Prazos: 
1 -de carência: 30 meses, 
2---- de amortização: 240 meses (Área CURA) 

e I20 meses (Área FlPLAN); 
C-Encargos: 
I -juros_: 7,5% a.a + 1% a.a. para o agente 

financeTro (Área CURA) e 5,5% a.a. + I% a.a. 
para o agente financeiro (Área FIPlAN), 

2 ~taxa de administração do BNH: 2% s_obre 
cada desembolso; 

O- Garantia~ quotas-partes do Imposto sobre 
Clrculação de Mercadorias (ICM); 

E..,..,.. Destinação dos recursos: iny~stimentos 
em infra-estrutura e equipamentos urbanos e le­
vantamento aerofotogramétrico. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLAN/SAREM) 
informou nada a ter a opor quanto à realização 
da operilÇãO Que é técnica e financeirarrienfe viá­
vel, segundo o Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S/A. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1. de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mentO da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussaO do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se--á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

~osR. PRESIDENTE (Jutahy. Magalhães)­
Item 15: 

Mensagem n' 175, de 1987 (n' 276/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Perdigão, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 25.000,00 Obrigações do T escuro 
Nadonal-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos ~ermos do art. -69 _d;i Resolução:;>_ n9 1/87, 
designo o nobre Senador Itamar Franco para prO­
ferir parecer s_obre a Mensagem, oferecendo o 
respectivo projeto de resolução. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MG. Para 
proferir pareCer.) ...:......·-sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Com a MenSagem n9 175, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado federal a autorização para que a Prefei­
tura Municipal de Perdigão (MG) contrate junto 
à Caixa Econômica Fêdefã.l, esta na qua]idade 
de gestora do Fundo ·de Apoio ao DesenvoM­
mento Social ~ F AS, a seguinte operação de 
c~ito. 

Caracteristlcas da Operação: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Perdigão 
1.2 Localização (sede): Rua Pe~ Alfredo Dohr 

n9 48, CEP: 35.518 Perdigão!MG 

2. Financiamento 
-2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

25.000,00 OTN. 
2.2 Objetivo: Construção de calçãmento com 

bloquetes. 
2.3 Prazo: Carência: até 02 (dois) anos. Amor­

tização: 12 (doze) anos. 
ASsim sendo, collduímos pelo acolhime~to da 

Mensagem, nos termos do seguinte: 2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimes_trij)mente, sendo o saldo devedor reajus­
tado âe-acQrdo_com o índ[c_~_de variaçãc;> das 

· ·· ~-o'ii'C ·-- · PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 150, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
B_ento Gonçalves (RS) a contratar ope­
ração de crédito no valor coJTeSponden­
te em cruzados, a 80.000,00 OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O "finarlclamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o c:ro­
nograma a ser apresentado. 

2~6 Gara"Ttti~l: Vinculação de parcelas do Funw 
do de Participação doS Municípios ~ FPM 

OSena:do Federal resolve: ___ ---2~7 Dispositivos Legais: Lein9 741, de 
Art. }9 ÉaPrefeituraMunk:ipaldeBentoGon- 5-Tf~86, publicada no ''Minas Gerals" do dia 

çalves (RS), nos termos do art. 29 da Resolução 27-11-86. 
~ 93!76, alterado pela Resolução n9 140/85-, am- No mérito~ o -pleTto enquadra-se em CasOS ãnâ.:. 
bas do Senado Federal, autorizada a contratar Jogos _que têm merecido_ a aprovação da Casa, 
a operação de crédito_ no _valor correspondente, tendo em vista a alta relevância soda! do projeto. 
em cruzados, a 80.000,00 OTN, junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado do Rio _Grande 
do Sul S!A, este na qualidade de agente financeiro 
da operação. A operação de crédito destina-s_e 
a investimento em infra-estrutura, equipamentos 
urbanos e levélntamento aerofotogramétrico. 

Art. 29 ~ resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração íeQislativã do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional COilstitU:inte, _opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi-
co-financeiro e legal da mãtéfi"ã~ · 

Assiiii sE:ndó, concluímos~ peJO acolhiinento da 
Mensagem, nos termos do segulnte: 
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PROJETO DE RESOLOçAO 
N• 151, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Per­
digão (M.G) a contratar operação de cré­
dito no valor coiTeSpondente, em cruza­
dos, a 25.000,00 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 E a Prefeitura Municipal de Perdigão 
(MG), nos termos-do art. 2ç da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Resolução n? 140/85, ambas do Se-. 
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 25.000,00 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à construção de calça­
mento com bloquetes. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na s~ssão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 16: 

Mensagem·n9 193, de 1987 (n9 302/87, 
na origem), relativa à proposta para que s_eja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bom Je­
sus da Lapa, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 20.676,69_ Obdgações_do Te­
scuro Nacional - OTN. {Dependendo de 
parecer). 

Nos termos do art. 69 _ela Resolução n" 1/8?, 
designo o nobre Senador Leopoldo Peres para 
proferir o parecer sobre a Mensagem, oferecerido 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. LEOPOlDO PERES (PMDB - AM. 
P.ara emítb: pãrecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 193, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Bom JeSU$_ da Lapa (BA) 
contrate, junto à Caixa Econômica Fe_deral, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social~ FAS, a seguinte opera­
ção de crédito: 

Caracteristicas da operação: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Bom Jesus 
da lapa 

12 Localização (sede): Praça Mare_chal Deo­
doro, SIN - Bom Jesus da Lapa!BA - CEP: 
47600 -

2. Financiamento 

2.1 Valor Cz$ 2.199.999,82: equivalente, em 
cruzados, a até 20.676,69 OTN. 

22 Objetivo: bnplantação de Centros de S~ú­
de. 
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2.3- Prazo: Carência: até 3 (três) anos.. 
-Amortização: 12 (doze) anos. · 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ?Jno, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo deyedor reajus.­
tado de acordo com o índice de xariação das 
OTN. 

25 Condições de Llberação: O flna,ndamento 
será liberado em parcelas, de acordo c:om o cr_o-
nogram.a a- s-er apresentado. ·, 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas elo Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. . 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 439, 
de 19 de agosto de 1986. publicada no "DO" 
do Estado da Bahia, em 17 de setembro de 1986. 

-segundÕ a Cciixa 'Econôfnica Federal, a opera­
ção é téCnica e financeiramente viável, enquã~ 
drando.Mse nas normas operadonais do Fundo 
de APOio ao Desenvolvimento Social- _FAS. 

No mérito, o pleito enquadraMse em casos aná­
logos que-têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a é)l_ta relevância social do projeto. 

NOs termos da ResoluÇãO n" 1, de 198~, que 
estabelece._normas de elab<;>ração Jegis1ativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Asseml:>l§!ia NaciQJ:tal Constituinte, opi­
namos favoravelffiente sob os aspectos econômi­
co-financeii-o e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímqs J?_elo acolhime:nto da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N• 152, DE 1987 

""'A."'u""to=:r:;ciz::a::-a--Prefeiíllrã--M.Unicipal de 
Bom Jesus da Lapa (BA) a contratar 
optração de crédlto no valor corTeSpOn­
dente, em cruzados, a 20.676,69 OTN, 

-~-junto à C.~ Econômica FederaL 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prereitura Municipal de Bom Jesus 

da Lapa (BA), nos termos do art 2ç da_ Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução nç 140/85, am­
bas _ _d_o Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em crU-

. Zados, a 20.676,69,-junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qua1idade de gestora do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento Social- F AS. A ope­
ração de çrédito destina-se à implantação_ de Cen­
tros de Saúde. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
lteml7: · 

Mensagem n' 196, de 1987 (n° 305187, 
na origerri), relativa à pioposta para que seja 
autorizada a Pre[eitura Municipal de Teresina, 
Estado do Piauí, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
• 439.743,04 Obrigações do Tesouro Nacio­
mol- OTN. (Dependendo de parecer.) 
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Nos termos do _art. 6"' ç;ia ResoJução no 1/87, 
designo o nobre Senador ChagaS Rodrigues para 
prorerir o parecer sobre a Mensagem, orerecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
PI. Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

com.·á-Mehsagem n"' 196, de 1987, o Senhor 
Presidente da _República submete à _deliberação 
do Senado FCcd~ral ailtJtorização para que a Pre­
feitura Municipal de T eresjna (PI} contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
cr~W: -
CaracterísticaS da operação: 

1. Proponente 

1.1. Denominação: Município de_ Teresina 
1.2. Localização (sede): Praça Marechal Deo-

doro da Fonseca, n9 860 -Teresina - Pl 
2. Ffuariclamento 

2.1. Valor: equivalente, em cru.zad_os, a até 
439.743,04 OTN. . . .. . 

2.2. Objetivo: Pavimentação poliédrica, colo­
cação de meios-fiõs, sarjetas, canaletas e eXecu­
ção de cortes e/ou aterros. 

23 Prazo: Carência: até O~ (três) anos. Amor~ 
tização: 12 (doze) ano_s. 

2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo deyedoueajus­
tado de acordo com o índice de variação d~ 
OTN. 

2.5 Condições de.Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o_ cro-
nograma a ser apresentado. _ 

26 Garantia: vinculação das parcelas do FunM 
do de Participação- dos Municípios - FPM. 

2.7 DispositivOS- Legais: Lei Municipal nç 
1.882187, de 08 de maio de 1987. 

Segundo a Céiixa Econõmk:arederaJ, a opera­
ção -é técnica e fananceiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social -F AS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soei~ do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 l, de 1987, que 
estabelece norm~s de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Con!3tituinte, opi· 
namos favoravelmente sOb os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 153, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura l'Junldpoil de Te­
resina (PI) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em ouza­
doÓ, a 439.743,04 OTN, junto à Cabia 
Econômica Federal. 

O Senado Federa] resolve: 
Art. _1: É a Prefeitura Municipal de Teresina 

(PI), nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93n6, 
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alterado pela Resolução nc 140/85, ambas do Se· 
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédtto no valor equivalente, em cruzados, a 
439.743,04 OTN, junto à Caixa Econômica Fede· 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio _ao Desenvolvimento So-cial- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se a pavimentação polié­
drica, colocação de meios-fios, sarjetas, canaletas 
e execução de cortes_ e/ou aterros. 

Art. 2e Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do Projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-à na sessão seguinte, noS termos· regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Esgotada a Ordem do Dia, passa-se agora à vota­
ção do Requerimento nç 144/87, lido no Expe­
diente, de autoria do nobre Senador Jamil Haddad 
e outros Srs. Senadores, para dedicação da Hora 
do Expediente e sessão a ser oportunamente mar­
cada para homenagear o Jornal do Commercio 
do Rio de Janeiro, pela passagem dos 160 anos 
de sua fundação. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Voltamos à lista de orad_ores. 

Concedo a palavia ·ao- riobre Senador Dirceu 
Carneiro 

O SR. DIRCEU CARNEIRO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. .mTREOUE Á REVISÃO 
DO ORADOR, SERA PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
COncedo a palavra ao nobre Senador João Lobo. 
(Pausa.) . _______ _ 

S. Ex" não está presente. _ 
Concedo a palavra ao_ nobre Sene~dpr Á1.,1reo 

Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO PRONUNCIA DIS' 
CURSO-Q:UE, EN7REOUEÀ REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
JIIENTE 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluizio Be­
zerra. (Pausa), 

S. Er não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José lgnâ-

do Ferreira·. -- · · 

O SR. JOSÉ IGI'!ÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores: -

Vivendo sob as fortes __ pressões recessivas de 
uma crise sócio-econômica sem precedentes na 
História contemporânea, na qual fatores de agra­
vamento mais se acentuam na produção de ali­
mentos, não pode o Brasil abdicar de suas rique­
zas e potencialidades naturais. · 

'i: 
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Com recursos praticamente inesgotãvcls na 
pródiga natureza de seu solo, o País somente ago­

-r!'. ~em d~pertando para essa realidade, que nos 
~vela um quadro paradoxal: temos as riquezas 
naturais, mas não as utilizamos adequadamente, 
posto qae a população, cuja -atividade durante 
os últimos anos tem sido dirigida para modelos 
econômicos exógenos, não foi habituada ou sufi­
ci€:ntemente educ.ada nesse sentido. 

Desejo referir-me, a partir deste preâmbulo, o 
projeto econômico _que vem sendo desenvqlvi.do 
pela estação de pisCicultura da Sudepe, no muni­
cípio esp"írito-santense de Colatina, em assoda­
Çáo coin a Prefeitura local, cujo objetivo é o repo­
voBrnEmto _ de peixes no rio-- Doce, nas lagoas e 
em propriedades particulares providas de tanques 
e!ou_reservatórios adequados, com.Yistas ao revi­
gorãnl.ento da pesca em águas públicas e à pro­
dução de peiXes e lagostas em fazendas dotadas 
de rec~rsos hídricos apropriados. 

Convênio nesse sentido está associando ao 
proj_eto recursos da própria s-udepe e_da Prefeitura 
de CoJãtinã; -do qüarresultará. na fase inicial, já 
em setembro próximo, o lançamento de um mi­
lhão_r:!f!: ~levinos no rio Doce, à_jusante da represa 
da usina hidreiéfilCi-de MiüiCãrerihas, e a veflda 
de 1,5 milhões a piscicultores particulares. 

O pi"ojeto, dirigido pelo médico-Veterinário Jor­
ge Antônio da Silva, titular da Estação de Pisci­
cultura do vale do rio Doce, alcançou de imediato 
a entusiasmada adesão do Prefeito-Ta deu Giu­
berti, de C~atina, que apóia a iniciatfva exata­
mente pela projeção de seus importantes resulta­
dos s6cló-econõri11COS, Seja Quantó ao revigora­
menta da atividade pesqueira na região, seja no 
tocante_ ao desenvo1Vimeh1o d~ "tecnologia de pro­
du-çao -de- protefnas para a comercialização em 
conseqli.ente beneficio da sociedade c6ffio um 
tod_o.= 

O aproveitamento da bacia do rio Doce para 
a produção de peixes é, seguramente, uma das 
portaS de saíde para o problema da produção 
~de alimentos no País. Não é, ao que tudo indica, 
uma primeira experiência no setor, mas segura­
mente trata-se de projeto pioneiro na integràÇão 
de 6rgãos do poder póblico federal e municipal, 
com a participação da' iniCiativa privada, onde a 
primazia -dos objetivos sociais é a própria razão 
de ser da iniciativa. 

Sr. Presidente, devo assinalar também, e_ por 
expãnsão, que a Estação de _Piscic~,thura da S4de­
pe, erTI Colatina, contempla, não apenas os limites 
do Município de Colatina, posto que seus efeitos 
imeâlalos alcançarão toda a trajetória do rio Doce, 
no Munlçípio _ele Unhares, por onde se estende 
o vale até O -Oceano ÃtlântiC_o; mas se estenderá 
ao _Município de Baixo Guandu, à moiltante da 
usinã hidrelétrica de Mascarenhas, cuja represa 
-que interrompe o ctdo vital dos peixes de_ pira­
cema, cuja desova só se dá nas nascen:t_es dos 
cursos d'água~ deverá igualmente ser repovoa­
da de peixes, conforme entendimentos já intcia­
çfgs entre a_ Sudepe e a __ Espírito Santo Centrais 
ElétricaS SA (ESCEI:SA), no cumprimento de 
legislação especifica para o setor. 

-s-rs. senadoreS: 
A piscicultura é uma atividaâe econômica que 

atualmente se desenvolve no País, com perspec­
tivas de ganhos sócio-econômicos ainda não sufi­
cierltemente ~eriSuráveis. V'ISfa ãpenas sob o ân-
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gu1o do investimento econ6micç-fimiriceiro, ga­
rante aos piscicultores alta rentabilidade,_Segundo 
declaração há dias feita à imprensa capixaba pelo 
Sr. Jorge Antônio da Silva, além de garantir índi­
c_e_s de lucros inçQmuns nÇl produção de pesca­
dos, pode ser associada ã. Outras çl,l]tura_s. Na esta~ 
ção de Colatina, por exemplo, em face da notória 
falta de recursos financeiros do órgão que dirige, 
os peixes são trata,dos com ração çaseira, prepa­
rada à base de sangue de boi ~o_m sais minerais. 
0Qde__ haja criação d_e po~cosl de gª'~~f!, patos, 
coelhos etc., e até mesmo produção de frutas 
e hortaliças, inclusive pelo aproveitamen_t.Qde.subM 
produtos nonnalment~ não ytilizáveis nas prOpri_e­
dades aQrfcolas, o custo é "quase zero": 

Num tanque de mil metros quadrados, que po­
de ser construído com mão-de-,obra da própria 
fazenda, podem-se produzir de 800 a IJlil quilos 
de peixe por ano. Prq~uzindo-se carpas, um peixe 
que, na fase adulta, pesa de 800 _gramas a _um 
quilo - tomando-se por base que um alevino 
custa apenas Cz$ 1,00. Com uma aplicação de 
Cz$ 40,00, o produto poderá alcançar Cz$ 40 
mil. Assim, em síntese, UJ'tl tanque de mil metros 
quadros produzirá de _800 a mil quilos de peixe, 
ao preço de mercado atual de Cz$ 40,00 ou Cz$ 
50,00 o quilo. 

Racionalizada me-diante assistência técnica gra­
tuita, a produção de pescado alcançará, no plano 
sócio-econômtco, farta e barata alimentaç_~o para 
o povo - produção essa, diga-se de_ passagem 
- de programação" factível com vistas ao supri­
mento do mercado_ consumidor. 

Como o território brasileiro é indisc.uti'!elmente 
rico em~ r~urso~ hídrj~QS_, só .IT!es_mo más dire­
trizes econômicas poderão juStilk3r-o -não apro­
veitamento, até hoje, das reservas naturais do País 
para a produção de proteínas. 

Nossos experimentOs Com a piScicultura bem 
o demonstraram. 

Era o_ que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

-o SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Lavoisier 
Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDS - RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Recebi da Assembléia Legislativa do meu Esta­
do requerimento de autoria de yârios parlamen­
tares estadu~s, solicitando apoi_o para um pleito 
que eles fizeram ao Excelentissimo Senhor Presi­
dente da República e ao Sr. Presidente da Caixa 
_f.conômica Federa~ no sentido de autorizar a essa 
enti&d~· bancária a concessão d~- um emprés­
timo exCepcional ao Hospltal Dr. Luiz Antônio, 
sediado em Natal -- RN, para a construção de 
um anexo para aquela casa hq_spitalar. 

O Hospital Dr. Luiz AntôrUo presta assistêhcia 
médico-hospitalar às pessoas acometidas de cân­
cer. 

É o único- hospital especializado nessa doença 
e; por isso, está sempre coin sua capa-cidade de 
lotação saturada. 

Ultimamente, vem aumentand_o, na_ Capital do 
meu Estado, o índice de pessoas acometidas de 
tal dõeriça:, o ·que obriga a exigência de maior 
capacidade de atendimento por parte do hospital. 
Nes~s cqndições, faz-se necessário que seja 

construído um anexo àquela casa hospitalar, para 
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que _o fluxo de s_erviços não sofra solução de c~:mti~ 
nuidade. __ . 

Inúmeras campanhas sociais têm- sfdo levadiis 
a efeito em Natal e no Rio Grande do Norte, mas 
os recursos privados são insuficl~ntes para aten-
der à demandé)_. _ ___ ___ _ -~- . 

Face ao exposto, e dando total .;~paio à iniciativa 
de vários deputados estaduais de meu Estado, 
requeiro, na forma regimental, a V. Ex" seja reme­
tida cópia do expediente que recebi ao Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República e a9 Sr. 
Presidente da_ Cai>ç.a_Econôrnica Federal, para que 
seja concedido um empréstimo, em caráter espe­
cial, ao Hospital Dr. Luiz Antônlo, a fim de que, 
em breve tempo, possa ter aumentada a sua capa­
cidade de ate_ndimento, continuando, assim, sua 
nobre missão de oferecer lenitivo çros que sofrem 
de um dos maiores flagelos atuais, que é o câncer. 

t este o meu pedido, Sr. Presider1te. (M!lilo 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre_ Senador Francisco 
Rotlemberg. 

O SR- FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

Pela segunda vez, é o Senado Federal honrado 
pelo Ministério da Marinha, na pessoa de seu titu­
lar, o Exm? Sr. Almirante-de-Es_q:Uadra Henrique 
Sabóia, comum convite para integrarmos a comi­
tiva que, no período de _15 a 19 de junho último, 
visftou as instalações da Estação- Antártica Co­
mandante_Ferraz. (ESANCF). 

Na comunicação_ que em 1 O daquele mesmo 
mês, encaminhei à Mesa Diretora desta Casa (pu­
blicada no DCN, Seção Il, do dia seguinte), dei 
dência do convlte com que S. EX' me distinguira 
para participar da nova expedição à citada Esta­
ção em solo austral, como parte das atividades 
do Programa Antártico Brasil~iro (PROANT AR) d.e 
fazer com que o_s mais representativos setores 
da sociedade brasileira, conhecendo _ _de perto a 
ação de nosso País naquela parte do mundo, con­
tribuam para consolidar cada vez mais a nossa 
presença no Continente Antártico. . 

No dia 14 de: junho, acompanhados dos Con­
tra-AJmirantes Paulo Cezar..de_Aguiar Adrião, Se­
cretário da_Com_lssão lnterministerial para os Re­
cursos do Mar (CIRM), responsável pela Expedi­
ção, militar de larga experiência profissional, ten­
do chefiado tambérri a Operilção Antártica Il e 
parte da Operação Antártica m, como comandan­
te do navio de "'"polo oceanográfico "Barão de_ 
Teffé", e Nelson Ceriani Bragança, Subchefe do 
Estado-Maior da Armada, decolamos em avião 
da Força Aérea Brasileira do Aeroporto Militar do 
Galeão, nq Rio de J_aneiro, juntamente. com o 
Capitão-de-Fragata Cesar da Silveira Couto, -As­
sessor especialmente designado pelo Ministério 
da Marinha para acompanhar-nos ao longo de 
toda a viagem. 

Em nossa primeira escala, a cidade de Pelotas, 
no Rio Grande do SW, onde pernoitamos, fomos 
recepcionados pelo Prof. Jomar Bessouat Lau­
rino, Reitor da Fundação Universidade _Qo_Rio 
Grande. Daí, fomos para Santiago do Chile, onde 
nos recebeu o Capitão-de-Mar-e-Guerra Paulo 
Roberto Pinheiro, Adido Naval do Chile e onde 
fomos recepcionados pelo Embaixador do Brasil 
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naquele pafs irmao, Jorge Carlos Ribeiro, seguin­
do, na tarde do mesmo dia, para a cidade de 
Eunta Arerias. Na manhã do dia 17, já da Base__ 
Tenente Rodolpho Marsh, pertencente ao Chile, 
na Dhã âo RefJorge, onde fomos acolhidos- pelos , 
chilenos, partimos em helicóptero fretado à Força 
Aérea do Chile para a Estação Antártica Coman­
<4tnte Ferraz (" ), onde já nos aguardava o Capitão­
de-Fragata-José Antônio Teixeira, Chefe da Esta­
ção, que, juntamente com sua equipe, nos rece­
heu_cor_dialmente. 

Pisávamos, finalmente, a terra antárt;ica. 
Para quem, como eu, Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores, pela primeira vez desembarcava em terra 
firme antártica, a impressão permanecerá pela 
vida afora. Oriundo do Nordeste, habituadq ao 
sol luminoso e quente dos trópicos, ao calor e 
à umidade de nosso litoral, o registro da expe­
riência com a_ patsagem ausfrãl, a necessidade 
de adaptação, mesmo por pouco tempo, com 
as regiões de baixa temperatura, os cuidados 
constantes para não me expor aos rigores do tem­
po local- tudo isso já significava para mim uma 
vivê"riC:ia fora ao comum. 

Desembarcávamos em terra firme da antártica 
em pleno inverno austral, o que só nos permitiu 
desfrutar de-ãpenas alguma_s horas de claridade, 
siJ&itamerjie i~te:~c>mpidéiS pela ~noite local. Esse 
fatO, reVeladãf de_ que estávamos reãimE:nte em 
paragens bem diferentes das que até então tínha­
mOs -c-OnheCido, equivalia ao apagar das luzes em 
nos56-_âtnbTénte brasileiro. Em razão disso, não 
nos: fo(Po.~íVf!l acomp_anhãr-a9 __ yivo as impor­
tantespeSi)uisá:s denb1k:as que nossos patrícios 
da Estação_Comandanie Ferraz lá desenvolvem 
nos campos da BiolÓgia, da FísiCa e da Geologia, 
por exemplo. 

Mas pudemos constatar, aliJo desmoronamen­
to de um tabu, por muito tempo mantido, quanto 
à dieta_alimentar. Por analogia com o que já se 
tinha observado no Pólo Norte, acreditava-se, até 
há pouco, qué, a fim de compensar as_ c<1lorias 
perdidas em ambient~ de baixas temperaturas, 
as_ pessoas neces_sitavam ingerir lipídios em índi­
ces mais acentuados. Entre~nto, segundo. nos 
revelol! q çolega médico da ESANCF, as observa­
çõeS feitas na Antártica demonstraram que os 
que assim agiam passavam a sofrer de hiperten­
são arterial, ao mesmo tempo em que se toma­
vam ·obesos, em conseqüência da alimentaÇão 
hipercalórica_. EID Vez disso;-a conclusão científica 
a que se- chegou na Antártica recomenda uma 
dieta rica em vegetais, cereais, peixes e carnes 
magras,_ ass-ociada a ginástica cientificamente 
orienta_da: ResUltado prático já const_atadó- entre 
os brasileiros lá residentes:. plena forma fisica e 
permanente estado de higidez. 

Numa visão global e sumária do importante 
trabalho que se reali~ naquela inóspita regiãO 
por brasileiros impregnados do mais alto espirito 
de sacrifício e voltados para os interesses maiores 
do País, vale a pena, Sr. Presid(:!nte, Srs. Senado­
res, fazermos o seguinte registro: 

Em- conseqüência da Operação Antártica 'v, 
realizada em fins_ de 1986, com a atuação simul­
tânea de três navios oceanógrafos (o "Barão de 
Teffé'',_o "Almirante Câmara", estes da Diretoria 
da Hidrografia e Navegação de nossa Marinha, 
e o ~'Professor Wladimír Besnard" da Universidade 
de São Paulo, estão em andamento, atualmente, 
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nada menos que treze importantes projetos de 
pesquisas. _ 

A Comissão lnterministerial para _os Recursos 
do Mar, a ORM. por intermédio do Programa An­
tártico Brasileiro, o PROANTAR, ampliou recente­
mente as instalações_da Estação Cofnandan~ 
Ferraz com sete novos módulos, que terão as 
seguintes finalidades: 

-aquários para pesquisa de biologia; 
-estudos_ de gfãVimetria; 
-ginásio para prática de exerácios; 

- -biblioteca; 
-enfermaria (a ser montada junto à sala de 

cirurgia já existente); 
-paiol; e 
-dispensa. 
oesae-fevereiro de 1984, quando se realizou 

a Opetáção Antártica 11 e foi instalada a Estação 
Comandante Ferraz, essa base tem sido objeto 
de suceSsivaS ampliações. Contando de início 
com apenas oito compartimentos básicos para 
o seu fUncioriainento por ãté sessenta dias, no 
verão antártico, com capacidade só para doze 
pessoas, já em novembro __ daquele mesmo ano_ 
e começo de 1985 a Estação, que _ocupava um 
espaço de apenas 250 metros quadrados, passa­
vã a 4i.ê2.9r de 1.350 metros quadrados, e, em 
lugar dos oito módulos iniciais, era constituída 
agora d_e quase quarenta. (Hoje são mais de 60 
módulos). . 

É preciso levar em -conta as enormes diijc;;l,,_l­
dades enfrentadas pelas expedições brasileiras­
como àe resto as de todos os demais pafseS que 
mantêm estações perman~ntes na Antártica -
que;rom determinação e muito espírito de sacri­
fício, vêm trabalhando ali p~ co~sponder ao 
que se espera de um povo com as responsa­
bilidades do nosso. 

Cumpre a esse respeito lembrar aqui, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores~ este fato tão pouco men­
cionado quando se trata de aludir à presença do 
Brasil no Continente Antárti<:o: a memorável via­
gem qUe o navio oceanográfico "Barão de Teffé" 
realizou, entre 1982 e 1983, ao mais inóspito con­
tinente do planeta, foi também, coincidentemente, 
a primeira expedição científica feita a outro conti­
nente por patricios nossos. 

Para se ter um~ idéia dos empecilhos a serem 
constantemente encaradoS pelos nossos -expedi­
cionários -militares _da Marinha e da_ F AB, médi­
cos, cientistas e pesquisadores de nossas universi­
dades, pessoal de apoio com -cozinheiros ~ outros 
auxiliares - basta referir que, quando o "Barão 
de Teffé", em sua segunda viagem à Antártica, 
chegou à península Keller, na ilha do Rei Jorge, 
onde se localizava a estação brasileira, encon­
trou-a sjmplesme!Ue soterrada sob a neve deslo­
cada pelo vento, que lá sopra numa- média de 
80 quilômetros por hora. 

Hoje, transcoriidos menos cte seiS-_im~os da pri­
meira expedição do ''Barão de Teffé", -a Estação 
Antártica Comandante Ferraz-dispõe de gerado­
res de eletricidade, estação de tratamento e de 
captação da água do mar para os laboratórios, 
estação metereológica, dependências de vivên­
cias, uma estação de rádio para comun_~~ções, 

(•~ O nome é uma merecida homenagem ao Comandante 
Luiz_l\nt6nio de Carvalho Ferrm:.Já falecido, um dos organizado rei!! 
do Proantar e: que, antes mesmo da Implantação desse PrOgramll, 
peimanecera longamente n.11 Antártica. 
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oficinas mecânicas, carpintaria, laboratórios de~ 
pesquisas, câmara de congelamento para alimen­
tos, veiculas apropriados para o deslocamento 
na superfície gelada, equipamentos médicos e 
outras benfeitorias, instalados em 64 módulos. 

Administrada pelo pessoal da Marinha Brasi­
leira, com o apoio, para as comunica_ções e o 
transporte, da FAB, a ESANCF é um exemplo 
vivo da capacidade técnica e profissional dos bra­
sileiros, do seu espírtto de sacrifido pela Pátria 
e da compreensão, por parte dos que detêm par­
cela considerável de responsabilidade perante a 
Nação, nos meios civis e militares, na comunidade 
científica, do papel que o Br~sü pode e deve de­
sempenhar no conturbado mundo de h:oje. 

Mais recentemente, o ano passado, a Ensancf 
realizou com sucesso _a sua primeira operação 
de inverno, dando ênfas~ particu1ar aos estudos 
da alta atmosfera e meteorologia. 

No verão de 1984/85, trabalhou-se ali intensa­
mente nas áreas da Biologia, Medicina, Meteoro­
logia, investigações geomagnéticas, Geologia, pa­
rasitologia dos peixes e outJ:os campos da ciência. 
Ao_mesmo tempo, estuda-se com muita especial 
atenção o comportamento psicológico e socioló­
gico do homem em uma região tão agressiva 
e isolada como é o ca_so_do Continente Austral. 

Os resu1tados dessas pesquisas, realizadas em 
condições particularmente adversas de clima e 
de rigoroso isolamento, serão de inestimável be­
neficio não só para o Brasil, como também para 
todas as nações que hoje, num ambiente de en~ 
tendimento que vem a ser um exemplo para todos 
nós que integramos esta humanidade, lá na lon­
gínqua Antártica também desenvolvem seus estu­
dos e suas investigações de ordem científica. 

Não s6 a nós, que lá estivemos pessoalmente, 
Sr. Presidente, Srs. Seiladores, mas a quase todos 
os brasileiros a quem chega a noticia da difícil 
rrumutenção, na Antártica, de uma estação per­
manente de observações científicas, ocorre a in­
dagação inevitável: qual o interesse para o Brasil 
dessas expedições e dessa presença, quando tan­
tos e tão urgentes problemas nos preocupam aqui 
mesmo, quando longe estamos ainda de haver 
explorado as potencialidades de nosso território 
de extensão continental. quando os problemas 
so_ciais de educação, saúde, transportes, moradia 
e outros são um desafio constante para os nossos 
administradores? 

A resposta a essa pergunta, legítima mas fruto, 
em grande parte, do desconhecimento dos verda­
deiros objetivos brasileiros na Antártica, é ao mes­
mo tempo simples e complexa. Tem fundamento 
imediato e remoto. Tentaremos resumi-la, para 
tanto baseando-nos nos documentos e textos por 
nós compulsados a respeito de tão atraente as­
sunto. 

A sedução pelo mar é uma constante em nossa 
formação de povo com a responsabilidade de 
resguardar a nossa imensa orla marítima e cons.­
ciente de que a utilização plena das riquezas sub­
mersas nos oceanos insere-se entre aqueles deve­
res que temos para com os interesses nacionais 
e, por extensão, de toda a Humanidade. • 

No caso particular da Antártica, é oportuno lem­
brar que, ao longo da História, numerosos países, 
dela muito mais distantes que o Brasil, já haviam 
aportado às suas gélidas paragens. Até bem re­
centemente, pelo menos para nós, prevalecia a 

idéia, já se vê que incorr~ta. de que não valeria 
a pena associar-nos ao árduo esforço human? 
de aO -menmf nos aproximarmos daquelas vasti­
dões aparentemente isoladas e inóspitas. Ainda 
não tínhamos despertado para os aspectos dentl­
ficos e de segurança nacional envolvido~ naexplo-
~o daquela região. . . .. 

Lembrarei as palavras que, no S1mpós!o O 
Brasil na Antártica", em_ boa hora realizado pela 
CófuiSsão de Relações Exteriores da Câmara dos 
Deputados, de 23 a 26 de agosto de 1983, sob 
a Presidência .. do Sr. Deputado Diogo Nomura, 
proferiu S. Ex' o Sr. Almirante-de-Esquadra Maxi­
mitm_Q da Fonseca, então Ministr9 da Marinha: 

"Quatro grandes razõ_es são suficientes pa­
ra desfaz.er qualquer tendência à apatia que 
se-pudesse manifestar em relação ao conti­
nente austral e que aqui enumeraremos: pri­
meiro, a Antártica é um ambiente gerador 
de fenômenos meteorológicos que afetam 
o território brasileiro; segundo, o Oceano An­
tártico oferece ime_n~ riqueza de recursos 
vivos, capazes de suprir as carências alimen­
tares de uma população em continuo cresci­
mento; te·rceiro, o subsolo antártico -a_afini­
dade geológica a cada instante se comprova 

-_-.:..__faz sUpor a· exfstência de recursos minerais 
de inegável importância e de que o mundo 
carecerá de forma crescente; quarto, não se 
poderá aproveitar com segurança qualquer 
das perspectivas que antes enumer"'rnos 
seiri conhecer de forma mais perfeita o conti­
ne-nte antártico, para ~tar desequihbrios cu­
Jos efeitos seriam sentidos, em primeiro lu­
gar, pelos países do Hemisfério Sul, que lhe 
são próximos, entre os quais está o Brasil." 

co-m- efeífo; Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
sabido que, desde o século passado as riquezas 
potenciais da Antártica (quer as de natureza mine­
ral, quer a sua fauna terrestre ou marítima), além 
da posição estratégica que ela ocupa, vêm desper­
tando a atenção de numerosos países, sobretudo 
as grandes potências. Hoje, o continente austral 
é visto como um imenso laboratório natural, prati­
caffien.fe- virgem e à- dispoSição daqueles que, 
obedecendo as regras da convivência interhacio­
naJ, tenham suficiente audácia e descortino para 
dele fazerem o melhor uso possível. 

O despertar brasileiro velo, como já vimos, com 
a delegação do Governo brasileiro à Comis,são 
Interministerial para os Recursos do Mar, a Cirm__, 
para-efetivar um projeto capaz de possibilitar ao 
Brasa fincar a sua bandeira no chamado Conti­
nente Branco. 

Do ponto de vista de segurança nacional, é 
conveniente lembrar que, hoje, a posiç:ão estraté­
gica da Antârtica é muito significativa para a defe­
sa continentaL O Tratado lnteramericano de As­
sistência Recíproca incluiu parte de suas terras 
na .zona de segurança. Sua importância para a 
segurança nacional advém também do fato de 
que o tráfego maritimo irytemadonal pelas rotas 
dos estreitos de Drake e de Magalhães intensifi­
cou-se bastante, sobretudo a partir do fun da 11 
Guerra Mundia1. Mas esse é apenas o lado político 
da questão. 

Sob esse aspecto, é oportuno lembrar as se­
guintes palavras do Contra-Almirante Mudo Pira-
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Jlbe, em seu trabaJho Antártica, uma nova pers­
pectiva para o Bra.sU: 

"No campo político-estratégico da Amé­
rica Latina, os novos fatores surgidos nos 
cená1 ;...,., ,·,.::!.cional e regional, juntamente_ 

--Com as mudanças que vêm oCorrendo np 
sistema intemãdonal desde os anos setenta. .. 
repercutem, natura1mente, sobre o panora­
ma estratégico gl9_~al da a~alidad_e~ Alguns 
países passarãtlla exercer __inl11,1ência além 

- de suas fronteiras ... e nos vários níveis ldeol&­
gico, político, econômico e cuJturaL México 
-estende a sua influência político-ideológica 
a todo o Caribe ... da mesma forma a Vene~ 

- zuela, que tem, inclusive, atuação efetiva na 
OPEP ... também Cuba ... e o Brasil,_ que tem 
procUrado peneirar nB; África através d_e dife­
rentes projetos político-econômicos, tam­
bém pretende efetivar participação na Antár­
tica ... em resumo, está-se vivendo uma situa­
ção continental muito dinâmiCa, Caracteriza-

- da pela ampliação dos limitles n_aclonais e 
mesmo regionais de alguns países, a par da 
crescente interdependência do sistema inter­
nacionaL." 

Deritre os argumentos que se poderia Ienvantar 
a favor de uma posição alerta e atuante do Brasil 
eni- relação à Antártica está o fato de que, até 
agora, a neutralização daquele continente e de 
suas águas jurisdicioJ1ais vem atendendo aos inte­
reSses de segurança dos Estados Orlldos e da 
Uriiá6Soviêtica. Mas ninguém é capaz de afirmar 
convictamente que esse equilíbrio estratégico não 
venha mais tarde, daqui a pouco, a ser modifi­
cado. Essa hipótese de uma alteração no_ compor­
tamento das duas superpotências teria sérias re­
percussões no Tratado da Antártfca. 

Partiq:tl~rmente, a partir do fim da li Guerra 
Mundial, os canais de Suez e do Panamá ~orna­
ram-se cada vez mais vulneráveis do ponto de 
vista estratégico-rriüitar. Além disso, o apareci­
mento dos superpetroleiros, economicamente 
mais baratos, e o consumo sempre crescente de 
materi~ estratégicos por parte das indústrias oci­
dentais, com destaque para os Estados Unidos, 
todos esses fatores frzeram <!om que as rotas marí-­
timas do Cabo e dos Estreitos de- Drake e de 
Magalhães se tomassem verdadeiramEmte vitais 
para o Oddente. A Antártica, recorde-se, está pró­
xima dessas rotas. Não se deve, pois, descartar 
como absurda a idéia da instalação, na região, 
de bases para controlarem o tráfego maritimo 
oddental ou interferirem em seu fluxo. Ressalta, 
dessa análise, a importtmcia estratégica da Antár­
tica, à qual não se pode descuidar o Brasil, que 
tem- 6 mãis extenso litoral do Atlântico Sul, em 
grande parte devassado- pela Antártica, que, por 
sua vez, delimita ao Sul o Atlântico, o Índico e 
o Pãcífico. ·- -

A esse respeito_ destaco, dÕ excelente trabalho 
apresentado na Escola _Superior de Guerra, em 
1985, pelo Contra-Almirante Paulo Cezar de 
Aguiar Adrião, intitulado "A importânda - para 
as diversas expressões do Poder Nacional - da 
presença brasileira na Antártica", as seguintes 
passagens: . _ 

"Para o Brasil, a Antártica deve ser conside­
rada~ estrategicamente, como o prolonga­
mento natural do Atlântico Sul. 
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"Esta concepção está embutida no Trata~ 
do lnteramericano de Assistência Recíproca 
(1947), arl4~. que define a área do Tratado: 
... _até um ponto de 5? de latitude Norte a 
24~ de longitude Oeste:. daí até o Pólo Sul; 
daí diretamente para o norte até um ponto 
de_3_()"- da latitude Sul e: 90~ de longitude Oes­
te, 

Tem, portanto,_o Brasil co-responsabilida­
de na eventual defesa de vastç3 região_ do 
Atlântico Sul e da Antártica, abrangendo o 
setor que contém a Península Antártica e o 
Mar de Weddell. 

'"''"''""''"''""""'"'""'""'"·--··---

"As características da região - distante 
dos centros de_ apoio e sujeita a condições 
ambientais adversas à operações aéreas· ·e 
navais de superfície - tomam o& mares an­
tárticas área propicia aOPOSicionamerito de 
submarinos estratégicos. tendo em vista o 
crescente aumento do alçanc~_ e da precisão 
dos s~us misseis." 

Na verdade, muitos outros fatores extremamen­
t~ importantes justificam plenamente não só as 
expedições brasileiras ao continente austral, co­
mo a manutenção, lá, da estação por nós visitada 
na viagem objeto deste sucinto relatórfo. 

Salientaremos, dentre os mencionados fatores, 
apenas dois. __ _ _ _ _ __ 

Primeiro, o problem;;1 da_alirn~n~ão, que, em 
nossos dias, se torna cada ano mais preocupante. 
Urna fonte pratiCamente inesgotável de alimento 
é encontrada na Antártica. Trata-se do krlll, crus­
táceo de alto valor protéico, parecido com o nosso 
camarão. Estudiosos chegam a considerar o krlll 
o alimento do futuro, uma vez ·que de sua espécie 
é possível pescar de 70 a 100 milhões de tonela­
das anuais sem que isso resulte em desequilíbrfo 
ecológico nas águas geladas da região. 

Em seguhdo lugar, o clima. Os fenômenos me­
teorológicos ocorridos nP __ çQn,tinente antártico 
afetam fundamentalmente o clima brasileiro, em 
razão das circulações oceânicas e atmosféricas. 
Acresce que a loca_lização da Antártica, longe das 
fontes de poluição conseqüentes das grandes ci­
dades do resto do mundo fazem desse continente 
um local privilegiado para o estudo do_ compor­
tamento dos poluentes. Numerosos outros pon­
tos de int~res::ie YniYS!:rsal para os estudos cientí­
ficos poderiam ser ~duzidos. Daí <:! crescente Jl!D­
bilização internacional pela região. E o Brasil, pela 
sua importância e pelos seus int_eresses, não podia 
a1hear-se a essas questões. 

Exemplo vivo de como o envolvim.ento de nos­
so País_ n~s explorações domelo ambiente antár­
tico não é gratuito pode ser observado no próprio 
desafio que foi a coi)Strução dQs primeiros módu­
los-cont.ainers que Iriam alojar a equipe de pes­
quisadores e cientistas da Estação Comandante 
Ferraz na ilha do Rei Jorge. A empresa prfvada 
incumbida de solucionar_ o problema saiu-se tão 
bem da tarefa, na qual não faltaram nem a criativi­
dade nem o ineditismo das soluções, que outros 
países também com equipes instaladas no conti­
nente se interessaram em ver como os módulos 
brasileiros, construídos à prova de frio e fogo, 
são auto-suficientes e _se prestam a destinações 
as mais variadas: técnico~operacionais, alojamen­
tos, usina para suprimento de água a partir da 
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neve derretida, numa capacidade de 2.000 litros 
por hora. 

__ A mesma firma responsável pela fabricação dos 
módulos brasileiros, que podem s~r conectados 
entre si, permitindo, como está ocorrendo, a ex­
pansão ele nos~ estação, ou, se fqr necessário, 
a sua desmontagem e transferência para outro 
local, aproveitou a experiência com os contal­
ners polares, diversificando, na sua produção pa­
ra o mercado norinal, os módulos feitos para aten~ 
der a situação especial dos climas gelados. Logo 

_depois de 1975, com a contração do mercado 
de cargas, a empresa começou a inovar, fabri­
ca_nd__o centrais de telecomunica_ções, mOntadas 
em contalners, capazes de ser transportados pa­
ra qualquer parte do País. Outra inovação conse­
qüente da experiência antártica ocorreu no C~P;O 
de bases pata sondas terrestres de petróleo e pla­
taformas manlimas. O sucesso foi imediato. Vie­
ram logo muitas encomendas para módulos des­
tinados a cãnteir'os de obra da construção civil, 
hospitais, escolas profissionais, centrais de recep­
tores de lV, além de outras finalidades. Em resu­
rffô'!õpiófleirismO na construçãO da Estaç_ão Polar 
do Brasil, na qual foi utilizada tecnologia nacional 
inovadora, resultou no fortalecimento de urna em­
presa nacional de engenharia de ponta no setor, 
cuja experiência c:omeçÇl agora a ser também de­
senvolvida Com fins militares, não importam quais 
sejam as condições de geografia, clima ou ub1iza­
ção específica. 

Pelo mesmo motivo que nos impediu de teste­
munhar pessoalmente as atividades científicas de 
campo ....:.... o rigOr do ínverno austra1 - foi-nos 
impossível conhecer a rica fauna da região. Sob 
uma temperatura de 15 graus negativos, conju­
giida a ventos de cerca de:_ 80 km_lhorários, daí 
resultando_ urna sensação térmica_ de .3_0 graus 
negativos, com os mares congelados, o_s animais 
antárticos emigram nesta épo_c_a para o _sul da 
Patagônia. Foi graças a muita sorte riossa que 
conseguimos localizar, logo abaixo da camada 
de gelo, uma vegetação paredda com o líquen, 
mas que, na verdade, era a grama antártica. Era 
tudo o que podíamos trazer de material como 
lembrança daquele incomum dia austral. 

Em: tão breve espaço de tempo e condiçêE:s 
dessa foima adversa, só nos foi Possível, a céu 
aberto, visitar uma base inglesa abandonada e 
o seu cemitério, numa rápida excursão em veículo 
adaptado c:orn est~ir~ para a superfície cõberta 
de gelo. 

Após o alrnoc;:o na Estação Comandante Ferraz, 
e um brieflng com os nossos sempre atenciosos 
anfitriões, era chegada a h_ora de embarcar de 
voha ao Continente sul-americano. 

A brevidade de nossa visita à Antártica, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, reflete bem as dificuldades 
e as durezas enfrentadas por patrícios nossos ali 
estadoriados,-Com o apoio técnico e logistfco é}c­
traordinariamente competente e seguro de nossa 
Marinha de Guerra e da Força Aérea Brasileira, 
por sua vez respa1dadas pelos que, em terra firme 
no Brasil e nas superffcies geladas da Antártka, 
não poupam esforços para lhes garantir o pleno 
êxito de suas freqüentemente arriScadas expedi­
ções. Sem intuitos inipedalistas, mas nem por 
isso a1heio às imposições de nossa época e à 
necessidade polftlca de resguardar a segurança 
nacional, o Brasil está presente na Antártica e 

lá desenvolve trabalho sério e patriótico mere­
cedor da acfrniração de todos nós, 

Particularmente emocionante foi, para mim, 
constatar dire~mente que, graças sobretudo à 
abnegação e ao esforçO de oficiais e _Ç9inandados 
de nossa Marinha de Guerra, alinháva-s_e_o Brasil 
entre as raríssima_s nações que tínharil o privilégio 
de içar naquel~s paragens o seu pavilhão _nacio­
nal. 

Pude então sentir, Sr. "Presidente, Srs. SenadO­
res, que ali estávamos.. não por motivos de con­
quista territorial, mas levados pelo estímulo da 
pesquísa . científica e_ pela natural tendência de -
ampliar os nossos coTI_hecimentos do próprio pia-

.. neta em que VivemoS~ 
Denominado apropriadamente o_ Continente da 

Paz, por-sugestão da brancura ou azulado de sua 
paisagem riãtural e gélida, a Antártica - pude 
sentir naqueles primeiros instantes em que: toma­
va contaçto com a sua superfide - era bef!I 
uma região da qua1 o Brasil não podia estar au~ 
sente. 

Já de regresso ao Brasil, buscãndo aprofun­
dar-me nos estudo.s [elacionados c_om a Antártica, 
pude compreender o acerto de conceitos como 
estes do eminente Contra~Aim1rante Múcio Pira­
Qlbe Ribeiro Bakker, exleiT)adOS eõi19.83: 

"O Brasil, pela importância que vem assu­
mindo em todo o Mundo, não poderia_ Õmi~ 
tir-se da participação nos destinos de um 
continente onde uma nova filosofia de convi· 
vénda ii1ternaclonal, coincidente com sua 
própria vocação, vem sendo experimentada. 

"O Continente Antártico, como sua própria 
cor materialiZa, é o continente da paz. O con­
graçamento, união e colaboraçãQ de: !Jm 
grande número de nações do Mundo fazendo 
pesquisa- naquele continente, tem o prOpó­
sito rilais forte de, em se encontrapdo ?I exp]i­
c8ção e ·a compreensão de fenômenos marí­
timos, continentais e atmosféficos, usar os 
resultados de tais p~squisas em benefido de 
toda a human_idad~. O Brasil, cônscio destes 
propósitos, não poderia deixar de partidpãr 
de ta1 proJeto de pesquisas que, sem ddvida, 
está entre os mais importantes do _noSso pla­
neta, nesta segunda metade do_sêçulo." 

Sr. Presidente, SrS. Senadores: 
É. sem dúvida,_ uma extraordinária experiência 

visitar, como eu ftz, mesmo por ~_gumas horas, 
o Continente_ Antártico para verificar o que reali­
~m brasileiros a serviço da Pátria., num clima 
de louvável confraternização com os_ represen­
tantes de outros países, principa1rnente os que 
estão mais próximos de nós, como o Ch_il~. a 
Argentina, irmãos sul-americanos. 

Membro Consultivo do Tratado dé!.Antártica, 
a partir de 12 de setembrO de 1983, d-epOiS de 
ter sido dele Membro Aderente, em r~o qos 
critérios inicialmente discriminatórios que presi­
diram a elaboração daquele documento, o Brasil 
afinna cada vez mais a sua participação na_ explo­
ração do Continente Austral. Por tra_duzir urna po­
sição justa, isenta de intuitos expansionistas, a 
ação desenvolvida em terras antárticas pela nossa 
Marinha de Guerra e pelos cientistas e pesquisa­
dores dão ao nosso Pa(s o direito de ter vez e 
voto nas assembléias internacionais que tratem 
daquele Continente. Em 1991, data da expiraçã_o 
do Tratado da Antártica, já teremos obtido, graças 



206_6 Terça-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) SetembrO de "1987 

à determinação com que temos trabalhado peJOs 
nossos interesses da humanidade, direitos impos­
tergáveis para influir nas decisões que então serão 
tomadas quanto ao futuro da região. 

Num de seus verso_s mais expressivos, creio 
que adequados à epopéia da Antártica, sentenciou 
sabiamente o poeta Fernando Pessoa: 

'TUdo vale a pena 
Se a alma não é pequena." 

Ao terminar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero congratular-me desta tribuna com os i_nte­
grantes de nossa Marinha de Guerra e da Força 
Aérea Brasileira que, ao lado da comunidade cien­
tífica nacional, vêm patrioticamente desenvolven­
do no ambiente inóspito da Antártica um trabalho 
digno de todo apoio e de todo apreço dos brasi­
leiros. Esses desbravador~~ do século XX não rne­
demesforços e se sujeitam a toda sorte de sacri­
fíC:Os para cumprirem o seu dever em favor do 
Brasil. São portanto, merecedores das nossas ho­
menagens e do nosso respeito. EStou certo de 
que a hlstória não os esquecerá. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

DOCUMENTOS A Q(JE SE REFERE O 
SR. FRANCISCO ROLLEMBERG, EM SEil 
D!SCCJKSO: 

Referências BlbUográflcas 

• Simpósio O Brasil na Antártica. Brasília, -Câ­
mara dos Deputados, COOrdenação de Publica­
ções, I985. 

* Contra-Almirante Paulo -Cezar de Aguiar Adrião. 
A Importância para as diversas expressões 
do Poder Nadonal da presença brasUelra 
na Antártica. Rio de Janeiro, ESQ, 1985. 

"' Juiz Mário Cesar. A concretização da presen­
ça do BrasU na Antártica. Rio de Janeiro, 
ESG, I 982. ~-

"' Revista Manchete (edfção especial: O Mar Bra­
sileiro). Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1985. 

"' Informativo da COmissão Interministerial para 
os Recursos do Mar. V. 1, no 3, ouUdez. 1986. 
Brasília. 

"' Senador José Ignácio Ferreira: Antártica: um 
desafio aos brasUeiros, Senado Federal, Bra­
sília, 1987 (Trabalho inédito)L 

Durante o discurso do Sr. Francisco Ro-­
Uembeg, o Sr. Jutahy Magalhães deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

Com relação aos níveis de eficiência atingidos 
pela Bolsa da Bahia, tenho a destacar, além ·da 
operação <:lo Contrato Nacional de Cacau a termo, 
que segue de perto as Bolsas de Nova Iorque 
e Londres, o incessante trabalho desenvoMdo'na 
área privada, junto a industrlais, exportadores, co­
merciantes e, principalmente, aos produtores e 
sua cooperativas no interior, a quem a Bolsa ofere­
ce a_ oportunidade de utilização de seus serviços, 
com vantajosa economia, rapidez e segurança nas 
negociações. 

Esse-processO de interiorização, que conta, in­
clusive, com postos avançados de comercializa­
ção, visa a atingir, em seu ambiente, com o apoio 
de órgãos federals e estaduais, o pequeno produ­
tor, normalmente afastado da moderna estrutura 
de Comer:'Cialj~ação que a Bolsa oferece e alheio 
à proteção da política de preços mínimos e de 
distribuição de insumos e alimentos executada 
pela Companhia de_Rnanctamento da Prod~.~Ção. 

Com ielaÇão às demais bolsas do País, entre­
tanto, verifica-se que a participação da Bolsa da 
Bahla tem sido irrisória, tanto mais quando se 
coriside_r:_a o enorme potencial demonstrado em 
sua eficiente_ atuação. Vejamos alguns dados: 

Do algodão produzido e estocado n~ Bahia, 
a Bolsa vende apenas 25% do total leiloado pela 
Companhia de financiam-ento da Produção. 

Em níVel nacional a Situação não é melhor. 
No programa de vendas de algodão para todo 
o País, recentemente divulgado pela Companhia 
de financiamento .da Produção, de um total de 
l30 -mil toneladas, a participação da Bolsa de 
MerCadoria da Bahia éâ_e_ apenas 4 mil toneladas, 
ou s-eja, 3%. 

Além disso, nessa programação, a Bahia é o 
único Estado que teve seus estoques distribuídos 
entre outras bolsas do País. De fato, enquanto 
o aJgodão <:le São Paulo, ~araná, Minas Gerais 

_e Mato Grosso do Sul, em quantidades bem maio­
res, foi vendido exclusivamente nas bolsas de seus 
respectivos Estados, o algodão da Bahia foi disbi­
buído para as Bolsas de Campina Grande e Bra­
sília. 

Lamentavelmente, o mesmo proc_edimento 
vem sendo adotado com outros produtos básicos 
como o arroz, o feijão e o milho. 

Em. nível regional, adernais, a Bolsa da Babié! 
tem participado, nos últimos três anos, com ape­
nas 10% das vendas governamentais dirigidas ao 
Nord~ste. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o contraste entre 
o que a Bolsa de Mercadorias da Bahia tem reali­
zado e o que ela poderia rea1izar, caso lhe fossem 
propor acionadas as condições adequadas, me 
parece evidente. 

Urge que a Companhia de Financiamento da 
O SR. JCITAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. Produção reexamine sua programação de vendas, 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, rev~a sua dis~ibuição dos.volumes ofertados, ele-
Srs. Senadores:__ ___ _ ____ yando a participação da Bolsa de_Mercadorias 

É com grande satisfação que tegistro o exce- da Babi_a,ern todos os produtos,. em nível nacional, 
lente resultado obtido pela Bolsa de Mercadorias e permitindo que a escolha dos clientes nordes-
daBahiaque,aovendeLtodooalgodãocoloçad.o._ tino.s.se faça em fun!;ão_dos melhores serviços 
em pregão no dia 31-8-87. num volume de ven- que lhes sejam oferecidos pelas bolsas e corre-
das de aproximadamente 500 milhões de cruza- tores, ~ oão em função de protecionismo na disbi-
dos, comprovou não apenas o elevado nlvel de buição dqs produ_tos para venda. 
eficiência atingido pela organização e pelos corre- . Hâ pouco tempo pronunciei discurso_ nesta Ca-
tares baianos, como também demonstrou seu sa, chamando a atenção para a discriminação 
grande potencial em relação às demais bolsas de que tem sido vitima o Estado da Bahia, sem 
do País. - --- voz qUe defenda seus interess_es nos órgãos eco-

nômicos nacionafs dos-qUais dependem seu cres­
cimentO e desenvolvimento social. 

A situação vivi_da pel~ Bolsa de Mercadorias 
da Bahia reflete c_om ~atidão o quadro que ,des­
crevi._ 

:Assim sendo, ao tempo em que parabenizo a 
Bolsa do Estado da Bahia e os corretores balanos 
pelo excelente trabalho desenvolvido, ape_lo às au­
toridades competentes para que !'!vejam a partici­
pação de_ no_sso Estado _nos diver?OS piemos e 
programas econômlcos e sociais, em níveJ nacio­
nal, e em especial aos dirigentes da Companhia 
de Financiamento da Produção, para que refor­
muJem a programação nadonaJ de vendas, con­
templando com mais justiça a participação que 
o Estado da Bahia merece. 

Era q_que tinha a dizer, Sr. Presidente (MJJito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Conçedo a palavra ao nobre Senador Edl:son Lo­
bão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Pronun­
cia o segUinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

A ComisSao--Parlarnentar_ de -inQuérito ·consti­
tuída no Senado Federal para apurar as possíveis 
irreg_ularidades que teriam ocorrido n~ c~>ncor­
rência para a construção da Ferrovia Norte-Sul, 
vem de chegar ao final de seus _trabalhos conven­
cendo até rnes~o_aos r:nat~.~rdC)fC?S,os o~itor~s ~ 
daquela obra, que o empreendimento se reveste 
de seriedade e está voltado ao interesse -público _ 
e ao desenvolvimento e crescimentO-õrdenado 
do País como um tOdo. 

No último dia 11 de setembro_ comparecendo 
à CPJ, o Ministro José Reinaldo Carneiro Tavares, 
fez uma exposição e respondeu a questionamen­
tos que eliminaram, de uma vez por todas, os 
resquícios que sUbotdiJiavam a Ferrovia Norte­
Sul ao vida das desconfianças que, sobretudo, 
intencionavarn interromper um projeto de grande 
envergadura, econômica e socialmente necessá­
rio e quê busca promover o surgimento de novos 
pólos de crescimento que podem vir a concorrer 
com aqueles já existe_ntes em outras regiões, a 
esta altura saturadas fisicamente e potenciahnen-

- te esgotadas. 
A imprensa, noticiando o evento, dá conta do 

que se vem chamando de "rendição"_ daqueles 
que mais criticavam a construção da Norte-Sul. 
Realmente, a estes, na Comissão Parlamentar de 
Inquérito, faltaram argumentos ·capazes para re­
bater as afirmações do Ministro José Reinaldo 
Tavares, restando Provado (Jue a ferrovía -é a op­
ção desejável, melhor que a hidrovia, conforme 
tentavam fazer crer os-adversários da Norte-Sul 
e das regiões Norte e Centro-Oeste. 

Esperava-se, Sr. Presidente, tanto por parte dos 
membros da CPI, como da irriprensa em geral, 
que o Governo estivesse laborando em equívoct>S, 
que a obra em questão fosse mais uma aventura 
entre tantas que no passado outros governos em­
preenderam. Imaginava-se que a Norte-Sul esti~ 
vesse maçuJada pelos víCios da desonestidade, 
da corrupção, qu~ envolvesse apenas fins escu­
sos, servindo a apaniguados e tomando-se uma 
fonte irregular e injusta de riqueza para alguns 
poucos mediante o processo de empobrecimento 
de muitos. -- - -
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Convém notar que ··como modalidade opcional 
de transporte, a Ferrovia Norte-Sul é um investi~ 
mento inseparável do desenvolvimento da eco~o­
mia regional do Centro-Oeste, indispensável ao 
mesmo", conforme afirmou o Ministro dos Trans­
portes que, em segt.:ida, afirmou: "isso de tão 
evidente, não parece encontrar c::.ontest&ções sen­
satas". Mas o que toma prioritário esse investi­
mento e o s_o_brepõe, como regra, a outros investi­
mentos tidos como básicos em áre.as do Sudeste 
e do Sul, é que ele deslancha uma etapci efetiva 
na política governamental de descentralização 
geográfica das forças prod~:~tivas. 

Segundo o .Ministro dos Transportes, "a Ferro­
via Norte-Sul é o instrumento básico, fundamen­
tal, para uma estratégia de reorganização.tenito­
rial da economia nadonal. Somos um Pafs conti­
nental no qual a economia se exprime através 
de pólos e antipólos, de capitalismo e pré-capi­
talismo, d~senvolvimento e subdesenvolvimento, 
hegemoma e dependência, riqueza e p"auperlsmo. 
Será que não é preciso urgência no romplmerito 
dessas desproporções e aotagonlsmo? 

Nem a estes argumentos, e nem a todo o con­
teúdO da exposição do Minis®, os então adver­
sários da Norte-Sul conseguiram antepor-se. 
Talvez. Sr. Presidente,_§eosibj_liz_ados e advertidos 
pela emoção e seriedad.e que embãsam as se­
guintes palavras do ilustre Mil1istto dos Trans­
portes:_"a_ Ferrovia Norte-Sul ligará o "nada a 
coisa nenhuma" foi lançado na imprensa pelos 
detratores__ e contestç!:dor~ _d_e uma obra reden­
tora~ Jjada_mais oco e s6 não infantil, pOrqUe 
a infáncia é muito mais lúcida, promissora e cívi-
ca". _ _ _. ·- .. _ ---'-=- =~~ ___ . 

De tão profun~os, sérios e respeitáveis os arQU­
mentos do Ministro~ que o ilustr~ Presidente da_ 
CPI, Senador João Menezes, deu~se por satisfeito 
e declarou desnec_essário ouvir outros depoirTien­
tos, mandando, em seguida, que se lavrasse o 
Relatório, o qual será o_uvido em dias próximos. 

Parece que muitos, mesmo entre nPs_. não se 
decidem pelo crescimento harmônico, integrãl e 
pleno do País, decididOs qUe-estão em persegUir 
qualquer empreendimento que signifique a_ inte­
gração das regiões Norte e cen~Oes.te à_s de- . 
mais regiões economicamente mã1s fortes. As­
sim, tanto aqueles descrentes, quanto os discriin._i­
nadores, levantaram suas arma,s contra,_a_ Norte­
Sul. Mas, em verdade, agora, todos s~ Çu_rvam 
às evidências. O projeto_ preCisa ser desenvolvido 
para o bem maior do povo e da economia interna. 

O registro que faço, Sr. Presidente, visa registrm: 
nos Anais desta Casa um fª-tq_ histórico qye -é, 
sem dúvida, o resultado da CPI do Senado Fede­
ral, onde s_e_ constato_u, evideritement~, qu~- há 
seriedade_nuro projeto que a muitos transtorna 
exatamente pelo aspecto de grandeza e de hones­
ti.d~de que encerra, emb9ra tantos o çlesejas~rrt 
vtc1ado e promovido sob o signo da c:::orrupção. 

Era o que tinha ~ d_izer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Durante o díscurso do Sr. Edíson Lobão 
o Sr. Humberto Lucena deixa a ci!Jdeíra da 
presidência, que é OCupada pelo Sr. Jutahy 
.Magalhães. - -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ConCedo a palavra ao nobre Senador Nelson We-­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pr~u~da o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
SrS. Senadores: 

critica __ d_e todos os demais partidos e de toda 
a sociedade. O PMDB, de- principal legenda que 
sUstentou a campanha das dire~ de 1984, pas­
sare-a·-ser õ-único partido responsável pela não­
realização das eleições presidenciais pelo voto po­
pular. Mas, se houver o pleito presidencial em 
1988,_ o_PMDB terá cumprido, mais uma vez, os 
seus cbmpromfSsos hi_stóricos c::om a democra~ 
tização: Teremos, então, e isto é certo, muitas 
~licações a dar pelos nossos erros. Mas com 
eleiçõ._es presidenciais, poderemos nos apresentar 
de cara limpa e sem constrangimentos perante 
à pop~lação. (Muito bem!) 

O stt:-I'RESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa­
res. 

- ___ A_ campanha das diretas, nos Idos de-1984, 
foi o mais admirável movimento de massa da 
história no nosso País. Diretasjá, era a palavra 
de ordem de ~os os brasileiros, de todos os_ 
partidos, com as exceções conhecidas. Mas a 
campanha das diretaS s6 alcançou a dimensão 
que teve porque o PMDB estava na frente e na 
sua vanguarda. Nós, do PMDB, queríamos elei­
ções parã já. Nós, da PMDB, sobretudo, fiZemos 
~-com a nossa energia, nossa vibração, nossa 
palavra - o povo, acreditar que as diretas erarn 
pOSSfveTs; e"rarri ileCéSsárias patã Superar a ordem 
a~~~-fe.Ç!]_~_ar as mu~ç:~;nças requeridas pela 
sociedade brasileira. 

-Todos_ se_ iemhram: a emenda deis diretas não O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro-
passou na éâinara e nem -chegou a ir para 0 nuncia o seguinte discurso.) _- _Sr. _presidente, 
Senª'92· Q PMDB saiu, do episódio, extremamen~ Srs. Senadores: 
te preStigiado--e fort~ÍecidC?, porquê os seus 200 O Govemo de Rondô~il:l sofre a crise das crises. 
deputad95 ~~_então, em impressionante demons- Esta a triste conclusão a que chegará qualquer 
tra~ão ~~-unidade e força, votaram unanimemen- .. um que se detenha na aná.fise do panorama políti­
te na emenda Dante de OliVeira. co-fiscal do Estado, de que o mªnifesto "A posi-

0 PMDB, DL Ulysses GuimarãeS à frente tudo- ção da Facer" é o documento vibrante, forte, in~ 
havia feito pela aprovação das cüretas. M~ lhe <:onteste. 
faltaram votos na composição da Câmara da êpo- A Federação das Associações Comerciais e In­
ca. Hoje, as diretas estão novamente na ordem dustriais do Estado de Rondônia, presidida pelo 
do dia. Dr. Luís Malheiros T ourínho, jornalista e empre-

0 PMDB, agora, tem maioria absoluta 'ná As- sário de nomeada, vem de realizar o IV EiiC:ántiO 
sembléia Constituinte. Mas hoje 0 PMDB não tem, de Dirigentes de Assoc::iãções Comerciais dQ Esta­
nem longinquamente, a mesma coesão e unida- do de Rondônia, do qual participou maciçarilerlte. 
de~ Avalista maior da transição, o PMDB se afunda a classe empresarial daquele Estado, numa inso­
nas suas próprias_ contracüções, nas contradi_ções fLsmável demonstração de que, em tudo o que 
de uma aliança de origens e filosofias antagô- dependa de coragem e espírito empreendedor, 
nic;;s •. n~ _con_tradições de um governo no qual o progresso rondoniense jamaís ficará encalhado. 
ê soc1o menor, sem capacidãde de implementar O empresário rondoniense está, igualmente, 
as mudanças com as quais tanto se ·comprome- cônscio da importânc::ia de seu papel, de sua 'res­
teu. ponsabilidade frente aos desafios de um ~do 

Paga o Dr. Ulysses, paga o PMDB, o preço caris- criança em anos, mas que não obstaJ?,te isSo, pen­
simo da ambigüidade, da_ contradição, da nega- sa como adulto e quer realizar, quer construir, 
ção na prática dos seus compromtssos históricos quer consolidar-se política e economicamente ao 
_;.compromissos esses que foram a razão centud nível madufO de suas idéias. 
e· o ·eixo principal dO seu creScimento, e de _ter A par dessa consdência entr_etanto, surge em 
chegado à condição- de maior Partido do Oci- sentido contrário a máquina arcaica, inerte e iner-
dente, digo, do País. me de uni. GoVerno que se recusa a dar ouvidos 

Ontem; na -opt>sição, e na minoria da Câmara à fome de progresso que impregna e aleval-ttã 
~a~os-~6s do PMDB- eleições presiden: as nossas lideranças empresariais, e que reper­
ctats d1retas para já. Hoje, com a maioria na Cófls- - cute em un1ssono em todas as nossas classes 
tituinte, o PMDB pode convocar as diretas para produtoras. 
quan-do quiser e desejar. Mas, não o faz_ vacila Cito, a propósito, trec::ho de C:arta recebida da 
e hesita -, não exer_ce o poder que o povo lhe F ACER, subscrita em primeiro lugar por seu Presi-
deu nas umas. Em 1984, queriamos eleições para dente, Dr. Luís Malheiros Tourinho: = 

já. Agora, uma parte do PMDB, quando pode reali- "Na OpOrtUnidade, cumpre~nOs erifatizar 
zá-las o quanto -ãnte.s, pretende empurrar as dire- perante V. EX' o espírito de uniãO deste nosso 
tas ·para 89 ou 90. io)pOftahte segmento da sociedade rondo-

Esses, quaisquer Que- Sejam as suas motiva- niense que, consciE!:nte dos destacados pa-
ções, partem do equívoco que o povo não tem péis que exerce como principal gerador da 
mernõria. rique~ e, obviamente, como· parti.cipe do 

· Mas se 11oje o desgas~e do PMDB é grande pr9o;:esso _de desenvolvimento s6cio-ecdnô-
perante a opinião pública, será irrecuperável se mico e político deste jOvem -ESta.do -;:_ deSeja 
não tivermos eleições presidenciais em 1988. C"a- - ·-e (fuer ver défihidos óS rumO$ d~ma política 
da militante do partido que acrecütou na postura conjuntural que seja resultante c(o somatório 
de um partido democrático, popuJar, progressista, dos interesses dos Poderes Públicos e da sO-
reformlSta e modemizador, tem a intuição e sabe ctedade _representad-a pe-laS ClasseS assála: 
que tais condições só serão alcançadas com uma rida_s e empregadora: forças vivas_ e at:~,~~ntes, 
firme_v~ntade ~rtidária de realizar eleições presi- quase sempre distanciadas doS centos- de 
denc1a1s ano que vem. d · e.cJsQe_s, quase e~uecidas e injustiçadas. 

Quando se travar o embate eleitoral do ano A m~festação- consciente_ e coraJosa dã. 
que ~em, nos municípios, e sem eleições presi- classe empresarial durante o lV Encontro; co-
denclals, o PMDB será o alvo da pressã.o e da mo se vê. r_esuJta da compreen=?ão madura 
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do grau de influência que exerce e do respal­
do que tem re<:ebido da opinião pública de 
noss_o Estado, mercê da prática de uma polí­
tica supra-partidária e democrática através 
da qual tenta, exaustivamente, pelo _d.iá1ogo, 
encontrar as soluções que busquem a cons­
trução de uma Rondônla livre, próspera, plu­
ralista, descentralizada-e aberta, onde a igual­
dade de acesso às _oportunidades deva ser 
assegurada a todos." __ 

É na qualidade de empresário rondoniense, Se-_ 
nhores, tanto quanto na de Senador representante _ 
daquele Estado, que vt?ilho, deste estuário das 
vontades pátrias que é o- S_enado Fed~ral, e o 
Poder Legislativo corno um todO, conclamar o 
Sr. Governador Jerônimo Santana a dar atenção -
ao brado de alerta que a Facer lança aos ares, 
no manifesto intitulado "A posição da Facer", cuja 
cópia requeiro seja incluída como parté integrante 
deste meu pronunciamento. • 

É-da junção das forças produtivas - o capital 
e o trabalho- que resulta a realização -dos poten­
ciais econômicos de qualquer região, e Rondônfa 
não poderia; ainda "que o quis€ssemos, Tugir-·a 
essa lei. 

E ao Estado, que papel lhe cabe? Interferir, inge­
rir, manipular, atravancar, confundir? craro que 
não! Sempre que se conjuga, na "administraç.!o" 
da coisa pública, qualquer dos verbos acima, o 
Estaâo não está sendo político, quer na concep­
ção aristotélica do termo, quer ha dos modernos 
e bem-sucedidos sistemas de. governo. Infeliz­
mente, porém, tais verbos são por demais conju­
gados, as mais das vezes inconscientemente, por 
nossos governantes. 

Isso, Sr. Presidente, Srs. Senàdoi'es, tem qu-e 
ser mudado. Na prática da sadia administração 
pública, há que se aprender a conjugar outros_ 
verbos, tais como planejar, organizar, executar, 
controlar (esse, principalmente na forma reflexa), 
conciliar, prover, promover, propiciar, estimular, 
catalisar·-

Este ê precisamente.-e-não põr acaso, o reper­
tório verbal, o ideário e a prátiéa concreta e obje­
tiva dos povos que frzer_am as grandes potências 
de hoje: -

O progresso de Rondônia, Sr. Governador Jerô­
nimo Santana, passa pai esse caminho. O pro­
gresso brasileiro, Srs. Senadores, a verdadeira so­
berania nacional, passa por esse_caminho. Deixar 
de trilhá-lo é condenar o Brasil ao eterno estéldo 
de "País do futuro". (Muito bem!) 

Sr. Presidente e Srs.._ Seilâdores há outro assUn­
to do qual desejo tratar. 

Faço, desta tribuna, um veemente apelo ao Sr. 
Eurípedes Miranda BOtelho, Secretário de Estado 
da Segurança Pública de Rondôniã:, no sentido 
de que aquela Secretaria_ cumpra o papel para 
o qual foi criada, ou seja; no sentido de que ga~ 
ranta a segurança pública em todo o Estado. 

O fato que passo a relatar, Senhores baseado 
em documento a mim remetido pelo Vereador 
Vald[r Louzada de Almeida, da Câmara Municipal 
deJaru, e que motivou este meu pronunciamento, 
representa nada mais, nada menos do que a sín­
drome do descaso a que se encontram relevados 
o povo e as instituições rcindonienses, justamente 
por parte_ daqueles que deveriam ser os primeiros 
a imbuir-se da consciência de que z_elar pela or­
dem pública e pela tranqüilidade da população 

é seu único deVE!r, enquanto representantes do 
GOyetno. -

A .?:era hora do dia trinta de agosto último, um 
dQmingo, quatro desconhecidos, ocupantes de 
um automóvel branco, hospedaram-se no Hotel 
San Diego, na cidade rondoniense de Jaru.lnstan­
tes após chegarem, começaram a embriagar-se, 
consumindo das bebidas mais caras do estoque 
do hotel, ao mesmo tempo em que, num total 
c;l§respeito pelo sono de seus semelhantes, puse­
ram-se a_ quebrar copos e manifestar-se ruidosa­
mente, a ponto de-acordar toda a vizínhãnça. 

Temendo pelo pior, o porteiro do hotel desper­
tou o proprietário, a quem- relatou os aconteci­
meritos. Tão logo foi informado das irregulari­
dades, o proprietário buscou a devida proteção 
policial para seu estabelecimento e para seus hós­
pedes e empregados. Para sua surpresa, cons­
tatou qüe~ dos dez policiais- destacados para Jaru, 
apenas dols estavam çle plantão, a despeito de 
aquela-ser uma noite de sábado para domingo. 
Foi igualmente informado de que a única viatura 
disponíVel para diligências não tinha combustível. 

Urna hora e meía depois da denúncia, não obs­
tante a série de _difiCuldades, um policial civil e 
trés-niilitares chegaram ao lçx:al. Como os bader­
neiros se recusassem a ir até à re~epção, o wlicial 
civtl se identificOu junto aos mesmos, introduzindo 
sua credenciai por !;mixo dei porta de um dos doi§ 
ap_artam~ntos ocupados por eles. Isso foi o bas­
tant_e p?Jra _gue se _abrisse_ a porta,_ tendo inicio 
um tiroteio _entre -a policia e os bandidos. 

Não se tratando, infelizmente, de ficção policial, 
quem levou a melhor foram os marginais, que 
puseram a polícia para correr, deixando o proprie­
tário e o-s empregados-do hotel à mercê-daqueles, 
O ej)ísódi6 só não terminou em tragédia porque 
o prõprietário, apesar dã flagrante desvantagem 
em que se encontrava, logrou ainda parlamentar 
com os bandidos, os qUais se retiraram não sem 
antes roubar um televisor em cores e diversos 
outros pertences do hotel. 

O saldo, Senhores, foi um grande prejuízo para 
o hotel, que teve um apartamento totalmente des­
truído, assim como parte do_ escritório, que tam­
bém foi alvejado pelos meliantes, além de ter tido 
vários objetos roubados. Isso tudo, para não men­
cionar o abalo morai sofrido por hóspedes, vizi­
nhos e empregados, que, juntamente com o pro­
páetário, temem pela possibilidade de que os fa­
tos se repitam a qualquer momento, com iguais 
ou ainda piores conseqüências. 

Fica, do episódio, uma pergunta inevitável, diri­
gida ao Sr. Secretário de Segurança e ao Excelen­
tíssimo Governador Jerônimo Santana~ 

O povo de Rondônia, que trabalha, que c:onstróf 
e paga impostos, que sustenta o erário, que sonha 
com um amanhã melhor para si e para seus ffihos, 
-que luta com todas as forças p€!Ja realização dess_e 
ideal, merece táo grande descaso por parte do 
Governo? 

Só uma resposta, Senhores, pode ser dada, 
em sã consciência, a tal pergunta. Essa única 
resposta é por demais óbvio, será a ação imediata 
do Governo, no sentidO de usar de todos os meios 
a seu: alcanCe para prover Rondônia de um míni­
mo de segurança pública que lhe permita realizar 
o seu destino de paz' e de prosperidade. 

Tem aqu1 o Governo Jerônimo Santana mais 
urna oportunidade, dentre tantas já desperdiça­
das, de mostrar a quantas veio, antes que o povo, 
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totalmente desiludido, tome de vez a ju~tiça em 
suas próprias mãos. 

Ainda é tempo, Sf. Governador, de evitar males 
maiores! Ainda é tempo de se fazer alguma coisa 
por aqueles que lhe confia;r_am seu voto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito_ 
bem!) 

DOCU!1ENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇõES 
COMERCIAIS E lND(ISJl<rt.lS 

. DO ESTADO DE RONDÓNIA 

CARTA N' 061/87- FACER 
Porto Velho (RO), 9 de setembro de 1987 

Exm•. Sr. 
Odadi Soares Rodrigues 
DD. Senador Federal do Estado de Rondônia 
Senado_Federãl- Gab. 37 --Anexo 2-,;.,:_ ~ificio 
Principal · -

Senhor Senador, 
Temos a satisfação de encaminhar em anexo, 

paia cOnhecimento de Vossa UC:eJência, (ot_o~6-
pia da "Carta de Intenções" celebrada entre a 
Federação das Associações Comerciais e fndus­
tiia'is· do Estado de Rondônia-Facer, ~oçiaç:ão 
Comei-cíal de Guajará-Miriffi, Câmara Distrital de 
Indústria e Comércio de Guayar_arnerim (Beni Bo­
lívia), Câmara de CorilérciO e )ndústria de Riberalta -
(Bolívia) e o S_r,}1oisés·B~tinesby, representante 
do Governo do -Estado de Rondônia na cjuaJidade 
de -SecretáriO de Estado para AssuntoS Interna­
cionais do Governo do Estado de Rondônia e_ 
a Sf!'. Man1da Teixeira, Secretária de Estado da 
Indústria, Comércio, Ciência e T etnologia e ainda 
três do_cumentos -que se reladõnaffi cõm (1) a 
"Posição da Face:r" quanto à_ realid,ade ~ngus~ 
tiante das forças produtoras do Estado, a (2) ''Po­
sição dos Empresários" em relação à nossa polí­
tica fazendária e, finalmente, (3) uma "Análise so­
bre o Relatório da Sefai" -l~dos subscdtos pelos 
presidentes das entidades classistas preSentes ao 
JV Encontro de Diligentes de Associações COm~r­
dais e Industriais do Esíqdo de Rondônia, reali­
zado no periodo de 5 a 7 do corrente mês na; 
cidade de Gua}ará-Mirím, representando a maioria 
dos municípios que integram éstã. Unidade Fede­
rãtiva. 

Na oportunidade, cumpre-nos enfatizar perante 
Vossa Excelência o espírito de união deste nosso 
irtlportã.nte segmento da sociedade rondoniense 
que, consCiente dos destacados papéis que exer­
cé como principal gerador da riqueza e, obvia-_ 
mente, como partícipe ·ao processo de desenvol­
vfrnent6 sódo-econõmlco- e político deste jovem 
Estado - deseja e quer ver definidos os turnos_ 
de uma política conjuntural que seja resultante 
do somatório dos interesses dos Poderes Públicos 
e dei _spcieg_~de representada pelas classe assala­
riada e empregadora: forças vivas e atuantes. qua­
se sempre desistandadas dos centros de deci­
sões, quase sempre esquecidas e injustiçadas. 

A manifestação _consciente e cortYO§a da classe 
empresarial durante o IV Encontro, como se vê, 
resulta da compreensão madura do grau de in­
fluência que exerce e do respaldo que tem rece­
bido -aã Opinião pública de nosso Estado, merc-ê 
da prática de uma pOlítica supra-partidária e de­
mocrática através da qual, tenta, exaustivamente, 
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pelo di6.Iogo, construção de uma Rol"!dônia livre, 
próspera, pluralista, descentralizada e aberta, on­
de a tgualdade de ac_esso às oportunidades deva 
ser assegurada a todos. 

Cordialmente, FACER- Federª-Çã:O das Ass9· 
dações Comerciais e Indystri9is do Estado d~ 
Rondônia -Luiz Malheiros Tourinho. 

REF. ANÁUSE SOBRE O ~LA TÓRIO SEFAZ 
(Período !5-3'87 a 30-6-87) 

Apreciação do N Encontro 

Analisando-se com objetiVidade e isenção oRe­
latório epigrafaâo, percebem-se, facilmente, os 
objetivos reais e os propósitos subjacentes do au-
tor. _ . . 

De saída, constatª-se_ a manifesta, intenção de 
caracterizar a SEFAZ-Secreiaria da Fazenda do 
Estado, como aquele estuário cte~isfunções ad­
ministrativas, falhas técnicas e até mesmo irregu-
laridades. __ 

Sob este ângulo, orelat9riQJ,_ão fugiu do conde­
nável hábito brasileiro até hoje cultivado pelos 
executivos governamentais, que se comprazem 
em criticar destrutivament_e, pichar irrespo~savel­
mente, bem como denegrir a imagem e o trabalho 
de seus antecessores, para que, depois do anar­
quismo leviaoo, possam .anunciar e promover 
mudanças milagrosas, tentando demonstrar in­
sistada capacidade, geralmente encontrada em 
um de seus élsse..ssores mui bem escondidos nos 
bastidore~. __ . . · - ·-

Sem sombra de dúvida, o ~tu_al titu1~ da S~F:AZ 
enquadra-se_ perfeitamente no figurino. O que s_e_ 
sabe e corre já, à boca pequena, que quem de 
fato é ·competente _é seu "guru" cuja presença 
ê estrategicamente escamoteaçla pelo Dr. Erasmo 
Garanhão. . 

Só quem não conhece _nen1 vive a realidãde 
econômico-financeira do Estado pode estranhar 

. QU ignorar a baixa arrecadação tributária nos três 
primeiros meses do ano.- ~ uma sltua!Tão que 
se repete todos os a_nos. De fato, janeíro, fevereiro 
e março constituem o pique do inv_emo, período 
durante o qual a garimpagem cai muito, devido 
à cheia do rio Madeira. Daí, Q movimento comer­
cial acompanha esta queda. E conseqüentemente 
o Imposto d'e Circulação de Meccadorias 7 o 
ICM se reduz e o caixa do T esou_ro EstaduaJ alcan­
ça seus mais baixos n(vefs. Porta_ntO~ o titulai- â.a 
SEFAZ não deveriaafi_mJªr _!:!Ue encontrou os co­
fres do Estado quase v~qs!.. Aqui, cabe a indaga­
ção sobre o seguinte fato: que Goverrló; em final 
de sua gestão, tendo condiçQes, não procura hon~ 
rar seus compromissos com_ os fomecedQres. 
O aro que todos. Inclusive ç do~ Paraná don~e 
é originário o Dr . .qasmo G'afanhão, ex~secretário 
da Administração José Richa_. atualmel'!te cobrada 
e condenada pelo atual Governador Alvaro Dias 
que, segundo informes, já dete[l'liinou abertl.ira 
de sindicância administrativa na Secretaria dé g_ue 
era titular o competente Dr. Garanhão._ 

Como se vê o mal é crônico. E parece que 
o titular da SEF AZ-RO hão se curou desta doença 
nacional. Portanto, cabe' a_qui aqUEde conselho: 
quem tem telhado de vidro não 9eve_ pedras jogar 
no do vizinho. _ 

Sefu o propósito de defender a AdJ:t1_irli~tra~ão, -
passada, não é possível ace[tar todas as oi'ticas 
desferidas pelo titu1ar da SEFAZ Ç<?ntra o desem-_ 
penha da máquina fisco-arrecadadora do _Estapo, -. 

S6 como amostragem de i1aquear a boa fé de 
teicelros, basta citar a- circuristância vexatória e 
ignominiosa de inúmerOs fornecedores que ainda 
não receberam suas contas mas que ~tão s_end,o 
cobrãdOS ·tnex·oravelmente pelo Dr. GaranhãO, 
que afimia, sem cerimônia~ ipsis verbis: 

- "Fornecedores e construtores não mais se 
avolumam no gabinete do Se~_ário, pois 
os débitos de qqase todas as unidades orç~~ 
mentárias)á Se eTicontram quitados até junho 
corrente." 

Ora, isto é rniDs uma_ inverdade por parte d'? 
titular da SEF AZ que teima em mistificar suaS 
a_ções e enganar ao Governador, mas ao povo 
e aos empresários não __ çonsegue mais. 

Outra qbseryação que nos cãusou espécie fo[ 
pertinent~ à si~uação de total desegtrosarl_'l~f'lt!?_: 
da_ !}_rea tributária, da inexistência de assessora­
mento técniCo, bem CO!llo"çla complacência fLScal 
para com a indúStria e o cõmércio. -- -

Provocou estranheza também a assertiva do 
seCretário Erasmo Garanhão sobre a preca~ie­

- dade do cõnil"ole da saúde das_ .riq]J_ezas .. do Es-
tado. __ ____ _ ___ ... -·-· 

Na verdade, O autor do ielatório carregou nas 
tiotas-..e.fQ.i longe dema_is,_guando ins~n_lJOU ~o~-_ 
rência de falcatruas e desvios de recursos finan~ 
Cêlros arrec.ada.dOs pela SEF AZ. , 

Não é possível qUe o Dr. Erasmo Ciaranhão 
não_ ~lba que seu_ Auditor Ge~i!_l dq Estado, Dr:. 
Marcos SalaVaQ!o, di:rigia_a SEFAZ. E para nós, 
ãté proVa em ~qntrâriõ, Qr. Salavagio, que~ tam­
bém foi Dtretor do Beron, na Administração Ange­
lo Angeil'n, é um homem de bein e até os dias 
correnteS lamais_ res_pondeu a qualquer processo 
administrativo, cOTnojá aconteceu com o compe~ 
tente e honrado Dr. Ç.rasmo _Garanhão. O que 
é mals -grave foi o Dr. Garanhão não mândar apu­
rar "aS·rrucatruas"; rio qUe -se tomou conivente 
OU-coonestou a sitlJ,áção. __ Como s-e-pode ver, o 
Reli:,tório_ pode ser considerado demagógico e 
con1_a_ fínaliâade clara_ de -agradar ao atual Gover~ 
riãdor do Estado e- atii1gir a-fnorãl, a Lmagem 
de &-Go~emãdor. iilfe1iZinente, este filme é anti~ 
go e, nisso, arrola-se também o empresário. 

_Quanto ao aumento de arrecadação !:?lo propa-
lado ê desmentido pelos próprios secretários esta­
du_ai$ que dizem abertamente que estão sem re­
cursos_.fiD.anceiros, R_Ois a SEF AZ não lhes tem 
feito repasses. Portanto, o Relatório em an&Iise 
não mere..c:e _confiabilidade! Não passa .de "missa 
encomendada". 
~Aflag_rante verdade é que se a União não cobris- _ 

se as folhas de pagamento do Estado, o compe­
tente Dr. Erasmo Garanhão não estava mais à 
frente da SEFAZ. ~ 

Quem viver verá o final da administração Gara­
n.i)ã_o. O tempo mostr~á a verdade. Pois falar, 
criticar, .d_enegrir, difamar é fácil. Agora, agir seria­
mente, trabalhar com patriotismo, defender os 
interes~es _superiores do Estado_ e proceder ho­
nestamente ~é- niilito difícil. 

SaJa das Sessões do IV Encontro, 5~9-87 (Se­
guem--se assinaturas.) 

A p()SlÇ'O da Fãcer 
.ÀFacef, cOmo órSao representçrtivo das classes 

eiilpresariais, sente-se no dever d,e,alertar as auto~ 
ridades governamentais para a realidade_angus­
tiap.te.. e quase caótica em que se debatem as 
forças produtivas do Estacto de Rondônia. 
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Não há como esconder a decepção, a perplexi­
dade, o receio dos agentes de produção do Esta­
cio, qua-ndo se perc:eb€:_a ausência da capacidade 
administrativa, da Coffipe'tênda-gerét1cial, sobre­
tudo da probidade no trato da coi_sa pública. 

A_ Fácer, acreditando no regime de economia 
de mercadO cuja operadonalização pressupõe o 
respeito à propriedade privada, ao sistema de pre­
ços~ à ordem comercial e ao lucro, não pode 
concordar com o_ intervenclonismo brutal do Es­
tado nas relações comerciais privadas. -

O Governo perdeu, e parece não se interessar 
em reatar, o diálogo com ·as classes_ empresariais 
de Rondônia. - - -

-A Face-r; em que pese cOnsiderar justo o paga~ 
mente de tributos, não pode todavia aceituar o 
atual "modus operandi" da SEFAS-Secretaria 
Estadual da -Fazenda -

O Governo de Rondônia., incapaCitado de atrair' 
recursOs féOera1s; 'eil.ci.kralado pelas dificuldades 
conjunturais e politicas, sem acesso-ou sem con~ 
dições de sensibilizar o p~er central, já perdeu 
ou está prestes a· perder o apoio ·e a confi<)nça 
dos empresários. 

Assim, a classe empresarial tem a consciência 
de que nenhuma sociedade vive ~ ordem, _paz, 
segurança e prosperidade, quando o governo está 
distante de suas aspirações e neces_sidades. 

A Fac_er_aind'a--espera que os dirigentes esta~ 
duais acordem e se decidam a mudai' seu estilo 
de comando da máquiila: adffiiniStrãtiva. 

Como são os empresários os principais gera­
dores da riqueza, eles __ ~e sentem com o direito 
de fisçalizar_a aplicação dos l;tibytos que geram. 

Sentem-se, ainda, com o 9,ireito de cobrar solu­
ções viáveis e ·l,lrgentes para a problemátiCa do 
Estado. 

A Facer ainda espera que o governo estadual 
decida o que quer realizar, fiXando suas metas 
e definindo os rum_os d,_o -~tado. r -

O que esperam os empresários do. governo 
é que busque e consiga a construção de uma 
Rondônia livre, próSpera, pluralista, descentrali­
zada e aberta, onde a igualdade de_ açesso às 
oportunidades deve ser assegurada a todos. 

o que deseja a classe empresarial é que os 
dirigentes gOvernamentais deixem .o paJanque e 
começem, de fato,_ a trabalhar. - _ _ 

O que· reinvindicarn as fo-r~ as produtivas é que 
o titular máximp do l;stado rompa este quadro 
inerciaJ em que -Rondônia mergulhou. 

A Facer, intérprete legltlrha ·de_dass~ levan­
ta-s~, nesta· hora, para exigir do Governo: ações 
efetivas e inadiáveis para as soluções dos proble­
mas de energia, saúde, educação._ estradas e sa-
neamento básico. - , 

A Face r, ao màbiiiiar rieStê íhstante; tOdã a clas­
se que representa, pretende debater, analisar e 
repensar _os_ fatos, para, perante o governo, tomar 
uma posição séria e defmitiva. 

A Facer confia em cat;:ta empresário para que 
se_ engaje no combate à inércia, à incúria e ao 
desprezo pelos interêsses maiores do EstadQ.. 

A Facer optou pelo desenvolvim~nto. pois acre­
dita que este é_o-caminho. Todavia as ações do< 
governo são totalmente conflitantes e contradi­
tórtas. 

G.uestiúncu1ªS político-partidárias, interesses 
menores ausênciade_sinc;ronia orgaflizáclõnaJ en­
tre cas secretarias estaduais, vêm c8racterizando 
o cOmportamento governamental. 
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Daí por que a Facer, neste rr.Omento, convoca,. 
mobiliza e conclama a todos os empresários do 
Estado a se reunirem e reinvincl.ic:arefu, mediante 
atos concretos que o GovernO JerQnimo Santana 
modifique o seu estilo, seus métodos e suas estra-
tégias de governar. -~ ~- _ 

Sala das Sessões do IV Encontro de Dirigentes 
de Associações Comerciãls e _Industriais do Esta­
do de Rondônia. - Lu&;l M.alhelros Tourinho, 
Presidente -Edmundo Lopes de Souza, Pres. 
da Ass. Ariquemes - Helvecio Junquelra de 
Souza, Pres. da Ass. de Costa Marques- Letfa­
Uab Massud Jorge Badra, Pres. da Ass. Guajará 
Mirim - Geneslo Fontebassl, Repte. da Ass. 
Cacoal - Erd Caetano de Souza, Pres. AsS> 
Espigão d' Oeste - Leonesto Cavazin. Pres. 
Ass. Jaru - Manuel Marques Cristovão, Pres. 
da Ass. Ouro Preto d' Oeste - Clá_udlo Batista 
Feitosa. Pres. da Ass. de Rondônia - Va1ded 
Gomes da SOva. Pres. da Ass. de Pimenta Bueno 
- Bohdam Metcko, Pres. de Ass. de Alvorada 
d' Oeste - Pedro Hogina Teodoro da SOva, 
Delegado de São Miguel do Guaporé - Henni­
nio Car1os Brandrão, Pres. da Ass. dos Peque­
nos e Microempresários de Rondônia. 

Posição dos Empresários 

Os empresários, infra-a5Siriaaos, reunidos no 
IV Encontro de Dirigentes de Associações Comer­
ciais e Industriais do EStado de Rondônia, reali­
zado no período de 5 a 7 de setembro de 1987, 
na cidade de GuaJará~Mirim, após Isenta e objetiva 
análise da realidade da atual PolítiCa fazendária 
do Estado, decidiram assumir a seguinte posiçáo: 

1} Considerar as recentes medlâas, estratégi­
cas técnico-administrativas da SEFAZ, como au­
toritárias e lesivas aos interesses empresaiiãíS-e 
altamente nocivas ao desenvolvimento de Ron­
dônia. 

2) Cobrar do SecretáriO Efasrilo GafáOhão _o 
cumprimento da pa1avra dada em reunião com 
os empresários no interior do Estado, quando 
se comprometeu a não exercer fiscalização rela­
tiva às operações anteriores ao exerddo de 1986. 

3) Discordar da aplicação do percentual do 
ICM sobre óleo, açúcar e cimento, produtos que 
não dão margem a uma rentabilidade de 30%. 

4} Exigir que seja aceita pelas delegacias da 
Receita Estadual, o recolhimento das GlAMS com 
importância inferior a Cz$2.400,00_ (dois mil e 
quatrocentos cruzados). 

5) Propor que o serviço de arrecadação seja 
computadorizado, a fim de que se evite a duplici­
dade ou superposição de empresas. 

6) Exigir a elaboração de nonnas que discipli­
nem os incentivos fis_cais ao desenvolvimento co­
mercial e industrial do Estado. 

7) Propor "wna mesa redonda" entre a SEF AZ 
e os empresários, para rechecar _os efeitos das 
medidas aplicadas até o presente momento. 

8) Exigir que seja apliCada aos débitos do go­
verno para com os seus fornecedores, a mesma 
eficácia empregada na cobrança dos tributos, in­
dusive com a reciprocidade de juros e corre-ção 
monetária. 

9) Exigii da SEFAZ providêndas jurídicas e 
imediatas contra as empresas fantasmas, inclu­
sive sua divulgação nos meios de comunicação, 
bem ·como a relação das ações ajuizadas para 
cobrança de tributos em atraso. 

-10) EXíglr que O prazo de recolhimento do ICM 
para a indústria, seja de 60 (sessenta) dias fora 
o mês gerador, confonne promessa formal aos 
empresários de OurO ?feto e Ji-Paraná. 

11) Exigir igual medida para o comércio, em 
30 {_tfliita)-dias- fora o mêS, conforme- anseio e 
nec~ssidade- do segffiento._ 

12) _ _óàgir que seja maritida a sistemática em 
vigor no primeiro semestre-de 1987, para comer­
cializaçãO de cimento, no Estãdo. 

13) Finalmente, manifestar seu repúdio, des­
contentamento. e suas apreensões com o futuro 
de Rondônia. 

Sala -das Sessões do IV Encontro de Dirigentes 
.de Associações Comerciais e lndustrias do Estado 
dê RQDdôriia. --Guajará-Mirim, 6 de setembro 
de l987.- Luis Malhelros Tourinho, Pres. FA­
CER_- EdrDundo Lopes de Souza, Pres. Ass. 
Ariquemes - Helvécio Junqueira de Souza, 
Pres. _Ass. Costa Marques -Letfallah Massud 
Jorge Badra, Pres. Ass. Guajará-Mirim - Ma­
noel Marques Cristovão, Pres. Ass. Ouro Preto 
- Claudio Batista Feitosa, Pres. Ass. de Ron­
dônia - Pedro Higlno Teodoro da SDva, Del. 
ACRISão Mig-uel do Guaporé....:.... Geneslo Fonte­
bassi, Pres. Ass. Cacoal - Erci Caetano de 
Souza, Pres. As$. Espigão D'oeste- Leonesto 
Cavazln, Pres. Ass_. Jaru - Valdecl Gomes ~a 
SOva, Pres. Ãss. Pilnenta Bueno - Bohdam 
Metcko, Pres . .Ass. Alvorada D'oeste. 

Carta de Intenções 

CARTA DE INTENÇÕES entre a Federãção das 
Associações Comerciais e Industriais do Es~dq 
de- ROndônia, Ass6dação Cófuercial de Guajará~ 
M.irim e Câmara Distrital de Indústria e COm.érció 
de Guajará~Mirim; Beni Bolívia, e Câmara d.e C6-
méraoe Indústria de- Riberalta, Bolívia, com o 
Sr. Moisés BannesbY, representante do Governo 
do Estado de Rondônia, na qualidade_de_ Seçre- _ 
tári6 --de Estado para Assuntos Internacionais do 
Governo do Estado de ROildõnia e a Sr" Marilda 
TeixekiÇSecietária de ESi:ãdO e Irldústria, Corrlér­
do e Tecnologia. 

Os membros acinla mencionados se Compro­
metem- a- feun-lrem-se eritre Os dias 6 a 1 O de 
óufubro de 1987, na sede da Associação Come-r-"­
cial de Gua}ará-Mirim em Guajará-Mirim, EStado 

. de Rondônia, Brasil, para tratarem dos seguintes 
assuntos: 

1 - Exame, naturalização e ampliação dos 
tratados fumados entre os governos· do Brasjl e 
da Bolívia, atinentes a nossa regiãO. 

2---- PosslbUldade de instalação de uma Zona 
Franca na cidade de Guajaiâ-Mifím, Rondôniã., 
BrasjJ, simultaneamente com a ddade de Guaja­
rá-Mirim Beni Bolívia. 
3-Apolo e Incremento de plano de integra­

çãO e desenvolvimento do potencial turístico re­
gional. 

4 - Estudo para criação e instalação da Câ­
mara de Comércio e indústria BoliViano etou Bra­
sileiro, filiais de carta de intenções Brasil/Bolíva. 

Guajará-Mirim,Beni Bolívia e Guajârâ-Mirim, 
Rondônia, Brasil Sala das Sessões de IV Encontro 
de Dirigentes - Guajarâ-Mirim - RO. 6 --de se= 
tembro de 1987. - Ass. Federação das Associa­
ções Comerciais e Industriais de Estado de Ron­
dônia-Luis Malheiros Tourinho (Presidente)­
Associação Comercial de Guajará-Mirim- Let~ 
falia Massud Jorge Badra (Presidente)- Câ-
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mara bistriiaJ~de lnddStrlá e CõiTiérCio de Guajará­
Mirim ...:._ Beni Bolívia--Manlreàó Justlniano AJw 
pire (Presidente) - Câmarª do CQmércio e In­
dústria Riberalta- Federico Heckor (VicewPre­
sidente) - Governo -do Estado de _Rondóniª -
Moisés Bennesby (Sec. de ~tado P. Ass1,.1nto 
Internacionais) - -Secretária de Estado para As­
sunto de Indústria, Comércio, -Oência _e Tecno­
Io9La _:. Marlicia-Teixeira (Secretária)- Gover­
no do Estado de Rondônia- Moisés Bennesby 
(Secretário). 

Moção de apoio 

Os enipreSârioS-do Estado, reunidos no !V En­
contro de Dirigentes de Associações Comerciais 
e Industriais do Estado de Rondônia, na cidade 
de Guajará-Mirim--RO, nos.. dias 5 a 7 de setem­
bro de 1987, em assembléia geral extraordinária, 
à unanimidade, votou moção de apolo", à inicia­
tiva da "Comissão de Pró-reativação da Estrada 
de Ferro Madeira-Mamoré ",por seus membros, 
Arquiteto Luiz I...eite, Dr. João Batista Godi_nho, 
Dr.~ Wania Ribeiro, professora Eliete Avelar e pro­
fessor Fréi.nciCo-Teixeira. 

Sala das Sessões do IV Encontro. __:_ GU.3Jàrá­
M.iiim (RO), 6 de setembro de 1987- Lui Ma­
lheiros Tourino, Presidente da FACER_e do IV 
Encontro. - -

ECRÉGIO PLENÁRIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU 

II'IDICAÇÃO N.• 080/87a 
O Vereador Valdir Louzada de Almeida indica 

na forma regimental e,-após ouvido o_ Oq_utç> Pl_e.. 
:tlãriõ, ·seja a pré~ente enCã.ininfiada ao IIm<:> Se­
nhor Scretário de Estado de segurãi":lÇêi Pública, 
no· sehtido de piimioVeY üm polid'amento mais 
ostensivo na cidade de Jaru. 

JustifiCatiVa 
--=A, presente indicação justifica-se pelo fato da 
cidade estar praticamente, principalmente nos fi­
nais de semana, desprovida de policiais civis, con­
forme atesta a denúncia em anexo, deixando a 
cidade a mercê da insegurança. 

Jaru, 31 de agosto de !987. Valdir Louzada 
de Almeida, Vereador. 

DENÚNCIA À SSP -- Seci-etaria de SeQúrãnça 
PúbUca do Estado de Rondônia -Ao Sr. Eurípe­
des Miranda Botelho - Sec. de Estado. 

No dia 30 de agosto_ de 1987, às zero horas, 
quatro pessoas ocupando _um veículo, marca Pas­
sat, cor branca, procuraram o hotel San Diego, 
emJaru, alojando~se nos apartamentos denúme-
ro2e3. ---- -

__A!;é ~ntão tudo estava dentJ:o da rotina_ deste 
estabelecimento que é de míilha propriedade. 
Córitudo os quatro indivíduos começaram a to­
mar atitudes estranhas, provocando, assim, a des­
confiança do porteiro. As atitudes caracterizavam 
pelo barulho_ vindo dos apartamentos, como- o 
barulho de copos quebrados,·· a cada instante 
eram solicitadas bebidas c.aras, enfrm toda essa 
gama de acontecimentos levou o porteiro a me 
procurar. 

Ao tomar conhecimentO, de irilediãtO prOCurei 
acionaras polícias civil e militar, mas para a minha 
surpresa, numa noite de sábado e apesar de ter 
wn efetivo âe 1 O agenteS, somente dois eni::oirtnl­
vam-se de plantão, como se não bastasse o poli­
cia] disse que não poderia dirigir-Se ao local, sob 
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a alegação da viatura disponível não ter c:om­
bustivel. 

Depois de tantos entreveres, isto_ uma hora e 
meia depois de minha cbamacfÇ3, comparec_eram 
até o local onde está instalado o hotel San Oi ego, 
um policial civil e três policiais militares. 

Com a chegada da polícia, converse!, através 
do interfone, com os quatro suspeitos, solicitando 
que chegassem até a portaria e se identifLC.ª-~m. 
Eles discordaram. Então o pOlicial civil pegou a 
sua carteira de identificação e jogou-a por baixo 
da porta. Ao pe.ceberem que a polícia estava pre­
sente, os quatro indivíduos abriram de imediato 
a porta, atirando nos policiais. Houve troca de 
tiros. Em seguida a polícai se rendeu fugindo do 
local, onde fiquei toWmente desprotegido. Os 
bandidos continua_r~m ~ atirar no escritório da 
administração, onde está_vamos_ilhªdo~--~u mais 
alguns funcionários do hotel._ Senti-me desespe­
rado, fui, então obrigado a acionar um portão 
eletrônico e pedir qUe os marginais fossem embo­
ra. O saldo de tudo é que os bandidos levatam 
um tapete de banheiro, um lençol, um viro!, dois 
travesseiros, um televisor Philco Hitachi, em cores 
e um dos apartamentos ficol)._ tqtaJmente destruí­
do. 

Portanto, Senhor Secretario, está feita a denún­
~ e peço que V. Ex" tome medidas urgentes, 
po1s em termos de segurança nossa cidade está 
a beira do caos, e s6 quem sofre este tipo de 
contratempo pode avaliar as perdas que se tem. 

Jaru,31 de agosto de 1987.-VaJdirLouzada 
de Almeida, Vereador - Jam - RO. 

IV ENCONTRO DE DIRIGENTES 
DE ASSOCIAÇÕES 

COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 
DO ESlADO DE RONDÓNIA 

Guajará-Mirim - Rondônia, 5 a 7 de setembro 
de !987 
Câmara Municipal de Guajará-Miri~ 

PROGRAMA 

Dia 5 de setembro (sábado) 
8h - Hasteamento do Pavilhão Nacional 
8h às 9h - Credenciamento dos participantes 

- distribuição de material 
9h às 1 0:30h ~Sessão Solene de Abertura 
Luiz Malheiros Tourinho- Ama1,.1ry Temporal­

- Letfallah Massud J_orge Brada- Isaa.c Bennes­
by- Marilda Costa Teixeira - Moisés Bennesby 
-Abelardo T ownes de Castro Filho -Francisco 
Araújo - Antonio MoriffiOto 

!0:30h às 12:30h- Exposição 
"Mineração e Garimpo em Rondônia" 
Presidente da Federação da Indústria do Estado 

do Rondônia - Frederico Simon Ca_melo 
15h às J7h - Almoço livre - Painel 
"A Política Fazendária do Estado de Rondônia" 
Diretor do Departamento de Administração Tri· 

butária - Adailton Barros Bittencourt 
Membro da mesa: Júlia Trindade de Souza­

Eduvaldo Gusmão dos Anjos -José Marçal An­
tonio - Humberto Viana Nonato 

Moderador: Luiz Mal h eiras Tourinho 
Debatedores: Letfallah Massud Jorge Badra -

Lupercido Dalla Martha - Edmundo Lopes de 
Souza- Auzílio Fonador --Valdecri Gomes da 
Silva - Ecir Rezende dos Santos. 

17:30h às 1 9:30h- Conferência 
"O Empresário e a momento Econômico Na· 

danai'' 
Dentista Político - Roberto de Castro Neves 
-Debates 
-Jantar livre 

Dia ·s ·de setembro ( doriúngo) 
8h - Haste_amento Solene do Pavilhão Nacio­

nal 
Visitas das esposas a familiares encontristas dps 

pontos twistícos urbanos e à cidade boliviana de 
Guayaramerrn -

8:15h às 9h- Exposição 
'"Atuação do Ceag em Rondônia" 
Diretor EXecutivo - Osmar Ferreira da Silva 
9h às l2h - Assembléia aerai Extraordinária 

da Facer -
Aprovação "de programa mínimo de trabalho 
AValiação de atuação da F~deração . 
Análise da conjuntuca sócio-econômica e polí-

tica do-EStado - -
ReuniãO âci Conselho da Facer 
15 h às 16:30h:_Almoço livre-Conferência 
"Necessidade da partidpação do Empresário 

n6 Processo Político-Partidário Brasileiro e em 
Particular do Estado de Rondônia" 

Empresa-no Luiz Ãntonlo de Araújo Silva 
17h às !8:30h -Debate - Painel 
"O Município -Seu Desenvolvimento na Inte­

gração do EStadO'.-
PrefEiito Municipal de Guajará-Mirim _ ~- Jsaac_ 

Bennesby.. _ . _ _ 
Membros da mesa: Vicente Magalhães -J~Õ · 

Luiz Miranda- Lenir Bonez- José Carlos Ribei­
ro da C:Ostã -

Moderador: Euro Tourinho Filho 
Debatedores: Francisco Pé_ré"ira tórres ~Jor­

ge Vassilakis-Manoel Marques CrtstovãO.:.:.:. -Hel­
vécio Junqueira da Souza - Leonesto c.,vazi_n 
- FemãÓ Francisco Leme de Carvalho 

20h às 22h - Painel 
"O Desenvolvimento EConômico do Estado" 
Secretária de Estado - Marilda Costa Teixeira 
Membros da mesa: Moisés Bennesby- Dona~ 

to Pereira da Luz- Geraldo Gomes de Figueiredo 
-Augusto Sergio P, de Silveira 

Moderador; Raymundo Nonnato Castro 
Debatedores: Frederico Simon Camelo ~Vi~ 

cente Rodrigues Moura -João Alfredo Sampaio 
Nunes de_ Melo - lsaac Bennesby -:- Bohdam 
Metcko -_Roque Telles 

- Encerrramento 
-Recepção aos encontristas e autoridades no 

Resta1..1rante Típico BoiMano "Gradalquivi" 
AI)fi~ãó:-cãs-al prefeito lsaac Bennesby 

Di<! 7 de setembro (segunda-feira) 
8h --:: Missa Cãii"tpal _no Palanque Oficial __ do 

Município (Av. 15 de novembro c!Getúl10 Vãi"gãs) 
- Hasteamento Solene do PÇ~.v:ilhão Nacional 
_;;_-IncorporaÇão dos encõntristaS-e ·autOiidad-eS 

ao Prog~ama Oficial ·comemorativo do Dia da 
lnd_ependência 

--Visita ao Centro Cultural e Museu da EStrada 
de Ferro Madeira-Mamai-é 

........ Visita -às obras de recUperaÇão da lendária 
Estrada de Fet-To Madeíra-Mamoré, Com--pasSeio­
de trem 

-Passeio -de barco nos rios Mà_moré e Pacaãs 
Novos e parada na cidade de -âuaYaramerim na 
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vizinha República aa BolíVia_, COrteSia âõs irmãõ"s 
lsaac-Moisês Bennesby · ___________ _ 

22h a 24h- RegressO doS encontristas e auto­
ridaâeS 

ObservaçÕes: 

1_ - O excelentissimo senhor governador do 
Estado, Dr. Jeronimo-santana será recebidO -no 
IV Encontro pelos dirt9entes ·empresariais, após 
o seu desembarque em G_uajará-Mirim, em horá­
rio __ que está facultado a essa autoridade, fazendo 
usQ da palavra com pronunciamento aos encon­
tristas, carecendo de cooJir:mgç-ª-º- se sua exce­
lência. concederá faculdade para debates. 

2 - O coõfdenador do Programa Nacional de 
Pequenas Hidro.elétricas e Fontes Alternativas de 
Energia, asSessor- Flávio Azambuja, em face da 
confirmaÇão da- preseriça-apenas no dia 5, sába­
do, falará no IV Encontro após sua chegada em 
Guajará-Mirim e participará de mesas de trabalho 
articulada pela organização dó IV Encoritrà para 
implementação do Plano. 

Facer - Federação ·das AsSociações Comer­
ciais e lndustria_is do Estado de_Rondônia- Luiz 
Matheus Tourinho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ConcedO a palavra ao nobre Senador Marco Ma­
ciel. 

O SR- MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -sr.-Presidente, Srs. 
Senadores: 

Permitam que volte a abm:d11r. desta tribuna, 
um problema secular que, intermitentemEmte~afti­
ge a população de meu sofrido nordest~: A $~. 
aquela mesma tragédia que, já uma vez, levou 
o Imperador D. Pedro 11, num mo_mento de angús­
tia, a proclamar_ que venderia. até a última jóia 
da coroa para evitar que o nordestino amargas­
se-lhe aS COnseqüências. 

Mais de cem anos são passados, desde ~ntão. 
Outros governantes preocuparam-se c::om o pro­
bleina. AnãS- a fio, cientistas e técnicos busca­
ram-lhe solução. E a catástrofe persi~te, com todo 
o seu coi-01-ªiio_·ç:~ miséria, fome, morte. - -

Por isso é que retomo ao _ass_lJDtQ, _ _Q_~ feita 
para pedir a_atenção desta Casa--e, em especial, 
do Governo do Presidente .)g~ Sarhey, pãra a_ 
sifuaçao de meu Estado, Pernambuco, sobretudo 
as regiões do sertão e do J.i.Qreste. 

OU.Vi;recentemente, Sr. P~sidente, de lideran­
ças políticas parlamentares, e de prefeitos de meu 
Estado~ _um apelo e um brado de alerta. 

Apelam à sensibilidade âos hOmens públicos, 
à acurácia dos detentore§.. dos pÇKl_eres decisórios, 
e à diligência dos exec.utivos do_,Qgvemo Federal, 
na região. para que implementem medidas capa­
zes de, ao menos, atenuar o sofrimento a que 
estão submetidas as populações- sobretudo as 
mais carentes. 

Alertam para os equivocas em que incorrem, 
no Estado de Pema.rnbuco, os re?po!)Sáveis pelo 
atendimento ãos vitimadOs Pela" intempérie. -

O ciuê peàein, a par de seu direito, não é m1,1ito, 
e estou certo d~ que haverão d_e impressionar-se 
- pàrà, ·em seQuida, agir- OS ilustres dirigentes 
dos- órgãos federais que os POdem socorrer: 
Dnocs, Dnos, Sudene, Unidades Militare~ de En­
gehharia e Construção. 

V9U> ~gora, referir-me, cte modo sumério, ao~ 
pleitos aprisentados PelOS prefeitOS de Pem:am-
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buco, em reunião realizada em São José do Egito, 
no Vale do Pajeú, que façO ·meuS, e; estou seguro, 
irão merecer igual apolo de V. ~! 

a) que o comando das medidas de emer­
gência seja atnbuído, como se fez no passa­
do, com tantos e tão bons resultados, às enti­
dades federais afetas ao problema; 

b) que essas mesmas medidas de emer­
gência possam abranger tembém as àreas 
urbanas, tão afetadas quanto as zonas rurais; 

c) que a_Sudene, mediante adoção de pa- · 
râmetros rigorosamente técnicos, estabeleça 
convênios diretos com as prefeituras muni­
cipais para fornecimento de carros-pipas; 

d) que, a exemplo do que já se praticou 
em outras secas, aos alistados nas frentes 
de emergência se concedam, no mínimo, 
três dias em cada semana para que tratem 
de seus próprios cultivos, evitando~se, assim, 
o abandono dos roçados, a queda mais drás~ 
tica da produção regional e o empobreci­
mento ainda maior dos camponeses; 

e) que seja levada a cabo ampla progra­
mação de perfuração de poços artesianos, 
acompanhada de investimentos comple­
mentares nas pequenas propriedades rurais; 

f) que se adotem, pelo menos para o Nor­
deste flagelado, esquemas diferenciados na 
concessão do crédito rural, pois os pequenos 
produtores que sofrem a seca jamais pode­
rão arcar com os custos de juros e correção 
monetária; 

g) que a execução dos projetos governa­
mentais, na região, como o programa de 
apoio ao pequeno produtor rural (PAPP), não 
exclua, como hoje ocorre, a participação das 
prefeituras e câmaras munícipais, deixando 
assim de alienar a contribuiÇão daqueles que 
mais de perto sentem - porque os vivem 
- os problemas de suas comunidades. 

Sr. Presidente, desgraçadamente_:, às agruras da 
natureza está o homem acrescentando aquelas 
originadas de equivocada compreensão da fun­
ção pública. Abandonando - é o que clamam 
os prefeitos- a iserlção e imparCialidade -que 
devem nortear a ação do Governo, mormente 
numa fase adversa, como a ora vivida pela popu­
lação agrP.ste e sertaneja, as autoridades estaduais 
estão a discriminar os prefeitos da Frente Uberal, 
da àrea 

Por isso, apelam, por meu intermédio, à sensibi­
lidade dos responsáveis pelos órgãos federais, na 
região, para que, além da adoção das providên­
cias solicitadas, atuem livres dos condicionamen~ 
tos partidários que impedem o correto e eficaz 
curso das medidas de emergência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Fran­
co. 

OSR.ITAMARFRANCO(PL-MG.Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores; 

Registro com profundo pesar o falecimento da 
jornalista Ugia Campos Maia, do operador de VT 
Jaime Luciano da Silva e do Motorista Carlos Ro­
berto da Silva, todos da ''TV Alterosa", os quais 
faleceram em um acidente_de automóvel quando 
voltavam de uma missão jom~istica na cidade 

de São João Del Rei, na visita do Ministro Paulo 
Brossard. 

A tristeza nos meios Jornalísticos do meu Esta­
do é grande e a emoção permanente da saudade 
se faz presente em todos nós. 

À beira do túmulo, o pai de Ugia, -sr. Eu-rides 
Maia disse: "Por tudo que você foi para mim, 
obrigado, E obrigado per nos ter deixadO a neti· 
nha Débora, porque, sem ela, nossa casa estaria 
ainda mais vazia", --

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro B_e­
nevides. 

O SR. MA(IRO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
srs-:-senadores: 

Um grupo de funcionários do Banco do Nor­
deste, com a colaboração do ETENE, incumbiu­
se de promover estudos e pesquisas sobre a reali­
dade regional, apontando disparidades gritantes, 
que merecem ser analisadas pelas lideranças da­
quela faixa geográfica !=fo País, conscientizando-as 
ainda mais quanto à necessidade de defender 
interesses até_ aqui inexplicavelmente subestima­
dos. 

o período compreendido entre -1980 e 1985 
servil! de_ base à acurada "análise de ação do 
governo federal sobre a economia do Nordeste", 
cabendo aos técnicos - Oonilo M. Sindeaux de 
Oliveira, Antônio de Castro Q. SeiTa, Geraldo Ma- -
jela L Barbosa e Maria Salete de Mendonça B. 
Bastos - efetuar um balanço da entrada e saída 
de recursos, fixando parâmetros preciosos, sobre 
os quais vale uma reflexão profunda dos dirigen­
tes da Nova Repúqlica, a çomeçar pelo próprio 
Presidente José Sarney. 

Acontribuiçã_o do chamadO Polígono das Secas 
ao desenvolvimento brasileiro foi projetado com 
dados lrrefutáveis, permitindo-nos considerá-lo 
como verdadeiramente inestimável, em confronto 
com o envio de recursos destinados às 9 Unidades 
Federativas que ali se situam. 

Na introdução do importante documento vai 
realçado que: 

·:Assim sendo, não se pode desconhecer 
que a completa abertura da Região, agravada 
pelo fato de ser fortemente dependente do 

- Centro-Sul do País no suprimento de bens 
intermediários e firiais, leva natura1mente a 
que grande parte da renda gerada pelas polí­
ticas do Governo Federal terminem por se 
localizar fora do Nordeste." 

Os fluxos de entrada e saida de recursos entre 
o Nordeste e o _resto do País, ao ensejo desse 
lapso de tempo, são mencionados explicitamente, 
consjderando-se "a política orçamentária conven­
donªl~_!!_S transferências intergovemamentais, os 
incentivos fiscais e o subsídio via crédito especia-
lizado nos bancos {ederais". · 

No que _c_oncerne aos incentivos fiscais, cabe 
mendoilar que Se_ trata de liberações efetuadas 
pelo FJNOR, correspondendo à parcela da SUDE­
NE nos projetos aprovados por seu Conselho De­
Iibarativo. Tais incentivos são classificados como 
transferência do Governo da União, ainda que 
se direcionem para financiamento de investimen· 
tos privados. 

Relativamente à balança comercial com o es­
trangeiro, o Nordeste sempre apresentou saldo 

Setembro de 1987 

positivo, tendo no período 80/65 tO'taJizado U!:i:;, _-
8,896-milhões, o que representa 28,2% ao- saldo 
total do Brasil nesse mesmo período. 

No que diz respeito ao petróleo? a nossa Re­
gião sempre contribuiU com uma participação 
basta-nte elevada, sendo que, em 1980, o Nordeste 
participou com 80% do total produzido no Pafs, 
tendo, em 1985, alcançado ainda o apreciável 
percentual de 35,7%. 

N., parte atinente às despesas da União, é fora 
de dúvida- segundo o estudo aqui referenciado 
- que "a Região tem sido discriminada no que 
se refere à distribuiÇão dos gastos govemamen· 
tais". 

E conclui o trabalho dos_ técnicos benebeanos, 
sob esse aspecto: 

"Em- síntese, de acordo com as informa-
- ções analisadas neste tópico, verifica-se qu~ 

o Nordeste, ao contrário do que se divulgou 
amplamente, nunca foi considerado pelo Go­
verno Federal como sendo prioridade. Muito 
pelo contrário, o- que se constata, de fato, 
é que a Região sempre teve um tratamento 
discriminatório, ao longo desses anos." 

Sr. Presidente, na próxima 4~-feria, às 18 horas, 
no Salão Nobre do Senado, cedido por sua Mesa 
Diretora, ocorrerá o lançamento do opúsc_ulo aqui 
ligeiramente córi1entado, com estatísticas estarre­
cedoras, que haverão de merecer a atenção do 
Governo Federal, dos parlamentares e da própria 
opinião públtca -

É preciso, pois, que se superem tais dispari­
dades. oferecendo-se ao Nordeste um apolo me-­
nos retórico e mais efetivo, dentro do ideário da 
chamada Nova República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se amanhá, às 14 horas e 30 minutos. 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n? 31, de 1987 (n9 180/87, na origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que reorganiza o Corpo Auxiliar Feminino da Re~ 
serva da Marinha --CAFRM, tendo _ 
P~CER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n? 32, de 1987 (no 7.782/87, na origem), 
de iniciativa do Senhor- PreSidente da República, 
que fiXa os valores de retribuição do Grupo-Ati­
vidades de Fiscalização de Combustíveis e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 33, de 1987 (n? 130/87, na origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que acrescenta e altera dispositivos da Lei n? 
7.301, de 29 de março de 1985, que reorganiza 
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os quadros complementares de oficiais da Mari­
nha, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferidO em Plenário. 

4 

Votação, em turno único, ç;lo Projeto de Re:!!Oll,.l­
çáo n'i' 149, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Murúcipal de Três Passos, Estado do Rio Grande. 
do Sul, a contratar operação de crédito no _valor 
correspondente, em cruzados, a 80.000,00~0TN, 
tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL,proferldo emP!enárto. 

5 

Votação, em turno único,- do Projeto de ~esolu­
ção n"' 150, de 1987, que autoriza_ a PreJeitura 
Municipal de Bento Gonçalves, Est?do do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 OTN, tenqo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenórto. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 151, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Perdigão, Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de <:(édito no valor corres­
pondente, em cruzad9S. a 25.000..~00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido_em Plenário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 152, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da. Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 20.676,69 OTN, jun­
to à Caixa Econômica Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profertdo em Plenárto. 

8 

Votação, em turno único,_ do Projeto de Resolu­
ção IT' 153, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Teresina, Estado do Paiuí, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 439.743,04 OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pltinário. 

9 

Mensagem n~ 170, de 1987 (n9 270/87, na ori­
~m), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Coromandel, Estado de 
Minas Gerais, a contratar OperaÇão âe crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 56390,98 
Obrigações do Tesouro NaCiOnal- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

10 

Mensagem n~ 178, de 19Bi (no 279/87, na ori­
gem), relativa, à proposta para que seja autorfz.ada 
a Prefeitura Munidpal de São João Evangelista, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor Correspondente, em cruzados, 
a 43.642,63 Obrigações elo Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parec:er.) 

11 

Mensagem n" 179, de 1987 (n" 280187, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Serra do Salitre, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
nb valor correspondente, em cruzados, a 
32.007,13 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

12 

Mensagem n~ 195, de 1987 (n9 304/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teresina, Estado do 
Piauí, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 407.777,00 Obri­
gações do Tesouro Nac:lonal - OTN. (Depen­
deJ!dQ.s:le_ parecer.) 

13 

Mensagem n• 198, de 1987 (n• 307/87, na ori­
gem), relátlva à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Imperatriz, Estado do 
Maranhão, a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 209.863,31 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
p~ndendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 mi­
nutos.) 

. ATO DA COMISSAO DIRE.TORA 
1'1• 49, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições legais constantes do De­
creto Legislativo no 114, de 1982, prorrogado pelo 
Deç:reto Legislativo n<:> 18, de 1986, ~onsiçlerando 
o disposto no art ao do Decreto-Lei n~ 2.335, 
de 12 de junho de 1987, 

RESOLVE: 
Art. }o Os valores dos sub$ídios (parte fixa 

e variável) dos Senadores da Repúbllc::a, bem co­
mo a ajuda de custo fixados pelo Ato n9 35, de 
1987, da Comissão Diretora, ficam reajustados 
em 6,27%, a partir de 1'~ de setembro de 1987. 

Art. 29_ Este Ato entra em vigor na data de 
suã publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 16 de setembro 
de- i 9-87. :.:_ Humberto Lucena, Presidente -
Lourival Baptista-Dirceu Carneiro-Fran­
cisc:Q R9llemberg -Jutahy Magalhães. 

ATO DA COMISSAO DIRETORA 
. N• 50, DE 1987 

A Cõmiss_ão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e consideM 
rando as disposições constantes do art. 19 do De~ 
cretoMLei n9 2.335, de 12 de junho de 1987, 

RESOLVE: 
Art. 1? Os valores de vencimentos, salârios, 

salârlos-família, gratificações e proventos dos ser-­
vidores do Senado Federal, de que trata o Ato 
rr 36, de 1987, da Comissão Diretora, ficam rea­
justados em 6,27%, a partir de 19 de setembro 
de 1987. 
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Pará!Jrafo único. O_ dispoSto neste artigo apli­
ca-se aos valores de salária~base e gratificações 
dos seiVidores do Centro Gráfico - Cegraf e do 
Centro de Irrlormática e ProcesSamento d~ Dados _ -
- Prodas~. ~-

Art. 29 A_ despesa decorrente da aplicação 
deste Ato corre~ à conta d_as dot.a_ções desti~ad~~ 
ao Senado Federal e aos seus órgãos supe.rvisio­
nados, no Orçamento Geral da União. 

Art. 3\' Este Ato entra ~m vigor na data de 
sua pubiicação, revogando-se as disposições em 
contrálio; _ - -- - __ _ , 

Sala da Coinissão Diretora, em 16 de- setembro 
de 1987.- Humberto Lucena, Presidente­
Lourlval Baptista - Jutahy Magalhães -
Dirceu Carneiro - Francisco Rollemberg 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 51, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado federal, no 
uso da competência queJbe_c_onfere o Regimento 
Interno e à vista das informações contidas nos 
Processos n•s 005447/86·0 e 009232187·7, e 
consoante decisão tomada na 1 O• Reunião Ordi­
nária recüizada em 27 de novembro de 1986, 

RESOLVE: 

Art. 19 o fundonário aposentado qúe na ativi­
dade ocupava cargo ou função do Grupo DAS, 
em caráter efetfv01 fará jUs aO .b.eneffdo de que 
trata o art 2• da Lei n• 7.338; ile 8 de jl!iho de 
1985: __ . ··.~· ··. -~ 

Art. 2o Este Ato entra em vigor ha data de 
sua publicação. _ _ 

Art. 39 Revogam-se as disposições êm con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, em 16 de setembro 
de 1987. - HQIJiberto Lucena. Presidente -
Lourival Baptista -- Jutahy Magalhães -
Dirceu Carneir-o - FranclscC? Rollemberg. 

ATO DA COMISSAO DIRETORA 
N• 52, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, ~sanM 
do da competência que lhe confere o Regimento 
Interno, 

RESOLVE: 
Art. 19 O art 19 do Ato da Comissão Diretora 

n" 17, de 1987, passa a vígorar acrescido do se­
guinte parágrafo único: 

"Art. 1• __ ,_ ............... --------·· 

P~~áQ~;d~~ Aos Partid;··l'olítl;-~ ê . 
-facultado indicar até 5 (dnco) pessoaS para 

- credenciamento nos termos deste Ato e ~ 
Uderanças Partidárias, Organizações de <it:tJ- _ 
pos Parlamentares, Instituto de Previdência 
dos Congressistas e Senadores até 3 (três)." 

Art ~ Este Ato entra em vigor na data __ c:(e 
sua publicação. - --- _ ~ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretoj:a,. ) 6 de setembro 
de 1987. - Humberto Lucena, Presjdente -
Lourival Baptista - -Jutahy MagaJhães -
Dirceu Carneiro - Francisco RoUemberg. 



2074 Terça-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 53, de 1987 

A ConiiSsão Diretora do Senado Federal, usanw 
do de competência que lhe confere o Regimento 
Interno e considerando a absoluta ne_cessidade 
do serviço, conforme Exposição de Motivos do 
Senhor DiretorwGera1, consoante disposição con­
tida no art. 539 do Regulamento Administrativo, 

RESOLVE, - . 
Arl 1 ç ~criada, na Sub.Se;retarl; de--D-iviJlga­

ção, a Seção de Apoio ao Comitê de Imprensa. 
Parágrafo único. Coihpete à Seçã-o de_Apoio 

ao Comitê de Imprensa planejar e executar tarefas 
de suporte administrativo às atividades do Comitê, 
de interesse da Subsecretaria. 

Art. 29 São críadãs 1 (uma) retribuição aceS:.­
séria equivalente à FG-2, destinada ao Chefe da 
Seção de Apoio ao Comitê de Imprensa e 4 (qua­
tro) equivalentes à FG4, destinadas a Awaliares 
de Apoio ·ao Comitê de lfnpreliSa. 

Art. 39 A Subsecretaria de Di\IU]gação apre­
sentará, no prazo de 30 (trinta) dias, estudos con­
tendo proposta para efetivação das medidas con­
substanciadas no presente Ato, através de projeto 
de resolução para alterar o Regulamento Admi­
nistrativo. 

Art. 4~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 5o Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Cornfssão Diretora, 16 de setembro 
de 1987.- Humberto Lucena, Presidente­
Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -­
Dirceu Carneiro - Francisco RoUemberg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 54, DE 1987 

A Comlssão Diretora do- Senado Federal~ usan­
do da competência que lhe confere o Regimento 
Interno e t:Cirlsõante a absoluta ne<:essidade do 
serviço, evidenciada em Exj:>osíção de Motivos do 
Senhor Diretor-Geral, --

RESOLVE' 

Art. I~ São criadas, nos termos do art. 539 
do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, 4 (guatro) retribuições acessórias e equiva­
lentes à FG-3, destinadas a igual número de Auxi­
liares Técnicos de Telex-Telefonia; 4 (quatro) retri­
buições acessórias equivalentes à FG-3, destina­
das a igual número de Auxi1iares Administrativos; 
e 2 (duas) destinadas a igual número de Con:. 
tínuos. 

§ 1 o As retribuições acessórias de que trata 
este artigo são privativas de servidores lotados 
no Servfço de Telecomunicações. 

§ 29 Ao Auxiliar Técnico de Telex-Telefonia 
incumbe a execução e controle do recebimento 
e transmissã_o de mensagens através do Sistema 
de Telex e Telefonia, manter em perfeito funciona­
mento a rede interna e externa de todos_os equipa­
mentos utilizados nos serviços de tele.comunica· 
ções _da Casa; instalar, operar e inspecionar as 
máquinas de telex, transmissores, máquilias tele­
fônicas e outros equipamentos existentes; auxi1iar 
na elaboração e execução de projetos de instala· 
ção, modificação ou expansão dos serviços exis· 
tentes e executar outras_ tarefas_ correJatas. 

§ 3? Ao Auxiliar Administrativo incumbe 
manter o controle das quotas de mensagens ex­
pedidas, zelar pela entrega correta das mensagens 
recebidas, receber, Controlar e distribuir o material 
e o expediente do Serviço, executar trabalhos dati­
lográfiCos, secretariar o chefe do Serviço; orga· 
nfzar os dados estatísticos; proceder ao controle 
interno do pessoal, estabelecendo escalas de 
plantão e dístríbuindo os locais de trabalho do 
Serviço e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 29 A despesa decorrente deste Ato cor­
rerá à conta de recursos alocados ao Senado Fe­
deral. 

Art. 3~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua PUblicação. 
- Art. 49 Revogam-se as disposições em con­

trário. 
--s-enado Feaeral, 16 de setembro de 1987.­

Humberto Lucena, Presidente"""":'" Lourival Bap· 
lista- Jutahy Magalhães- Dirceu cãinelro 
-Francisco Rollemberg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 55, DE 1987 

A Comissão Diretora do SEmado Feder~. ~n~ 
do de competência que _lhe confere o Regimento 
Interno, 

RESOLVE' 
Art. 1 ~ A taxa de ocupação de que trata o 

§ 39 do art. 439 do_Regimento Interno é fixada 
efn CZ$ 5.000,00 (CiJ1cO-mil cruzados). 

Parágrafo único. Os futu_ros reajusfuméntos da 
taxa de que trata este artigo serão cobrados na 
mesma data e segundo o mesmo percentual do 
reajuste do subsídio _fiXO dos Senadores. 

Art. ,29 Este _N;o entra em vigor na data de 
sua publicação, vigorando seus efeitos financeiros 
a partir de }9 de outubro de_1987. 

---Art. 3.~ Revogam-se_ as disposições em con­
trário. 

Sala da ConüsSão Diretora, 16 de setembro 
de 1987. - H1,mlbe"rto Lucena, Presidente -
Lourival B~ptista -- JUtahy MagalhãeS -
Dirceu Carneiro - Francisco Rollemberg. 

ATO DO PRESIDENTE 

N• Z02, DE 1987 

O Presidente do Seri'2zdo Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, -e- 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe fõíCiiitorgada pelo Ato da Cótn1S:São Diretora 
n'l2, de 4 de abrir ae-1973~ e tendo em VIsta o 
que -cónsfa~dO-Prõcesso- n9 015374/87-4, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Octadlio 
Pinto Barreto, Inspetor de Segurança Legislativa, 
Classe ~'ESPecial", Referência NS-19, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso IH, 102, inciso I, alínea "a", 
da Çons_tituição da ~epública Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 428, inciso Il, 429, 
inciso 1, 430,_ inciso IV e V, 414, § 49 e 435 da 
Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 29, pará grato 
único, da Resolução SF n~ 358, de 1982, e artigO 
3? da ResoluçãoSFn9 13,de 1985, com proventos 
integrais, observado o limite previsto no artigo 
102, § 29, da CoO.stifuição Federal. 

Senado Federal, 18 de setembro- de 1987. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Setembro de 1987 

COMISSÃO DIRETORA 
17~ Reunião Ordinária realizada 

em 16 de setembro de 1987 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia de­
zesseis de setembro de um mil novecentos e oi­
tenta e sete.- reuniu-se ·a-Comissão Diretora do 
Senado Federal, sob a Presidência do Senlioi Se­
nador Humberto Lucena, Presidente, e com a pre~ 
sença dos Senhores Senadores: Lourival Baptista, 
Segundo-Vice-Presidente; Jutahy ~agalhãeS, Pri­
meiro-Secretário; Dirceu Carneiro; TerCeiro­
Secretário; e Francisco RoDemberg, Suplente: 

Deixam de comparecer, por motivos justifica­
dos, Os Senhores Senadofes José Ignácio, Primei­
ro-Vice-Presidente; Odacir Soares, Segundo-Se­
cretário; e João Castelo,_ Quarto-Secretário. 

Dando início aos trabalhos, o SenhOr Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jutahy Ma­
galhães, que aborda os seguintes assuntos: 

1~) Propostas de Atos da Comissão Diretora 
reajustando em 6,27% (seis inteiros e vinte e sete 
centésimos por cento) o valor _dos subsidias dos 
Serihores Senadores e, também, em igual percen­
tual, o valor da remuneração dos _servidores do 
Senado Federal. Após discussão da matéria é ela 
aprovada, sendo assinados os Atos respectivos, 
que vão à publicação. _ 
- -29) Processos n'?" 005447/86-0 e 009232/87~7 

e proposta de Ato da Comissão Diretora para re­
gularizar a situaçã-o dos aposentados neles men­
cionados, como objetivo de estender a eles os 
benefíciOs do art. 2~ da Lei n~ 7 .338, a e 8 de 
julho de 1985. Após debate, é acolhida a proposta, 
sendo assinado o Ato respectivo que vai· à publi­
cação. 

39) Proposta da Secretaria de DiVulgaÇão e Re­
lações PúólicaS no sentido de ser editada-mensal­
mente uma revista de conteúdo jornalístiCo e in· 
formativo, abordando os principais temas levados 
a debate no- Plenário do Senado Federal e que· 
levaria o titulo de "Atualidades Brasileiras".Para 
toinar viável a ediçãO da revista -€-Sugerida a cria~ 
ção de funções gratificadas naquela Secretaria. 
A matéria foi examinada e, em seguida, deterrni~ 
nado o seu retorno_ à PrimeJra-5ecretaria para es-­
_tudo e informações mais detalh~das spbre o as­
sunto. 

4?) Proposta de Ato da Comfssão Diretor_a_ alte­
rando O seu Ato fl? 17, Qe 198_7, "dispõe sobre 
creaenciamento de representantes de Orgaos ~­
blicos e entidades diversas junto ao Seriado Fede­
ral". O assuntó é colocado em_ debate e, após 
essa providência, é aprovado pelos presentes, 
sendo assinado o Ato consubstanciador d~ medi­
da,_que vai à publicação. 

59) Processos n.,.. 007135n7-7, 001196n8-2, 
002911/83-3 e 011579/87-0, nos_ quais o seiVidor 
aposentado Décio_ Braga de Ca1Valho requer o 
seu enquadramento na Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo, O Senhor Presidente designa 
para relatar a matéria o Senhor Senador José 
Ignácio. 

6?) Proces~o n~ 009724/87:..7, acompanhado 
de EXposição de Motivos do Diretor-Geral, dispon­
dO-sobre a necessidade de criação da Seç~o de 
Apoio- ao Comitê de Imprensa, subordinada à 
Subsecretaria de Divulgação e de retribuições 
acessórias para os servidores que ali forem lata~ 
dos. Após debate da questão é assinado o ato 
respectivo, que vai à publicação. 
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7?) Processo nG 00852_8187 -0, acompanhado 
de Exposição de Motivos da. Diretoria-Geral, prO­
pondo a criação de retribuições acessórias para 
atender às necessidades do ServiçO de Telecomu­
nicaçõesApós debate do pedido é ele acolhido, 
sendo assinado o ato consubstanciador da me­
dida e determinada a sua publicação. 

89) Proposta de reajuste da taxa de ocupação 
das residências oficiais dos Senhores SenadoreS. 
Após-debate do assunto decidiu a Comissão Dire­
tora aprovar a sugestão, sendo assinado o· AtÕ 
respectivo que é encaminhado à publicação. 

99) Processo n9QJ4790/87-7, que contém pro­
posta da Subsecretaria de Relações P.Yl;>licas su­
gerindo a implantação e exeCução da Campanha 
de Promoção da Imãgem Institucional do Poder 
Legislativo. Após amplo debate é a sugestão apro­
vada sendo autorizada a adoção dÇis medidas ne­
cessárias para a concretização da Campanha. 

JO't) Apresentação do Relatório Conch,Jsivo do 
grupo de Trabalho que examinou a implantação 
da Central de Produção de Vídeo no .Senado Fede­
ral. A matéria é debatida ficando estabelecido que_ 
será ela objeto de novo_exame_na próxima reunião 
da Comiss_ã.o Diretora. 

Dando continuidade à reun!ão, o Senhor Presi­
dente leva ao conhecimento dQs presentes a exis­
tência de proposta trazida à Comissão pelo dire­
tor~Geral da casa, onde é sugerida a locação dos 
serviços de transportes de ~rvidores do Senado 
Federal, após reali:~;açã_o do processo licitatório 
respectivo, a exemplo do ocorrido n_~ Câmara dos 
Deputados.Deba.tida a proposta, decidiu a Comis­
são reexaminá-la na sua próxima Reunião. 

Em Seguida, o Senhor Presidente _convida para 
adentrarem o recinto da Reunião os Doutores Lu­
ciano Vieira e Cid Nogueira, os quais fazem uma 
exposição sobre o programa de reforma da Sub­
secretaria de ~istência Médica e Social, com 
a utilização de recu~s audiovisuais. Após expo­
sição é a matéria debatida pelos presentes, sendo, 
na ocasião, autQ~acla a adoç~o das medidas ne­
cessárias à__implementação "da idéia. _ .. _ 

Nada mais havendo a tratar, às dezenove horas, 
o Senhor Presidente declarou enc.errados os tra­
balhos pelo que eu, José Passos Porto, Diretor­
Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata que, depois de assinada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. . 

Sala da Comissão Diretora, 16 de setembro 
de 1987 -Humberto Lucena, Presidente._

0 
__ _ 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO PARLAMENTAR 

MISTA DE INQ(JÉRITO 

Criada através da Resolução - CN, 
rt' 3, de 1987, destinada a apurar de.núri­
das que vêm sendo formuladas pelo jor­
nal "O Estado de S. Paulo", referentes 
a uma conspiração internacional envoiM 
vendo restrições à soberania nacional 
sobre a região amazônica. 

1• REUNIÃO (INSTAlAÇÃO), REAUZADA 
EM 3 DE SETEMBRO Di;: 19S7 

hJs três dias do mês de s~tembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e sete, às quinze horas 
e quarenta minutos, na sala da Comiss~o de Eco-

nomia, presentes os Senhores Senadores Ronan 
Tito, Severo Gomes, Almir Gabriel, Pompeu de 
Souza e os Senhores Deputados Roberto Cardoso 
Alves, josé Carlos Saboia, G_idel Dantas, EraiQq 
Triódade, ~[cardo Fiuza e Lysâneas _Maciel, reú­
ne-se a Coinissão Parlamentar Mista de [nquérito, 
qestinCLda á _apurar denúncias que vêm sendo for­
muladas pelo Jo_rnaJ O _Estado de _S. Paulo, 
refe~enfes a uma COnspir~ção lntemacional envol­
vendo restrições à Soberania Naciç>nal sob~e a 
Região }\nlazônica ~ 

Deixani.- de compara:cer, por motivo justificado, 
os-Senhores Senadores Nelson Wedekin, Teotô­
nio VUela Filho, Alexandre Costa, João Menezes, 
Jarbas Passarinho e os Senhores Deputados Ota­
vio t;lisio, Vasco -Alves e Gerson Peres. 

De acordo com o preceito regimetal, assume 
a Presidência o Senhor Senador Pompeu de Sou· 
za. 

Erh seguida, ·a Senhor Presidente comunica 
que irá proceder a ele_!ção para Presidente e Vice­
Presidente. Distribuídas as cédulas, o Senhor Se· 
nador PoinPeu de Souza, convida o Senhor Sena­
dor Almir Gabriel e o Senhor Deputado Lysâneas 
Maciel, para funcionarem como escrutinadores. 

PrOcedida a eleição, verifica-se o seguinte resul-
tado: - - · 

Para Presidente: 

DeputadO Roberto Cardoso AlveS 8 votos 
Em branco .. --··---..... ___ ___:_,, ________ -- 1_voto 

Abstenç~o ............ _·-··---·-.-----·----··· 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Ricardo Fi1,1Za ·----·--...... ---·-·-- 8 votos 
Em branco ... __ _... .. ..,.------·---- 1 voto 
Abstenção .. , ..................... --.----:.----- 1 voto 

São dedarados eleJtos.,__r~spectivamente, Presi­
dente e Vice-Presidente os Senhores Deputados 
Roberto Cardoso Alves e Ri<;_ardo Fiuza. 

Ao assumir a Presidência o Deputac!o Roberto 
Cardoso Alves, agradece a honra com que foi 
dístinguído, designado o Senador Ronan Tito para 
relatar a matéria. 

Nada rnals havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião às dezesseis horas e trinta minutos e, para 
consttu:.eú, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação. 

A"iEXO A AT.4 DA z~ RE(Jl'il~O (l!'!stA­
LAÇ'ÍO) DA COMISS-{O PARLAMENTAR 
MISTA DE /NQ(JÉRfTO, CRV\DA A TRA w:'$ 
DA RESOLUÇÃQ..CN N' 3, DE I 987, DES77-
NADA A APURAR DENÚNCIAS Q(JE lfM 
SENDO FORfrfULADAS PELO JORNAL "O 
ESTADO de $AO PAULO'; REFERENTES 
A UMA CONSPIRAÇÃO lf'ITERNACJONAL 
ENVOLVENDO RESTRIÇÕES_), SOBERA­
NIA NACIONAL SOBRE À REGIÃO AMAZõ­
N/CA, QUE SE PUBUCA COM A DEVIDA 
AcrTORIZAÇ'ÍO DO SENHOR PRESIDE!YTE 
lM COM/S510i 

Presidente: Deputado Roberto Cardoso AI· 
ves 

Relator:: S~nador Ronan Tito 
(fntegra·dO-élJ)anhamento taquigráficÕ da reu­

nião.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)_­
Está aberta a reunião de instalação da Comissão 
Parlamentar Mista de (nquérito, criada através de 
Resolução CN-03, de 1987, destinada a apurar 
denúncias que vêm sendo formuladas pelo Jornal 
O Esta.do d~ S. Paulo, referentes a urna conspi­
ração internacional envolvendo restrições à sobe­
rania nacional sobre a Região Amazônica Este, 
o objeto da_reunião desta Comissão._ 

Havendo número legal, 11 membros, declaro 
instalada a reunião, em função do triste privilégio 
da idade. Já _não é a primeira vez que acontece 
essa desgraça. 

Esta reunião tem por objetivo a eleição do Presi­
dente e Vice-Presidente da Comissão. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O S-R. PR.ESIDENTE(Pornpeu de Sousa) -
Tem a palavra, pela ordem, o Deputado Lysâneas 
Maciel. 

o- SR. LYSÂNEAS MACIEL ,c Sr. Presidente, 
a fixação do número de integrantes desta Comis­
são-obedece a certos critérios. Mas, de acordo 
com o ·art. 1 O do Regimento Comum: 

As comissões miStas.n$salv@dp 9 Q.M;pos­
to hei parágrafO único' do art. 21, no art. 90 
e no parágrafo 29 do art. 104, compor~se--ão 
de 11 senadores e 11 deputados, obedecido 
o critério da proporcionalidade partidária e 
incluindo-se sempre um representante da 
fuinoria, se a propor<:Tonalidade não lhe der 
representação. -

Então, a questão de ordem é a seguinte: primei­
ro, qUe foi compoSta a COmissão Com 18 mem~ 
bras, é um critério que poderia ser adotado ao 
arbítriO da Presidência do _Congresso. Mas_, ocor­
rerii duas circunstâncias. t" que esse Regimento, 
que está atualmente em vigor, prevê sempre a 
representação da minoria. No caso, prevendo-se 
aí uma possibilidade da existência, corno na épo­
ca em que foi feito, de doi_s partidos, que eram, 
na época, a ARENA e o MDB. Então, o espírito 
deste Regimento é que as minorias estejam repre­
sentadas. 

Ocorre uma outra circunstância, é que um dos 
principais signatários, aliás, o primeiro ou segun­
do signatário, representando o PJ, o Qeputado 
Plínio de Arruda Sampaio, vai tÇI_rriar providências 
para requerer que o PT esteja representado nesta 
Comissã_o, _como defere o Regimento. E, nesta 
drcunstândi:i, tenho a impressão que temos dois 
caminhos a seguir; ou a:dtarnos a-elefç.ão1_9U en­
tão, esta Comissão decide de maneir<i Quase que 
unânime, cjúe a rep-resentatividade das mi_ilofiaS 
seja assegurada ao PT, ao PC do B, ao PDC e 
aos outros partidos que não integram a Maioria. 

O SR. CARDOSO ALVES-Tenhoaimpressã.o 
que 9 PDC e o ~ integram a -~ioria. 

O SR. LY&\NE:As MACIEL -Acresce uma ou 
tra circunst?incias que estou levantando, a título 
de contribuição. É que, após a assinatura dos 
diversos membros - e naturalmente não existe 
má-fé; mas, apenas para frxar os números ..:._ no 
requerimento de constituição que se completou 
na Resolução no 3 do CongressO Nacional, diz 
o seg_uinte: __ Nos_iermos dO art. 21_-do Regimento 
Coriiün1 _:_ e'"eSsEüirl21 diz qUe elas serão criadas 
em sessão conjunta, se requerida por 1/3 dos 
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membros da Câmara e 1/3 dos membros do Se­
nado Federal, dependendo de deliberação, quan­
do requerida por congressista. 

Ora, esse dispositivo foi cumprido. 

"Nos termos do art. 21 do Regimento Co­
mum do Congresso Nacional, requeremos 
a constituição de uma Comissão Parlamentar 
Mista de tnquérito, para apurar as denúncias 
que vêm sendo formuladas pelo jornal O 
Estado de S. Paulo referentes a uma cons­
piração internacional envolvendo restrições 
à soberania nacional sobre a Região Amazô­
nica sob pretexto de preservar as culturas 
das etnias silvícolas, a ecologia e as riquezas 
minerais do subsolo daquela região." 

Pelo menos um número enorme de signatários 
já nos comunicou que a petição parou aqui -
o requerimento parou aqui em região. Foi acres­
centado, talvez para uma questão de explicitação. -

"A comissão será integrada por 18 mem­
bros e terá o prazo de 120 dias para o seu 
funcionamento.'' 

O SR CARDOSO ALVES- De fato, o requeri~_ 
mento parou ai e é de praxe sempre que pare; 
e o acréscimo foi feito pelo Paulo Afonso, ap6s 
o entendimento com a Mesa, para estabelecer 
um número- eu não tomei parte nisso, foi feita .. 

O SR. LYSÂNEAS MAOEL- Não há nenhuma 
insinuação, eu quero é resolver o problema.-o_ 
fato é que foi feito e agora confrrmado que houve 
um acréscimo a posteriori. E esse acréscimo, 
feito com as melhores intenções, de fato, prejudi­
cou, excluiu, porque ele fez a composição mínima, 
quando ela podia ser pelo número de 22. 

O SR. CARDOSO ALVES- Não; foi a compo;. 
siçã.o máxima até agora de todas_ as Comissões 
de Inquérito que houve na Cãmafa. 

O SR. I..YSÂNEAS MACIEL....:.... não é a máxima. 
Acabei de ler regimentalmente ... 

O SR. CARDOSO ACVES --Estou de pleno 
acordo. Como V. EX' faloU que-íoí a mínim-a,- foi 
a máxima; mas pode acrescer mais. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL -Então; a minha 
proposta é que se obedeça os termos do art. 1 O 
do Regimento, acrescentando-se um represen­
tante dos partidos da minoria, que seriam indica­
dos pelas respectivas lideranças, também nos ter­
mos regimentais. Essa, a decisão preliminar que 
submeto à apreciação desta Comissão e também 
da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Levantada a questão de ordem, alguém quer con­
traditá-la? 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, não 
para contraditá-la, é para discutir a questão aqui 
colocada. A minha sugestão seria a de que o 
subscritor do requerimento e também com as 
assinaturas dos membros que quisessem assinar, 
se dirigissem ao Presidente, solicitando o aumen­
to do número de membros, para dar espaços 
a esses pequenos partidos, sem prejuízo da insta­
lação e do início do funcionamento. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL- Estou de pleno 
acordo com a sugestão do Senador Severo_ Go­
mes. Acresce que essa resolução tem que ser 

feita, também, nos termos regimentais pelo Presi- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUsa) -
dente, -a e acordo com o regimento. Mas acho Se estão todos de_ acordo, não vamos, então,_sub-
que essa Comissão já de~m~ ~sso porque foi feito meter a votos. Vamos considerar aprovado, por 
um acréSdmo já confirmado, a posteriod, fixou- unanimidade. Passemos à Ordem do Dia dos nos-
se_um número que pode ser acrescido. Então, sostrabalhos,queéaeJeição.Convidoparaescru-
ãdlo que também, sem prejuízo da continuidade tinadores os COnstifuiittes Lysâneas Maciel e Ri-
dos trabalhos, essa comissão decide - eu creio, cardo Fiuza.- Ou poderia ser o Almír Gabriel para 
quase à unanimtdad_e_ -, será asssegurada a pre- poder equilibrar: um da Câmara e outro do Sena­
sença dos partidos da minoria na comissão, após do, a Câmara poderá ser representada por um 
0 ato competente regimental da Presidência do dos dois. Então, Lysâneas Maciel e A1mir Gabriel. 
Congi"essó Nacional. As cédulas de votação estão sendo distribuídas. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sous_a)- OSRSEVERGGOMES-Sr.Presldente,peço 
Bem, respondida a questão de ordem, a comissão a palavra. 
ela própria não tem o poder decisórfo, o poder O SR~ PRESIDENtE (Pompeu de- Sousa) -
decisório cabe ao Presidente quando criou o art. 
10 que fala de comissõ_es_mistas para comissões Tem a palavra o Sr. Severo Gomes. 
mistas em geral; não é o caso expresso da comfs- O SR. SEVERO GOMES - Estamos com a 
são de inquérito. Ela poderia, perfeitamente, fun- cédula para votar e até agora IÍ:ão houve a coloca­
cionar sem _esta. Entretanto, vemos com a maior ção de candidaturas que possam ser apreciadas 
simpatia a Presidência agir e o eventual Presidehte pelos nossos ·companheiros. Quero trazer uma 
vê com a maior simpatia a colaboração dos parti- sugestão à Comissão, que seria a indicação do 
dos minoritários. Mas esse assunto só pode ser Deputado Roberto Céirdoso A1ves para a Presi­
resolvido na instância superior, na própria Presi- dência, Deputado Ricardo Fiuzã para a Vice-Pre­
dência, porque faz parte do ato de criação, e a sidência e o Senador Ronan Tito para Relator. 
ComiSsão_ não pode, ela própria, alterar o seu 
ato de criação, ela não tem o poder de alterar, O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
ela mesma, esse ato de criação. De forma que, Conc_edo a palavra ao Sr. -cysâneas Maciel. 
volto a dizer, vamos cumprir, como sugeriu o Se- o SR. LYsÂNEAS MACIEL- O Relator mais 
nadar Severo Gomes, a Ordem do Dia prevista votado é indicado pelo Presidente. Acho que, sem 
para essa reuniãO: de instalação. Vamos, portanto, prejuízo do ilustre nome- do Deputado Ricardo 
eleger o Presidente e o Vice-Presidente, e_ se isso Fiuza, eu teria a indicar o José Carlos Sabóia, 
for decidido, vamos pleitear da Presidência que para Vice- Presidente. 
a Comissão seja acrescida de outros represen-
tantes. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -

o SR. LYSÂNEAS MACIEL- Perdão, Sr. Presi~ A no,ss.a preQcupação é que nós já estávamos 
dente, mas... corri um Pt:esidente do PMDB, um Relator do 

· PMDB e que, portanto, deveriamos abrir um espa­
Q_ SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) - ço poSSíVel para o segundo maior partido do Con-

Eu acho que nós não temos o poder para... greSso, que -é 0 Partido da Frente Uberal. E, na 
O SR. LYSÂNEAs -MACIEL - Não; não temos hipótese lançada por V. &, nós teriam os 3 mem-

0 poder! Mas a Comissão tem o poder de, à unani- bros do PMDB nos 3 ·cargos desta Comissão e 
·midade, registrar essas deficiências e fazer o apelo estariam os frustrando um pouco esse nosSo es­
à Presidência para que se cwllpra esse desiderato, forço de expandir a i"epresentação pelos partidos 
uma vez que foi feito, por uma questão de conve- políticos, levando em consideração que o Partido 
níência, um acréscimo que também não seria da Frente Liberal é o s_Eigundo maior partido. 
regular. 

·O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) - Quais são da Frente Liberal? São João Menezes, 

A Presidência concorda inteiramente com V. Ex' Eraldo Trindade e Ricardo Fiuza. 
Entretanto, se V. Ex' propõe que seja um ato da Isso, também, nllo é regimental, isso é uma 
Comissão, que seja uma deliberação, vamos en~ praxe, não é? Muito bem. 
tão submeter isso à apreciação. Vou fazer a chamada para a votação. 

O SR. RICARDO FIUZA- Sr. Presidente, peço 0 SR. LYSÁNEAS MACIEL - Outra questão 
a palavr:a. que eu queria perguntar, e já que se está falando 

Ó -SR. -_P-REsiDENTE (Pompe~ de Souza) - em consenso e isso não é regimental, está assegu-
Tem a palavra o Sr. Deputado Ricardo Fiuza. rada a indicação do Senador Ronan Tito. E para 

O SR. RICARDO FIUZA - Concordo integral- quê? 
mente com a sugestão do Deputado Lysâneas O SR. RONAN TifO - Se eu for eleito Presi-
Maciel, acho que nós devemos dar oportunidade dente, eu responderei a V. Ex" 

a todos os partidos, acho que a comissão pode o SR. PRESIDENTE (POmpeu de SouSa) -
e deve se dirigir ao Presidente dando esta opinião. Então, vamos proceder à chamada para a vota­
Agora, acho estranho a expressão "Por conve- ção. 
níência". 

O-sR. LYSÂNEAS MACIEL - A conveniência 
.é de que todos estejam representados. 

o SR-ilfCARbo~FiÜZA - Mas o Deputado 
Lysâneas Maciel dá a_enteJ:lder que é conveniência 
de redução. Então, se é por inanimidade, eu en­
do·sso tudo, menos a palavra "conveniência". 

(Procede-se à chamada~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
TOdos os membros presentes à_a _!:omiSsão já 
votaram. Entã.o,_vai-se proceder à apuração. Por 
favor, Srs. escrutinadores. 
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(Procede-se à apuração.) 

Tem os oito votos para Roberto Cardoso Alves 
e oito votos para Ricardo Fiuza, um voto em bran­
co e uma abstençã_o. 

Então, só me resta dar por eleitos: Presidente, 
Roberto Cardoso Alves e Vice:-l?residente, Ricardo 
Fiuza, com os quals congratulo-me, congratulan­
do-me_ com toda a Comls.~~.Q_que demonstrou 
um grande espírito de unidade e de harmonia, 
pelo menos aparente. Espero que esse espírito 
i1umine os nossos trabalhos até o frrn. A esperança 
ê que não tenhamos que nos vestir com tintas 
de guerra, tacapes, para, daqui por diante, con­
duzir nossos trabalhos, que serão conduzidos por 
lUll dos mais conhecidos guerreiros desta Casa, 
a quem_e_u tenho a honra de passar a Presidêncict. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Conhe­
cido guerreiro, mas sem tacape e sem borduna, 
guerreiro das idéias. Quero, de início, ilgradec_er 
a V. EX's a confiança com que me hó_nraram, ele­
gendo-me Presidente desta Conlissão. Em _segui­
da, declaro que assumo a Presidênda com a mais 
absoluta isenção, na busca exclusiva da verdade 
sobre a matéria, daquilo que puder interessar, de 
fato, ao meu povo e ao meu País. 

Quero consultar a V. ~ sobre se querem que 
o Relator seja indicado_ agora, neste momento, 
ou se querem que se indique depois de resolvida 
a pendência. Aqueles que pretenderem que seja 
indicado agora conservem-se como se _enc;on­
tram. (Pausa.} Será indícado agOra. 

É da minha vontade e julgo ser, também, da 
conveniêilcia da Comissão e da boa harmonia 
dos nossos trabalhos que seja indicado o nobre_ 
Senador Ronan Tito. Mas eu somente indicarei 
se V. ExoS concon;la_rem. Aqueles que estiverem 
de acordo _com esta indicação, conservem-se co­
mo se encontram. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Eu proponho 
que se (a_ça a proclamação. 

O SR. PRESIDENTE _ _(~r_d_çso Alves) - Não; 
a Presidência consultou o Plenário para indicar 
um nome aprovado pelo Plenário e resta, sem 
a menor dúvida, o nome do Senador Ronan Tito, 
como preferido à unanimidade_ pelo Plenário. As­
sim sendo, eu indico como Relator o nobre Sena­
dor Ronan Tito, e convido S. Ex" a tOmar assento 
à mesa. 

Convido, também, para tomar assento à mesa 
o nobre Vice-Presidente Ricardo Fiuza. 

O nobre Senador Ronan Tito te.m a palavra, 
neste instante, conforme pretende, 

O SR. RELATOR (Ronan Tito) - É apenas 
para reafirmar que a intenção desta Mesa e desta 
Relataria será, sem dúvida nenhuma, a busca obs­
tinada da verdade. Caminharemos nesta direção. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Tem 
a palavra o nobre Vice-Presidente. 

O SR. V!CE,PRESIDJ;:NTE (Ricardo Fiuza) -
sr. Presidente, desejo apenas agradecer-aoS Cciffi-­
panheiros, e como o Vice-Presidente é o substituto 
eventual do Presidente, evidentemente, que me 
norteiam também os mesmos princípios de pro­
curar apurar os fatos, numa questão que tem sido 
tratada com tanto emodona,lisr:nq e, Sem dúvida 
alguma, uma questão tão delicada, porque envol­
ve setores da mªior representatividade na socie­
dade brasileira. Nós, da nossa parte, todo esforço 

faremos, para que a Comissão se COnduza dentro 
da maior isenç[ó e na busca realmente de s~us 
objetivos. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cqrdoso Alves) - Con­
sulto_V. Ex"s. sobre a conveniência de" Que -a Presi­
dência J~ga de se convocar a próxima reunião 
para quinta-feira da semana que vem e já nesta 
reunião convidar o responsável pelas reportagens 
de "O Estado de S, Pal.Úo" a prestar o primeiro 
depoimento. Tenho a impressão de que, nascen­
do a CQmissão destas reportagens, obviamente 
a primeira palavra deve- ser dele, que, embora 
não seja, figurará com uma espécie de promotor 
público, promotor de Justiça, para ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - A ele cabe o 
ônus da prova 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- ... trazer 
aqui os elementos_ que _tem e que pretenda sejam 
investigados pela comtssao~ 
:..Solícito à Secretaria que se dirija ao jornal Q 

Estado de S. Paulo, solicitando a presença aqui 
daqueles qu_e_ são o_s_recSponsáveis. 

O stfLVSÃNV\S=MACIEC:._-permn:e:.me um 
pequeno aparte? Acho que temos que convOCar 
o ·diretor de O Estado -de S. Paulo, porque o 
artigo não é _assinado_ e, por isso mesmo, é de 
responsabilidade dà" itidação do jornal .. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- Então, 
_ solicito à Secretaria que oficie ao jOrnal O Estado 

de S. Paulo, convidando o responsável ou res­
ponsáveis. 

9 _SR. RElATOR (Ronan Tito) - De repente, 
o diretOr responsável quer dividir responsabilida­
d~. _gu~~ tr~_e! ~mai~ª-_en~e. 

-----0--SR PRESIDENTE _(Cardoso Alves) - D~ 
qualquer m<)neira, oficialmente, está estampado_ 
na primeira página "diretor responsável". 

O SR. REU\TOR (Ronan Tito) - Mas dando 
a ele a oportunidade justamente de uma flextbili­
d_ade para trazer quem_ quiser. 

' O SR: PRESIDENTE (Cardoso Alves] .,.-A Se­
cr~taria o oficiará. Solicitando a presença dele. 

O" SR. SERVERO GOMES ~ Sr. Presidente, 
estão Ocorre"rido na área dã Amazônia_. vinculada 
a esta questão da soberania nacional, vários fatos­
graves; Estamos teildO -conhecimento que uma 
série de índios _yanom.;'lri"tis e de outras tribos no 

. ~!to Rio Negro estão sendo dizimados por doen­
ças. em virtude de providênciaS que foram toma­
das com relação a essa questão. COmo esse fato 
grave está ocorrendo neste momento_. ~eri~ opor­
tuno que esta Comissão se deslocasse para aque­
la região, que está proibida a várias entidades, 
para verificarmos In; lo_ç_oJ inclusive para evitar 
que esse problema, em relação aos índios, sofra 
um processo bastante perigoso, que poderá resul­
tar na mortandad_e de um grande número de ín­
(lios.qué es@o_"tá, porqu~~tLos médicos foram 
~tirados d~gu~la regi~o. 'Como a questão está 
implicitamente reladonada com as denúncias 
que vêm sendo feitas, relacionando também com 
o CIMJ, que foi retiradçr de I~, a manu militar, 
seria opOrtuno que, em vez de ficarmos apenas 
bordejando proDlemas, e para conhecimento real 
desta comissão-.:..:..... que-nos deslocássemos pãra 
lá,_ ou alguns membros fossem designados, elei-
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tos por esta Comissão, para conhecer in ]oco 
o que acontec:: naquela reiJ!?iO.-

O SR S~_O GOMES - Sr. Presiclente, e!'­
tou atento à sugestão do DePutado Lysâfleas Ma­
ciel e quero dizer que tenho muita informação 
sobre o que ocorre em Ror~ima, em algumas 
zona:s de garimpo, na SeiTa Couto de Magalhães,­
onde um ·grupo de í_ndi_os Yanomamis foi real­
mente -morto. Penso-_ que o Ççngresso deve ter 
interesse nissO, -deve-se tnanjfestar. Mas, no me.!-1 
entender, temos uma Comissão criada para inves~ 
tigar as deriúnctas do Jornal O Estado de S. 
Paulo e não deveríamos ter a preocupação t:le 
concentrar, porque essas denúncias estão tendo 
repercussão e infl_~,.tência até nos debates, na fo.r· 
mação de juízo-~dentro da Constituinte. EstOU íi:ú:ei­
ramente solidáriO com a mobilização com relaç~o 
à questão dos garimpOs na fegião dos y<mo_nw.­
mis. A meu ver, deveríamos concentrar para_ter­
mos um<) solução, urn de~;v~ndamento rápido 
dessas questões-e riãó _n~ perdermoS em ot.!fras 
questões que·Sãci fgUalmehte importantes, rn&s 
que poderiam prolongar demasiadamente o re­
sultado final e o (elatório que precisamos levar 
ao corihedrilentO público. 

O SR. L YSÃNEAS MACIEL - Permite-me V. 
Ex!' um aparte?-

0 SR. PRESIDE_NTE (Cardoso Alves] - Pois 
não,~ ·-

0 SR. L YSÀNEAS MACIEL - As denúncias 
do jornal O Estado de S. PaulO envPJvem o 
problema de soberania, o problema do índio; en­
volvem o problema de genocídio. De maneira que 
são absolutamente pertinentes. Se estamos co·m 
prazo curto, a coisa mais séria é, na realid.ade, 
a mortandade~ _esse geiJ.QCí4i_g. Foram 2roibídas 
as presenças de várias enti.ciªdes_médicã.s. Es_~e 
problema foi objeto, também, das denúhcias do 
jomal O Estado de S. Paulo, que o CIMI, cuja 
presença foi ex_cluídaL estari~ contribuindo para 
a qu~stão de soberani~ r_e~ita. e outras coisas 
desse jaez. Enquanto discutimos_ aqui, uma nação 
pode estar_sendo dizimada,_pç>rque _é uma _ordem 
pai'a proibir a presenÇa do CIMI, estimulada natu­
rãlr'nente pelas denúncias que este jornal tem fei­
to. 

-óSR.POMPEUDfsbaSA-Permitê"-me-um 
aParte; nobré Coftstituinte?- · .. 

O SR. LYSÂNEAS MACIE),- Pois não, Ex" 

O SR. POMPEU DE SOUSA- A meu ver, a 
denúncia e a preocupação de V. Ex" é da m~Ior 
procedênda. I::"ritretanto, o Senador Severo Go­
mes está preocupado com o objeto especffico 
desta Comiss-ão. Que o Congr~so. !'iacion~._ ou 
qtie a Assembléia Nacional Constitu.inte deS!Sil~ 
u111a comissão para apurar isso. Na verdade, o 
qUe há é uma- àenúncia referente à_ soberania 
nacional que O Estado de S. Paulo fez e criou 
uma tal celeuma -que proVocou o requerirrlento 
para a criãçáo desta Comissão: Esse é- o :a,ss)..ll').to 
especifico. Se nós não nq~apressarmos, estare­
mos perdendo tempo; Na verdade, estamos_ -atti·_ 
buinclo a um assunto colateral UJ'tl objeto mesmo 
da nossa Comissão. Periso qi;le a no~s:a: êomi~São 
deve agir com o máxiino aé- presteza, para: que 
não só o Cohj;JiesSo N~cional esteja devid~m~_Qte 
esclarecido so.Qre a denúnc~, porque_a_9enlln~c_ia 
é algo-que Se-deve apurar e se deve-apurar até 
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o último grau de evidência, para então cumprir 
o seu papel perante o Congresso Naciooal_e pe­
rante a opinião públka. Se V. EX"- Propuser, no 
Congresso Nacional, que se designe uma Comis­
são para estudar o assunto, poderá contar com 
meu voto. 

O SR. LYSÂNEAS MAOEL ~ Sr. Presidente, 
parece_-me que não me fiZ compreender bem. 
A denúncia do jornal O Estado de S. Paulo 
diz respeito a restrições à soberania e que ê objeto 
de preocupação, não apenas do C!MI wna das 
entidades acusadas, mas também objeto de ou­
tras entidades estarem (az_endo~restrições à sobe­
rania, através de sua ação naquela região. Inclu­
sive, essa famosa acusação _dos austríacos, que 
estariam, precisamente, prejudicando essa sobe­
rania, que causou uma verdadeira exasperaçãr:> 
no nosso eminente Senador Brossard, Ministro 
da Justiça. 

Ora, estamos tratando, ali, de exatamente em 
que a ação do CIMI, em que a ação dessas outras 
entidades, a Igreja, a CNBB, o Conselho _Mundial 
de Igrejas, podem estar afetando essa soberania 
através daquela assistência. 

Então, não é um assunto a 1atere, não é um 
assunto paralelo, está intimamente vinculado. 
Apenas esto_u pedindo pressa porque nas acusa­
ções que vão ser feitas aqu•, tenho o "Estadão" 
aqui comigo, fala-se precisamente nisso, que es­
sas entidades estão se imiscuíndo na soberania 
do Pafs, através de sua ação subterrânea, a1ta­
mente subversiva. Assim, se ele vem fazer essa 
acusação, nada melhor do que saber que tipo 
de subversão _o ClMl está_ fazendo. Qual é a ação 
deletéria da CNBB em relação à soberania nacio­
nal? 

Estou querendo, apenas, que se apresse, por­
que há um momento ligado a isso, em função 
dessas denúncias, que- se tiroU a as-SiStência mé­
dica prestada pelo CIMJ. _e por outras entidades. 
Então, enquanto discUtimos, aqui, academica­
mente, estão morrendo índios todos os dias. 

Como o-assunto é 'ínteíranieilte pernn~enté, rião" 
é uma coisa paralela, insisto- nessa- designação. 
É absolutamente ligada com a denúncia. Tiraram 
o CIMI de lá, por designação, ou paralelamente, 
a Presidência oficie para indagar-quais as razões 
por que foi tirada a assistência médica. Ou seja: 
é força de lei o que o O Estado de S. Paulo 
publicou a respeito dessa ação contra a soberania 
nacional do CIML 

É por isso que me permito insiStir nessa provi­
dência. 

Lembre-se, Sr. Presidente, enquanto discuti~ 
mos aqui, seres humanos estão morrendo. fndios 
ou não, brasileiros como todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (C.rdoso Alves) - Pelo 
ato ·do Presidente que nomeou a c-Omissão, está 
tem por objetivo apUrar denúncias que vêm sendo 
formuladas pelo jornal O Estado de S. Paulo, 
referentes a uma conspiração interil.acíonal envol­
vendo restrições da soberania nacional sobre a 
Região Amazônica. 

A Presidência nào vê uma conexão direta entre 
as duas matérias, como não é_vista _também pelo 
nobre Senador Severo Gomes e pelo nobre Sena­
dor Pompeu de SouSa. 

A Presidência, em razão do alto apreço que 
tem por V. Ext faculta a V. Ex" e aos demais Mem­
bros da Comissão _que quiserem fazê-lo, que apro-
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veitem o fim de semana e se dirijam até lá, para 
colher, naquele local, as informações que julga­
rem-ae bom alvitre trazer ao conhedmento da 
Comissão. 

O SR. SEVERO GOMES -Sr. Presidente, ain­
da queria trazer uma outra sugestão, porque, é 
evidente, o primeiro a ser ouvido na nossa Comis­
são deve ser o Diretor-responsável pelo jornal O 
Estado de S. Paulo. Mas, já para prevenir outras 
reuniões_e_outras audiências, quero sugerir alguns 
nomes para aprovação, ou não, aqui, da nossa 
Comissão, de tal modo que já se pudesse, vamos 
dizer, ordenar, para outras reuniões, de tal modo 
que tivéssemos já algum avanço. 

ó- SR. POMPEU DE SOUSA - Para facilitar 
o roteiro do Relator. 

O SR. SEVERO GOMES -A minha sugestão 
é que convidássemos para depor aqui o Presi­
dente do CIMI, o Presidente da CNBB, o represen~ 
tante do Conselho Mundial das Igrejas, o Conselho 
Nacional das Igreja Cristãs, e o Sr. Mauro R. No­
gueira, que aparece em todo o documentário do 
jornal Q Estado de S. Paulo como sendo o 
elemento, vamos dizer, que forneceu as informa­
ções que dão lastro às denúncias ali formuladas. 

A minha sugestão é que esses nomes fossem 
aprovados, como futuros depoentes, sempre de­
pois da audiência do __ Diretor-responsável do O 
Estado de S. Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves)- V. Ex• 
t)Ode passar-ine às- mãos, a lista. 

Tem a palavra o nobre Deputado Lysâneas Ma~ 
ciel. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Colabaranâo 
com as sugestões do eminente Senador Severo 
Gô"mes,-sugeriria a V. Ex" que discutíssemos um 
póuco (Juahtas-pessóas chama reinos, porque, na­
turalmente, nos debates, se nós fiZéssemos um 
elenco ou algo grande de pessoas, poderfarl}Õs, 
durante os debates, abordar assuntos que vão 
sargii';V!-o TnsiliUãn5U vao tornar úteis outras pre­
senças. E, naturalmente, esses nomes que o Se~ 
nadar Severo Gomes indica são, indiscutivelmen­
te, absolutamente ligados ao assunto. · 

Mas para que alguns companheiros não s_e_ sin­
taril preteridos, talvez nós devêssemos ir fazendo 
essa lista sempre por etapa, quer dizer, as três 
próximas audiências, depois mais três próximas, 
porque o assunto pode exigir a convocação das 
pessoas e até um colega pode se sentir prejudi­
cado, porque se nós aprovarmos uma lista já 
imensa, pode se Sentir alguém prejudicado por 
querer sUgerir alguém. 

O_SR.-POMPEU DE SOOSA- V. Ex• me per­
mite um aparte? 

Se não me engano, é atribuição do Sr. Relator 
apresentar e submeter à deliberação da Comissão 
o retomo dos trabalhos que pretende elaborar 
ou então desenvolver, então elaborar o roteiro 
e submeter à ConiiSsão. E, nessa altura, então, 
surgirão as propostas de indicação podem surgir 
a qualquer tempo do trabalho da Comissão, não 
éísso7-: --

0 _$R: RONAN TITO ~ Perfeito. Então, nós 
estávamos discutindo aqui, eu gostaria de, como 
há um anseio de toda a Mesa e de toda a Comis· 
são_ que se apw-e a verdade toda, que nós façamos 
também esSa pauta, vamos dizer, em conjunto. 
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É uma prerro-gativa que eu quero dividir com os 
meus companheiros. Acho que há alguns nomes 
obrigatórios aí. Por exemplo, quando se fala dessa 
CP!, nós teffiOs que trazer o Diretor do O Estado 
de S. Paulo. que é óbvio, e temos que trazer 
o Presidente do CIMI e: da CN6_B, também óbvio, 

Estava conversando com o Presidente Roberto 
Cardoso Alves que seria muito intefessante, que 
nós i1os debruçássemos e fizéssemos essa agen~ 
da de comum acOrdo, inclusive para eStabele­
cer-se uma espécie de contraditório, que trouxés­
semos um e outro, para que nós todos tivéssemos 
um melhor aclaramento da verdade. 

E ao Deputado Lysâneas Madel eu queria dizer 
qUe QOstatia de faZer parte dessa comitiva e vamos 
pedir- ao Presidente que entre em contato com 
a-FAB ou mesmo com o Conselho de Segurança 
Nacional ou órgãos do Governo qUe pudessem 
colo_car um avião a nossa disposição para que 
aqueles da Comissão que _quisessem ir_- e eu 
me ofereço para ir junto com V. Ex"- pudessem 
ir lá ver o que estão passando os nossos irmãos 
yanomanis. Se mais alguém quisesse, desse o 
nome ao_ Presidente, e nós submeteríamos ao 
Presidente essa _sugestão de _ele se dirigir à FAB 
ou qualquer organismo do Governo, a fim de que 
providenciasse que essa Comissão, qu~ ainda não 
foi provida de recursos para isso - e ver se o 
próprio Governo pode da nos auxiliar- se deslo­
casse para essa região. 

O SR. SEVERO GOMES ---:-_Nessa eventuali­
dade, Sr. Presidente, eu faço questão de ir à Re­
gião Yanomanl, porque tenho interesse constante 
nesse problema e estou informado sobre o que 
está _ocorrendo. A minha dúvida era apenas com 
relação ao- r oc-o, que é muito evidente aqui na 
nossa investigação. 

O SR. PRESIDENTE (Cardoso Alves) - Srs. 
membros ·da Comissão, tendo havido consenso 
em torri6 da matériã, esta PiesidêriCia resolve de­
cidif que todos os presentes estão inscritOs. 

-Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
reunião. 

- COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

_ 5=rlada ab'avés-da Resolução n9 59, de 
_ 1987, destinada a apurar as irregulari­

dades e seus responsáveis pelas impor­
tações de alimentos por órgãos governa­
mentais. 

3• REUNIÃO, REAUZADA EM 
9 DE SETEMBRO DE 1987 

Aos nove dias dom~ de setembro de mil nove­
centos e oitenta e sete, às quinze horas e trinta 
e seis minutos, na Sala de Reunlões da Comissão 
de Relações Exteriores, presentes os Senhores 
Senadores Dirceu Carneiro, Mendes Canale, Mau~ 
ro Borges, Nabor Júnior, José Paulo -Bisol e Nel­
son Wedekin reuniu~se a Comissão Parlamentar 
de Jnquerito, destinada a apurar as irregularidades 
e seus responsáveis pelas importações de alifnen­
tos por órgãos governamentais. 

O Senllor Presidente QeclarOu ilbertos os trabã­
lhos da Comissão, informando aos presentes que 
a finalidade da reunião seria ouvir os depoimentos 
dos Senhores Sebastião Baptista Affonso e Wag­
ner Gonçalves, President~ e R~lator da Comissão 
EspeCial sobre importações de alimentos criada 
pelo Gabinete Civil, para apurar e avaliar fatos 
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i-elacionados com a importação, distribuição e co­
mercialização de produtos alimentícios, a partir 
de 19 de março de 1986, bem como propor a 
adoção de medidas reclamadas pelo superior in~ 
teresse público. 

O Senhor Presidente concedeu a palavra ao 
Senhor Seba::i.tião Baptista Affonso, que prestou 
o juramento de praxe. 

Iniciou o depoente sua exposição informando 
que a Cõmissão d~correu de proposta feita pela 
COmissão de Defesa dos DireitOs. d9 Cida.dão, 
ao ExCélentfssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, que ficara sensibilizado com inúmeras de­
núncias e reclamações feitas àquele órgão, relati­
vas a possív:eis irregularidades na importação de 
alimentos promovida pelo Governo Federal. Di$.. 
correu, ainda, sobre os trabalhos e o sistema ado­
tado, ft>tando o período de atuação visando siste­
matizar dados, números e vaJores das importa­
ções._ 

Encerradas as palavras do orador, o Senhor 
Presidente concedeu a pa1avra ao Senhor Wagner 
Gonçalves, que prestou o juramento e imediata­
mente iniciou o seu depoimento. 

O Senhor Wagner Gonçalves esclare.ceu como 
Relator da Comissão Especial, que não era seu 
papel analisar os motivos que levaram o Governo 
Brasileiro a optar pela importação de alimentos, 
mas s!m abordar o fluxo dos procedimentos da 
importação e apresentar sugestões para mora1izar 
e dar melhor eficiencia à Ad_roinistração Federal. 

Encerrados os depoimentos, o Senhor Presi­
dente passou à fase interpelat6ria, pergUntando 
se a1gum dos Senhores Senadores desejava fazer 
uso da palavra. 

Indagações foram feitas pelos Senhores- Sena­
dores Mendes Canale, Mauro Borges e Dirceu 
Carneiro, <UJe meieceram os devidos esclareci­
mentos. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradeceu a presença dos_ Senhores de­
poentes e encerrou a renião çegístrando um voto 
de pesar pela morte das autoridades do Ministério 
do Desenvolvimento e da Reforma Agrária e do 
Incra. E, pãra constar, eu Cleide Maria Ferreira 
da Cruz - Assistente da Comissão, lavrei a pre­
sente ata que lida e aprovada será assin~da pelo • 
Senhor Presidente e irá a pUblicação juntamente 
com os apanhamentos taquigráficos. 

ANEXO À ATA DA 3' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARUWENTAR DE INQUÉRfTO, 
CRú\DAA7RAI-ÉSDARESOI.J.!ÇÃON•059, 

g~!1:Jv~f%l~Mt;~~~~lJlis . 
PELAS IMPORTAÇÕES DE AUMENTOS 
POR ÓR<UÍOS GOVER/'IAME!YTAJS REAU­
z.IDA NO DIA 9 DE SETEMBRO DE 1987, 
NA SALA DE REUNIÕES DA COMISSÃO DE 
RElAÇÕES EXTERIORES ÀS 15:35 HO· 
RAS, DESTINADA A OUVIR OS DEPOI­
MEIYTOS, DO SR. SE;BAST/Ã_O BAF'JISTA. 
AFFONSO E WAGNER GONÇALW:S. 

Presidente: Senador Dirceu Carneiro 
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 
Relator! Senador Mauro Borges 
(fntegra do apanhament6_ taquigráftco da reu­

nião) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -De­
darmos aberta esta reunião da ComisSão Parla­
mentar de Inquérito. 

Solicitamos à secretária a distribuição das Atas 
anteriores aos Membros da Comissão. (Pausa,) 

Foram convocados para depor, hoje, os Drs. 
Sebastião Batista Afonso e Wagner Gonçalves, 
na Comissão Especial sobre Importação de Ali­
mentos para apurar a relação de fato relacionado 
com a importação, dístribuição e c:_om_ercial(zação 
de. produtos_alimentkios, a_ partir de 19 de março 
de 1986 e, bem assim, propor a adoção_ de medi­
das _reclamadas pelo superior interesse público. 
~ Comissão é do âmbito do Executivo, que 

procedeu aos seus trabalhos e apresentou relató­
rio. 

Convidamos, então,_ o Dr. Sebastião e o Dr. _ 
Wagner para fazerem parte da Mesa e- também 
todos os Membros da Comis~o para, de pé, ou­
virmos o juramento do depoente, (Pausa.) 

O .SR. SEBASTIÃO BA TISÍA AFONSO -
"Juro, como dever de consciêncla, dizer 

toda_ a_ veyda_de, nada omitindo do que seja_ 
do meu conhecimento sobre qualquer fato . 
relacionado com a investigação a cargo desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, destinã­
_da a apurar as irregularidades e os respon­
sáveis pela importação de alimentos por ór-

-__ gãos governamentais". 
.O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Pas­

samo~ então, a ouvir o depoimento do Ór, Sebas­
tião Batista Afonso, que foi o Presidente da Comis­
são Especial do Executivo. 

V.S' terá 30 minutos para fazer a sua exposição. 
O SR. SEBASTIÃO BATISTA AFONSO- Sr. 

Presidente e demais ilustres membros d~sta CÇ>­
mjs_s_ãQ: 

Perdoem-me, preliminarmente, fazer uma reS: 
~lva: Por motivos alheios à minha vontade fui 
toro-ªdo, esta madrugada, por uma rouquidãO, til­
veZ, me dificultará Úm Pouco e pior aos Srs. que 
me honram com a sua audiência. 

Sr. Presidente, apraz-me, muito, comparecer a 
~ sessã_o atendendp a e$8: ho_nrosa_ convoca~ 

- ção.-
Gostaria _de dizer que, com base em denúncias 

de pontos diversificados, recebidas pelo Governo, 
particularmente pela recém-àfãda, Cqmi.ssão de 
Defesa dos Direit95 c;lo Gdadão, sentiu-se a_ ne­
cessidade de se aprofundar um pouco no exame 
esta questão relacionada_ com a importação de 
alimentos, que ocorreu, particuiarmente, dur~te 
o ano de 1986. Em_ r_azão dis_to, foi s_uger:ido ao 
Senhor Presidente da República a constituição 
de _uma Comtssão que Sua Excelência houve por 
bem colher. Assim foi constitufda pelo Gabinete 
Ovil da Presidência da República, a qual passei 
a integrar, na condíção de seu Presidente, já na 
segunda etapa, isto é, no seu período de prorro­
gação, visto que a Comissão, inicialmente, era 
Presidida pelo jornalista Fernando Mesquita. Den­
tre os integrantes da Comissão, o Dr. Valter Gon­
çalves, aqui presente, funcionou como Relator. 
Efetiva"rilêote a ele deve-se grande parte dos tra­
balhos e também o maior esforço pela concate­
nação, pelo encaminhamento e pelo delineamen­
to do trabalho 

Eu me âispensaria, com a devida veJJ..la, de 
apresentar a esta Comissão um depoimento esc fi~ 
to, porque:, como .Presidente, coube a mim a parti­
culaf tarefa de dirigir os trabalhos da Comissão. 
E tudo aquilo que se ouviu, tudo aquilo que se 
teve em mãos em razão de coletas_ de dados relati­
Vani.enre-ã lmportação de alimentos, de certa ma-
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neira ficou retratado no relatório que, acredito, 
V. Ex"' já têm conhecimento. Por conseguinte, 
o relatório final da Comissão retrata o trabalho 
que tivemos ao longo do tempo. O que fiZemos 
na Comissão foi praticamente ouvir, depols de 
seledonar todos os órgãos, todas as pessoas, to.. 
das as entidades_ que tenham tido certo envolvi­
mento no processo de importação de alimentos. 
Procuramos ouvir, frartqueando inclusive o aces­
so à Comi_ssão, quer por esc:rito, quer oralmente, 
a tarttos quantos ciesejar d.;tr o seu depoimento, 
não só de setores governamentais, como de seg­
mentOs da inciativa privada, relacionados com a 
~a da importação de alimentos. Tudo isso· foi 
colhidO, ~tOdos esses depoimentos foram anota· 
dos, to_da a do_cumentação enviada foi copiada 
e de tudo forféifa Uffiã comparação, uma análise 
e a Comíssão ·chegou -ao resultadá que está retra­
tado_- no relatóriO. Digo isto pai-ã: Coitduir o racio­
cínio prelimin~r de que, talvez. o meu depoimento 
nesta Comissão não tenha tanta colaboração aos 
seus trabalhos, a não ser o de reafirmar tudo aqui­
lo que procuramos colher, porque efetivamente 
não tivemos _uma atuação no processo de impor­
tação propriamente. Apenas, como não acompa­
nhamos os fatos, colh~mos a sua versão. quer 
por escrito, quer oralmente. E dessa versão ·que 
rios ·trouxeram os depoentes, os informantes e 
os dados que nos chegaram àS mãos, é que che­
gamos a essas conclusões que estão aqui retra­
tadas. 

COmo foi indicado no relatório, iriúmeras auto­
ridades, inúmeras pessoas; inúmeras entidades 
foram ouvidas. Dos órgãos e entidades estatais, 
relacionadas ou envoMdas no procêsso de impor­
tação, procuramos ouvir as principaís. 

Parece-me também importante deixar assina­
lado de início que a preocupação da Comissão 
foí coOstaté.i""OS fatos sobre_os_quais havia suspei­
tas, evidentemente, mas sem· preocupação deci­
siva de punir quem quer que seja, porque é muito 
comnum, há certas pessoas qüe vêem uma Co- . 
missão como esta terminar o seu trabalho, procu- _ 
rar saber quais fora-m os punidOs. Evideiltemente · 
·que ·esse não foi o próposito da Comissão, até 
porque não haveria tempo e nem houve oportu­
nidade, no prazo da ComiSsão, para que se esta­
belecesse o contr:adit9rió, que se proporcionasse 
a todas as pessoas ensejo para que elas trouxes­
sem a sua defesa. E por um príncij>io elementar, 
não _se poderia concluir pela condenação de 
quem quer que fosse, ~m que se lhe desse essa 
oporh.intdade de defesa. 

J:: a razão pela qual, dentre as conclUsões e 
as sugestões da ComissãO, fOram indiJídas pro­
postas adotadas pelo Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República, de que se determinassem 
proVlCiências nos âmbitos diversific_ados da admi­
nistração, no sentido de instauração de inquérito. 
Aqui, sim, para apurar as responsabilidades das 
pessoas individualizadas, inclusive até no âmbito 
policial, se for o caso. Já temos informações não_ 
~ncretas, mais informações vindas extra-oficial­
mente, de que já estão implantados inquéritos 
ou sindicâncias ou comissões -de inquérito em 
vários setores, particularmente no âmbito da inter­
brás, que foi uma das entidades mais atingidas, 
não propriamente quanto à importação, mas no -­
processo de distribuição interna, no primeiro pas-
so de internação do produto. -
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Houve uma constatação de que não teria havido 
um tratamento equânime para a contratação, por 
exemplo, de empresas transportadas, de frigo· 
ríficos. 

Então, verificou-se que uma série de possíveis 
irregu1aridades teriam decorrido -disto. Então, o 
trabalho desta Comissão de Inquérito seria no 
âmbito da interbrás e que estaria sendo rea1izada 
por determinação da Petrobrás, vamos dizer as­
sim, é a entidade maior da; qual a interbrás é 
subsidiária, esSa auditoria, essé: inquérito é que 
vai exatamente identificar a gradação de respon­
sabilidade e a gravidade dos fatos e, possivel­
mente, as penalidades ou sanções que possam 
vir a ser aplicadas àqueles responsáveis-. Támbém 
estaria_ ocorrendo no âm.bit9 policial-que, confor-­
me pode-se notar no correr do relatório~ houve 
extravio de mercadoria importada entre o desem- -
barque e a chegada aos frigoríficos. Consta que 
ess.e extravio deu-se no âmbito do porto. Teria, 
segundo alguns depoimentos, ocorrido fuito de 
carne importada, etc. Então, como não tínhamoS 
condições, na Comissão, de descer a esse deta1he, 
inclusive porque exigiria uma mobilidade multo 
grande da Comissão, que não poderíamos ter, 
dado a exigüidade do tempo, foi deslocado para 
o âmbito de inquérito polícia!. Portanto, todas es­
sas apurações que possam envolver possibilida­
des de sanções, não digo que tenham escapado 
.à Comissão, mas exatamente a Comissão, preo­
cupada com isso, propôs que fosse devidamente 
apurado caso a caso._ ___ _ - - -- --==-- ~ 

J::: importante também salientar que tão logo 
se condiy o trabalho da Comissão, da síntese 
contida nas suas conclusões, foi dado divulgação, 
com a determinação contida no _despacho presi­
dencial, para que as providências e sugestões 
contidas no relatório fossem adotadas pelas res­
pectivas autoddades indicadas. Também, no âm­
bito da Comissão sentiu-Se a necessidade de rever 
a sistemática da importação. O trabalho da Co­
missão não se ateve única e exclusivamente, co­
mo me parece ser o âmbito desta CP!, à Con1issão 
de Importação no âmbito governamental. A Co­
missão teve, talvez, a ousadia de se pretender 
estender um p·ouco à importação feita pelo setOr 
privado, porque tem e teve implicação governa­
mental, eis que houve uma liberação de impor­
tação em tomo de alimentos com favores fiscais, 
e efetivamente na medida em que essa impor­
tação tenha sido realizada por empresas partiCu-_ 
lares, sem ônus para o governo, houve na, verda­
de, uma isenção fiscal, houve um favor fiscal e 
houve também implicações na política interna de 
condução do sistema de abastecimento e de pro­
dução de alimentos. Então, preocupada com tudo 
isso é que também a Comissão sugeriu que se 
reexaminasse toda essa sistemática da engrena­
gem administrativa, envolvida no processo de im­
portação. Por quê? Porque verificou-se a existên­
cia de quase 50 organismos do governo operando 
nesse setor, e toma-se fácil compreender numa 
engrenagem desse jeito - que os comandos se_ 
perdem, o controle se perde, a coordenação se 
esvai e com isso _os organismos passam a atuar 
descompassadamente. 

O órgão maior, que teria a incumbência de 
conduzir todo esse_ processo, que é o Conselho 
Jnterministerlal, é composto, como o próprio no­
me indica, de ministros da área da seplan, da 
Fazenda, da Agricultura. Esse conselho, integrado 

por Ministros, natura1mente encontrou dificulda­
des em funcionar como um órgão permanente; 
conseqüentemente não houve oportunidade de 
que o colegiado em si examinasse, passo a passo, 
a polítiCa econômica, as COnSeqüências das medi­
das de importação no reflexo interno da produção 
de alimentos, na política econômica, talvez, os 
reflexos financeiros, enfim, não houve oportuni­
dade para que este colegiado atuasse nesse senti­
do, Porque, ao longo do tempo, ele se reuniu 
efetivaménte ri1uit6 poUCas vêzes. Então, o traba­
lho dessa COmissão, em razão do grande acú­
mulo de tarefas de_[esponsabilidade e de afazeres, 
que são próprios das autoridades deste nível, 
pd!"rsivelmente eram conduzidos por áreas de as­
sessoramento, como· era o caso da secretária 
Executivã., exercida pela CIAP que, de certa ma­
neira conduzia, vamos dizer assim, a elaboração 
das notas técnicas nas quaiS se baseavam os vo­
tos para deliberação- do Conselho, que por não 
se reunir e, possivalmente diante da evidencia da 
urgência em solucionar o problema de mercado 
interno, eram decididas ad referendum, pelo 
Presidente e que não eram levadas ao plenário 
e por suas-contingências, não se reuniam. Então, 
tudo isso verificou-se, tudo foi registrado, e esta 
é a razão- pela qUal a Comissão se preOcupou 
em sugerir ao Governo· que estudasse a possibi­
lidade de rearmar este esquema de: maneira que 
esses fatos não se repitam em ocasiões futuras. 
rgaJiismo, oride atuam perto de 50 autoridades, 
decidindo em escalões e esferas diferentes, não 
se POde, efetivamente, definir que esta ou aquela 
sej8, eVentuahnente, responsável por tudo, por(fue 
seria até injusto pretender atribuir uma espécie 
de responsabilidade, solidária num caso desses, 
onde a responsabiUdade, de certa forma, se dilui, 
em razão -da própria sistemática existente, em -que 
no momento da necessidade, quando começou 
a haver carência no mercado interno e premência 
de importação, aciõrioU-se ó diSpositivo e verifi­
cou-se que a máquina não estava bem adequada 
a responder, com eficiência e com a emergência 
n:eceSsãrias, a esse comando. Portanto, a Comis­
são se preocupou em propor essas medidas que, 

_. acredito, sefão a grande colaboração que poderá 
prestar ao Governo e à Nação_ esta Comissão, 
se -conseguir wna solução de sugerir uniformi­
zação em todo este proces_so·de importação, parti-­
cularmente importação de a1imentos, de maneira 
a que todos esses organismos envolvidos possam 
dar depoimento da sua experiência, das dificul­
dades encontradas no seu campo de atuaçã"o, 
para que possa haver uma ação uniforme em 
toda área do Goyerno, a,_ fim de que se possa 
ter uma ação única, isto-- é. em- que a máquina 
seja efetivamente composta de engrenagens, co­
mo toda máquina é, mas de engrenagens que 
atuem uniformemente, dentro de uma atuação 
uníssona. Não com tivemos op-ortunidade de veri­
ficar-em alguns casos, em que algwnas pequenas 
peças desses organismos agiram isoladamente 
do conjunto. Em razão disso, talvez, é que tenham 
acorrido as maiores dificuldades no correto, no 
escorreTto processamento da importação. 

Essa, -permita-me, Sr. Presidente, escusando­
me pela dificuldade de exposição, a apresentação 
preliminar que eu gostaria de fazer sobre a condu­
ção dos nossos trabalhos e os propósitos que 
tivemos, nós, Presidente e demaJs Membros da 
Comissão, nas sugestões que apr"~sentamos, cer-
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tos de que o objetivo da Comissão era,. de certa 
forma, apurar falhas, para que, mais adiante, se 
chegasse a apurar responsabilidades e aplicar 
sanções, se for o caso, mas também para que 
se possa reexaminar esta mecânica interna da 
administração com vistas a ãpffmorcir a Sua sisté­
mática, de modo a dar-lhe eficiência. 

O SR._PRESIDENTE- (Dji"ceu Carneiro) -­
Passamos a ouvir _outro depoente, Dr. Wagner 
Gonçalves, que vai iniciar com o juramento. Con~ 
vida a tOdos os Srs: Senadores a ouvirem, em 
pé. .. --~~ ~--~---- -----

0 SR. WAGNER GONÇALVES-
"Juro, como dever de consciência, -dizer 

loda a verdade, nada omitindo do que seja 
do meu conhecimento sobre qualquer fato 
relacionado com a investigação a cargo desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, destina­
da a apurar as irregularidades e os _respon­
sáveis pela importação de alimentos por ór­
gãOS goVernamentais." 

O SR. PRESIDENTE (Dirc.eu Carnefro) ~COm 
a palavra, _po~ 30 min_!ltos~ o pr. wagner, que 
foi Relator da Coniissãó Especial no ãmbito do 
Executivo. 

O SR. WAGNER GONÇALVES-Sr. Presidente 
Dirceu Carneiro e demais Membros _da Comissão 
da CPrqúe_ apura envolvimentos_e irregularidades 
de pessoas relativos_ à importação de alimentos. 
Como bem mencionou o Dr. Sebastião Afonso, 
Presidente à Comissão sobre Importação de Ali­
mentos foi criada pelo Presidente da República, 
a partir de uma sugestão da Comissão de Defesa 
de Direitos _do Cidadão. Essa sugestão foi levada 
ao conhecimento do Presidente, uma vez que a 
Comissão de Defes_a_dos DireítoS dO Cidadão es­
tava recebendo inúmeras correspondênc:ias, de­
nunc:iando possíveis irregularidades, por intermé~ 
dio de órgãos governamentais, às importações 
de alimentos dUrante o ano de 1986._ Paralela­
mente a isso, grande número de publicações da 
Imprensa davam conta de que essas irregulari­
dades realmente estariam ocorrendo. Preocupa­
dos com isso, (oi levada ao Presidente da Repú­
blica a sugestão da criação dessa Comissão. Em 
17 de março de 1987, _ela foi instalada a partir 
de um Ato do Ministro-Chefe do Gabinete Civil, 
no qual se estabeleceu um prazo de_ 60 dias para 
a realização de seus trabalhos. Compuseram essa 
ComissãO lim membro de! Procuradoria GeraJ da 
República, wn da Coti.Sulto_ria G~ral9a República, 
o PreSidente da: Cabal, bem como, na oportu­
nidade, o próprio Presidente da Coded;-o jõfna­
Iista Fernando Mesquita. 

Logo no início dos trabalhos, verificou a Comis­
são a magnitude da tarefa a seu cargo. E a nossa 
preocupação básica foi entender o sistema de 
importação nac:ional. Para isso, estabele(!eu-se 
que seria necessária a feitura de um fluxo de pro­
cedimentos que constam no relatório, onde se 
detectou, pari passu, todas as etapas e os proce­
dimentos necessários a uma importação, desde 
decisão política de importar até à chegada da 
mercadoria no consumidor fmal, seja no armazém 
da Cabal, nos frtgoríficos, etc. Reconheceu tam­
bém, a Comissã-o, que seria necessário, a par de 
analisar as importações governamentais, apurar 
a realizaçã~ e a ciência das importações feitas 
pela iniciativa privada, fazendo um paraJelo entre 
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uma e outra. E esse trabalho. essa apuração dos 
dados da iniciativa privada e Governo foi _de real 
significado para a consecução deste trabalho. De~ 
cidiu ainda, a Comissão, na oportunidade, que 
seriam ;:Jdotados, como parâmetro inicial do tra­
balho; os próprios recortes dos jornais de uma 
aceiVo que estava sendo já arquivado pela Codeci 
- Comissão de Defesa dos Direitos do Cidadão 
-e foi_dis_triblJÍd.P ªtodos os membros da Comis-
são, e que a partir daquilo se iniciassem os traba­
lhos. Todas as denúncias da imprensa, então, fo­
ram perquiridas pela Comissão, foram indagadaS. 
Emitiram-se mãls de cem offdos a autoridades 
governamentais e_ órgãos, solicitando dados e in­
formações, bem como a todas aquelas empresas 
que fizeram importações significativas de alimen­
tos no per(odo. A Comissão_ se deparou, de ime­
diato, com um problema bastante dificil: foi a oQ­
tenção de informações Qe$SeS dados. Nenhum 
órgão governamental, na oportunidade, tinha e~ 
ses dados tabulados. EJes e$~am esparsos. Uma 
hora estavam na Cobal,_q_utr.a hora esses dados 
estavam na lnterbrás, outra hora estavam na ctef 
do Ministério da Fazenda; em determinados mo­
mentos estavam na Cacex.Verificou-se, também, 
que nas importações de alimentos -e eu chama­
ria a atenção para o fluxo que existe no relatórto 
- que havia uma fnsegurança em relação aos 
que geram a decisão política de importar. Como­
o Governo decide a_ importação de tantas tonela­
das de aJimentos? Ele se baseia nas chamadas 
notas. téc_nic__as. Essas notas técnicas são obtidas 
a partir de informações geradas por órgãos gover­
namentais ou mesmo pela iniciativa privada, Se­
cretaria de Estado e de Governo, ou CFP, e algu­
mas entidades particulares. A partir desses dados, 
que são reunidos, é feita ufna reuhiãO tiO Minis­
tério da Fazenda, na Secretaria Executiva~ Seáp 
-juntamente_ com a Secretaria Executiva do 0-
nab, que é o Conselho lnterministerial de Abaste­
cimento e nessas reuniões _se decidia o quanti­
tativo a importar. Perguntamos o porquê do ex­
cesso de importações de dete_cminados alimentos 
e todas essas pessoas envolvidas nessi;!s div~sas 
etapas foram ouvidas na Comissão. Essa nota 
técnica, que depois constatamos que ê baseada 
em informes e dados apurados nesses órgãos, 
ou mesmo de levantamento que a próp_~a CFP 
faz, carecem de urna slstema~ação. Os dados 
não são devidamente ernl?~dos.lsso está claro, 
explícito, no relatório. Em determinac;to? _momen­
tos, quem d&ide importação de um produto é 
um único técnico. Em- OUtros instantes, é feita 
uma reunião .com vários _ _técnicos. Então,· toda 
essa sistematização que envolve gral"ldes despe­
sas governamentais, com _reflexo na balança co­
mercial, fica sujelta, às vezes, a uma única pessoa. 
O jogo de interesses envolvidos pumª_ importa­
ção, é lógico, dados os valores. são muito grandes. 
Então, definimOs esse fluxograma, encontramos 
esses momentos maís frágeis da importação de 
alimentos e como proposta da Comi_ssão,_ que 
foi exatamente corrigir o sistema, ou seja, dotá~lo 
de uma estrutura, que_ ele seja alJ-tocontrolável, 
uma vez que numa atual estrutura, incJusive com­
o próprio funcionamento do Conse]hQ In_termi­
nisterial de Abastecimento, que foi uma idéia váli­
da, uma vez que o aba_stecimento envolve vá_$~ 
áreas mi!listeriais. O .Conselho lnterministerial de 
Abastecimento, como_o Dr_. Sebastiã_Q AfOnso 
mencionou, revelou-se na prática, apesar de ã 

idéia ser válida. inadequado para formular e im­
plantar a política de abastecimento. Ao final dos 
seus trabalhos, a Comissão sugere seja criàda 
uma Comissão lnterministerial em substituição 
ao. Coilselho âe Ministros, uma vez que os Minis­
tros, devido às suas múltiplas atividades, não têm 
tempo suficiente e não o tiveram na oportunidade 
para se deaicar ao açompanhamento efetivo des­
sas importações. 

- A par disso, como foi mencionado pelo Presi­
dente da Comissão, Dr. Sebastião _Afonso, existem 
quarenta e oito órgãos. envolvidos no processo 
de abastecimento. Temos aqui um trabalho que, 
aliás,_ foi elaborado pela própria Secretaria do G­
nãb -Conselho lntenninisteried de Abastecimen­
to, juntamente com a.Secreta~ria do Seap do-MiniS~ 
tério da Fazenda, no qual citam a existência de 
quarenta ·e. oito órgãos dMdidos por Ministérios. 
O Mini_s_tério çl_a Agricultura teria vinte, o Ministério 
da Fazenda, onze, o Ministério dos Transportes, 
cinco, -O Ministério do Interior, cinco, Ministério 
dálõdústrla e dõ Comércio, três. da Justiça, dois. 
das Minas e Energia, um, Secretaria do Planeja­
mento da Presidência da República - SEPlAN 
-·um. Já trouxe cópia desse estudo que passõ 
à ComissãO, porque penso que será relevante no 
estudo que a Comissão deverá fazer, creio, tam­
bém nesse campo de enxugar o sistema e dotá-lo 
de funcionalidade adequada, de modo que cac4J 
etapa corresponda à seguinte, criando-se respon-

~~sabilidades. De acordo com o mencionado pelo 
ilustre coléga, na realidade, o sistema é difuso, 
quase que um ato administrativo complexo em 
que várias pessoas participam de momento signi­
ficativo da importação, seja na definição dos 
quantitativos a importar, Qlle nascem na nota tét­
ntca, seja na encampação dessa nota técnica pelo 
voto do Conselho lnterministerial de Abasteci­
mento, seja no telex que a Seap, o Cinab remete 
à Cacex, autorizando a liberação da guia de impor­
tação, seja na indicação _do executor interno e 
externo da operação. Normalmente, as operações 
governamentais foram Teitas por intermédio da 
lnterbrás que não teve, na realidade, quase que 
nenhum limite na sua atuação. Definiu, desde a 
maneira de se fazer essa Importação, a contra­
tação do serviço de terceiros, s_eja de contratação 
de navios para trazer esses produtos importados, 
seja na contratação das empresas que fiZe!:am 
o· transporte do porto ao frigorífico, do porto ao 
armazêm, até entregar à Cabal. Então, todã opera­
-ção- governamental de importação de alimentos 
no período, na realidade, foi feita por intermédio 
da lnterbrás, _eu diria 80%, da Bancreed, outra 
empresa estatal; foram também designadas para 
fãzer operações governamentais a Spam, a Irga 
- Instituto Rio-grandense _do Arroz. A Spam é 
uma empresa nacional, se não me ~ngano, subsi­
diária ~e empresa estrangeira. 

Toda- essa sistemática da designação da cria­
ção de resPonsabilidades ficava um tanto quanto 
vaga nesse sistema. Isso está bem claro no relab> 
rio. A partir da definição no voto ministerial _e das 
reuniões do_ Cinab - Conselho Interministerial 
c1e Abastecimento-foram realizad~ àpemis cin­
co reUniõeS para um-volume de importações que 
chegou a cinco milhões, setecentos e quarenta 
e oito niil tonelad~ a. um custo FOB _de um 
bilhão. ~iscentos e sessenta e dois milhões de 

· dolares. Tivemos no período cinco reuniões dO 
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Conselho Interministerial de Abastecimento. Dos 
cinqüenta e cinco votos editados por esse Conse­
lho, quarenta e dois foram de atos unipessoais 
do Ministro da Fazenda. Na realidade, isso é um 
ato legal. O decreto de criação do COftselho lnter­
min!sterial de Abastecimento permite isso._A única 
questao c..om a qual a Comissão se preocupou 
e levantou foi__no sentido de que, como se trata 
de um órgão intermiriisteria.J. colegiado, recomen­
damos, desde o início, mesmo antes de encer­
rarmos nos_sos trabalhos, com ofícios remetidos 
_ao Ministério da Fazenda, à Secretaria - Seap, 
à Cinab, que se tivesse o cuidado de evitar o 
voto unipessoal. porque sentimos, mesmo du­
rante_a_realização dos trabalhos, e como estava 
s_e falcmd_o, na oportunidade, de novas importa­
ções. que seria necessário estancar esse ato, ape­
sar de legal, dado as crfticas e toda a sistemática 
- que eu chamaria e que nós chamamos. na 
realidade,- vulnerável do sistema de Importação 
nacional de alimento; . 

A partir, então, desse fluxograma, com a defini­
ção dessi$ principais órgãos envolvidos, detecta­
mos e defmimos algumas questões que constam 
do relatório: primeiro, as questões gerais, que defi­
nimos_às fls. 5 _e 7, como prOblemas detectados 
- chamamos de estruturais, conjunturais sistê­
micos ou d_e: planejamento, coordenação e con­
trole. 

Realmente, não houve controle; houve precipi­
tação; houve: um excesso- diria assim - exces­
so de confté;I.DÇ.a.OQ próprio plano que, então, esta­
va se deserivolvindo - o Plano Cruzado I; havia 
a necessidade de manter o congelainento de pre­
ços; havia necessidade de abastec__er Q mercado 
interno. Com base __ nessas duas tônicas, houve, 
realmente, Uma precipitação. 

Faço, aqui, um parêntese para esclarecer ora­
-Ciocínio posterior: uma vez-decidido o quantitativo 
a importar, remetia-se à Cacex autoridade para 
liberação de guia - ou se liberava guia para a 
iniciativa privada, ou se liberava guia para a Inter­
brás ou para o órgão específico que estava repre­
sentando o Governo na Execução externa no pro­
grama de importação. 

Essa autorização Seap - Sunab, que é o Con­
selho de Ministros à Cacex, normalmente _é feita 
por intermédio de telex, e tentamos fazer wna 
amarração entre os votos assinados e o telex; 
realmente, obtivemos todos os telex recebidos pe­
la <;acex e tentamos fazer um paralelo. Na realida­
de, nao conseguimos; daí a sugestão da Comis­
são de que fosse criada, no âmbito da Secretaria 
Seap - Sunab, uma Comissão de Sindicância 
para apurar excesso de autorizações de imoor­
t.ação, a partir do pressuposto de que_ há uma 
responsabilidade inerente, por se ter autorizado 
urna importação, sem ter sido ouvido o Conselho 
de Ministros - órgão legal para tanto.-

Detectamos alguns excessos, que são mencio­
nados no relatório, de 25 mil toneladas de leite 
em pó e de 2 mil e 500 toneladas de manteiga. 

Foi feito, posteriormente, um voto, a ser levado 
ao Conselho de Ministros, para suprir isso. 

A justificativ-a que tivemos dos órgãos respon­
sáveiS, logicamente Secretaria Seap - Sunab, 
foi de c:jue essa importação que consideramos 
fora dos parâmetros da normaJidade, pelo menos 
em tese - foi designada uma Comissão para, 
apurar isso, especificamente, - isso e outros fa­
tos, porque não tivemos acesso a todos os doeu-
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mentes -para apurar exatamente até que ponto 
se decidiu de uma maneira e se cumpriu de qut;ra 
Essa Comissão deve ter sido instalada a ni_vel de 
Secretaria Seap - Sunab. 

Na realidade, o que pudemos apurar, além de 
manteiga e leite em pó, foi uma autorização; tam­
bém, dentro dos parâmetros normais, ou seja, 
dentro do procedimento normal que se vinha fa­
zendo, um telex remetido à Cacex- para liberação 
de guia de importação de carne, já no final do 
ano de 86, quando o Diretor da Cacex. então, 
Dr. Roberto Feudt entendeu que já não haveria 
mais necessidade da importação, e falou direta­
mente com o Ministro da Fazenda e foi sustado. 

A partir disso, desse parâmetro, desse fato, a 
partir da existência de um documento, indicando 
a partir do mumento em que tivemos acesso a 
esse voto, que se tentou regularizar essa impor­
tação em excesso, é que sugerimos a criação 
dessa Comissão, junto à Comissão de Sindicân­
cia, junto à Secretaria de CEAP - SUNAB. 

A Comissão também se preocupou, além de 
fazer um paralelo entre as importações da inicia­
tiva privada e do Governo - e em determinados 
trechos de nosso relatório indicamos isso - ela 
se preocupou em definir para o público, ou seja, 
dando a evidência da transparência necessária 
da admínlstração pública, de fatos especificas em 
relação a determinados produtos. Estudamos no 
relatório, por exemplo o caso da carne, até que 
ponto, como a imprensa tinha denunciado que 
a qualidade de carne era péssima, que havia carne 
congelada de vários anos que seria um descarte 
de produtos; náo de boa qualidade no· Mercado 
Comum Europeu oU mesmo dOs Esta dós Cfnidos. 
nós tentamos apurar isso no relatório para dar 
uma satisfação e evidenciar como esSes cuidados 
foram adotados. Então def111imos o problema de 
qui!lidade de carne, indicamos, no relatório, que 
a Sipa, do Ministério da Agricultura, reaJmente 
não fez laudos, não dispõe de laudos técnicos, 
espedficos sobre a qualidade de carne e a partir 
do documento que nos foi fornecido, ela fez uma 
ligeira inspeção; indicamos tsso no relatório e, 
a partir do docut;nento fornecido pela Cabal, no 
qual indicam que ãlguns navios da comunidade 
econômica vêm dos Estados Unidos, descarre­
gados, apurou-se qae a carne tinha essas imper­
feições e que estava fora dos padrões do contrato. 
Então, indicamos isso no relatório e ao mesmo 
tempo definimos a conclusão da Comissão, ou 
seja a carne foi importada não nas condições 
definidas nos contratos, mas apta ao consumo 
humano, algumas partidas, bastante danificadas 
e até com sebo, gordura e em alguns casos até 
em óleo, devido ao transporte do 'navio, eram 
separadas e feita urna reunião entre Cabal e Sipa 
- Secretaria de Inspeção de Produtos Animais 
do Ministério da Agricultura. E, depois de um trata­
mento adequado, o produto era colocado ao con­
sumo humano. Isso, quanto ao aspecto da carne. 
A Comissão também se preocupou com o proble­
ma da radioatividade do leite, polêmica tão explo­
rada pela Imprensa. Na radloatMdade constata­
mos que o Conselho Nacional de Energia Nu­
clear, órgão que define os parâmetros da radioati­
vidade existente em qualquer produto, a nível ali­
mentício, foi ouvido no momento oportuno. Isso 
porque, com o acidente da Usina de Chemobyl 
o problema da radioatividade veio à tona. A Cabal 
estava fazendo uma llcltação para a compra de 
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leite, que é um dos produtos mais sujeitos à ra­
dioatividade. Quando se constatou que não tinha 
sido estabelecida no edital a inexistência de radia­
ção, porque não _era assunto que se colocasse 
para e(eito __ de importação de leite, na oportuni­
dade, então, no edital seguinte, a Cobal, nas reu­
niões com técnicos do Ministério da Agricultura, 
estabeleceu o nivel de radiação zero. Foi lançado 
o edital e não apareceu concorrente; aqueles que 
apareceram constataram que o produto deles 
sempre tinha um nível de determinada radioa­
tividade. 

A partir disso, sentiu-se ã necessidade de ser 
estabeledtio um parâmetro para a radioatividade, 
que -permitisse O consumo humano, sem ofensa 
à saúde:. Foi quando a CNEN estabeleceu inicial­
mente um_ determinado índice que foi profunda­
menta criticado por alguns técnicos, cientistas -e 
estudantes dedicados ao estudo da radioativida­
de. isso gerou essa grande polêmica na Imprensa 
e a CNEN fez uma reunião convidando todos 
os demais técnicos que tinham participado contri­
buído na Imprensa com essas denúncias, e quan­
do se definiu que aquele nível estabelecido pela 
CNEN, 370 e queréis, de radiosótopos de celsurn, 
estariam dentro dos parâmetros da normalidade 
de hábitos ao consumo humano, inferiores, inclu­
sive, aos parâmetros estabelecidos nos Estados 
Unidos, a partir disso,- a polêmica deixou de ser 
tão acirrada e o leite pode ser distribuído. Ao mes­
mo ierilpo, -a Procuradori~ Geral dã República, 
por intermédio do Ministério da Fazenda, entrou 
com medidas judiciais para revogar liminares, etc. 
A Comissão se preocupou com isso dando a posi­
ção oficial, acatando esse parâmetro da CNEN. 

Outra preocupação da COriliSsão foí analisar, 
em seu relató:rio, alguns _órgãos específicos que 
tiveram atuação fundamental no processo de im­
portação. Temos a análise do Conselho lnterrni­
nisteriãl âe Abastectmento em que fazemos a veri­
ficação de sua inadequação, para estabelecer a 
política, para fazer a coordenação, devido aos fa­
tos ja mencionados de os ministros serem exces­
sivamente ocupados, dessas reur:Uões não serem_ 
realizadas formalmente e eles ficam sujeitos, na 
realidade, a técnicos e aos secretários executivos 
que se tomam supei-executivos, quase a nível 
de ministro, quando estão em jogo importações, 
no_período, no valor de 1 bilhão e 600 milhões 
de dólares. Esse é o órgão, o Conselho Jntermi~ 
nisterial, para o qual propusemos a reforrnulação 
ou mesmo a sua extinção. 

A Secretaria ExeCUtiVa do Seap-Sunab, e quan­
do falamos da Secretaria Executiva do Seap-8u­
nab,- pre-cisamos fazer urna distinção, a Secretaria 
ExeCutiva do Seap já existia -Secretaria Especial 
de Abastecimento e Preços- fo_i um órgão criado 
para assessorar o Ministro do Planejamento, a 
Seplan, no que se referia ao abastecimento. Poste­
riormente, foi levada ao Ministério da Fazenda, 
porque é um órgão de vital importância - se 
não me engano na época do ex-Ministro Dome­
Ues. Coln issó, além dela não ter uma estruturação 
adequada, não ter um Regimento Jil.temo, come­
çou a ter urna ação num campo vastissimo· da 
importação; passou a definir tudo. Quando foi 
criado o Conselho InterminJsterial de Abasted­
mentO; pé! O Decreto nço 92.408, de 20 de fevereiro 
de 1986, pouco antes do Plano Cruzado, sentiu-se 
a nec_e_ssidade, antes da criação da Seap, que 
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se precisava de um órgão controlador. A idéia 
desse órgão controlador é profundamente válida. 

Com a Criação da Seap, foi criada também uma 
Secretaría Executiva da própria Seap, que deveria 
ser, necessariamente, superior ou comandar, in­
clusive, a Secretaria de Abastecimento e Preços. 
Na reé!lidade, a Secretaria da Seap--- Conselho 
lnterrninisterial- ficou sujeita à Secretaria Execu­
tiva da Seap, porque era ela quem dava apoio 
material _de instalações, de pessoas, etc. E isso 
gerou o quê? Gerou urna certa_ dupliddade de 
atribuições, em--que se nota: várioS teléx.-autori­
zando a Cacex a emitir guias, que eram assinadas 
tanto pelo Secretário Executivo do Seap como 
pelo Secretário Executivo da Sunab. AS. já_ havia 
uma superposição de atribuições. Posteriormen­
te, reconhecendo a impossibilidade de continuar 
atuando desta maileira, foi extinta a Secretaria 
Executiva da Seap e passou a responder por essa 
Secretaria o pi'óprio- Sei:retáHo ExecutivO, o Se­
cretário Especial de Abastecimento e Preço_s, que 
acumula também a Secretaria Executiva do CIP, 
do Conselho Interministerial de Preços. 

Essa SeCretária, cOm- timtos pOderes-, com o 
SeCretário Executivo, que não interessa aqui com­
petência ou não, é lógico que na administração 
se requer competência - estou falando a nível 
de estrutura,- que é necessário salientar, e devi­
do à falta de reuniões ministeriais, ele na realidade, 
era um superrninistro em determinados momen­
tos. 

Essa reestruturação, essa observação da Co­
missão, de determinados_ órgãos que padecem 
de uma melhor definição, de urna melhOr estru­
tura, foi uma preocupação constante. Daí a ari.álise 
que fazemos e as sugestões afinal. Por isso- mes­
mo é que nós sugerimos também no-nosso _relató­
rio que fosse criada uma Comissão Intenninis­
terial, que fizesse um estudo de todo o sistema, 
além dos 48 órgãos envolvidos, citaClos aqui nesse 
documento;· que é um estudo feito pela própria 
Secretaria da Seap -Sunab, que envolvesse tam­
bém a atuação dessa Secretaria, para possibilitar 
uma melhor adequação ao sistema, ao volume 
de responsabilidades inerentes a ele. 

A par disso n6s fizemos uma análise também 
na atuação da fnterbrás. Ela foi executora externa, 
ela teve um-pãj:)el prepOnderailte e veriflcarnos 
que na área de transporte, da contratação de ter­
ceiros para a realização do serviço; teri?_ havido 
iiregularidades que nós citamos _nominalmente, 
inclusive pessOas. É l6gico- que a comissão de 
sffiâiC:ârlCia, que é o nosso caso, não é uma comis­
são c;Je inquérito~ A comissão de sindicância, co­
mo bem define José Cretella Júnior, visa apurar 
a eficiência do serviço público, a eficácia dos mé­
todos adotados. É dar urna visão global do siste­
ma, detectar os pon~os nevfálgicos, os pontos 
de estrangulamento, detectar as possíveis irregu­
laridades, e sugerir medidas ao Governo, foi isso 
objetivamente, o que fiZemos. Nós não podería­
mos, nessa comissão, de número tão reduzido 
de pessoas, com tantas limitações, além de pes­
soais, limitaÇões de tempo, porque'wna comissão 
de sindicância, para dar resultado precisa apre­
sentar seus relatórios de urna maneira objetiva 
com precisão e rapidez, e essa foi nossa meta 
desde o ínício, tantO assjm qUe tivemos um prazo 
inicial de 60 dia"s e PrQTroQ-amõs pOr-mais 60, 
e os membros da comiSsão estavam conscientes 
de que não poderia haver outra prorrogação em 
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hipótese alguma, porque a Imprensa estava nos 
cobrando uma determinada posição. O próprio 
Governo queria dar uma resposta à sociedade, 
daquilo que ele_ vinha sendo cobrado, o próprio 
Chefe do Gabinete CIVil, como também o Presi· 
dente da República. Havia necessidade, em face 
de tanta polêmica que se__ gerou com a impor­
tação, do fato de_ ter aparec:ido arroz estragado 
da Tailândia, do fato de se falar de carne mumi­
ficada, do fato de se falar que importamos produ­
diotividade, etc., sentimos necessidade de dar es­
sa resposta. Nós poderíamos ter chegado mais 
a fundo nas investigações, mas isso demandaria 
bem mais tempo, porque além das inúmeras difi­
culdades inerentes_ a um tra,balho corno esse, nós 
tivemos uma dificuldade, eu dida assim, quase 
extrema em obter os_ dados da importação. A Se­
cretaria da Seap - Sunab não sabia qual o volu­
me importado de alimentos, não sabia quanto 
tinha sido despendido. E nós recorremos ao Ban­
co do Brasil, à locação de recursos; foram locaçlos 
tais recursos, que não corre-spondiam, contudo, 
ás despesas efetuadas pela lnterbrás. Então, co­
mo se aloca recursos? E se a despesa for superior 
àquilo? Aí ficamos sabendo que era financiamen­
to externo. Chamamos o Banco Centra1 do Brasil 
para dar uma explicação sobre câmbio, sobre o 
problema do financiamento 'externo, sobre o pro­
blema das isenções fiscais conceâidas para a im­
portação. E, na_ realidade, nós só .CQnsstguimos 
obter os daPos efetivos das importações depois, 
infelizmente, daquela polêmica que se gerou com 
o estourQ na b_alança comercia}, e que riÇs, ihtlu­
sive,juntamos aqui também fonte da Cacex dizen­
do cJ dado efetive, e o real do superávit comere_ ia!. 
E esses dados nós tentamos obte~_junt_Q à GEF, 
no Ministério da Fazenda, que é o órgão encaae­
gado das importações efetivas, porque, notem 
bem os Srs., as exportaçõeS estão concentradaS 
num único órgão, que é a Cacex, à meclida ~m 
que ela emite a guia de exportação, ela recebe. 
posteriormente, a quarta via, o documento do ex­
portador, então ela tem um c_ontrole. Então, num 
órgão centra1izado se tem a~_ exportações autori­
zadas, e as importações efetivaS, Porque otitro 
problema que nós tivemos realmente foi_en~nà_er 
a mecânica desses d?ldos. Na rea]idaqe p_edíamos 
informações para um órgão e ele tinha a impor­
tação autorizada, depois tem_ a importação contra­
tada no· exterior, depois tem importação efetiva 
introdúzida no Pais; tem importação a caminho; 
então, se se pedisse urn de_terminado dado ª um_ 
órQão, eles não m~çi-~vam, e depois falavam: "es­
sa importação está faltando uma que está a camk_ 
nho", e um outro falava: "não, isso aí é a c:oDtra7 
tada. não é a internada". 

Nós chegamos a elaborar um quadro, visando 
sistematizar esses elementos na solidtação de in­
formações, porque nesse campo - aquí va1e Urn 
parênteses - é difícil obter iflformaç_ão porque 
também é cüficil para o leigo, como n6s, ao in,iciar­
mos -sou membro do Ministério Público Fe.deral 
- ao fazer uma apuração desse nível, obter res­
posta correta e c;ondizente com aquilo que foi 
solicitado. 

Então, nós fizemos wn quadro tentando conse-­
guir um maior número de elementos possível e 
depois trabalhar esses dados. Então, nós fJZemo_s 
um quadro como este aqui, os dados, _o órgão, 
a importação, se é Governo, se é iniciativa-privada, 
se importada, internada, até 31-12-86, até 

31~3-87, a contratada total, autorizada, o ato que 
autorizou, a quantidade autOrizada, importada a 
caminho, o estoque em 31-12, em 31-3-86, o­
exportador, se é Comunidade Econômica Euro­
péia, se é_ o Commandiy audit Corporatlon, 
doshtac:!os Unidos~ outros; as despesas realiza­
das, os financiamentos externos, a receita de ven­
das, o produto que foi entregue ao cOnsumo, as 
perdas e avarias, as entregas à Cabal e obser­
vações. 

Dentro desse quadro, que foi remetido junta­
mente com os offcío_~ da Comissão, nQs íamos 
sistematizando e tentando trabalhar esses dados. 
Então, por isso mesmo, até entender essa mecâ­
nica toda e apurar isso, mais a sonegação de 
iriformações, na realidade, de alguns órgãos pú­
blicos, fez i::om que se prorrogasse o prazo da 
própria Comissão, dos tral?_alh~s da Comissão e 
também levou a Comissão a sugerir, afmal, que 
se crfe um órgão centralizador dessas informa­
ções, tanto da importação autorizada, como das 
importações efetivas, da mesma maneira que se 
faz ~õm a exportação. Porque aí :Sim, num órgão 
centraliz-ªdO, o GOVerno poderá t~r e qualquer ou­
tra autoi-idade, em determinado momento, pro­
gramas de computador que obtêm relatórios, por 
exemplo: a importação de feijao, em quantitativos, 
quem importou, errl"determinado momento e não 
ficar dependendo da Cacex, por exeniplo, de tra­
ba1har a importação autqrizad., por ela, por guia 
d~ importação efetiva que ela depende, às vezes, 
de 4 ou 5 meses, para o Ministério da Fazenda 
repassar esses dados. 

EntãO, esse Sistema" de informação não precisa 
ser, vamos dizer assim, dosado de modo que cor­
responda à necessidade de planejam_ento do pró­
prio_ P~íS o~ do -próprio plano de governo. 

Na contratação de serViços de terceiros, nós 
apuramos o fato do envolvimento de uma empre~ 

-sa-no Rio de Janeiro que teve a exclusividade 
do transporte porto~frigorifico, porto~armazém; 
ela transportou 81 mil toneladas e pelo que ~nsta 
isso está sendo -objeto Qe inquérito policiai; o Sr. 
Ministro da Justiça já mandou os documentos 
à Polícia Federal, nós já fa1amos pessoalmente 
com o Dr. Romeu Tuma, que Já repassou isso 
ao Delegado da Pollcia F edera1 no Rio de janeiro 
e está sendo aberto inquérito. Onde irá aprofundar 
esse levantamento inicial que nós tivemos. A cp.. . 
miss_ão nã:o poderia se estender ao ponto de ir 
ao POrtO do Rio de Janeiro fazer esse levanta-_ 
menta; de ir à SEAP fazer um levantamento de 
dados. que pelas informações seria wna sala.de 
1 O m2 cheia de docUmentos. Daí a necessidade 
que tivemos ae desdobrar e~ses procedimentos. 
Esse inquérito que- está sencto aberto é o fato, 
vamos dizer assim, mais evidente de uma possível 
irregularidade, e isso vai ficar claro a nível de in­
qúerfto e depois de um processo penal. 

També!Jl fizemos uma ar;~.@se, apesar de não 
ser tão abrangente, e isso eu creio que será feito 
por esta Comissão, da Companhia Brasileira de 
Alimentos, na parte em que foi feito um ·paga­
mento de crédito presumido. O que é lsso? O 
crédito presumido é que o Governo concedeu 
beneficios às empresas que importaram. Isso para 
quê? Não às empresas, eliminou todos os impos­
tos sóbre aquele produto de importação para be-­
neficiar o consumidor final. Erª- esse o be"riefido. 
Foi feito !Jffi cón~nlo entre a1guns Estados e, 
se não me engano, a própria União, no sentido 
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de garantir também o crédito presumido às em­
prêsas eXportã-doras. O que é isso? O crédito pre­
sUmido. é aquele crédito no qual, em d~~ermi· 
nadas Óperações, são eliminados os tributos de 
ICM e a empresa se credita desse tributo-e no 
que ela dever posteriorme_nte, por outras opera­
ções que não têm nada a ver com importação 
de alimento, qualquer outra importação, qualquer 
outra operação que gere ICM, ela se credita naqui­
lo, abatendo o debito do lCM, que ela gerou. 

Ora, as empresas estavam entendendo que es­
se crédito presumido era um beneficio a elas e 
então cobrava da Coba1. Isso foi apurado e a defe­
sa dela inclusive foi citada em pareceres que a 
Comissão dispõe e o entendimento dessas em­
presas era o seguinte: que isso aí foi um beneficio 
concedido a elas e não ao consumidor final, o 
que vai contra toda uma polftica econômica do 
momento, que era manter preço congelado para 
o cons_umidor final. 

Isso nós denunciamos, sabemos que a Cabal 
tomou providências; ela já estava retendo outros 
pagamentos que iam fazer e, hoje, pelo que nos 
informou o Presidente, elajâ deixou de fazer qual­
quer pagamento, acatou as sugestões da Comis­
são Especial. 

_Ao analisar a importação dos principais produ­
tos, como mencionei, as questõ_es mais relevantes 
como caroe, qualidade do produto, leite, racüoati­
vidade, além dos números, valores, gastos, despe­
sa, mês a mês, quadros comparativos da incidên­
cia do maior número de importação ·em detenni­
nado período, verificamos que no caso -do arroz 
e milho houve excesso de importação. Houve ex­
cesso de importação, porque esses números, as 
informações que temos, de um órgão e de outro, 
variam bastante a nível do que realmente seria 
a importação, mas a Comtssªo estimou depols 
de todos os elementos de que dispomos, que 
foram importados 200 mil toneladas para o arroz 
e 600 mil toneladas para o milho. 

Quanto ao arroz, particularmente, nós nos preo­
cupamos com relação a perdas e avarias, por 
causa do problema do arroz que estaria mofando· 
no porto, que a imprensa denunciou, etc, e tenta­
mos encontrar o quantitativo. Foram remetidos 
oficios para a Portobrás, para a Polícia Federal, 
para a Secretaria da Receita Federal, nos indican­
do onde havia ar_roz deteriorado, onde havia arroz 
estragado em tQdos ,os portos, onde tem sido 
aberto inquérito para apurar responsabilidade a 
rúvel de Polícia Federa1. 
- Eritâo, também definimos os quantitativos de 

valores dessas perdas. Na parte de perdas, apesar 
dos números serem bastante expressivos, nós 
precisamos ter em conta que o volume de impor­
tação de produtos foi tão grande que essas per­
das, na realidade. são insignificantes. Isso eu me 
baseio, porque se nós falarmos que foram deterio­
rados 46 mil sacas_de arroz, de 60 quilos, o núme­
ro, assusta., mas. se for ver esse produto aí armaze­
nado, assusta mais ainda. 

Mas, na: realidade, a inidativa privada nos deu 
wn elemento que achamos de rea1 importância 
e <lue também foi ouvido pel~ Comis~~· a Em­
presa C:OTRA S/A. Ela importou. no perfc)do_de. 
1986,348 mil toneladélS de arroz: ESsa_emrsresa_ 
importou e cüstribUiu esse pródúfo: É u!li~ eJ!tpre-­
sa que tem uma tracüção no réll'flo. faz importaçãõ-
deSse produto há mais de vinte __ anos e ___ ela __ nos 
reliita que a perda dela foi de 0,89%. ConsegUi--
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mos reduzir ao mínimo as perdas ocorridas no 
transporte marítimo-; o que envolve também des­
carga nos portos, transporte aos annazéns, empa­
cotamento e entrega ao diente: 0,89%. Mas 
o;B9% s_obr_e 348_ mil toneladas dá exatamente 
um milhão e cinqüenta -e- tréS; OU driqüi:::ii.ta e­
seis mil sacas que foram deterioradas e ela consi­
dera perda mínima. A Comissão se posicionou 
também em relação às perdas, que, apesar de 
serem significativas, dado o volume importado 
sempre preocupada em fazer o paralelo, iniciativa 
privada e Governo, as perdaS ·estavam dehtro de 
parâmetros razoáveis. Se pegarmos determina­
dos produtos, a perda governamental pode ter 
sido um pouco mais, mas dentro dos parâmetros 
razoáveis. 

Preocupamo-nos, também, em fazer uma análise 
sucinta. mais rápida, dentro de toda preocupação 
da Comissão, sobre a Política Nactonal de Abasteci­
mento, que entendemos, deva envolver produ­
ção, abastecimento, preços e as implicações de­
correntes, verificamos que, de um lado, está o 
Ministério da Agricultura com a sua política de 
produção para abastecer o mercado interno, para 
defender o produtor nadonal, de outro lado, du­
rante o período de 86, principalmente, está o Mi­
nistério da Fazenda, autorizando a importação de 
alimentos. Na realidade, há um conflito entre am­
bos, e em muitos aspectos isto aflora. Temos­
documentos do próprio Ministério da Agricultura, 
sa1ientando à SEAP que estava havendo excesso 
de importação de determinados produtos. Foi ve­
rificado também que a atividade abastedmento, 
no período, estava inviab!lizando a atividade de 
produção, como aconteceu com a carne suina, 
que foi importada em grande quantidade e caiu 
seu preço, atrapalhando a produção nacional. 

A Comissão sugere ao· GOverno, no relatório, 
que seja feito um estudo em que abastecimento, 
produção e preço· sejam atividades exercidas a 
nível de Ministério da Agricultura, sempre anali­
sada em conjunto, e nãó como uma visão imedia­
tista de abastecer hoje, inviabilizando o abasteci­
mento de amanhã. Isso foi sugerido, inclusive a 
partir da análise que a Comissão fez, do próprio 
Decreto-Lei no 20"0"; -da Reforma Administrativa, 
cuja produção e abastecimento está a cargo do 
Ministério da AgricuJtura e fá prevê-se uma comis­
são interministerial, nesse próprio dec:reto, para 
cuidar do abastecimento. Assim, ratificamos isso._ 

Como era um docum_entQ __ muito longo, que 
iria ser distribuído para várias autoridades, com 
dados estatísticos e gráficos, preocupou-se em 
definir suas conclusões principais e recomenda­
ções, no final do trabalho, ao Govemo.lsto, visan­
do a publicação, a publicidade, como- foi dado 
pelo Senhor Presidente da República, com publi­
cação no Diário Oficial da União, de modo 
a evidenciar a necessária transparência adminis-­
trativa. O problema inalar de toda a importação 
de alimentos, e de toda essa inadequação, essa 
precificação, é fruto dessa falta de estrutura; mas 
é fruto também -aqui faço um depoimento pes­
soal, fugindo um pouco do reJatório - da não 
definição exata de responsabilidade para cada ato 
administrativo praticado. à medida em que os Mi­
nistros encampam notas técnicas - notas técni­
cas não são elaboradas pelos Ministros, mas S. 
f:xt5 encampam --qUe os técnicOs não se_ sintam 
responsáveis, afinal, os Ministros encamparam as 
notas técnicas, de outro lado, os Ministros não 

elaboraram as notas técnicas esse sistema, essa 
definição, esse reestudo de toda essa estrutura 
é pr~ciso ser feito. Creio que será a meta principal 
desse trabalho e da própria CPl, que tenho a honr~ 
de estar contribuindo, para ajudar a reformu1ar 
esse sistema, evidenciando a nec_essidade de ge­
rar procedimentos específicos com responsabi­
lidade definida. 

Dispomos aqui de documentos da ABRAS -
Associação Brasileira de Supermercados- onde 
relatam problemas específicos, detectados na im­
portação de alir:n_entos. Da mesma maneira que 
a cota dessa empresa qlie: fez a importação 05_ 

re1ata. FIZemos também a relação das pessoas 
C(l\e foram ouvidas por nós nesta Comissão ,­
vamos chamá-la Comissão Executiva. FIZemos 
também uma relação de todas as pessoas para 
as qUais remetemos oficios específicos, solicitan­
do informações. EVentualmente, uma outra, ou 
aquela que julgar conveniente, a Comissão pode­
rá solicitar iriformações. 

T emõs também uma relação- de doe.umentos 
de que dispomos que é um acervo bastante volu­
mos-o- este aqui seria, talvez, o vigésimo e que, 
eventualmente, a Comissão poderá requisitar ou 
te[_ acesso. Temos aqui a relação de recursos pelo 
Banco do Brasil e temos informações específicas 
da lnterbrás e vários oUtros documentos. 

Uma -questãO -que nos preocupou e que tivemos 
o cuidado de fazer constar no telatório, reflete 
a desorganização do sistema - a meu ver é um 
assunto que esta CP! poderá desenvolver - é 
quantõ à compra de carne na Comunidade Eco­
nômica Européia. A Interbl-ás ou agente executor 
externo - assifn denominado pelo Governo -
indh::6ü urfia empresa operadora na Comunidade 
Econômica. Pai'a definir isso é necessário dar uma 
explicação como a Comunidade Econômica tra­
balha quando vende o produto subsidiado: com­
pramos_ carne da Comunidade Econômica Euro­
péiit, ano passado, no montante de 200 mil tonela­
das. No primeiro leilão - que essa é a Jorrna 
adotada pelo comunidade econômica para ven­
der carne a preços subsidiados, porque o preço 
do fnercado externo, mesmo na Europa estava 
a mil, cem mil, duzentos dólares- pagamos nas 
cem rp~ primeiras toneladas, 635 dólares. Tmha­
mos cOmprado nos Estados Unidos 90 mil tonela­
das a 655 -dólares_ a to_nelada o FOB estivado. 
Então, para esta oPeração Estados Unidos, Com­
modity Credit Corporation, foi feíto governo a go­
verno. Agora, a Comunidade Econômica trãbalha 
pof- intérTnédio de empresas operadoras creden­
ciadas. Essas empresas são responsáveis por reu­
nir _a carne da comunidade nos diversos frigorí­
ficos__ espalhados pelo País, fazer o transporte e 
cOlocar no navio FOB estivado, ou seja, introduzir 
no navio a preço FOB. Então, pagamos até 635 
dólares a tonelada, e esse valor foi comunicado 
à Interbrás. Ela foi à Europa e contratou a Socapa 
para fazer esse trabalho junto à comunidade. T eri~ 
de ser __ esta ou outras empresas. E foi indicado 
uma única empresa para a compra das cem mil 
toneladas, a Interbrás - dispomos .desta docu­
mentação. Outras empresas operadoras na co­
munidade vieram ao Pafs, na realidade estiveram 
nã-SEAP e na SUNAB e impuseram outra empre­
sa. Então, nas primeiras cem mil toneladas, o 
Governo -trabalhou com essas operadoras e_esta­
beJeceu o preço de .635_dólares. Essas operadoras 
vão_ a leilão e oferec_em de zero dQiar a 635 dólares. 
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A diferença é a re~:nuneração dela, que envolve 
um custo - obtivemos es_se$- dados com os re­
presentantes. O grupo "Pão de Açúcar" que depôs 
perante a Comissão que tinha feito esse tipo de 
operação que envolve l,lm custo de 130 dólares, 
inclusive, contando aí parte da remuneração, e 
essas operadoras tiveram unia remuneração de 
177 dólares por tonelada bruta. O líquido não 
sabemos precisar, exatamente, quanto. 

Ora, ·uma operação dessa envergadura, com 
a _indiCação de uma _única empresa, nos preocu­
poU. E isso consta do relatório. 

A partir disso, não queremos dizer que tenha 
havido qualquer _irregularidade, porque a explica· 
ção técnica dada pela lnterbrás para a contratação 
de sô uma empresa, a Socapa, era de qUe ela 
era a maior operadora de setor que tinha com­
prado 700 mil toneladas para a Rússia, tinha sido 
a única representante também junto à Comuni­
dade. O que nos chamou a atenção foi que na 
segunda operação, a própria Secretaria Ceti/Seap/ 
Su!'Jab exigiu o maior númerO de empresas. 

O Itamarati nos comunicou, por informações, 
que a Comunidade Econômica Européia não ti­
nha ficado satisfeita em terem sido 4v.as opera~ 
deras. Inicialmente, ia ser indicada wna. Dado 
o Volume de_ dinheiro envolviâO ni_sso, poderriOs; 
só para exemplificar: se tomarmos a receita bruta 
da SogeviB!lde ou da Socoj>ã foi:_ CJS$ 167/t X 
US$ 50.000/t, temos uma receita dessas empre­
sas de 8 milhões 850 ll)il dólares, que correspon­
dE:in;- tomando-se o dóiar/dili.-hõ)e, a 442 bilhQes. 
e 500 rrillhões de cruzados. O lucro não sabemos 
aí. 

Quer dizer, isso estou citando como exemplo, 
primeiro, para evidenc:iar a excessiva liberdade 
que tiveram os agentes dos executores externos. 
Segundo,que o s_istema precisa ser estruturado 
de modo que, inclusive, o Conselho Fédefai de 
Abastecimento tivesse conhecimento dessa ope­
ração a esse nível._ ~-n&o ficasse só-ª_ nível de 
lnterbrás, uma vez que havia interesse de Governo, 
põrque, afiriaJ;_o_ gasto era do próprio Governo. 
Esse é um exemplo que evidencia a neCessidade 
dessa estruturação. Porque, quando se fala em 
importação de alimentos no País, o_s_ist~ma ainda 
é o Jllesmo. Então, urge que isso seja c:orrigido 
o màiS-rái)ldo possfvel. - -

E como salientamos antes, essa foi uma preo­
cupação desenvolvida-principalmente pelo Dr. Se8 

bastião, na oportunidade, antes de encerr~r esse 
trabalho, e isso colocamos também no relatório, 
fizemos um expediente à Secretaria CETIISEAP/ 
SUNAB do Ministério da F~nda, salientando a 
necessidade dos procedimentos constarem em 
atas, em relatórios, e que sejam seqüenciados, 
de modo que gerem responsabilidade. EsSes são 
os elementos principaiS. E lógico que um trabalho 
como este talvez a gente pudesse estender bem _ 
mais, porque, à medida que a gente explana sobre 
um tema são desenvolvidos outros na mente. Mas 
estou aqui e posso prestar quaisquer outros escla­
recimentos e agradeço a oportunidade de estar 
colab6rand0 corri esta ·comissão. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Pas­
saremos, agora, às indagações dos Membros ~a 
Comissão aos _depoentes. Antes, consultamos os 
Srs. membros da Comissão se tem a,1gum inte­
resse em indagar o depoente. 
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O SR. MENDES CANALE - Sr. Presíáente,-­
peço a palavra. 

O SR. PRESIDEN1E (Dirceu Cãriteiro)- Tem 
a palavra V. Ex!' 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
Dr. Sebastião Batista Pontes, Dr. Jaime Gonçal­
ves, nosso ilustre Relator: 

Não é propriamente perguntas que vamos diri­
gir aos depoentes. Queremos, aquí, apenas justi­
ficar o acerto da Comissão, quando convocou 
exatamente ao Dr. Sebastião e o Dr. Wagner Gon­
çalves, wn como Presidente e o outro çemo Rela­
tor da Comissão, porque não iríamos apenas nos 
ater à letra fria deste relatório que nos chegou 
às mãos, que ainda não li na totàlidade. Pelas 
exposições feitas estamos sentindo serem elas 

valiosas porque nos trazem subsídios outros que 
não constavam deste documento. Ain_da __ rnais 
quando o ilustre Relator antecipa mesmo uma 
posição que natura1mente seria adota_da pela PreM 
sidência, em colocar à disposiç:ão_os documentos 
que a Comissão de Sindicância tem, para que 
a nossa Comissão de Inquérito possa de fato che­
gar ao ponto por nós desejado. 

Não é preciso aqui repetir a diferenç:ã que existe 
entre esta Comissão de sindicância, que já con­
cluiu o seu trabalho, e a nossa Comissão de lnqué· 
rito, que ora se inicia. Então, vamos, Com muito 
mais profundidade, entrar em pontos em que, 
como sentimos aqui pela declaração dos dois 
depoentes, a Comissão não pôde_ chegar. E vejo 
aqui o que me causou espanto ao ler, o ponto 
3.1 da primeira exposição que diz assim: 

"Não nos cumpre ana1isar os motivos que 
levaram o Governo brasileiro a optar pela 
importação de alimentos como forma de gaM 
rantir o abastecimento interno." 

Ora, acho que esse é o ponto fundamental. 
EJa, mais à frente, mostra a produção agrícola 
de 1985 e 1986, e diz, no final. 

"Compelir o Governo· a optar pela imporM 
tação como forma imediata de abastecer o 
mercado interno". 

Ora, acho que esse é o ponto. Se.a Comissão 
de Sindicância não foi a_ ele, cabe à Comissão 
de Inquérito, e é fundamental, porque temos que 
ver quais os motivos que de fato levaram o <:i_o_v~r­
no a assim proceder. 

Quanto a esse procedimento, como o próprio 
Relator bem descreve e o Presidente também ana­
lisou, das dificuldades _encontradas em virtude da 
máquina administrativa, isso já sabíamos. Portan­
to, o que Q noSso ilustre Relator, Senador Mauro 
Borges, em conversa que_ tivemos, dizia era da 
necessidade de promovermos a vinda de depoen­
tes, de acordo com cada órgão, po!s sabíamos 
dessa interligação entre os diversos órgãos -
chega-se a falar aqui em 48 órgãos envolvidos 
na parte de abastecimento e que pensávamos 
ate que fosse bem menor esse número, e qu__e, 
portanto, temos que avaliar todas essas situações. 
Em primeiro lugar, qu.ais os motivos que levaram 
o Governo a agir dessa forma, depois, qual esse 
procedimento. 

Vejo aqui, nos depoimentos do Presidente da 
Comissão, Dr. Sebastião e do Relator, Dr. Wagner, 
que temos que nos aprofundar, em muito~ Sem 
dúvida, trouxeram alguns subsídios, mas fica em 

nosso espírito uma série de indagações. Indaga­
ções- estas, -como, por exemplo, na posição que 
colocoU 6 --nustfé Relator, onde diz que quanto 
a esta perda que houve do arroz. com a deterio­
ração de 46 mil sacas Importadas pelo Govern~ 
À primeira vista, nos impressionava a grande 
quantidade. A não ser que o -caso -da empresa 
citada, em que ela dá uma posição de perda ocor­
rida. Daí a minha indagação: essa perda é carga, 
descarga-, transporte ou de deterioração do pro~ 
duto? 

O SR \\ÍAGNER GONÇALVES -A perda da 
empresa foi de carga, descarga e transporte. 

trSR ..MENDES- CANAlE - Mas, no nosso 
caso, não se trata de carga de descarga. Pelo 
que é do_meu c.onhecLmento, o p_roduto deterio­
rou-se. 

O SR WAGNER GONÇALVES- Realmente, 
o produto deteriorou-se no transporte, em primei· 
ro lugar, por causa da qualidade dos navios con­
tratados; em segundo, porque foi embarcado nu­
ma época de grandes chuvas na Tailândia. 

As empresas, com experiência nessa área, que 
ouvimos, consideraram essas perdas em níveis 
razoáveis, Por isso, nós nos manifestamos neste 
sentido. Em depoimentos, também perguntamos 
a respeito da perda do arroz govemamenta1 da 
Tailâncüa. 

A imprensa está fazendci ãJarde sobre este as­
sunto. Consideramos razoáveis as perdas, porque 
já perdemos, paralelamente, nessas condições, 
contratando navios. Esta é a nossa posição. A 
Comissão Parlamentar de Inquérito pode enten­
der de outra maneira. 

O SR. MENDES CANALE -Com esse proble­
ma de erro, a empresa incorre em perda e em 
luCroS m-enOres. Mas não é o nosso c:~_so.- São 
46 mil sacas de arroz para uma população que 
passa fome! Falo ISso sem qualquer sentido de­
magógico, mas com o sentido puro de quem 
vive no meio de uma população carente. 

É de estarrecer não só a importaçãO-de um 
pfuduto como o arroz, mas de toCloS- os demais,-
como a carne e o leite. - --

-Pertenço à Região Centro-Oeste, --onde." ã:inda 
há pouco, deixe[ a Superintendência da SGDECO, 
que me fez conhecer todas as possibilidades da 
área. Não aproveitarmos com a compra de arroz 
só nessa região, sem citar outros pontos do País, 
é um problema que cabe também a e:sta Comis­
são Parlamentar de [~qué!"ho apurar. 

Com relação ao problema da Carne, diz o rela­
tório: 

"A carne: _importada pelo Governo Federal 
chegou dentro de padrões satisfatórios e apta 
ao consumo humano, em que pese não atenM 
der, em grande parte, aos padrões de quali­
"dade estabelecidos." 

Ora, se houve um padrão de qua1idade estabe­
lecido para a importação da carne, naturalmente 
ao preço de mercado, e s_e_ a importação não 
correspondeu a esses padrões, o preço também 
não deveria corresponder ao que foi de fato for­
mulado. 

Sr. Presidente, são apenas apreciações que faço 
no início dos trabalhos da Comissão. Vamos nos 
ater mals ao trabalho elaborado pela Comissão 
de Sindicância, e cumprimento o seu Presidente 
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e Relator pelo trabalho. Nela, ambos declararam 
as dificuldades encontradas, as quais cabe a esta 
Comissão transpor, para se apurar o que ocorreu 
na importação de alimentos. 

Se essa Comis_são se atevEf _também a dar ao 
Governo sugestões para que, em casos futuros 
de importação de alimentos, possa agir de forma 
correta, cabe a nós, desta ComfSsão _Parlamentar 
de Inquérito, apurar exatamente o que se passou. 
Enquanto os senhores sugerem o futuro, cabe 
a nó_s _examinar o passado, no que diz respeito 
[-importação de alimentos. 

De minha parte, agradeço a _presença de am· 
bos, porque a sugestão da sua convocação partiu 
da nossa pessoa. Vamos analisar e$5e.s .estudos 
com muita cautela e responsabilidade, como cabe 
a esta Comissão. Se os __ Senhores tentaram impe­
dir que se colocasse um biombo entre as ações 
do Governo, cabe muito mais a nós, aqui, verifi­
carmos qualquer resquícío que possa have:r de 
dúvidas para esclarecer ainda à opinião pública 
que não es__queceu e que continua atenta, para 
que possamos cMgar ao final, não apenas à_s 
recomendações que são naturais e que o Governo 
possa adotar, mas que temo,s que chegar a punir 
aqueles que não souberam cumprir com o seu 
dever para com a administração, para com a Pá­
tria, para com o nosso povo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu_Cameirp)-Com 
a palavJ:a, ainda, se o desejarem, os membros 
da Comissão para indagar algo mais ao depoente. 

Nós consultariamos se o __ depoente queria fazer 
alguma obServação! -

O SR. WAGNER GONÇALVES - Gostária de 
complementar aqui o raciocínio, a explanação do 
ilustre Senador Mendes Canale. Na apresentação 
do trabll!Qo,_ tivemos o cuidaçlo_cte esclarecer o 
seguinte: que este relatório tem o mérito de aclarar 
pontos polêmicos e duvidosos da visão global 
das importações brasileiras, definir responsabi­
lidades, encontrar os números .da_ importação, e 
proptdar às autoridades governamentais a análise 
do sistema e do abastecimento. oa_donal no perío­
do, e que evidencia também a necesstdade de 
dotar o Pafs de uma adequada política de Produ­
ção e abastecimento; inclusive, colo_cando os nú· 
meros da importação em negrito. ReaJmente nós 
tivemos profunda dificuldade em encontrar esse 
número. E, realmente, esse traba1ho foi voltado 
prindpalmen.te para alertar a administração públi­
ca,_o Goyemo Federal, sobre essas irr_e:gularida­
des, sugerindo medidas; e_ nesse ponto o Senador 
Mendes CanaJe está profundamente cOrreto, e n6s 
também. S6 quero fazeres~ observação que não_ 
descwamos ou desprezamos totalmente a anâlise 
desses fatos passados, porque um dos tópicos 
n6S mencionamos depois de indicar que em cada _ 
órgão ~spectivo deve ser aberta uma Comissão 
de Sindicância ou de Inquérito para apurar res-­
ponsabilidades, nós indicamos que: 

''11 -Afastar as pessoas que ocupam 
cargo ou funções de confiança tão logo as 
Comissões indicadas nesse relatório consta­
tem seu envolvimento em ato_s omissos ou 
errôneos indicados no item 16 e seguinte." 

Realmente, o trabalho da Cqmissão, apesar de 
ter enfrentado muitas dificuldades,_ foi n_o sentido_ 
também de aclarar o maior ponto possível, de 
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alertar a administração e de apurar dentro daquilo. 
Esperamos, realmente, que esta CPl vá bem mais 
longe e que ajude a dar uma melhor resposta 
à população. _ _ -

Muito obrigado~ -- -

O SR. PRESIDENTE (DirceuCarneiio)-Tem 
a P_alawa o_ Relator, Senador Mauro Borges, pãra 
as mdagaçoes que achar pertinentes. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) ~Sr. Pr~sí­
dente, Srs. Senadores, a Comissão, pelo seu Ple­
nário, ac:hou por bem iniciar o ciclo de O audiên­
cias daqueles que trabalharam, envolveram-=5e no 
assunto da apuração de responsabilidade da im­
portação de alimentos, ouvindo o Presidente e 
o Relator da Comissão Especial, mandada fazer 
através do Gábinete Civil da Presidência da Repú­
blica. Vej~m bem,_ tem uma nomenclatura nova, 
ComiSSão Especial, quando, na verdade, seria 
uma Com~o de Sindicância. 

A Comissão de Sindicância como muito bem 
disse o Presidente, e ressaltou ainda mais o Reia­
tor, tem os poderes de 1..,1ma Comissão de Sindi­
cância limitados. Agora, depois que ela foi feita 
e que se constatou uma série de erros e abusos, 
de fraudes, talvez, pudesse o Governo fazer uma 
Comissão de Inquérito. Mas, pelo que sei ainda 
nãoafez. - - ' ' 

Não sei, pelo menos publicamente não se saa­
be, se as providências solicitadas pela Comissão, 
baseada nas condusões de realid~es se foram 
tomadas. Já faz alguns meses_ que houve essa 
solicitação, ou melhor. a sugestão da Coriüssão 
ao Governa, através da crablneJe 'Cfvj~ para a 
tomada de inúmeras providências. A!é agora não 
sabemos se foram tomadas. Naturalmente cabe 
a esta comissão indagar do Governo se essas 
providências foram adotadas, se foram tomadas 
ou não. 

De qualuer forma, foram, ressaltadas aqui as 
dificuldades e certas limitações mesmo. É claro, 
a Comissão não ouviu nenhu_m Ministro. A SNAB 
era composto por um grupo de Ministros envol­
vidos nesta área de importação, e não se ouviu 
nenhum. Isso é uma limitação, evidente, da Co­
missão, mas não o será da Comissão Parlamentar 
de Inquérito. A Comissão tem poderes muitos 
amplos para penetrear a fundo no assunto e 
propor as nledidas necessárias ao Governo. 

O SR. MENDES CANALE- Exatamente neste 
ponto que o ílustre Relator fez referência que é 
a tal nota técnica, porque ela é levada ào Ministro 
e depois tem apenas o referendum dos demais 
e fica sujeito, -como até o ilus,tre Presidente da 
Comissão (alou, a um técnico que está como 
superrninistro a tomar uma decisão e-essa d"é:ci- -
são será acatada. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Obrigado, 
Senador Mendes Can_ale. Na verdade, houve uma 
sucessão de delegações. Os Ministros do_Conse­
lho delegaram, não foi ym ato irregular. Se bem 
que não fosse aconselhável, talvez 80% das deci­
sões são tomadas pessoalmente pelo Ministro da 
Fazenda, mediante acatação a posterlori pelo 
referendum dos Mínistros. Vamos saber exata­
mente se houve_ refe:rendum, ou quem referen­
dou. Tudo isso é preciso que se saiba. Porque, 
digamos assim, se fosse desaconselhável uma 
dessas importações, e houvesse uma recusa do 
neferenclurn e urna admoestação do Ministro e 

não s.e admitiria o uso abus;ivo.desse processo, 
era possível que se tivesse diminuído bastante 
ó prejuízo nacional com essas importações. 
- _l'jgl_yerdade, a Comissão fez um trabalho esta· 
fa~. um trabalho nieritório e que- vai servir: já 
Q.ão digo ~e uma estrada, mas de uma trilha 
para que possamos prosseguír no caminho da 
apuração dos fatos._Uro trabalho _que merece um 
estudo, um respeito_ e estamos_ nos utilizando dei~. 
Mas é evidente, é claro, que não nos valeremos 
apenas dele, ele é um primeiro rumo, um primeiro 
caminho. É um trabaJho longo, estafante, que es­
tam.osestudan.do. É claro que não temos elemen­
toS 'p-ara--;-de imediato, sabermos tudo o que se 
passou e dar opiniões finais cont;ludentes. E$ta­
mO~teomeçando, ma$ vamos chegar depo~ a 
resultados efetivamente concludentes. -

O qué se- eSpera da no_ssa CPI? É a apuração 
profunda, a definição efetiya de responsabilida­
des, seja de quem for; de menores, de maiores 
nesse triste acontecimento nacional dessas im­
portações que tantos prejuízos causaram aos se­
toreS produtivOs do nosso ?aís e até ao erário. 

Não é apenas isso, a apuração de responsa­
bilidade daqueles que praticaram ílícitos, mas nós 
tambem, c:omo políticos e como uma Comissão 
po1ftka que é, devemos faz.er, aproveitando a 
oportunidade, um estudo amplo da estrutura na­
cional, e de tudo que se refere a esse problema 
de produção, de aJimentação que, pelo vísto, está 
muito mal colocado. Então, cabe a nossa CPI 
estudar a fundo e ouvir. Como faremos isso? SO­
bretudo, ouvindo os setores produtivos da Nação 
e Ve~do quais os reflexos que essas importações 
abus1vas acarretaram á agricultura, à agroindús­
tria, ao comércio de importação - todos os ór­
g~os foram ~etados. Vamos ouvi-los. Não pro­
pnam_ente, d1gamos, o lRGA que é um orgão im· 
portante que náo só controla o arroz, lá do rio 
Grande_ do Sul, mas é um dos mais velhos órgãos 
existentes e, geralmente, tem estudos bem feitos 
sobre as previsões de produção nacional e a sua 
localização, etc. O JRGA pode nos dar excelentes 
sugetões r_~lativas à agricultura do artoz, ao seu 
annazenamento, ao seu transporte, a sua comer­
cíalização. Tudo isso também podemos esperar 
da Confederação Nacional da Agricultura, da Con· 
fe~_~~::~ção Nadona1_4_a lndústria, que são 6rgãos 
que vão nos a~udar, além da Confederação Central 
das CooperatiVas do Brasil, Eles nada vão apurar 
é provável, a menos que tenhamos alguma sur: 
presa, mas eles vão mostrar exatamente, os pon­
tos falhos da estrutura nacional, da desorgani­
zação que reina nas atividades_es:tatais. _ 

Podemos fazer isso, naturaJmente depois, suge­
_rindo ao Governo ou, até m.esmo, elaborando por 
esta Comissão, proJetos de lei relativos ao assunto. 
Seria esta a eJq)ticação inicial que queria dar e 
gostaria de fazer algumas perguntas, tanto ao Pre­
sidente como ao Relator. Cada um poderia res- · 
ponder o que se ach~se mais integrado no as­
sunto. 

Com l'elação aO_ trab~lho da COmissão, por que 
a Comissão não analisou os motivos que levaram 
o gove~o a optar pela imp-ortação de alimentos? 
Esse ~é Ufn estUdo que, realmente, acredito que 
a melhor resposta seria dada pelos MinistroS, ou 
o Secretário do Planejamento, o Ministro da SE~ 
PlAN, o Ministro da Indústria e do Comércio o 
Ministro da Agricultura. Mas, realmente, eu pedÍria 
wna resposta, porque acho 9ue não poderiam 
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f~~- i$sQ._~alisar os motivos que_ levaram o gÇ)~ 
vemo a optar. 

O SR. WAGNER GONÇALVES .c, Bem, tornarei 
a liberdade de responder as suas perguntas. 

Nós estendemos, ao colocar essa expressão 
no Relatório, dois fatos: o primeiro é que a decisão 
política de importar era um fato públtco e_notório, 
uma vez que havia uma escassez de alimentos 
e havia o congelamento de preços - este é 0 
primeiro pasSo. Ein seguida, inclusive, no Relató­
rio, nós índícamos que não compete à COmissão 
ana.Jísar isso, mas citamos fatos específicos que 
refletem o motivo governamental 

_()utro-pollto, tambéln,-é-que ã Portaria que 
cnou a <:omissão espedal, foi para apurar fatos 
relacfonados com a importação de alimentos e 
sugeffr medidas no resguardo do interesse públi­
co. Então, dentro dessa competência atribtúda 
à CoriliSSãO--...:..: -n6s eiitE:ndemos, assim, numa 
primeira reunião preparatórta que foi no dia 16 
de ma~~ e nós já tínhamos a Portaria d.e .~:.riação 
nas maos - e· chegou-se à conclusão de que 
o estu-do, os motivos. além çle ser um âmbito 
político, não eram exatamente fatos, e nós tínha­
mos a competência de ahalisar fatos e sugerir 
m-edidas. Foi isto que nOs levou a <::alocar a ex­
pressão no Relatório. 

O SR. RELATOR (Mauro_ Boi9es)- Quais os 
limites _do trabalho da Comissão? O .tero.po foi 
su!!_sJente:? _ 

OSR. WAGNER GONÇALVES- Bem, com 
relação a tempo, ele, na realidade, ficamos dividi~ 
dos e~tre duas posições: pedir uma segunda pror­
rogaçao, porque_ os primeiros 60 dias foram insu­
fi~ientes sequer para obter respOstias doS órgãos. 
Twemos respostas que chegaram depois de ven­
cer o segundo tempo, ou seja, os 120 dias. E 
também a Comíssão decidiu que precisávamos 
de uma resposta com rapidez, com presteza. E 
que, a partir clessa decLsão da. comissão- dessas 
recomendações, ai, sim, se desenvolves;~ ou~ 
tros procedimentos. Isso foi estabelecido. Então, 
o tempo, para o trabalho que foi, sim, mas para 
o que poderia ser feito, não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges}~ Quais as 
informações que nâ,o foram fornecidas, foram pe­
didas e_ não foram recebidas? De que órgãos? 

O SR. WAGNER GONÇALVES .c:. Podemos ini­
cialmente, a ClEF do Ministério da Fazenda, não 
nos mandava os dados das importações efetivas, 
isso foi um problema sério que, inclusive, atrap&­
lhou concluirmos os trabalhos em menor praw, 
ou seja, no momento que estorou--o problema 
?a balança comercial com aquelas diferenças de 
1ndi<::ações de superávits. N. sim, nos foi remetido. 
Não sabemos exatamente por quê. Talvez, pode­
moS presumir porque esses dados não estavam 
no· computador, na realidade. Só depois que es­
tourou ísso é que esses dados nos chegaram em 
mãos. Por informações extra-ofiC:iafs,_ficamos sa· 
bendo que esses dados não estavam no compu­
tador não eram para ser dados. 

-Outro caso típico foi da Interbrás quando pedi­
mos os relatórios das av.d.itorias realizadas pela 
fnterbrás -é um fato que não- mencíonei -
mas é pertinente. Num determii"uido momento, 
a imprensa noticiou que toda a diretoria de Opera­
ção da Interbrás do Rfo havia caído, inclusive, , 
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o Vice-Presidente. Aí perguntamos: por quê? Ao 
mesmo tempo ficamos sabendo que urna empre­
sa tinha exclusividade daquelas importações. E 
foram eles exatamente que definiram essa exclusi­
vidade que envolveu urna receita para essa em­
presa de quase 200 milhões de cruzados em seis 
meses. Ora, a partir disso, sustamos os relatórios 
da Interbrâs. Esse relatório foi uma dificuldade 
tremenda. Precisamos oficiar o rp-óprio Presidente 
da Petrobrás, além do Presidente_ da lnterbrâs, 
é lógico, oficiar; o Ministro da Indústria e do Co­
mércio, a Ministro da Faiefida, e o Ministro das 
Minas e Ener~ia, aí, sim;'-"depois que cercamos 
tudo é que nos mandaram o relatório. f;Jes ju51ifi": 
cavam que eram auditorias internas,-que não inte­
ressava à Comissão. 

Vou ver se me recordo, especialmente, de um 
órgão que nos remeteu dados. Não estÇlU _me 
re<:ordando. Na realidade, eles demoraram a re-­
meter, mas conseguimos dados vitais. 

O SR. RELATOR (Mauro_Borges) -:-_0 que 
pergunto aqui, ta1vez, não possa ser respondido, 
por um lapso de memória,_o que é natural, poderá 
ser depois complementac;lo por escrito. 

O SR. WAGNER GONÇAL~ -:--Porque sãO 
mais de 100 ofícios e não me recOrdO,- ãSsim; 
qual não foi respondido. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Houve in­
vestigação das transações no exterior? Como fo­
ram feitas? A Comissão fez investigaÇão !la~ tfan- _ 
sações no exterior? 

OSR WAGNERGONÇALVES-Estefoioutro 
assunto que foi evidente a limitação da nossa 
comissão. Na realidade, ficamos insta1ados no Pa­
lácio do_ E_lª--nalto em concUções precarfssimas, 
porque a Codiça - Corriíssão de Defesa dos Di­
reitos dos Cidadãos -estava em condições pre­
cárias. Eu, especificamente, fiquei num corredor 
com a m~~@_, num _c:grredor dessa largura, e a 
minha mesa, e eu recebia as pessoãs ar meSmo, 
às vezes, para apurar determinados fatoS. Já tive­
mos condições, e é um assunto profundamente 
ne<:essárío, inclusive, convocar alguém aqui do 
ltamarati para prestar esclareciment® como são 
feitas as operações. Recebem~-º oficio, indigna­
mo-nos na realidade, com_a_io_djç~_ção de só uma 
empresa, mas não tivemos c_ondições de fazer 
essa investigação. 

Na realidade, quando fui ouvir uma pessoa na 
Cácex. pessoalmente, no Rfo de Janeiro. tive de 
tirar do meu bolso dinheiro para comprar fitas. 
Então, essas lirnltações foram inúmeras_. _ 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -PeJo Que 
se vê do _ _depoimento do Sr. Relator a mis.são­
foí muito grande e houve real_rrumte um certo_ 
abandono, Uma carência de meiOS. Os limites 
jurícUcos de poder da comissão estão definidos _ 
na portaria. Nós nem tive_m_qs- a oportunicade de 
ver a portaria. Estão definidos nos estatutos ou . 
nos regulamentos? 

O SR WAGNER GONÇALVES-, Eu gostaria 
que esta pergunta fosse respondida pelo Dr,_Se­
bastião, que tem m_als c:oncUção. 

O SR. SEBASTIÃO BATISTA AFONSO - A 
Comissão_foi intitulad~-CQi)iis_são Espe~ial para 
apurar fatos e não existe dentro da administração . 
uma normatividade permanente para Comissões 

des$e gênero. Existem normas próprias e a_té lra· 
didonais para as chamadas Coniissões de Inqué­
ritO, istO- é, ·c_Omissões que se instalam dentro de 
determinado organismos para apurar irregulari­
dades internas. Para esse tipo de Comissão exis­
teffi1íniitaç_ões, trãmítes~vam.os dizer assim, rotei­
ros juridiCaniente traçados para esta Comissão. 
Como ela foi coilstituída sob a forma de uma 
comissão especial para apurar aqUeles fatos noti­
ciadoLe sugerir, então ela não tinha limitação 
juildica cor-rio efetivamente não teVê nenhum con­
temO, isto é, nerihum óbice ·a rião ser es-se relativo 
ao temp-o, dificuldades natUrais, masjuridicarheri~ · 
te não teve ~mitações ~e atuações. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Nós per­
guntamos se algum órgão se recusou a dar infor­
mações. Há alguma convocação de pessoas para 
ser owi_da em que houve recusa, o n_ão-compare­
cimento7 

._OSR.SEElASTIÃO BATISTA AFONSO- Não. 
Houve talvez - eu diria a titu1o de_ C\..lriosidade 
- urna determinada autoridade qUe foi convo­
ca;da e, na véspera da reunião, a secretária telefo­
nou avisando que ele agradecia o convite, mas 

-que declinava devido a outros compromissos an­
teriores e se escusava de C!omparecer. A secretária_ 

- nos trarrsmitiu o recado e nós entramos em con-
tato direito com esta determinada autoridade e 
lhe dissemos que nãO_era-um corivite scicial, mas 
era uma intimação para compare<:er a um depoi­
_rnentq, e essa pessoa efetivamente compa~:eo;u. 
Houve alguns casos assim de relutância etc. mas, 
no fundo, nós conseguimos os atendimentos. Co­
mo esse episódio da lnterbrás. _Nós insistimos, 
o próprio Auditor-Geral da lnterbrás compareceu 
ao depoimento junto com o vice-Presidente, nós 
fiZemos indagações como, por exemplo, se a_ 
causa da substituição de alguns diretores e geren­
tes na área tinha relação com algurri fato apurado 
na auditoria recentemente realizad~. Ele respon­
deu que de fato houve essa auditoria mas aç:hava 
que não havia relaÇãQ. Depois ·ae uma sêrie de 
insistência pérguntamos: Mas, afinal de contas, 
essa_ coincidência da dispensa desses diretores 
e gerentes logo em seguida a essa auditoria_,_ algu­
ma delas foi_ a pedido? Responderam que não. 
Ficou evidente que foi em decorrência da aJ,Jd.i­
toria que eles foram dispensados. Daqui e dali, 
houve esse tipo de relutância, mas que, com uma 
certa_insistê_ncia, com uma q~rta teimosia da parte 
dos membros .da Comissão, daqui e dali fomos 
puxando e conseguimos. Corri relação ·ao relató_­
rio final da auditoria, houve até um noticiário da 
imprensa de_que teria sido reaHzada essa aJJdítoria 
ELQUe esse relatório teria sido entregue ao então 
Ministro da Fazenda. Entramos em contato com 
o Ministro _da épo-ca, Sr. Oils_on Funaro, e ele n~ 
gou a notícia dizendo que não teria chegado às 
mãos dele esse iil.dtgitãdO relatório. Voltamos à 
lnterbrás e pedimos cópia desse relatório. Come­
çaram a ·relutar, alegando que se tratava de audi­
toria interna, setorizada, de auditória periódica, 
e, depois de muita insistência, o prazo estava ter­
mi)lanQç e recorrem~ à autoridade superior do 

_ Ministro Aureliano Qfaves, e acredito que, em :ra­
zão disto, no dia seguinte, recebemos essas audi-
torias. -

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pediria 
V. -stÍ qüe -fOSSem n-iâiSSJntéticOSrias resi>ostâs; 
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sem prejuízo da clareza, porque temos ainda vá-
rias perguntas. ---- - -- -

Pªssar~mos -agora ·à aÍ"liilise dO trabalho -da Ci­
nab. Como eram redigidas as notas têcnoC!as, te­

.ferência às páginas 6 e 17. Ainda não tivemos 
tempo de _ve( nem o exemplar, nem o xerox das 
notas técnicas. Nota- técnica era exatamente-o 
documento que desencadeava a ação de importa­
ção.-- - - -~- ------

0 SR WAGNER GONÇALVES- Disponho 
aqui de vários votos do Cgnselho lntermiriisterial, 
mas rea1mente a nota técnica eu não _troUXe. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -->tfeque­
rernos todos os documentos. Vamos ana1isar por 
inteiro a todos._ 

o sr: Presidente deverá _pedir porque é uin eie­
mento essencial para a COmissão pOder esclare­
cer. Solicitamos ao Presidente essa medida. Co­
mo eram feitas as reuniõês do Conselho de Minis­
tros-da Cinab? Já foi dito aqui que raramente 
houve reunião. Foram 40 e tantas ... 

O SR WAGNER GONÇALVES -'De 55 votos 
gerados, 35 votos foram àPiovados ·em cinco reu~ 
niões; num período realizaram-se cinco reUDlões. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Realmente, 
foram poucas as reuniões çom a participação de 
todos os Ministros, com a Presidência_dQ Çonse­
lho; deve ter havido rnenos de cinco; 

ÕSRWAGNE"R CÍÔNÇALVES- Foram reali­
zadas cinco. O Ministro da Fazenda.,_Oecessanã­
m~t~. ~~y~ nas reuniões para poder referendar 
os próprios atos pratlcãdos por ele. 

O SR. RElATOR(Mauro Borges)- Como fo­
ram aprovados ou refer.endadas as notas técnicas 
do Conselho? Era uma medida automática? 

O SR WAGNER GONÇALVES_:_ Sim.~<;>, 
rada a nota técnica, o Secretário f;:x:ecutivo.do 
Cinab/Seap levava ao conhecimento do Ministro, 
e essa nota técnica era encaminhada em um voto 
e o Ministrq assinava, a_d referendum Gerava 
todos os efeitos a partir dãquela nota técriica. J;m 
alguns casos nem a nota técnica existia_. o próprio 
Secretário Executivo do Seap elaborava o voto 
e o Ministro assin_;;wa,_ 

D SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quais os 
impostos que eram eliminados nas importações? 
Quais as outras exigências que eram facilitadas, 
para incentivar a exportação- e os favores que fo­
ram feitos "para a importaÇão?" QuaüfOS impostos 
e, eventualmente, outros tipos de ação públlca? 

O SR. WAGNER GONÇALVES- No relatólio 
nós não mencionamos isso, era ç_IQF, Imposto 
sobre Operações Financeiras, e Imposto sobre 
Imp-ortação. Em alguns casos, por intermédio de 
convênios com os Estados, liberava-se o ICM; 
além disso, ~berava-se o depósito prévio, que é 
estabelecidopelo BanC!o doBrasi1; quer dizer, para 
se importar é necessário fazer um depósito-prévio, 
e IJberava também a necessidade de fmanciamen­
to externo, Porque em um programa normal de 
importação, as __ empresas indicam o programa 
na Cacex, se aprovado tem_ prazo, uma parte é 
financiamento externo, tem o problema da pessoa 
que faz uma importa-ção ter que fazer uma expor­
tação, para manter o nível da balança come{Çi~L 
Tudo isso foi abandonado, inclusive O_!i _pagamen­
tos dos produtos alimentícios serão Ieítos, ~ vista 
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para evitar o depósito prévio, esse pra;zo de paga-
mento. Esses são os principais. -

O SR. MENDES CANALE - Quero lembrar 
que dentro dessas perguntas que V. ~ está pro­
cedendo, Senador Mauro Borges, se houve um 
lev~ntamento en~ os alimentos importados via 
Governo e via empresaS -parlicUlares, o montante 
de cada um do tipo de alimento, e de empresas 
reJadonadas que fizeram essa importação, valen­
do-se exatamente do ponto que V. EX coloca 
que são dessas isenções. 

O SR. WAGNER GONÇALVES -Senador 
Mendes Canale esta pergunta, é importante, por­
que a nível de dados no inicio da constituição 
da Comissão, nos ressentimos muito e o relatório 
final reflete essa nossa preocupação: nós junta­
mos inúmeros dados, jogamos todos esses ele­
mentos em computador, frzemos gráficos, um pa­
raJelo entre iniciativa privada e governo, a porcen­
tagem de participação por produto da iniciativa 
privada e Governo, fiZemos o paraJelo em draw 
S.ck, que é a importação para e reexportação. 
Os dados afina] nos gráficos estão _nesse aspecto, 
é um trabalho que foi estafante e realmente nós 
temos todos: importação mês a mês, iniciativa 
privada e governo, porcentagem, comparando 
85/86 o quanto foi o incremento da importação, . 
gráficos, nós temos todos esses elementos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Referente 
b página 14, item 6/1 1, foram localiza deis guias 
de importação não autorizadas pelo ConSelho? 
Guias de importação não autorizadas pelo CINAB. 

O SR. WAGNER GONÇALVES -As guias pro­
priamente não. Neste traba1ho n6s tentamos fazer 
uma amarração entre o voto CINAB e o telex 
que sai da SEAP, e tem que ser a fotografta do 
voto que é remetida à CACEX e à guia de impor­
tação. Obtivemos da CACEX todos os telex, mas 
não fizemos essa amarração, que precisava ser 
bem feita, inclusive nós indicamos uma c;:omissão, 
e sugerimos ao Governo que criasse uma comis­
são a nível da Sec:retaria do SEAP-para--fazer essa 
apuração. _ 

É uma coisa que nos preocupamos. Creio que 
irá preocupar também a esta CPI.-

0 SR. RELATOR (Mauro Borges) - Esta per­
gunta está parcialmente respondida no relatório: 
foram loca1izadas importações em volumes e pre­
ços maiores do que os autorizados? 

O SR. WAGNER GONÇALVES-Constatamos 
importações em preços maiores. O preço maior 
precisa ter um parâmetro: o preço do mercado 
externo na oportunidade. A única importação efe­
tiva que constatamos nesse preço foi na impor­
tação do milho argentino; na época, o preço de 
mercado era 96 dólares e foi lmpoitadó a 124 
dólares a tonelada. Levantamos isso e temos do­
cumentação a respeito. A justificativa que nos fo1 
dada é que esse aumento do preço era para cum­
prir acordo bilateraJ de comércio, foi só o que 
conseguimos apurar. Com relação à carne, por 
exemplo, ela foi profundamente subsidiada no pe­
ríodo, agora os outros produtos estavam dentro 
de parâmetros internacionais de preço. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -7. Mas não 
houve importação de carne a preÇos mais eleva-­
dos do (Jue os preços correntes do Mercado Co-
mwn EurOpeu? · 
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O-SR. WAQNERGONÇALVES-Não!Acame 
dos Estados Unidos foi importada a 655 dólai-es 
a ·tonelada, a da Comunidade Econômica Euro­
péia foi a 635 dólares e isso por ordens governa· 
mentais. A iniciativa privada não foi autorizada 
a importar exatamente porque o Governo, neste 
aspecto, quis segurar o pi"eço para si, porque já 
estava fazeQdo esse benefíc;io, "desovando" o.es~ 
toque da cOmunidade, mesmo nos Estados Uni~ 
dos, que estavam querendo "desovar" vacas leitei~ 
ras, porque estava havendo uma superproduçã"o 
de leite_e o_da_comunidade..econômlca os grandes 
estoques. 

Tenho aqui um dado da ABRAS-Asso dação 
Brasileira de Supermercados - onde ela indica 
os preços praticados pela iniciativa privada. Pela 
relação, praticamente não constam países da Co- _ 
munidade Econômica Européia, com exc.eção da 
Holanda, que não sei se rea1mente participa. 

Todos os preços foram superiores a mll dólares, 
o preço praticado pela iniciativa privada, e impor­
taram basicamente do cone-sul- Uruguai, Para~ 
guai, Argentin~ e Chlle. 

O SR. REIJ\TOR (Mauro Borges)- Na página 
9, item N - 1, o Relator refere~se aos _desen­
contros que deveriam ser esclarecidos pelos ór­
gãos de oriQem. Quais os desencontros que deve­
riam ter sido esclarecidos pelos órgãos de ori­
gem? 

O SR. WAGNER GONÇALVES---'- Qual é o 
ftem? 

O SR. llELATQR (Mauro Borges) - Página 
9,item N-1. 

O SR. WAGNER GONÇALVES--_Bem, indica­
mos os doze. desencontros básicos _e recomen­
daMOS QUE O Governo -_apurasse isso. 

·'Determinar às Secr-as, SEAP, para que 
apurem as causas da divergência de ínforma­
ç_Q_~ ~ntre COBAL E INTERBRÁS, _no que 
se ,-re(ere à carne e manteiga e no que se 
refere ao total geral efetivo superior ao total 

~_geral autorizado." 

Esses desencontros foram Uma constante."Es~ 
tes dados qu_e_ temos aqui são um relatório feito 
depOis de várias listagens recebidas. 

Nós fechávamos os_..dad_os. e estes ~o batiam; 
chamávamos o pessoal da CACEX. que vinha a 
Brasília, ou íamos lá, tentávamos fechar os núme­
ros: "Não, isto aqui saiu, interpretamos de outra 
maneira, fizemos o programa errado no compu­
tador" e voltávamos aos números -esse desen­
colitrõTo1 constante. 

O ·ponto ide a] -que não posso dizer que seja 
totalmente correto - em termos de números, 
é o que levantamos. 

Q_-_§_~~RElATOR (Mauro-BorgeS)- Como se 
fazia_ a conferência (je qualidade dos allmellf:os­
importados, para verificar se eram condizelltes 
com_éis_cQmpras? O pagamento era feito sem 
préVIa vefíftCação dessa qualidade? -

O SR. WAGNER GONÇALVES- Não, há todo 
um prograJTla estabelecido para apurar essa quaw 
!idade. 

Na re~idade, é um programa que, .eu diria, está 
praticamente no papel. 

A_INTERBRÁS contratou uma empresa Grifht, 
na Europa, e essa, formalmente, forneceu-nos 
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la,udos com _a _dat:t do congelamento, a data do 
abate e a qua1idade do produto- isto nós temOs. 
Ao mesmo tempo, deveria haver lá um técnico 
do Ministério da Agricultura fazendo a inspeção 
- isto ficou um tanto_ quanto nebuloso. 

Na chegada do produto, aqui, haveria uma em­
presa nadonal fazendo essa fiscalização e, ao_ 
mesmo tempo, a SIPA - Serviço de Inspeção 
do PrqdutoAnimal- do Min_istério d_a_Agricultura. 

Mas sobre os dados que recebemos como in­
formação da SIPA pedimos: "Afinal, foi feita essa 
fiscalizaçã_o ou não? _Então,_ queremos cópias dos 
relatórios das Inspeções ... Como pedimos à IN· 
TERBRÁS, ela nos mandou o da Grifht e, a partir 
disso, definimos o tempo de congelamento, por­
que tínhamos que considerar algum parâmetro 
e c;ons.içleramos esse. 

Com relação ao Ministério da Agricultura, a SI­
PA irúorma·nos que não dispõe de relatórios for­
mais de inspeção, porque teria sido reita uma 
ligeira irispeção em casos específicos. 

O que constatamos é que era verificada, quase 
que visivelmente, alguma deterioração do produw 
to. O naviO era separadO, -princlpa1mente pela CO­
SAL, quando recebia o produto, e depois chama· 
vam-se técnicos do Ministério da Agricultura para 
decidirem sobre isso, mas relatórios formais não 
houve. Nós temos documentos nesse sentido -
não os estou encontrando mas estão aqui. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual a 
justificativa de se importarem queijos especiais: 
provolone e outros queijos finos, pesCados no­
bres, como baca1hau, e cerveja, para o abasteci­
mento popular, sobretudo considerando, que eles 
também receberam os benefícios de perda do 
IOF. 

O SR. WAGNER GONÇALVES'-- Nós consta­
tamos isso, realmente, e colocamos no relatório. 
Na realidade, não há justificativa-alguma. Isso af 
foi um erro total. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Sobre as 
negociações no exterior, quem efetuou as com­
pras no exterior para a INTERBRÁS, no caso ,da 
carne, do arroz e do mllho? (pág. 35) Foram im~ 
portadas diretamente ou utilizou-se de um pre­
texto, de uma operadora? 

O SR. WAGNER GONÇALVES- Na realidade, 
em Princípio, a IN"fERBRÁS c-ompraria-direta­
mente, como comprou, representando ô GOverno 
junto-ao ·aovE:mo americano. por íntermédio da 
cooperativa americana No caso da comunidade, 
ela teve de contratar, o~ teve de tra~alha_r por 
intermédio de umã Operadora, porqUe eStá- é a 
regra da comunidade: s6 trabalh~ com opera­
dores credenciados. 

E-com relação ao arroz, foi por intermédio de 
uma empresa do Governo neozelandês, porque, 
gera1mente, o Governo tem urna espécie de co­
manditária, que o representa nesse-tipo de opera­
ção. EritãO, áiNTERBRÁS entra direto em contato 
com essa mandatária, chamada ~im. e realiza 
a operação. E é considerada, na realidade, nível 
de governo a governo. 

O SR. RELATOR (Mauro_ Borges) - Qual foi 
a sistemática de composição de preço? Tém­
idéia? 

OSR. WI\GNER GONÇALVES -'Composição 
de preço? 
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OSR. RELATOR (Mauro Borges) -Em termos 
de compra? 

O SR. WAGNeR GONÇALVES- Eles fazí&m 
pesquisa de mercado, merca_do externo, não é? 

Então, na medida em que havia nece_ssidad_e_ 
de manter o congelamento de preço e se elimi­
nava os tnbutos, dado esse tipo de subsídio, toma­

- va-~~ viável a importação para o preço chegar 
aqui dentro dos parâmetros do congelamento. 

O SR. RELATOR (Mauro B_orges) -Já foi fala­
do aqui de parte da compra através de operadores 
credenciados. Mas, além disso, depois da compra, 
ela também contratava transporte em terra? 

O SR. WAGNER GONÇALVES -Tudo. Ela 
é responsável em tirar o produto da Europa e 
entregar à COBAL, no armazém da COBAL. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quais fo­
ram as medidas tomadas pela INTERBRÁS para 
se ressarcir a mercadoria importada em qualidade 
inferior à adquirida? 

O SR. WAGNER GONÇALVES -Nós temos 
esse levantamento, inclusive temos aqui os dados 
que _citamos parte no relatório, por exemplo, do 
produto deteriorado, que a lNTERBRÁS até agora 
recebeu parte do seguro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quer dizer, 
é uma ação incorreta, até mesmo desonesta de 
quem vendeu, não é propriamente fruto de uma 
atividade incorreta dos compradores brasileiros, 
quer dizer, os vendedores aproveitam-se da desor­
ganização para ganhar mais, não é? Então, queria 
saber quais foram essas medidas tomadas pela 
Interbrás para ressarcir as mercadorias de quem 
recebeu óleo ... 

O SR. WAGNER GOLÇALVES- N, há dois 
aspectos:primeiro é o seguro, o segundo respon­
sável pela avaria, o responsável pela avaria é o 
transportador. Então, tão logo constatada a avaria, 
esse é um procedimento que a Receita Federal 
acompanha, é aberto um termo de avaria e ela 
ali comparece: o representante da fnterbrás, a Se­
cretaria da Receita e o pr6prio armador, a partir 
disso define-se a responsabilidade e o produto 
deteriorado também é vendido para fazer cola 
para as indústrias e essa parte é ressarcida. eu 
mostro no relatório a diferença do que foi ressar­
cido a nível de dólares e o que foi expedldo. 

O SR. RELATOR (Mauro B_orges) -Muito bem. 
Agora a última pergunta de minha parte; falou-se_ 
muito aqui apenas no leite irradiado, parece que _ 
era totalmente irradiado, não é? Foi discutido aqui 
efetivamente se era aceitável do ponto de vista , 
das exígências sanitárias da Organização Mundial 
de Saúde, mas não se falou na carne. Outro dia 
apareceu num jornal aí, a devolução de concen­
trado de carne, de tabletes, geralmente para fazer 
sopas, que foram vendidos aos Estados Unidos 
e Já foram atestada alta radioatividade e devolvida. 
Quer dizer, eu pelo menos, não tinha conheci­
mento de radiação também em partículas da car­
ne. Os senhores tomaram conhecimento disso? 

O SR. WAGNER GONÇALVES- Bem. a radia· 
ção da carne não foi analisada especificamente 
no relatório, porque não foi dada tanta ênfase 
a essa radiação da carne, no período. A imprensa 
não noticiou tão veementemente. Pr~cupamo­
nos basicamente com a radiação do leite. A car-

ne, cl'eio que será um trabalho a desenvolver, 
inclusive. 

O SR. PR~IDENTE (Dirceu Carneiro) - Eu 
gostaria também de levantar algumas questões 

_ p~a o regiStro da Comissão e gostaria de solicitar 
aos depoentes se, nesses procedimentos todos, 
existem alguns que não puderam ser esclarecidos 
e que pudessem ter, talvez, constado do relatório, 
que pareceram puspeitos, onde as coisas não- pu­
deram se esclarecer. Acho que seria muito va1ioso 
algum indicador nesse sentido, isso no sentido 
de a gente esclarecer _e defender os interesses 
do nosso País e do bom desempenho do poder 
público e também no sentido de favorecer os 
traba1hos desta comissão. Se os depoentes perce­
beram, durante eSse trabalho que realizaram, al­
gumas áreas que poderiam ser muito melhor 
aprofundadas, no sentido das investigações e em 
que órgãos estariam essas áreas ou que tipo de 
autoridade ou que instituição acham que deveria 
Sei'-iTiélhoi iridagada- nesse sentido. 

O SR. WAGNER GOI'!ÇALVES~Bem. eu que· 
ria fazer um depoimento, além de, em nome da 
Comissão, pessoal, o que colocamos no relatório 
foi o máximo que pudemos apurar com todas 
as nossas limitações. Não tivemos restrições, nem 
limitaçõ_es a nada. Tivemos o cuidado também 
para não transformar esta Comissão, que é uma 
Comissão tipicamente de sindicância, numa Co­
missão de inquérito, porque não foi para isso que 
ela foi criada, mesmo porque deveria haver o con­
traditório. Mas os elementos que constam desse 
relatório são precisos. Eu poderia citar, para não 
fugir à pergunta, que não constou do relatório, 
por exemplo, uma licita_ção que, afinal, estava sen­
do feita pela INTERBRAS e que ficamos sabendo, 
por fontes pessoais nossas, de que determinadas 
empresas iriam ganhar essa licitação para o tran­
porte de carne porto/frigorífico, Rio de Janeiro, 
que eram vinte e cinco mil toneladas restantes 
que estariam vindo dos Estados Unidos, E isto 
nos foi comunicado na sexta, e pensamos, então, 
em aguardar a resolu-ção dessa licitação, que era 
na segunda, e que estava sendo feita pela INTER­
BRÁS, mediante telex. E, na segunda, realmente, 
eles telefonaram confirmando. Fizemos um expe­
diente, que, inclusive, está aqui, denunciando esse 
fato à INTERBRÁS, pedindo providência, comuni­
cando ao -Ministro da Fazenda1 também solici­
sa licitação foi imediatamente cancelada. Isto 
ocorreu no final do relatório, e não abrimos um 
parêntese para denunciar ,isso, porque a coisa 
foi solucionada; a licitação foi cancelada e foi feita 
uma, posteriormente, com o envelope lacrado, 
uma vez que, não é fácil também, porque as licita­
ções da INTERBRÂS eram feitas mediante telex. 
Isto é um fato. Eu diria que a Comissão, a nível 
de sugestão, quanto a esse problema de operação 
externa pode ser mals desenvolvida. Não tivemos 
condições de entrar nisso. O problema de audito­
ria, talvez, em determinados órgãos específicos, 
por intermédio do Tribunal de Contas da União, 
que não tivemos contato com o Presidente, para 
que S. Ex' Dos auxiliasse e acompanhasse o traba­
lho. Não foi possível realizar isso. Mas, no final, 
demos a sugestão de que se remetesse esse tra­
balho ao Tribunal de Contas. Essa união com 
a auditoria do Tribunal de Contas e mandar al­
guém da própria CPT fazer uma auditoria interna, 
com técnicos, entrar no órgão, porque o nível 
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de documentação é importante, porque a gente 
ressente que em muitos documentos não vem 
aquilo que está objetivando e que sabemos que 
existe. E uma coisa também que é_ muito precária, 
a nível de trabalho de Comissõ_es, são os próprios 
depoimentos aqui na Comissão. Não apuramos 
grandes depoimentos, mas, apuramos sim gran­
des fatos, a partir de documentos que nos chega­
vam e nós apertávamos os depoentes. 

Então, se se chamar determinados Ministros 
de imediato, não é conveniente; é preciso ter todo 
um acervo, antes de iniciar esses diálogos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- MÇt.S, 
algumas questões. Além deste q_ue _foi referido 
de extravio de mercadoria, no caso especifico da 
carne, do porto até os frigoríficos, ou até a Cabal, 
mais outros produtos também sofreram desvios 
ou extravios ou dif!culdades de registro? 

O SR. WAGNER GONÇÂLVES- Nós temos 
um quadro comparativo, em que nós somamos 
isso, informações da INTERBRÁS e informação 
da Cobal, porque um entrega, outro recebe e _o_s 
dadoS têm que-bater. 

Tem uma diferença pequena de manteiga, mãs 
a diferença mais expressiva, que está em tomo 
de 12 mil toneladas e não de 46 mil toneladas, 
como havia noticiado a imprensa, é que nós pedi~ 
mos e recomendamos que a CEAP investigue 
essa divergência de número. Pedimos que inves­
tigue essa diferança de número, porque a infor­
mação que tivemos é de que estava a caminho, 
estava no caminhão, etc. Vamos fazer uma coisa 
que tenha essa falta, nós pedimos que o órgão 
específico, que é o controlador do sistema, apure 
o dado ou seja, a INTERBRÁS ou a Cabal 

Mas, basicamente, ficamos em carne, que não 
bateu, e alguma coisa de manteiga, pequena coi­
sa. 

O SR PRESlDENTE (Dirceu Carneiro)- Tain­
bém sobre a questão de vírus de aftosa na carne 
provenie~te da Itália, alguma coisa nesse sentido? 

O SR. WAGNER GONÇALVES- Nós não tive­
mos oportunidad~ de analisar. Não foi cogitado. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu ·earnefro)- Inclu­
sive, essa carne teria sido desossada, e o osso 
estaria sem uma solução final. 

' O SR. WAGNER GONÇALVES- Desconheço 
isso. O problema da carne nós analisamos especi­
ficamente, e tanto a carne d~ alguns navios que 
vieram dos Estados Unidos, como da Itália, cons­
tam do relatório. Mas com relação à aftosa, especi­
ficamente, nada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Não 
sei se mais algum membro da Comissão gostaria 
de fazer referência ou indagações? 

Não havendo mais nenhum membro da Co­
missão que deseje fazer indagações, nós gostaría­
mos de registrar o interesse da Comissão de rece­
ber todo o material que foi mendonado e que, 
inclusive, a Comissão que realizou dispõe ou rece­
beu, já f~ emas isso oficialmente ao Ministro Costa 
Couto, para que S. Ex- teriha a bondade de nos 
enviar todo esse material. Deixamos esse apelo 
também a todos os depoentes que hoje fiZeram 
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referências a documentos que permitissem a co~ 
missão xerocá~los. 

De outro modo, também queremos registrar_ 
a importância desses depoimentos e também a 
seriedade com que esses depoimentos foram fei~ 

DJÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

tQ$_ nesta Comissão especial, que tratou sobre 
a questão de importação. 

J:"1ão .havendo .ITJais nada a tra,tar, .encerramos 
oS:tra:balhç~ e agradec~m_os _os depoimentOS, nãO 
sem antes registrannos, em Ata, se assim o Plená-

Setembro de 1987 

rio entender, um voto de pesar pelo falecime!ltO 
das autoridades no acidente de aviação, a noite 
passada, com a morte- do- Ministro e do_Secretá­
rio~Geral do _t-'\inistério da ~eformaAgrária e auto-_ 
ridãdeS do inCra e assessores. · ' 
-~á encerrada a reuniãO. 


